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O aquarismo é um passatempo que cresceu no século 20 e segue em franco 
crescimento no século atual, especialmente graças à verticalização nas cida-
des. Uma forte indústria de insumos – rações, aditivos para condicionamento 
da água de aquários e lagos, aditivos para controle e profilaxia de enfermi-
dades, sistemas de iluminação, filtragem e climatização desses ambientes –, 
incluindo-se os organismos ornamentais, está consolidada para dar suporte a 
esse passatempo.
No Brasil, a piscicultura ornamental tem crescido e se tecnificado para suprir 
a demanda do mercado por animais de melhor qualidade e por novidades. 
Porém, a produção de peixes ornamentais em cativeiro ainda está aquém do 
que se observa em outros países produtores e, principalmente, do potencial 
do País. Além disso, alguns peixes ornamentais nativos que abastecem o mer-
cado de aquarismo internacional são oriundos do extrativismo, que pode 
comprometer a sustentabilidade da cadeia produtiva.
Esses entraves e demandas tecnológicas foram percebidos na cadeia produti-
va pelos pesquisadores e colaboradores que compõem o livro e pela execução 
do projeto Peixes ornamentais: demandas e desafios de um setor emergente 
no Brasil, o qual compõe o Portfólio de Projetos em Aquicultura da Embrapa.
O presente livro representa o conhecimento científico e a experiência dos 
seus colaboradores de múltiplas instituições. Neste volume, o histórico da 
piscicultura ornamental é apresentado, assim como sua importância para o 
setor agropecuário.
O primeiro volume se divide em capítulos que são importantes para enten-
der e instigar o empreendedorismo envolvido com essa atividade, além de 
mostrar o passo a passo para se legalizar um empreendimento nessa área. 
Nesse volume, os principais sistemas de produção da piscicultura ornamental 
também são detalhados, assim como os problemas sanitários e a profilaxia de 
diferentes agentes patogênicos encontrados nas criações.
A iniciativa do livro é importante, uma vez que tem como objetivo servir de 
referencial aos interessados a fim de reduzir o empirismo que existe na cadeia 
produtiva. Os empreendedores – piscicultores, atacadistas e lojistas – pre-
cisam produzir e comercializar peixes de boa qualidade para que os aqua-
ristas possam manter o passatempo e dar o equilíbrio à atividade de forma 
sustentável. 
Alexandre Aires de Freitas
Chefe da Secretaria-Geral da Embrapa
Prefácio
O setor de peixes ornamentais envolve múltiplas atividades e compreende, 
anualmente, bilhões de dólares em transações financeiras no mundo. O Bra-
sil tem negligenciado a participação de seus aquicultores frente à demanda 
mundial por espécies nativas e sul-americanas, algumas raras no aquarismo 
mundial e de elevado valor comercial. Dessa forma, um grande potencial de 
geração de renda fica retraído e países que têm o setor bem estruturado ficam 
na vanguarda do mercado mundial. 
Além da importância econômica, o setor aquícola de peixes ornamentais 
representa grande importância social e ambiental, especialmente pela gera-
ção de renda para empreendimentos familiares em pequenas propriedades 
rurais ou urbanas. Perceber que instituições de renome internacional, como 
a Embrapa, e algumas universidades têm pesquisadores que identificaram a 
importância de pesquisa e transferência de tecnologias para o setor é alenta-
dor. É imprescindível que o Brasil passe a ter destaque no mercado mundial, 
fornecendo peixes produzidos em cativeiros em vez de permanecer como 
fornecedor de matrizes e raridades coletadas da natureza.
A Embrapa, preocupada com as demandas da cadeia produtiva de peixes or-
namentais e atenta na importância desse setor agropecuário como fonte de 
renda para diversas famílias, elaborou este material com apoio de colabora-
dores de múltiplas instituições parceiras, compilando o que existe de mais 
eficaz e aplicável na prática, para subsidiar tecnicamente os interessados em 
conhecer e investir na atividade.
A Empresa acredita que o foco em pesquisas direcionadas ao atendimento das 
demandas do setor é fundamental para desenvolver a piscicultura ornamen-
tal no Brasil. Dessa forma, a pesquisa aplicada e a transferência de tecnologias 
aos nossos clientes – sociedade brasileira – são fundamentais nesse processo, 
e esta obra vem a ser a primeira literatura nacional com uma linguagem direta 
objetiva, baseada em experiências e dados científicos, para técnicos, produto-
res e interessados na atividade.
 
Carlos Magno Campos da Rocha
Ex-Chefe-Geral da Embrapa Pesca e Aquicultura
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Introdução
O crescimento das exportações internacionais de peixes ornamentais, entre 
2001 e 2016, foi de 84,8%, enquanto o crescimento nas exportações brasi-
leiras foi de 103,7% nesse mesmo período (Brasil, 2018b; International Trade 
Centre, 2018). 
Segundo dados oficiais obtidos pelas plataformas AliceWeb (Brasil, 2018b) e 
International Trade Centre (2018), as exportações brasileiras de pescado so-
maram US$ 225,8 milhões em 2016, dos quais US$ 6,5 milhões, valor corres-
pondente a 2,9% desse montante, foram advindos das exportações de peixes 
ornamentais. 
Independentemente da extensão territorial dos países produtores, a produ-
ção de peixes ornamentais geralmente está concentrada em polos produtivos, 
como as regiões do Sul da Florida (EUA) e da Zona da Mata de Minas Gerais 
(Brasil), consideradas os maiores polos de piscicultura ornamental desses paí-
ses. O fato de o Brasil ocupar a 14ª posição de importância como país exporta-
dor em 2016 (Brasil, 2018b), com participação de 1,89% no mercado mundial, 
demonstra o quanto o País ainda pode avançar na aquicultura de peixes orna-
mentais frente aos principais países exportadores, principalmente consideran-
do a diversidade de peixes, o clima e a extensão em volume de água.
No entanto, com a imposição de restrições à pesca de algumas espécies or-
namentais, juntamente com a retração dos mercados internacionais, as ex-
portações brasileiras caíram de US$ 13,835 milhões em 2014 para US$ 6,570 
milhões em 2016, o que corresponde a uma redução drástica (52,5%) no mon-
tante exportado pelo Brasil em relação às exportações de peixes ornamentais 
de 2014. 
Assim que os atuais entraves desse setor no Brasil forem superados, os aqui-
cultores brasileiros terão condições de igualdade para competir com países 
como Singapura, Indonésia, Tailândia, Israel, Estados Unidos, Japão, Países 
Baixos, Malásia, República Tcheca e Espanha. Esses países atuam na vanguar-
da da aquicultura ornamental, produzindo e abastecendo o mercado mundial 
em boa parte com peixes da ictiofauna encontrada exclusivamente nas bacias 
hidrográficas sul-americanas. 
Peixes Ornamentais no Brasil
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Organismos Aquáticos Ornamentais
O interesse da população pelos peixes pode ser dividido em três áreas: ali-
mentação, pesca esportiva e ornamentação. Os peixes ornamentais são repre-
sentados por espécies ícones, como a carpa ou koi (Cyprinus carpio), o kinguio 
(Carassius auratus), o betta (Betta splendens) e o guppy (Poecilia reticulata). 
Por isso, a população automaticamente associa o termo “peixe ornamental” 
às características comuns a essas espécies com tamanho pequeno, formato 
elegante e cores variadas. Entretanto, ao se observar o comércio voltado ao 
aquarismo em lojas do ramo, diversas espécies que não possuem tais caracte-
rísticas são frequentemente encontradas e até mesmo figuram entre as novi-
dades, como alguns cascudos e bagres. Visto que a maior busca por novidades 
e comercialização ocorre no mercado internacional, o foco fica na exportação.
Essas características não definem por completo o grupo de espécies com fina-
lidade ornamental e, por isso, existe uma confusão, especialmente por parte 
dos órgãos reguladores, sobre quais características usar com segurança para 
definir como ornamental uma espécie de peixe.
A legislação brasileira não possui uma definição clara e objetiva do que seja 
um organismo aquático ornamental (OAO), já que, além dos peixes, os mi-
lhões de invertebrados e plantas comercializados nesse ramo (Wabnitz et al., 
2003; Ladisa et al., 2017) também devem ser considerados. A única referên-
cia pode ser obtida na Instrução Normativa (IN) Ibama nº 204/2008 (Ibama, 
2008c), na qual ornamentação é “utilizar organismos vivos ou não, para fins 
decorativos, ilustrativos ou de lazer”. No entanto, as tendências internacionais 
convergem pela definição de que são espécies nas quais haja interesse para 
uso na ornamentação e com condições de manutenção em ambiente fecha-
do e controlado.
A discussão e a definição de uma classificação inequívoca de espécie orna-
mental constituem o primeiro passo para uma adequada regulamentação 
do comércio de organismos aquáticos ornamentais. Os organismos aquáti-
cos com fins ornamentais e de aquariofilia são definidos da seguinte forma: 
quaisquer espécies com habitat predominantemente aquático, em qualquer 
um dos seus estágios de desenvolvimento, capturadas ou produzidas e que 
Capítulo 1
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são mantidas prioritariamente em aquários, tanques, lagos ornamentais 
com fins estéticos, para entretenimento ou educação (Ribeiro et al., 2010).
A definição proposta por Ribeiro et al. (2010) não se baseia em características 
fenotípicas ou comportamentais do organismo, mas na finalidade para qual 
é usada tal definição. Além disso, ela permite o múltiplo uso de uma espécie, 
ao não restringir que uma espécie normalmente usada como alimento seja 
considerada ornamental se for mantida para esse fim.
Evolução da aquariofilia e frequente 
demanda por qualidade e novidades
Os diversos relatos encontrados nas culturas egípcia, romana e, especialmen-
te, oriental mostram que a manutenção de peixes com fins estéticos é antiga 
(Botelho Filho, 1990; Mills, 1998). Os aquários1, tanques feitos de vidro e que 
possibilitam a contemplação dos animais pela lateral, surgiram no século 15, 
na Inglaterra, e eram considerados itens de luxo pela alta sociedade. Apesar 
de a evolução histórica do aquarismo ter sido descrita detalhadamente (Brun-
ner, 2005), encontram-se destacados a seguir os principais eventos que con-
tribuíram para o sucesso desse passatempo ao longo do tempo (Tabela 1).
1 Aquário: ambiente controlado onde são mantidas espécies da fauna e flora características de ambientes aquáti-
cos, e onde é possível observar as interações, por exemplo, entre peixes, camarões, caramujos e plantas aquáticas. 
Continua...
Tabela 1. Principais eventos que contribuíram para evolução do aquarismo.
Período Local Ocorrência
1000 a.C. Lycia (Turquia) Peixes sagrados usados para previsão do futuro
500 a.C. Colônia grega de Agrigent, Sicília Lago de peixes ornamentais conectados a rios e riachos





Painéis de vidro possibilitam visão dos peixes pela lateral
Século 10 China Kinguio (Carassius auratus) já é pet comum
1369 China Imperador Hung Wu estabelece uma fábrica de tanques de porcelana para armazenar peixes ornamentais
Peixes Ornamentais no Brasil
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Período Local Ocorrência
1500 Sakai, Japão Kinguio chega ao Japão
1572 Europa Alemão Leonhard Thurneysser fabrica esferas de vidro para manter peixes
1596 China Publicação do Livro do peixe vermelho, primeiro livro sobre aquarismo
1611 Portugal Chegada do kinguio no continente europeu
1666 Europa
Leonhard Baldner escreve o livro Pássaros, peixes e 
animais, em que descreve a manutenção de weather 
loaches (Misgurnus fossilis)
1691 Grã-Bretanha Chegada do kinguio na ilha
1700 Japão Sato Sanzaemon, primeiro produtor comercial do país
1770 Europa Kinguio se torna popular
1790 Europa
Biólogo escocês Sir John Graham Dalyell mantém 
organismos marinhos para observação; relatos de uma 
anêmona que viveu por mais de 60 anos
1797 Europa
Publicado livro Natural history of parlor animals, que inclui 
capítulo sobre manutenção de peixes (weather loach e 
carpa)
1800 Japão Manter kinguios em fish bowls se torna popular
1845 Grã-Bretanha
Início da produção industrial de vidro. Com a anulação de 
taxas, houve redução de preço possibilitando acesso dos 
aquaristas a tanques “transparentes”
1849 Europa
Primeiro aquário marinho balanceado de Londres, mantido 
por 3 anos, é atribuído a Anna Thynne; Robert Warington 
mantém um aquário de água doce
1850 América Kinguio chega aos EUA
1851 Grã-Bretanha Grande exibição torna aquários populares
1853 Grã-Bretanha Primeiro grande aquário público abre no zoológico de Londres
1854 Grã-Bretanha Philip Henry Gosse é a primeira pessoa a usar a palavra aquário em seu livro
1858 EUA Henry D. Butler publica primeiro livro do país sobre aquários, The family aquarium
1858 Europa Invenção do aquário atribuída a Jeanne Villepreux-Power
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Tabela 1. Continuação.
As técnicas usadas pelos aquaristas do século 19 eram pouco eficientes, pre-
cárias e perigosas, tais como o uso de lamparinas a óleo ou gás embaixo dos 
tanques para manutenção da temperatura (Mills, 1998). Não se conhecia nada 
sobre as necessidades e o comportamento dos organismos mantidos. Portan-
to, ao longo do século 19 e início do século 20, a ampliação do conhecimento 
sobre as principais espécies e o domínio de técnicas mais avançadas para sua 
manutenção permitiram tornar o aquarismo mais seguro e popular.
O desenvolvimento do transporte aéreo, a partir da metade do século 20, pos-
sibilitou o envio de peixes oriundos da Ásia para América e Europa (Watson; 
Shireman, 1996). E, nas últimas décadas, esse transporte permitiu o envio de 
peixes amazônicos a todos os continentes. 
Período Local Ocorrência
1876 EUA The New York Aquarium Journal, primeira revista sobre aquarismo
1883 EUA Hugo Mulertt inicia criação de kinguio
1890 Europa e EUA Casas com energia elétrica possibilitam aeração, filtração, iluminação e aquecimento da água de aquários
1893 EUA Primeira associação de aquaristas em Nova York
1908 EUA Primeira bomba de ar, momento decisivo para o hobby
1950 -
Sacos plásticos e transporte aéreo tornaram o transporte 
de peixes mais fácil e aumentaram a variedade de espécies 
disponíveis para o aquarista
1960 - Silicone possibilita aquários só de vidro, impulsionando o aquarismo marinho
2005 EUA
De acordo com o APPMA’s National Pet Owners Survey, há 
140 milhões de peixes de água doce e 9 milhões de peixes 
marinhos
2006 - Intensificação no uso de sedativos nas embalagens de transporte, otimização 
2010 EUA
13,3 milhões de casas possuem aquários de água doce e 
700 mil aquários marinhos, num total de mais de 
180 milhões de peixes ornamentais
2014 Brasil
Publicação da IN MPA no 16/2014 (Brasil, 2014a) , que 
possibilita criação de espécies nativas de água doce não 
catalogadas em listas positivas
Fonte: Adaptado de Brunner (2005).
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Em razão disso, o aquarista que atualmente entrar em uma loja especializada 
encontrará espécies de organismos aquáticos ornamentais (OAOs2) originárias 
de praticamente todos os continentes, além de ter à sua disposição uma am-
pla variedade de equipamentos e produtos para mantê-los saudáveis ou até 
mesmo para reproduzir espécies mais exigentes. Isso tem tornado o aquarismo 
cada vez menos predatório e menos impactante às populações naturais.
Ao mesmo tempo, a facilitação do processo de exportação e a valorização 
cambial têm possibilitado cada vez mais o destino de espécies nativas para o 
mercado externo. Encontrar espécies nativas do Brasil no comércio da aqua-
riofilia brasileiro passou a ser algo menos frequente por causa dos preços mais 
atrativos pagos pelo mercado externo. Além da valorização cambial, outro 
fator determinante na destinação da nossa produção é a Lei Kandir de incen-
tivo à exportação, que desonera de impostos produtos de origem primária, e 
como a demanda do produto é maior que a oferta, as empresas exportadoras 
prezam pela exportação, que é mais rentável e não ocorre a incidência de 
uma série de impostos cobrados no comércio nacional.
As tecnologias para manutenção de OAOs se desenvolveram extraordinaria-
mente a partir do século 21. Hoje, o aquarista pode adquirir equipamentos 
modernos e insumos que tornam a atividade cada vez mais segura e prática. 
Aquaristas mais experientes conseguem, por exemplo, manter espécies de 
águas-vivas em aquários, o que seria impensável na década passada. Por isso, 
o aquarismo no mundo é tão popular em comparação aos animais de estima-
ção mais requisitados no Brasil – cães, gatos e aves.
No mundo, a maior população de animais de estimação (pets) são os peixes 
ornamentais, com 655,8 milhões de unidades, seguidos por cães (360,8 mi-
lhões), gatos (271,9 milhões), aves (200,5 milhões), répteis e pequenos mamí-
feros (70,5 milhões) (Figura 1) (Apex-Brasil, 2016). Esses números demonstram 
o forte potencial da atividade no Brasil, que é considerado o celeiro interna-
cional de espécies de interesse do setor.
2 Organismos aquáticos ornamentais (OAOs) são quaisquer espécies com habitat predominantemente aquático, 
em qualquer um dos seus estágios de desenvolvimento, capturadas ou produzidas e que são mantidas prioritaria-
mente em aquários, tanques, lagos ornamentais com fins estéticos, para entretenimento ou educação.
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Os peixes estão entre os animais de estimação mais populares do mundo, e a 
indústria do aquarismo representa um importante setor no mercado mundial 
de peixes (Moreau, 2007; Kim, 2015). Embora não se tenham dados recen-
tes sobre o mercado global de aquariofilia, Ladisa et al. (2017) mencionam 
US$ 15 bilhões. No entanto, Dey (2016) expressa valores de mercado mundial 
para 2014 da ordem de US$ 18 bilhões a US$ 20 bilhões, com taxa de cresci-
mento de 10% ao ano.
A manutenção de peixes tem, inclusive, algumas vantagens sobre cães e ga-
tos, como: poderem ser mantidos em apartamentos, não fazerem barulhos, 
não sujarem o ambiente, não necessitarem de passeios ou atividades físicas 
diárias, não demandarem tempo excessivo para cuidados e não escaparem. 
Essas vantagens ajudam a explicar por que os Estados Unidos importam mais 
de US$ 56 milhões e o Japão mais de US$ 16 milhões de peixes ornamentais 
ao ano (International Trade Centre, 2018) e possuem um aquário para cada 
duas residências. Nos EUA, cerca de 180 milhões de peixes ornamentais são 
mantidos em aquários distribuídos em 13,3 milhões de residências e há mo-
tivos para acreditar que esses números continuarão crescendo (Ribeiro et al., 
2008).
Figura 1. População mundial e brasileira em milhões de animais de estimação em 2014.
Fonte: Adaptado de Apex-Brasil (2016).
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Principais entraves da piscicultura ornamental no Brasil
Atualmente, os principais entraves enfrentados por aquicultores e empreen-
dimentos de comercialização de organismos ornamentais no País são:
1) Falta de alinhamento das normativas dos diferentes órgãos que atuam na 
regulamentação do setor, o que torna o processo de regularização e legali-
zação dos empreendimentos algo moroso e oneroso;
2) Caracterização incipiente do setor produtivo de OAOs e dos elos de co-
mercialização, o que deixa o setor de peixes ornamentais na invisibilidade 
frente à sua importância econômica e social dentro do agronegócio da 
aquicultura no Brasil;
3) Fragilidade dos mecanismos de monitoramento e das informações estatís-
ticas atualizadas sobre o setor, o que impossibilita a percepção do avanço 
no quantitativo e movimentação financeira do setor em nível nacional;
4) Ausência de linhas de crédito rural para a piscicultura de peixes ornamen-
tais como modelo de negócio de baixo risco e elevada agregação de valor, 
especialmente para a agricultura de perfil familiar, o que tem deixado o 
pequeno agricultor desamparado de apoio com crédito de custeio para 
reforçar o potencial da atividade, visto que esta vem sendo tocada com 
recursos próprios;
5) Baixo incentivo à produção comercial de espécies de peixes ornamentais 
nativos, com foco no mercado internacional, em vez de produção de espé-
cies exóticas com foco no mercado nacional, o que deixa o Brasil em des-
vantagens competitivas no mundo frente aos demais países produtores e 
exportadores de peixes ornamentais.
O International Trade Centre (ITC) é uma agência conjunta da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e da Organização Mundial do Comércio (OMC), que 
recebe os dados de comercialização mundial de maneira gradual, com isso a 
base de dados de 2017 ainda não havia sido completamente entregue pelos 
países signatários, durante a elaboração deste trabalho. Os dados brasileiros 
levantados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
estão consolidados, uma vez que o sistema brasileiro de coleta de dados de 
comércio exterior é, provavelmente, o mais atual do mundo.
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Somente no quadriênio 2013–2016, um total de 127 países comercializaram 
peixes ornamentais no mundo, sendo que 71,4% dessas transações foram 
realizadas somente pelos dez principais países importadores (International 
Trade Centre, 2018). Em 2016, o volume de exportações mundiais de pei-
xes ornamentais totalizou US$  347,1 milhões (International Trade Centre, 
2018). Segundo informações disponíveis no ITC, o Brasil participou com 
apenas 1,89% do montante de negócios internacionais, com as exportações 
de peixes ornamentais para 40 países (Brasil, 2018b; International Trade 
Centre, 2018).
Apesar de não haver uma estimativa recente do mercado mundial de aqua-
riofilia, os valores mencionados na literatura são US$ 15 bilhões (Ladisa et al., 
2017) e US$  18 bilhões a US$  20 bilhões (Dey, 2016), referentes ao ano de 
2014. Quando se consideram as taxas de crescimento anual, são de 10% (Dey, 
2016) e de 14% para o setor (Bartley, 2000). 
Além de todo o crescimento registrado de 2002 a 2016 (Brasil, 2018b; Inter-
national Trade Centre, 2018) (Tabela 2), existe um mercado informal bastante 
expressivo, sem nenhum tipo de registro oficial. Com isso, a real dimensão 
desse mercado pode estar subestimada, pois as informações disponíveis se 
referem apenas às transações comerciais registradas oficialmente no merca-
do internacional.
Mesmo com a crise financeira no Brasil, o mercado do setor de pets tem de-
monstrado significativo potencial de crescimento. Segundo dados da Associa-
ção Brasileira da Indústria de Produtos para Animais de Estimação (Abinpet), 
em 2015 o setor de pets faturou, no Brasil, R$ 18 bilhões, o que representou 
crescimento de 7,6% em relação a 2014 (Associação Brasileira da Indústria 
de Produtos para Animais de Estimação, 2016). Em 2015, o País exportou 
US$ 351,4 milhões. O Brasil é o quarto país no ranking de população de ani-
mais de estimação no mundo, com 132,4 milhões de animais, e já participou 
como segundo lugar em 2014.
A estabilização nas transações com peixes ornamentais, ocorrida excepcio-
nalmente no quinquênio 2012–2016, sinaliza o aumento na produção e na 
demanda por espécies de qualidade. Isso demonstra os efeitos de redução 
no crescimento da economia em âmbito mundial. A posição do Brasil como 
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Tabela 2. Avaliação das exportações brasileiras e mercado mundial de peixes ornamentais no 
período de 2013 a 2016. 
Mercado 2013 2014 2015 2016
Importações totais de pescado pelo 
mundo (valores em US$ 1 milhão) 102.018,08 108.780,13 98.203,30 109.732,21
Exportações totais de pescado pelo 
Brasil (valores em US$ 1 milhão) 200,82 191,93 207,58 225,83
Participação brasileira no mercado 
mundial de pescado (%) 0,19 0,17 0,21 0,20
Exportações totais de peixes 
ornamentais pelo mundo (valores 
em US$ 1 milhão)
347,54 335,21 309,76 347,15
Exportações totais de peixes 
ornamentais pelo Brasil (valores em 
US$ 1 milhão)
10,45 13,83 9,35 6,57
Participação brasileira no mercado 
mundial de peixes ornamentais (%) 3,00 4,13 3,02 1,89
Comparativo entre as exportações 
brasileiras de peixes ornamentais 
em relação ao pescado (%)
5,20 7,20 4,50 2,90
Fonte: Adaptado de Brasil (2018b) e International Trade Centre (2018).
14º país no ranking de maiores exportadores reforça o potencial da atividade 
e a margem para crescimento de empreendimentos com foco em espécies 
nativas.
É fundamental destacar que as linhagens importadas e com alto valor agrega-
do, em parte, são de espécies nativas brasileiras e vêm sendo obtidas, em sua 
maioria, por aquicultores de países como Singapura, Indonésia, Tailândia e Is-
rael, a partir de peixes selvagens capturados no Brasil. Entre os exemplos clás-
sicos estão o acará-disco (Symphysodon discus e Symphysodon aequifasciatus), 
o acará-bandeira (Pterophyllum scalare) e o apaiari (Astronotus ocellatus).
A baixa qualidade de parte dos peixes que chegam ao mercado é o que tem 
motivado países com tradição na produção de peixes ornamentais para o de-
senvolvimento de tecnologias de produção. O que aconteceu com os peixes 
exóticos no início do desenvolvimento do aquarismo no Brasil ocorreu nas úl-
timas duas décadas em relação às espécies nativas com aquaristas europeus 
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e asiáticos. Cabe aos aquicultores brasileiros a percepção de que o peixe or-
namental nativo produzido no Brasil será aceito pelo mercado internacional 
desde que tenha qualidade e competitividade em preço. Sem esquecer que 
investir em capacitação e tecnologia é fundamental para o sucesso.
Diversidade de espécies destinadas ao mercado de aquarismo
Entre os diferentes grupos de espécies de organismos aquáticos com a finali-
dade de ornamentação estão os seguintes: peixes, crustáceos, moluscos, anfí-
bios, répteis, corais, anêmonas, algas e plantas aquáticas.
A maior parte dessas espécies é mantida em aquários, entretanto existem ou-
tras possibilidades de ambientes onde esses animais podem ser utilizados, 
como os paludários3 e terrários4. Aqui abordaremos espécies exclusivamen-
te de ambientes aquáticos, com destaque especial à piscicultura de peixes 
ornamentais.
Até 2002, houve aumento na oferta de anfíbios, crustáceos, moluscos e rép-
teis com origem em criatórios legalizados, e tal realidade foi alterada com a 
publicação da Instrução Normativa Ibama nº 31/2002 (Ibama, 2003), que sus-
pendeu o deferimento de solicitações de criadouros comerciais para criação 
de répteis, anfíbios e invertebrados, com o objetivo de produção de animais 
de estimação para a venda. Os peixes, algas e plantas aquáticas desde déca-
das passadas já eram produzidos para abastecer o mercado de aquarismo.
Os corais e as anêmonas em parte ainda são provenientes de coleta em am-
biente natural, no entanto, em outras partes do mundo – América do Norte, 
Europa e Ásia –, começam a surgir iniciativas direcionadas à criação comercial 
desses invertebrados aquáticos, que são exceções na citada norma de proibi-
ção de criatórios.
Atualmente, os peixes ainda compõem o principal grupo dos OAOs cultivados 
para comercialização como animais de companhia e para fins de ornamen-
3 Paludário: ambiente controlado que apresenta área submersa e outra emersa, onde fauna e flora representativas 
dos dois ambientes são mantidas. O termo está relacionado a palustre, uma região onde a água se encontra com 
a terra, como as margens de um lago ou, se preferir, uma cachoeira com lago.
4 Terrário: ambiente controlado que apresenta apenas flora e fauna características de ambientes terrestres, no qual 
podem coexistir, por exemplo, cactos e lagartos.
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tação. Estudos sugerem que, no mundo, cerca de 1.200 a 3.600 espécies de 
peixes são utilizadas para essa finalidade. Entretanto, a legislação brasileira 
mais recente trata de 1.226 espécies, das quais 725 são espécies nativas e 
501 espécies exóticas.
Ainda em fase de atualizações, a Portaria MMA nº 445/2014 (Brasil, 2014c), que 
trata de espécies de peixes permitidas para captura e comercialização, passou 
a vigorar em 6/3/2017. Com isso, novas restrições ocorrerão para a captura 
e comercialização de peixes ornamentais. No entanto, o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) disponibilizou 
em fevereiro de 2017, diretamente no website institucional5, uma atualização 
das listas de espécies de água doce e marinhas, cujas importações vêm sendo 
autorizadas e negadas, em que é possível perceber as alterações no quantita-
tivo de espécies permitidas e também de espécies proibidas.
Peixes
O mercado de aquarismo brasileiro está baseado quase que exclusivamente 
em peixes. As plantas aquáticas e os crustáceos aparecem na segunda e ter-
ceira colocação, respectivamente. Entretanto, dados estatísticos oficiais com o 
levantamento de demanda desse mercado impossibilitam dimensionar a real 
importância desse agronegócio. Esse fato ocorre, porque muitas lojas comer-
cializam, em parte, peixes de produção própria, além de outras características 
peculiares, como a comercialização de peixes advindos de inúmeros aquaristas 
e pequenos produtores nas proximidades dos grandes centros, bem como o 
grande número de micropisciculturas em ambiente urbano. 
Outro ponto que dificulta esse levantamento estatístico de comercialização 
é o fato de pequenos piscicultores de áreas urbanas produzirem peixes com 
elevado valor de comercialização e utilizarem a internet como ferramenta 
para divulgar os seus peixes e comercializar sua produção. As entregas são 
realizadas em domicílio, quando na mesma cidade, e por frete aéreo e via en-
comendas, em longas distâncias.
Apesar de alguns artigos mencionarem mais de 3.600 espécies de peixes que 
são mundialmente utilizadas no aquarismo e para ornamentação, no Brasil 
5 Disponível em: http://www.ibama.gov.br/index.php?option=com_content&view= article&id=976&Itemid=948.
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a legislação atual possibilita a utilização de inúmeras espécies na aquicultu-
ra ornamental. A publicação da Instrução Normativa MPA nº 16/2014 (Brasil, 
2014a) estabeleceu os critérios e procedimentos para concessão de autoriza-
ção de captura de exemplares selvagens de organismos aquáticos para cons-
tituição de plantel de reprodutores em empreendimentos de aquicultura. 
Tal norma possibilita o estabelecimento da aquicultura com todas as espé-
cies, com exceção das ameaçadas de extinção, que necessitam de norma-
tização, que estava em vias de regulamentação por meio da Portaria MMA 
nº 445/2014 (Brasil, 2014c).
Entretanto, com uma análise criteriosa das listas de espécies constantes na le-
gislação brasileira, é possível perceber que, entre as espécies de água doce na-
tivas, existem muitas outras que sequer são mencionadas. A diferença no quan-
titativo de espécies nativas ainda pouco utilizadas no aquarismo soma cerca 
de 1.200 outras espécies, especialmente dos grupos dos cascudos, coridoras, 
killifishes, ciclídeos e tetras, demonstrando o amplo potencial aquícola da ictio-
fauna nativa que ainda está pouco explorado.
A diversidade em formas, cores e tamanhos nos peixes ornamentais é 
algo que chama a atenção, como a pigmentação exuberante apresentada 
por alguns, como o tetra-cardinal (Paracheirodon axelrodi) e o acará-disco 
(S. discus); o porte do aruanã (Osteoglossum bicirrhosum); o formato da ar-
raia-de-fogo (Potamotrygon henlei); a estranheza do tralhoto (Anableps 
anableps); bem como a raridade do cascudo-zebra (Hypancistrus zebra) e do 
reticulatos (Simpsonichthys reticulatus). Além da diversidade de formas, há 
ainda a diversidade de preços no varejo entre as espécies, a exemplo des-
sas citadas, que podem variar de US$ 1,20 por unidade, no caso do neon- 
-cardinal, a até mais de US$  300,00 por unidade, como o acará-disco, 
as arraias e o cascudo-zebra.
Crustáceos
Os crustáceos ornamentais, especialmente os camarões, lagostins e carangue-
jos, são apreciados no mercado de aquarismo. O lagostim-vermelho-da-cali-
fórnia (Procambarus clarkii), que já foi amplamente criado e comercializado no 
Brasil, atualmente tem seu cultivo proibido pela Portaria Ibama nº 05/2008. 
Outras espécies de lagostins são comercializadas no mercado mundial, a 
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exemplo do lagostim-azul (Procambarus allenii). O lagostim-vermelho, em 
2015, ainda podia ser encontrado em algumas lojas de aquarismo no interior 
do Brasil, visto que, por desconhecimento da legislação, era produzido e co-
mercializado de maneira inadvertida por alguns aquaristas.
Os camarões de água doce são em sua maioria de pequeno porte. São apre-
ciados pelo aspecto de coloração e beleza, como os gêneros Caridina spp. 
e Neocaridina spp., de água doce, e os gêneros Lysmata spp. e Stenopus 
spp., de água salgada. Em alguns casos, o camarão-fantasma do gênero 
Macrobrachium spp., que é apreciado por auxiliar no processo de limpeza 
dos aquários.
Os camarões ornamentais são utilizados principalmente para habitar aquários 
plantados. Entre os mais comercializados estão o camarão-abelha (Caridina 
cantonensis) e o camarão-cherry (Neocaridina heteropoda), os quais possibi-
litam um contraste de cores entre o verde da vegetação e o seu mosaico de 
cores, que pode variar conforme a linhagem, pela mistura de branco, amarelo, 
vermelho, azul, verde e/ou negro. 
Alguns camarões nativos da América Central e América do Sul, a exemplo 
do Potimirim glabra e P. potimirim, apresentam pequeno porte e padrão de 
coloração que possibilitariam sua exploração no mercado de aquarismo 
(Torati et al., 2011).
Entre as espécies marinhas, no Brasil, cinco apresentam elevada valoração: 
o camarão-bailarino (complexo de espécies Lysmata wurdemanni), cama-
rão-lismata (L.  debelius), camarão-grabhami (L.  grabhami e L.  amboinensis; 
Figura 2), camarão-de-anêmona (Periclimenes venustus) e o camarão-palhaço 
(Stenopus hispidus) (Rhyne; Lin, 2006; Calado, 2008).
O caranguejo-palhaço (Platypodiella spectabilis) de água salgada vem sen-
do criado, já o caranguejo-violinista (Uca thayeri e U. mordax) de água doce é 
capturado. Todos são comercializados para o mercado de aquarismo (Planeta 
Invertebrados, 2013).
Moluscos
Acerca dos moluscos utilizados para ornamentação no aquarismo, os mais 
amplamente conhecidos para água doce são a ampulária (Pomacea diffusa) 
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Figura 2. Camarão-grabhami (Lysmata grabhami), atualmente em fase de desenvolvimento de 















(Figura 3), de coloração amarelo-vibrante, e os caramujos ramshorn (Planor-
bis corneus e Planorbis rubrum), que apresentam coloração vermelho-róseo e 
azul, respectivamente (Planeta Invertebrados, 2015). São animais facilmente 
encontrados em lojas de aquarismo por preços acessíveis.
Outros moluscos de água doce recentemente inseridos no passatempo de 
aquarismo são os caramujos-neritina (Neritina spp.) e o caramujo-coelho-
-amarelo (Tylomelania sp.), além dos caramujos como Planorbis, Physas e 
Melanoides, que eventualmente podem acompanhar as plantas aquáticas.
Para aquários marinhos, são utilizadas as tridacnas (Tridacna spp.), moluscos 
bivalves de médio e grande porte que possuem um misto de colorações cha-
mativas nas conchas e corpo, sendo cada uma das espécies peculiar em seu 
padrão de coloração (Sprung, Delbeek, 1994; Tullock; Moe, 1997). Apesar de 
já serem produzidos em cativeiro, esses animais não são encontrados com 
facilidade em lojas de aquarismo marinho e, quando disponíveis, são comer-
cializados por preços elevados.
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Anfíbios
Mundialmente, algumas espécies de anfíbios são utilizadas como animais de 
estimação e ornamentação em terrários, especialmente espécies com hábi-
to diurno. Algumas salamandras e tritões da família Salamandridae, algumas 
rãs das famílias Ranidae e Hylidae, por exemplo, e algumas espécies de sapos 
das famílias Bufonidae e Dendrobatidae, além de espécies de outras famílias 
(Odontophrynidae e Ceratophryidae) que também recebem a denominação 
“sapo” e compreendem a maior parte desse grupo (Bernarde, 2012).
As salamandras e os sapos Dendrobatidae são os que despertam mais inte-
resse pela exuberância de pigmentação da pele e hábitos diurnos. Entretanto, 
apesar de muitos desses animais apresentarem colorações evidentes e cha-
mativas (Figura 4), pouquíssimos são utilizados como animais de estimação e 
ornamentação no Brasil. São explorados principalmente como ornamentação 
em paludários em países da Europa.
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Figura 4. Sapos dendrobatídeos da fauna brasileira: Ameerega trivittata (A) e A. flavopicta (B); 












No Brasil, entre os anfíbios produzidos e comercializados, há algumas varie-
dades que são utilizadas como animais de estimação e ornamentação. Desta-
cam-se a rã-touro (Lithobates catesbeianus), que é utilizada para ranicultura de 
corte, e a variedade albina, que também pode ser encontrada como animal 
de estimação. Há ainda a rã-albina-africana (Xenopus laevis; Figura 5), que ain-
da é produzida e comercializada de forma clandestina.
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Durante anos, o comércio de anfíbios foi permitido no Brasil, e esses animais 
representavam mais de 30% do faturamento dos petshops e lojas de aqua-
riofilia no País. Surpreendentemente, em 2002, o então presidente do Ibama, 
às vésperas de deixar o cargo, publicou a Instrução Normativa nº  31/2002 
(Ibama, 2003), sem haver qualquer discussão com a sociedade civil, e, utili-
zando como base itens com grande fragilidade técnica, suspendeu tempora-
riamente o deferimento de solicitações de criadouros comerciais para criação 
de répteis, anfíbios e invertebrados nativos (silvestres), cujo objetivo fosse a 
produção de animais de estimação para a venda. Após a citada publicação, 
não houve mais discussões, o comércio acabou sendo tolhido e deixou de 
gerar divisas ao Brasil, ocasionando grande informalidade, uma vez que a 
estrutura e as dimensões de nosso país não permitem o efetivo controle da 
reprodução desses animais em ambiente urbano e doméstico.
Répteis
O mercado mundial apresenta diversas espécies de répteis para ornamen-
tação e companhia, incluindo serpentes e lagartos. Entre os répteis consi-
derados OAO, podemos mencionar as tartarugas. No Brasil, o Ibama autori-
zava a criação de duas espécies como animal de estimação, o jabuti-piranga 
(Geochelone carbonaria) e a tartaruga-tigre-d’água (Trachemys dorbigni), sen-
do este último o tipo doméstico mais popular (Mathias; Dutra, 2010). Outro 
quelônio com características interessantes para criação com a finalidade de 
ornamentação é o muçuã (Kinosternon scorpioides) (Araújo, 2015).
Com a homologação da Lei Complementar nº  140/2011 (Brasil, 2011), a 
atribuição para licenciar a criação da fauna passou para as unidades da Fe-
deração. De acordo com o disposto no art. 8º, são ações dos estados: “XIX - 
aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre...”. Com base nessa 
lei, geraram-se condições desfavoráveis às lojas do setor de pets, pois alguns 
estados, por não terem regulamentado ainda essa lei, seguem a orientação 
da Instrução Normativa Ibama nº 31/2002 (Ibama, 2003) e proíbem inclusi-
ve a comercialização. Alguns outros, como o Paraná, já regulamentaram a 
matéria por meio da publicação de lista negativa de espécies proibidas para 
criadouros. 
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Apesar da incipiência jurídica que ainda existe no Brasil para se produzir rép-
teis para o mercado de animais de estimação, existem alguns poucos criado-
res registrados que produzem o tigre-d’água – tartaruga de pequeno porte, 
com docilidade e elevada resistência ao manejo como animal de estimação. 
Em decorrência disso, vem ganhando espaço entre os animais de estimação 
escolhidos por algumas crianças e jovens, ou ainda para habitar paludários 
bem estruturados e plantados, utilizados na ornamentação de ambientes.
Por sua vez, ocorre que alguns empreendimentos, possivelmente por desco-
nhecimento de identificação da espécie, comercializam de maneira inadverti-
da o tigre-d’água-americano (Trachemys scripta), que é uma espécie conside-
rada invasora e não permitida para criação e comercialização no Brasil (Ibama, 
2013; Ribas; Romais, 2013).
Apesar disso, os acasalamentos e nascimentos desses animais nas residências 
de seus proprietários vêm possibilitando o aumento das populações em am-
bientes domésticos e sua popularização.
Plantas aquáticas
A utilização de plantas aquáticas (Figura 6) sempre foi um trunfo para quem 
se dedica à elaboração de aquários plantados e dos chamados paludários. 
Em si, compõem um importante elemento de ornamentação no interior dos 
aquários e são frequentes em regiões onde existem aquaristas experientes.
Estima-se que cerca de 300 espécies de plantas aquáticas de crescimento 
submerso, em sua maioria, sejam produzidas comercialmente para atender 
à demanda do mercado e, por isso, também são foco de alguns produtores 
(Almeida; Suzuki, 2008; Suzuki, 2011; Tropica, 2013).
Existem plantas de diferentes dimensões, velocidade de crescimento, graus 
de exigência em relação à iluminação, graus de exigência em relação a fertili-
zantes no substrato (ou na água) e padrões de coloração, porte e formato. Em 
consulta às tabelas de preços de fornecedores, os valores de comercialização 
por muda no varejo variam de R$ 0,50 a R$ 80,00, a depender da espécie, va-
riedade e tamanho. O que vai interferir na escolha por uma ou outra espécie 
é o nível de experiência do aquarista quando da escolha e aquisição dessas 
plantas.
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Figura 6. Plantas aquáticas preparadas para comercialização.
Corais e anêmonas
Em menor número de comercialização, principalmente graças à necessida-
de de aquários complexos e à elevada experiência dos aquaristas quanto a 
sua manutenção, as anêmonas e os corais agregam de forma ilustrativa uma 
diversidade de espécies de diferentes grupos taxonômicos, especialmente 
composta por animais de ambiente marinho. Alguns exemplos desses ani-
mais são os corais duros, os corais moles e as anêmonas.
Esses animais chegam ao mercado de aquarismo e, atualmente, são em sua 
grande maioria produzidos pela aquicultura (Figura 7).
Os corais são apreciados pelo aquarismo avançado, em que é necessário alto 
investimento em material e equipamentos para manutenção desses animais 



































Figura 7. Corais: propagação por mudas (A e B); mudas de corais produzidas pela aquicultura 





Influência do clima sob a localização da produção
A maior diversidade de espécies de organismos ornamentais pode ser encon-
trada em regiões tropicais, o que ajuda a explicar a grande variedade de tama-
nhos, formas e cores desses organismos encontrados nos diferentes biomas 
da Américas do Sul e Central, bem como na África Central e na Oceania.
Isso explica a maior valorização e fluxo de produção de peixes tropicais para 
atender ao mercado. Haja vista que a demanda por espécies que se destacam 
no mercado internacional, atualmente, está em processo de constante modi-
ficação, como dos tradicionais kinguios para os acarás das espécies bandeira e 
disco. Os cascudos representam outro grupo de espécies que vem ganhando 
espaço, excepcionalmente nos últimos 5 anos. 
Os empreendimentos aquícolas localizados em regiões com temperaturas 
mais constantes e elevadas levam vantagem na criação de peixes tropicais 
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em relação aos empreendimentos localizados em regiões de clima ameno, 
especialmente pela produção sem a necessidade de construção de estruturas 
para manutenção de ambiente aquecido. Isso possibilita um custo de produ-
ção menor, além de possibilitar um fluxo de produção frequente ao longo das 
estações do ano.
Por sua vez, a criação de espécies que toleram clima frio concentra-se em re-
giões onde há disponibilidade de água com boa qualidade e temperaturas 
amenas, além de proximidade e facilidade de acesso ao mercado consumidor, 
como as pisciculturas de regiões serranas em municípios como Muriaé, MG, 
Cachoeira de Macacu, RJ, e Mogi das Cruzes, SP.
Principais áreas de extrativismo no Brasil
O comércio de OAOs movimenta anualmente milhões de dólares no Brasil, 
e há um grande interesse pelas espécies brasileiras no cenário internacional. 
A atividade de pesca ornamental é basicamente artesanal, uma vez que a cap-
tura é realizada com petrechos de pesca de uso instituído há dezenas de anos 
e fabricados quase sempre pelos próprios pescadores. A captura dos lorica-
rídeos e peixes marinhos é realizada por meio de mergulho com auxílio de 
compressores de ar e de pequenas tarrafas e puçás.
No Brasil, as principais áreas de extrativismo concentram-se entre as regiões 
litorâneas capixaba, cearense e baiana. As capturas em ambiente de água 
doce concentram-se nos rios das bacias hidrográficas da Amazônia Legal, 
incluindo a Bacia Tocantins-Araguaia.
Espécies marinhas
Atualmente a captura de OAOs marinhos para exportação concentra-se em 
dois estados: Espírito Santo e Ceará. O  modelo de ordenamento utilizado 
no Brasil impossibilita o aumento das exportações, por causa da criação das 
cotas de exportação por meio da Instrução Normativa Ibama nº  202/2008 
(Ibama, 2008a). O modelo permite o comércio interno sem limites, o que torna 
questionável a criação de cotas apenas para exportação, pois essa medida de 
ordenamento não protege o recurso como um todo.
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No estado do Espírito Santo, as principais áreas de coleta extrativista concen-
tram-se entre Guarapari e Marataízes, sendo os peixes transportados para en-
trepostos de comercialização de São Paulo e do Rio de Janeiro.
Anteriormente à publicação da Instrução Normativa Ibama nº 202/2008 (Iba-
ma, 2008a), havia mais empresas exportadoras de OAOs marinhos em fun-
cionamento, porém, com o estabelecimento de cotas, muitas empresas en-
tenderam ser inviável o comércio e deixaram de exportar. Esse fator diminuiu 
consideravelmente a participação dos estados litorâneos nas exportações, 
sendo que se mantiveram no mercado as empresas que buscaram comple-
mento nas espécies dulcícolas.
Se, por um lado, ocorre a redução no quantitativo de empresas que capturam 
peixes ornamentais marinhos para exportação, por outro, há o surgimento 
de iniciativas e empreendimentos no Brasil que passaram a se dedicar à pro-
dução de peixes ornamentais marinhos, os quais concentrados nas regiões 
Sudeste e Nordeste. Dedicam-se especialmente à produção de cavalos-mari-
nhos, peixes-palhaços e de outros em menor quantidade.
Espécies dulcícolas
Os peixes ornamentais continentais, especialmente as espécies amazônicas, 
despertam grande interesse nos importadores estrangeiros, uma vez que a 
Amazônia possui grande variedade de espécies e a aquariofilia tem a constan-
te necessidade de ampliar a variedade de espécies disponíveis ao consumidor.
O principal polo de extrativismo de peixes ornamentais continentais foi por 
muitos anos a cidade de Barcelos, AM (Monticini, 2010), localizada às mar-
gens do Rio Negro, porém a produção não apresentava grande variedade de 
espécies, possivelmente graças às características da água do Rio Negro, com 
baixas concentrações de oxigênio dissolvido e altas concentrações de matéria 
orgânica. Uma espécie que se adaptou bem às condições do Rio Negro foi o 
tetra-cardinal (P. axelrodi; Figura 8), que por muitos anos foi o carro-chefe das 
exportações de ornamentais. Mas, atualmente, essa espécie é produzida em 
escala por piscicultores nos Estados Unidos e na Ásia.
O estado do Amazonas, por muito tempo, liderou as exportações por causa 
da existência de uma grande empresa exportadora de peixes ornamentais 
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que, além dos peixes capturados no estado, também exportava peixes pro-
venientes de outros estados, principalmente do Pará. Com isso, a empre-
sa fornecia a grande variedade de espécies desejadas pelos importadores 
estrangeiros.
Um dos problemas da comercialização de peixes ornamentais no esta-
do do Amazonas é o baixo valor de mercado do produto. Por exemplo, o 
peixe mais exportado, o tetra-cardinal, era comercializado pelo pescador 
a US$  4,00 o milheiro. Existem iniciativas, como o Projeto Piaba, que vi-
sam valorizar a produção local por meio de programas que permitam a 
rastreabilidade.
O crescente aumento das exportações de peixes ornamentais brasileiros na 
década de 1990 atraiu a atenção dos órgãos reguladores da atividade e cul-
minou na criação de normas sequenciais de restrição à atividade de pesca e 
comercialização de espécies ornamentais.
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Tais medidas, apesar de necessárias, causaram impactos negativos diretos em 
cidades onde a economia dependia quase que exclusivamente do extrativis-
mo. Tal exemplo é facilmente perceptível na cidade de Barcelos, AM, onde 
a atividade apresentava enorme importância econômica, cultural e social, 
demonstrada pelo festival anual dos peixes ornamentais. Nesse evento, a 
população tradicional realizava apresentações relacionadas à temática, que 
praticamente era a única fonte de renda da população ribeirinha.
Agravando ainda mais a situação do baixo preço praticado no Amazonas, a 
principal empresa que detinha mais de 90% das exportações fechou, deixan-
do os pescadores sem compradores da noite para o dia. Com isso, a pesca 
ornamental no estado entrou em colapso.
Em 2012, foi publicada uma Instrução Normativa Interministerial MPA-MMA 
nº 001/2012 (Brasil, 2012a), que trouxe novas normas, critérios e padrões para 
a exploração de peixes nativos6 ou exóticos7 de águas continentais com fi-
nalidade ornamental ou de aquariofilia. Nessa instrução, houve a ampliação 
no quantitativo de espécies para 725 espécies, contra as 179 espécies nati-
vas permitidas na instrução normativa anterior  – (Instrução Normativa Iba-
ma nº 203/2008 (Ibama, 2008b), além de manter a restrição para as mesmas 
16 espécies previamente proibidas de importação com finalidade comercial 
ou de aquariofilia. 
Na Instrução Normativa Interministerial MPA-MMA nº  001/2012 (Brasil, 
2012a), entre as 725 espécies nativas listadas, além do acréscimo de espé-
cies, há a descrição por nomenclatura científica para a maior parte das 
159 variações constantes nos cinco gêneros de cascudo (47 de Ancistrus spp., 
19 de Baryancistrus spp., 51 de Hypostomus spp., 38 de Peckoltia spp. e 4 de 
Scobinancistrus spp.). Somadas a essas, têm-se outras 501 espécies exóticas 
(permitidas à importação com finalidade comercial ou de aquariofilia), que 
totalizam pelo menos 1.226 espécies e suas variações naturais. 
6 Espécie nativa: aquela cuja ocorrência natural dá-se em ambientes silvestres dentro do território nacional, incluin-
do-se especialmente os corpos hídricos brasileiros.
7 Espécie exótica: aquela cuja ocorrência natural está localizada em corpos hídricos que ficam fora do território 
brasileiro.
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Com a decadência da atividade de exportação de organismos aquáticos 
continentais no estado do Amazonas, o estado do Pará passou a desenvol-
ver seu setor de forma considerável, sendo responsável em 2015 por 71,7% 
das exportações de ornamentais no Brasil. Tal percentual correspondeu a 
US$ 6,71 milhões, de um total de US$ 9,36 milhões (Brasil, 2018b).
Importância das espécies brasileiras no mercado internacional
As estatísticas brasileiras de exportação (Brasil, 2018b) não possibilitam a 
diferenciação dentre o montante de peixes comercializados ou mesmo qual 
quantidade é referente a cada grupo de espécies. Isso impossibilita quantifi-
car, seja por número de peixes comercializados, seja por valor médio obtido 
por exemplar nas transações comerciais, qual é o principal grupo de espécies 
de maior importância.
Mas sabe-se que os peixes que mais despertaram interesse dos comprado-
res externos são o neon-cardinal, em volume, e, em preço, as arraias de água 
doce. Há até pouco tempo, o baixo preço do neon-cardinal capturado tornava 
a compra de peixes oriundos da pesca mais interessante comercialmente do 
que sua produção pela piscicultura. Por sua vez, as várias espécies de arraias, 
cascudos e aruanãs ainda apresentam elevados preços individuais para a co-
mercialização, por causa da dificuldade ainda encontrada por piscicultores 
para realizar sua produção em cativeiro, para atender à demanda de mercado 
reprimida. Tais peixes mostram-se excelentes oportunidades de obtenção de 
receita para a piscicultura brasileira.
Sabe-se que apenas no Brasil há algumas das espécies de cascudos e arraias 
de água doce mais valorizadas do mercado internacional e, mesmo assim, 
esses peixes são comercializados e exportados por preços muito abaixo da-
queles obtidos pelos importadores e distribuidores estrangeiros. Um exem-
plo é o cascudo-royal L-27 (Panaque armbrusteri), capturado e vendido no 
Brasil aos atravessadores, com tamanho entre 20 cm e 25 cm, entre US$ 4,00 
e US$ 8,00, cada, e comercializado por atacadista em Portugal por US$ 460,00 
cada. Segundo levantamento de preços de cascudos do Rio Xingu (Anatole 
et al., 2008a), os preços variam de US$ 1,50 a US$ 60,00 em razão da espécie 
e tamanho.
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Outro indicativo de que o negócio de peixes ornamentais é altamente rentá-
vel está nas apreensões feitas pelas instituições de fiscalização ambiental, a 
exemplo do Ibama, que apreendeu alguns lotes de peixes que seriam expor-
tados utilizando-se de transporte aéreo clandestino para atravessar a fronteira 
Brasil-Colômbia quando os peixes seriam exportados a partir do país vizinho 
(Globo.com, 2010, 2013; Ibama, 2013, 2017).
Para a aquicultura brasileira, no momento, resta apenas o potencial pelas con-
dições climáticas e a diversidade de espécies nativas, além da perspectiva de 
capacitações de técnicos em piscicultura ornamental para desenvolverem e 
intensificarem a produção de espécies nativas com elevado valor agregado. 
A aquicultura mostra-se como opção sustentável para atender à ainda repri-
mida demanda de mercado internacional. Exemplo claro do pioneirismo de 
outros países no desenvolvimento de tecnologias para espécies nativas bra-
sileiras está em uma publicação da República Tcheca (Bydžovský, 2003), que 
trata sobre a reprodução do neon-cardinal.
O estabelecimento de uma legislação mais robusta e unificada para o setor de 
aquicultura para fins de ornamentação seria um importante ponto de partida 
para a consolidação da atividade no País.
Certamente, a Instrução Normativa MPA nº 16/2014 (Brasil, 2014a) foi um im-
portante marco para a aquicultura ornamental, pois os produtores poderão 
ofertar ao mercado espécies oriundas de cultivo com demanda reprimida e 
que, até então, não poderiam ser comercializadas por não estarem nas listas 
positivas. 
Mercado brasileiro
Histórico de desenvolvimento da aquicultura ornamental no Brasil
A produção de peixes de águas continentais para fins ornamentais iniciou-se 
na segunda metade da década de 1920. No ano de 1926, Sigeiti Takase, um imi-
grante japonês, começou a produzir peixes ornamentais após a importação de 
50 espécies asiáticas. Desde então, esse evento passou a ser considerado o mar-
co histórico da aquariofilia brasileira (Botelho Filho, 1990). Com a introdução do 
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aquarismo como passatempo no Brasil, houve a inserção de várias espécies de 
peixes ornamentais, tanto exóticos quanto da ictiofauna nativa. 
No entanto, foi a partir da década de 1970, com o início da produção de peixes 
ornamentais em tanques escavados em escala comercial no município de Mu-
riaé, MG, que a atividade teve seu maior impulso e foi o marco da piscicultura 
ornamental como atividade comercial. Nesse período, ocorreu um aumento 
expressivo no número de piscicultores, principalmente dos pequenos e mi-
croprodutores, os quais ficaram concentrados em núcleos na região Sudeste 
ou isolados em diversos municípios do País.
Na região de Muriaé, MG, o protagonista na produção de peixes ornamentais 
na década de 1970 foi Paulo Braz, que, por ser grande entusiasta e com ideias 
à frente do seu tempo, iniciou na atividade e, em vista do grande sucesso 
como negócio, suscitou o ingresso de novos empreendedores no ramo.
Na década de 1980, por ser uma atividade que em determinadas situações 
demanda investimento baixo e apresenta alta lucratividade, a iniciativa de 
Paulo Braz na década anterior proporcionou aos interessados um referencial 
de como se produzir peixes ornamentais, possibilitando aumento significati-
vo no número de piscicultores.
Com o avanço do aquarismo no Brasil, passou a existir uma demanda cres-
cente por produtos de melhor qualidade (peixes com padrões de linhagem 
bem definidos, maior porte, boa pigmentação), uma das características desse 
mercado.
Na década seguinte (1990), ao descuidarem do quesito qualidade, os piscicul-
tores da região de Muriaé perderam espaço para os principais mercados con-
sumidores – São Paulo e Rio de Janeiro –, possibilitando a inserção de novos 
piscicultores, de forma competitiva, das regiões de Mogi das Cruzes, SP, Magé, 
RJ, Ribeirão Preto, SP, e Cascavel, PR.
A partir de então, na região de Muriaé, diversos empreendimentos passaram 
por dificuldades de comercialização. No entanto, os empreendedores, ao per-
ceberem que a melhoria da qualidade do peixe seria a única maneira de se 
estabelecer no mercado, conseguiram se manter competitivos na atividade. 
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A partir da década de 2000, novos investidores ingressaram na atividade, pro-
duzindo peixes ornamentais com padrões definidos de linhagens, e os fato-
res novidade e raridade do peixe produzido são os diferenciais de qualidade. 
Com o aumento da competitividade na década de 2010, um dos entraves 
enfrentados pelos piscicultores foi, e ainda é, a escassez de consultoria espe-
cializada e assistência técnica, haja vista o pequeno número de profissionais 
com conhecimentos avançados na área.
O cultivo de peixes ornamentais é, de certa forma, marginalizado, e se observa 
grande quantidade de micro e pequenos produtores sem qualquer registro. 
Para o exercício legal da atividade, é necessário que os produtores estejam 
devidamente inscritos no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP), na ca-
tegoria Aquicultor, no Mapa. Ocorre que essa inscrição não distingue as di-
versas modalidades, como de corte (para alimentação) e de ornamentação. 
Dados da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas 
Gerais (Emater-MG) e das associações de criadores apontam para um número 
aproximado de 1.800 produtores de peixes ornamentais espalhados pelo País, 
sendo 350 na região de Muriaé, MG, na safra 2006/2007. Um aspecto curioso 
é que boa parte desses produtores se encontra em ambiente urbano (Vidal 
Júnior, 2002; Anatole et al., 2008b).
Estima-se que mais de 4 mil famílias dependam da renda obtida com a pesca 
de peixes ornamentais para seu sustento e que outras 1.800 famílias tenham 
na aquicultura de peixes ornamentais sua fonte de renda. A pesca e a aquicul-
tura de peixes ornamentais envolvem diretamente cerca de 6 mil famílias no 
Brasil, representando importante atividade na obtenção de renda. Além disso, 
é necessário ordenamento na pesca de ornamentais para evitar sobrepesca e 
redução de estoques com o objetivo de manter a sustentabilidade no extrati-
vismo (Anatole et al., 2008b). 
No Brasil o modelo de ordenamento pesqueiro adotado para fins alimentares 
e para pesca ornamental é antagônico, pois, para a pesca alimentar, todas as 
espécies podem ser utilizadas, exceto as ameaçadas de extinção, desde que 
sejam respeitados os períodos de defeso. Já para fins de ornamentação e de 
aquariofilia, somente podem ser utilizadas as espécies constantes nas listas 
positivas. Esse fato restringe a utilização de algumas espécies abundantes 
que são utilizadas para carne, mas que nas formas juvenis poderiam ser uti-
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lizadas para ornamentação, situação na qual seria possível aos pescadores 
obter maior retorno financeiro. 
A expressividade do mercado de OAOs diante da crescente demanda mun-
dial, na década de 2000, foi fator de estímulo ao ingresso de empreendedores 
nessa atividade agropecuária, do complexo da aquicultura, no Brasil. Aliado 
ao pequeno número atualmente existente de profissionais com habilidades 
técnicas e às práticas sobre o cultivo desses organismos, há a demanda do 
setor produtivo por assistência técnica especializada com conhecimento para 
capacitar e instruir os piscicultores nas operações de criação e manejo.
As demandas englobam desde conformidades ambientais de implantação 
e operacionalização dos empreendimentos; infraestrutura adequada a cada 
tipo de organismo produzido; seleção, manejo, reprodução e nutrição; produ-
ção e manejo de organismos planctônicos para alimentação na aquicultura; 
manejo da qualidade de água; até cuidados na embalagem, formas de comer-
cialização e noções sobre as demandas do mercado.
Principais regiões de aquicultura e pesca ornamental no Brasil
No Brasil, levando em conta a média anual de 2013–2017, apesar de 14 estados 
brasileiros terem registrado exportação de peixes ornamentais (Tabela 3), po-
de-se considerar que existem cinco polos de exportação de organismos aquá-
ticos com fins ornamentais e de aquariofilia. São eles: Belém, PA, Manaus, AM, 
Fortaleza, CE, Vitória, ES, e Goiânia, GO, conforme informações disponíveis no 
Portal AliceWeb (Brasil, 2018b).
O primeiro problema sofrido pelos exportadores de peixes ornamentais foi o 
cancelamento dos voos da Viação Aérea de São Paulo (Vasp) em 2004, o qual 
acabou com grande parte da malha aeroviária disponível para exportação 
direta para vários países. Isso canalizou as exportações mediante transporte 
rodoviário via São Paulo, SP, ou Rio de Janeiro, RJ, e aumentou sobremaneira 
o tempo de permanência dos organismos nas embalagens.
Na região Sudeste, a mesorregião de Muriaé, MG, e o interior do Rio de Janeiro 
(região de Magé e Cachoeira de Macacu) são duas regiões consideradas como 
polos de aquicultura de organismos continentais. Essas regiões se destacam 
graças ao fato de possuírem apoio de profissionais oriundos de universidades, 
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centros de pesquisa, órgãos de extensão e associações de piscicultores, que 
são fundamentais para auxiliarem tecnicamente os produtores, bem como ao 
forte intercâmbio de informações, haja vista a elevada densidade de produto-
res e interessados nessas regiões. Outro ponto importante é que essas regiões 
produtoras estão relativamente próximas aos principais polos de distribuição: 
São Paulo, SP, e Rio de Janeiro, RJ.
Já a região Norte do País caracteriza-se como uma região extrativista, onde 
inúmeros pescadores profissionais sobrevivem da atividade de pesca orna-
mental, e as espécies-alvo são de grande interesse dos aquicultores, princi-
palmente estrangeiros.
A região Nordeste do País caracteriza-se como um polo de extrativismos de 
ornamentais marinhos e também de produção aquícola. Destaca-se o es-
tado do Ceará (Albuquerque-Filho, 2003), por causa de suas características 








Valor médio unitário 
(US$)
PA 6.829.988,00 440.952 15,49 
AM 1.250.472,00 5.139.064 0,24
CE 610.790,20 14.476 42,19
ES 359.118,00 59.049 6,08 
GO 151.722,40 12.483 12,15 
SP 32.961,80 7.154 4,61 
MT 31.992,40 17.392 1,84 
BA 11.786,40 1.340 8,79 
MG 13.458,00 1.341 10,03 
RJ 5.928,20 2.075 2,86 
RR 5.312,80 1.317 4,03 
MS 4.067,00 1.797 2,26 
RO 1.060,20 1.224 0,87 
PE 171,00 11 15,00 
Fonte: Dados extraídos de Brasil (2018b).
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ambientais favoráveis à produção aquícola de ornamentais e pelo fato de o 
poder público incentivar a atividade, tendo criado até mesmo uma diretoria 
dentro da estrutura do governo para tratar da temática. 
Atualmente, no Brasil existem 20 quarentenários em operação, dos quais 75% 
estão localizados na região Sudeste – dez no estado de São Paulo e cinco no 
estado do Rio de Janeiro – os demais se encontram distribuídos da seguin-
te forma: um na região Sul (Rio Grande do Sul), um na região Centro-Oeste 
(Distrito Federal), um na região Norte (Amazonas) e dois na região Nordeste 
(Ceará) (Brasil, 2016). A região Sudeste é também a principal porta de entrada 
de insumos importados no Brasil, que é deficitário da produção de equipa-
mentos e tecnologias necessárias para manutenção de OAOs (Brasil, 2016).
Um ponto relevante para o setor seria o mapeamento de empresas brasileiras 
que produzem insumos, equipamentos e rações destinadas à aquariofilia e à 
aquicultura de peixes ornamentais. Desconhecer quais são essas empresas e 
aquelas importadoras desses insumos, bem como qual o volume de cada um 
desses insumos e o montante de comercialização, é um fator que impossibi-
lita o real dimensionamento sobre o estado da arte da aquariofilia e do setor 
de peixes ornamentais no Brasil.
Exportações brasileiras
O valor das exportações de OAOs aumentou entre 2007 e 2015 (Figura 9) 
(Brasil, 2018b). O  aumento expressivo de 2011 a 2014 pode ser atribuído à 
publicação da Instrução Normativa Interministerial MPA-MMA nº  001/2012 
(Brasil, 2012a), que ampliou de 725 para 1.226 as espécies permitidas para 
uso ornamental.
Conforme demonstrado na Figura 9, o número na linha inferior indica quanti-
dade de espécies continentais e, na superior, espécies marinhas ou estuarinas. 
As siglas indicam o ano de criação da agência ou do registro: Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama); Secretaria Es-
pecial de Aquicultura e Pesca (Seap); Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA); 
Registro Geral da Pesca ou Aquicultura (RGP) (Brasil, 2018a, 2018b).
Muitas das espécies que foram liberadas pela Instrução Normativa Interminis-
terial MPA-MMA nº 001/2012 (Brasil, 2012a) são comercializadas unitariamente 
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Figura 9. Exportações brasileiras de organismos aquáticos com fins de aquariofilia de 1989 a 
2017. 
Fonte: Dados extraídos de Brasil (2018b).
Nota: números acima da linha azul indicam a quantidade de espécies permitidas para exportação de acordo com a legislação brasileira; 
4r = liberação do comércio de quatro espécies de arraias de água doce.
e têm elevado valor comercial, contrapondo o modelo de comercialização 
anterior (Amazonas), em que grande parte das espécies (ex.: tetra-cardinal) 
era de baixo valor unitário e era comercializada em milheiros. Até então, a ex-
portação brasileira de organismos aquáticos com fins ornamentais e de aqua-
riofilia se sustentou no comércio de grandes quantidades para compensar o 
baixo preço unitário. O valor médio subiu de US$ 0,18 por unidade em 2004 
para US$ 2,17 por unidade em 2014, evidenciando o aumento do comércio 
de espécies mais valorizadas e a diminuição na quantidade de indivíduos 
comercializados. 
A liberação do comércio de arraias, por meio da Instrução Normativa Ibama 
nº 204/2008 (Ibama, 2008c), as quais apresentam um alto valor de mercado, 
variando de US$ 30,00 a US$ 3.000,00 por unidade, contribuiu para esse incre-
mento do valor médio.
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Figura 10. Aquários para quarentena de peixes de pequeno porte em entreposto de exportação 














Nos anos de 2013 a 2017, 73,4% das exportações brasileiras concentravam-se 
no estado do Pará (Figuras 10 e 11; ver Tabela 3), e, em 2017, o estado corres-
pondeu a apenas 55% do valor total exportado pelo Brasil. Em segundo lugar, 
para o período 2013 a 2017, está o estado do Amazonas com 13,4%, o que evi-
dencia ser a maioria das exportações representada por espécies continentais 
amazônicas, que compreendem 98% de peixes provenientes dessa região.
A redução na exportação de alguns peixes nativos se deve em parte pelo for-
talecimento da aquicultura em outros países, os quais passaram a disponibi-
lizar tais espécies pela aquicultura a preços mais competitivos no mercado 
internacional. 
Com a publicação da Instrução Normativa Ibama nº 202/2008 (Ibama, 2008a), 
os estados da região Nordeste foram os mais prejudicados, visto que a maior 
parte do produto exportado da região correspondia a peixes marinhos, e o 
estabelecimento de cotas inviabilizou economicamente a manutenção da 
infraestrutura de exportação. Atualmente, o único estado do Nordeste com 
empresas exportadoras em atividade é o Ceará, que também se sustenta 
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Figura 11. Tanques para quarentena de peixes de médio porte em entreposto de exportação de 














em parte com a exportação de espécies amazônicas provenientes do Pará e 
Amazonas.
O Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex) é um instrumento infor-
matizado, por meio do qual foi exercido o controle governamental do comér-
cio exterior brasileiro (Brasil, 2018a). O Ibama era um órgão anuente do Sis-
comex, e os registros de exportação (REs) de peixes ornamentais carecem de 
efetivação pelo Ibama. Na prática, os REs têm um funcionamento semelhante 
ao das Guias de Transporte de Peixes com Fins Ornamentais e de Aquariofilia 
(GTPON), mas com um pouco menos de informações (Anatole et al., 2008a).
Os dados obtidos no AliceWeb (Brasil, 2018b) não possibilitam separação de 
valores e quantidades por espécie, e, portanto, a fonte mais atual disponível 
dessa informação é o relatório de exportações de 2009 do Ibama. De acor-
do com esses dados, das dez espécies marinhas mais exportadas em 2006, 
apenas seis se mantiveram na lista em 2009, demonstrando uma variação no 
comércio de espécies em função da demanda.
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Tabela 4. Grau de importância (número de espécimes) na exportação entre os principais grupos 
de espécies de água doce nos anos de 2006 e 2007. 
Gêneros agrupados 2006 2007 Percentual médio
Neon (Paracheirodon) 19.642.396 18.901.597 70,41
Limpa-vidro (Otocinclus e Parotocinclus) 2.013.759 2.462.636 8,18
Coridoras (Corydoras e Brochis) 1.846.844 1.722.773 6,52
Rodóstomo (Hemigrammus bleheri e Petittela 
georgiae) 1.273.650 1.224.332 4,56
Cascudos (Baryancistrus, Ancistrus, Peckoltia, 
Hypostomus, Scobinancistrus, Oligancistrus, 
Parancistrus, Hopliancistrus, Pseudacanthicus, 
Leporacanthicus, Acarichthys, Spectracanthicus, 
Hypancistrus, Farlowella e Rineloricaria)
813.597 844.581 3,03
Tetras (Hyphessobrycon) 531.220 536.925 1,95
Borboletas (Carnegiella e Gasteropelecus) 526.915 452.375 1,79
Lápis (Nannostomus) 300.812 295.544 1,09
Nanociclídeos (Apistogramma e Dicrossus) 228.229 216.378 0,81
Acarás-disco (Symphysodon) 54.552 58.301 0,21
Total 27.672.893 27.068.908 100
Fonte: Adaptado de Anatole (2008b).
A espécie mais exportada foi de longe o neon-cardinal (P. axelrodi) (Tabela 4), 
entretanto há uma expressiva redução na quantidade exportada entre 2006 
e 2009. Isso é explicado pelo fato de países do sudeste da Ásia (Singapura, 
Indonésia, Malásia e Tailândia) e mesmo alguns dos importadores terem de-
senvolvido tecnologia de criação, conseguindo abastecer a demanda local. 
Alguns países, como a República Tcheca, possuem publicações de protocolos 
de reprodução inexistentes no Brasil. 
Os dez principais grupos de espécies de peixes ornamentais exportados 
pelo Brasil representavam 98,3% do volume total de peixes comercializa-
dos, considerando-se os dados consolidados referentes aos anos de 2006 
e 2007, disponibilizados pelo Ibama (Anatole et al., 2008b). Além de des-
tacar que o neon-cardinal é a espécie predominante e representa 19 em 
cada 20 neons comercializados, o Otocinclus affinis representa 13 em cada 
20 limpa-vidros; o Corydoras schwartzi representa 7 de cada 20 coridoras; 
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Figura 12. Importações brasileiras de organismos aquáticos com fins de aquariofilia de 1989 a 
2017. 
Fonte: Dados extraídos do Brasil (2018b). 
o Hemigrammus bleheri, praticamente 20 em cada 20 rodóstomos; o gênero 
Carnegiella, 18 de cada 20 borboletas; o gênero Apistogramma, 8 em cada 
20 nanociclídeos comercializados, o que possibilita ao leitor uma rápida per-
cepção da espécie de maior relevância em cada grupo. 
Cabe ressaltar que o perfil de demanda do mercado mundial por peixes or-
namentais é dinâmico e hoje, apesar de dados atualizados pelo Ibama não 
estarem disponíveis para análise, é perceptível que houve uma mudança no 
perfil de peixes brasileiros exportados para aquarismo.
Importações brasileiras
O comportamento da importação brasileira de organismos aquáticos orna-
mentais vivos pode ser percebido pela análise histórica da evolução do comér-
cio no gráfico da Figura 12. Por exemplo, ao se visitar uma loja ou entreposto 
varejista, é possível observar que a maior parte das espécies comercializadas 
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é importada ou oriunda da aquicultura nacional, sendo a maioria das espécies 
exóticas (nativas de outras regiões do mundo).
O alto custo da importação, em parte gerado pela alta mortalidade advinda 
da morosidade no sistema de liberação de cargas adotado pelo Brasil – onde 
existem inúmeros órgãos anuentes no processo de importação e exporta-
ção –, possibilitou o interesse dos brasileiros na produção de espécies exóti-
cas para atender à demanda do mercado varejista no Brasil, diminuindo assim 
o custo do produto.
O interesse e o crescimento na importação de uma nova espécie ocorreram e 
ainda ocorrem por um período relativamente curto, graças à busca incessante 
dos aquaristas por novidades. Alguns piscicultores produzem as espécies de 
interesse de mercado, porém, quando essas espécies se mantêm nas listas 
de importação por um período prolongado, normalmente é por não existir 
tecnologia para sua reprodução ou pela necessidade de renovação do plantel 
de reprodutores. Via de regra, espécies marinhas de interesse do mercado se 
mantêm nas listas de importação por existirem poucas espécies com tecnolo-
gia de cultivo conhecida e disseminada. 
O preço médio dos peixes importados também aumentou, indicando que os 
produtos têm sido comercializados com preços mais altos e que o mercado está 
buscando peixes de maior valor agregado. Apesar de ser reconhecido por ex-
portar peixes amazônicos, o Brasil baseia sua aquicultura em espécies exóticas 
e, portanto, existe a necessidade de fomentar a aquicultura de espécies nativas 
em razão das próprias características climáticas, da biodiversidade existente e 
de disponibilidade de água, as quais favorecem a aquicultura em nosso país. 
A aquicultura de espécies nativas não consegue competir por preço com 
espécimes capturados, entretanto esse pode ser o melhor caminho para 
o fornecimento de animais de melhor qualidade e preços mais atraentes. 
É óbvio que, para ocorrer mudanças, há necessidade de tempo e, em espe-
cial, de que o modelo de política a ser implementado pelos gestores públi-
cos permita a geração de novas tecnologias de cultivo e principalmente a 
produção de insumos que viabilizem a aquicultura nacional.
Para o desenvolvimento da aquicultura ornamental no Brasil, é necessário o 
estímulo à indústria que desenvolve os insumos em nosso país, pois atual-
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mente dependemos praticamente de importações para abastecer nossas 
aquiculturas a um preço competitivo (bombas, termostatos, dentre outros). 
Ao depararmos com a crise cambial, a alta da moeda americana, por exemplo, 
o custo da aquicultura sobe consideravelmente, implicando diretamente a 
alta dos custos dos organismos cultivados.
Principais polos de comercialização
O mercado interno de peixes de águas continentais é abastecido principal-
mente por espécies exóticas produzidas em cativeiro. Isso ocorre também para 
as espécies marinhas, e, nesse caso, quase sempre são espécimes importados. 
No Brasil, os principais polos de consumo de peixes ornamentais concentram-se 
na região Sudeste (São Paulo, SP, Rio de Janeiro, RJ, e Belo Horizonte, MG), com 
63% do mercado consumidor (Associação Brasileira da Indústria de Produtos 
para Animais de Estimação, 2016). Entretanto, um mercado cada vez mais pre-
sente vem crescendo nas capitais e no Distrito Federal, bem como nas cidades 
de maior porte, por causa do ingresso de novos aquaristas, o que tem estimula-
do a consolidação de novos entrepostos de varejo no ramo de aquarismo.
Uma diversidade cada vez maior de lojas atuando no comércio eletrônico 
(e-commerce), especialmente quando aliado à agilidade nas entregas das 
encomendas, tem viabilizado um aquarismo mais avançado em cidades no 
interior do País. Dessa forma, a manutenção de peixes ornamentais e aquários 
vem crescendo, estimulando indiretamente essa atividade do agronegócio 
no Brasil.
Mercado mundial
Principais países produtores, exportadores e importadores
Os dados mencionados neste tópico têm como fonte a Plataforma AliceWeb, 
do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC). Foram retira-
dos relatórios com os dados de 1989 a 2017 (Figura 13) por meio do código 
específico Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), definido pela Câmara 
de Comércio Exterior (Camex), para exportação e importação de organismos 
aquáticos com fins ornamentais e de aquariofilia (Brasil, 2018b), e dados do 
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Figura 13. Balança comercial brasileira de peixes ornamentais, período de 1989 a 2017. 
Fonte: Dados extraídos de Brasil (2018b).
International Trade Centre (ITC)8 de 2001 a 2016 (International Trade Centre, 
2018).
No mercado mundial, Singapura é o principal exportador de peixes orna-
mentais, com 15,4% de participação e US$  51,7 milhões, e os Estados Uni-
dos são o principal importador (16,2%), correspondendo a US$ 49,3 milhões 
(Tabelas 5 e 6).
Singapura, na verdade, não é somente um grande polo produtor. Graças às 
facilidades implementadas no processo de importação e exportação, pela sua 
influência econômica na região sudeste da Ásia, pela grande disponibilidade 
de voos e escoamento de um dos maiores portos do mundo, o país também 
importa a produção de diversos países vizinhos e as distribui. Pode-se inferir 
que sua produção seria em torno de US$ 30,6 milhões, uma vez que esse país 
8 Disponível em: https://trademap.org.
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ocupa o primeiro posto na exportação (US$ 44,2 milhões) e o sexto na impor-
tação (US$ 13,5 milhões).
Os Estados Unidos, em 2016, além de maior importador mundial 
(US$ 53,5 milhões), foram também o décimo maior exportador (US$ 11,7 mi-
lhões), gerando um saldo consumidor interno de US$ 41,8 milhões. A pisci-
cultura ornamental ocupava a quarta posição de importância na aquicultura 
dos Estados Unidos, e, em termos econômicos, perdia apenas para a indústria 
do bagre-de-canal (Ictalurus punctatus), da truta (Oncorhynchus mykiss) e do 
salmão (Salmo salar) (Tlusty, 2002). Algumas nações, como Japão, Singapu-
ra, Alemanha, Estados Unidos, República Tcheca, têm a aquicultura de peixes 
ornamentais como atividade consolidada e desenvolvida, com a produção 
comercial de diversas espécies da ictiofauna brasileira.
Observa-se ainda que tanto Singapura quanto os Estados Unidos têm reduzi-
do suas participações no market share9, tanto em termos de exportação quan-
to de importação (ver Tabelas 5 e 6).
Os dez principais países compradores do Brasil compreendem 94,8% do vo-
lume total das negociações, para os quais nosso país exportou US$ 6,3 mi-
lhões em peixes ornamentais em 2017 (Tabela 7), o que pode ser observa-
do pelas estatísticas oficiais (Brasil, 2018b; International Trade Centre, 2018). 
Em 2016, o montante das exportações brasileiras de peixes ornamentais foi 
modesto e correspondeu a 1,89%, frente à dimensão mundial das negocia-
ções: US$ 347,1 milhões.
Outro ponto que chama a atenção e merece ser comentado foi a intensidade 
de trabalho realizado pelos países do sudeste da Ásia, especialmente na Chi-
na, que nos próximos 7 anos dominará o mercado mundial como o principal 
produtor de peixes e de insumos e suprimentos para aquarismo, sendo os 
Estados Unidos o principal país importador (Kim, 2015). 
Apesar desse panorama, observa-se que o Brasil vem diversificando a base 
exportadora (40 países em 2016), porém, concentrando o volume de venda 
(74,2%) nos primeiros cinco países compradores.
9  Market share: significa a participação do setor no mercado; terminologia comum nas análises mercadológicas.
Peixes Ornamentais no Brasil



























































































































































































































































































































































































































































































































































































































O comércio de organismos aquáticos ornamentais
61
Antes de prosseguir na análise dos dados de comércio internacional de peixes 
ornamentais, torna-se necessário fazer algumas considerações quanto a crité-
rios de coleta e interpretação dos números obtidos. 
Primeiro, os dados de exportação de qualquer produto são sempre diferen-
tes dos dados de importação, por causa dos seguintes fatores: registros das 
aduanas dos países; momentos de informação de saída e chegada (saída em 
dezembro, chegada em janeiro, por exemplo); devoluções e/ou demora nos 
registros decorrentes de problemas documentais e/ou de carga; perdas nos 
transportes; apreensões efetivadas; divergências de classificação no Sistema 
Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias (SH), entre outros. 
Em razão disso, o mais correto é interpretar os números apresentados pelas 
importações que efetivamente chegaram e apresentam em sua quase totali-
dade números menores do que a exportação, que seria mais “liberal” do pon-
to de vista contábil pelas aduanas.
Segundo, como pode haver erro na classificação de alguns peixes ornamen-
tais, neste trabalho optou-se por uma seleção mais conservadora dos itens 
a serem tabulados. Foram considerados somente seis itens SH, com os códi-
gos NCM 8 dígitos: 03011000 – peixes ornamentais, vivos; 03011010 – aruanã 
(O. bicirrhosum), peixes ornamentais vivos; 03011090  – outros peixes orna-
mentais vivos; 03011110 – aruanã (O. bicirrhosum); 03011190 – outros peixes 
ornamentais vivos de água doce; 03011900 – outros peixes ornamentais vivos. 
Não foram contabilizados os 14 itens, com códigos NCM 8 dígitos: 03019110 a 
03019919, em razão de a terminologia indicar pescado e peixe de corte.
Infelizmente, apenas com o acesso livre dos dados do MDIC e do ITC não é 
possível saber se entre esses itens há peixes ornamentais comercializados. 
Provavelmente sim, mas, diante da impossibilidade de confirmação, adotou-
-se postura mais conservadora. Em algumas ocasiões, por exemplo, pode ha-
ver compra ou venda de carpa com o intuito de ornamentação, mas também 
de consumo. Porém, tal dificuldade de análise não se restringe somente aos 
peixes ornamentais. As classificações harmonizadas acabam permitindo a 
possibilidade de haver erro nas informações disponibilizadas nas transações 
internacionais, o que é um problema enfrentado por todos os sistemas adua-
neiros existentes.
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Entre os cinco principais importadores mundiais, com base na média de 2012 
a 2016, destacam-se Estados Unidos, Reino Unido, China (incluindo Hong 
Kong), Alemanha e Singapura, responsáveis por 44,9% do valor das negocia-
ções mundiais. Ademais, destacam-se Singapura, Espanha, Japão, Indonésia 
e República Tcheca, como responsáveis por 48,9% das exportações mundiais 
de peixes ornamentais, considerando as estatísticas de comercialização mun-
dial (International Trade Centre, 2018).
Brasil como exportador de peixes ornamentais
As informações oficiais de estatística da exportação de peixes ornamentais, por 
ser praticamente a única fonte confiável de macrodados sobre OAOs, podem 
levar à subestimação do número de produtores no Brasil e inviabilizar a implan-
tação de empreendimentos destinados à produção de rações específicas, bem 
como à elaboração de políticas públicas para incentivo ao setor no Brasil.
Praticamente em todas as bacias hidrográficas brasileiras tem-se uma enorme 
variedade de espécies nativas com potencial para ornamentação, seja para aten-
der ao mercado interno, seja para a exportação. Cabe salientar que boa parte 
do território nacional apresenta excelentes condições climáticas para o cultivo 
de espécies ornamentais nativas e exóticas de elevado valor agregado, como o 
acará-disco, as arraias, os cascudos, os aruanãs, as carpas, os kinguios e outros.
No entanto, poucos produtores rurais despertaram para esse ramo da pisci-
cultura, uma vez que estão acostumados há décadas aos cultivos tradicionais 
e não sentem segurança para ampliar o número de espécies, até porque des-
conhecem o potencial e a demanda dessas espécies no mercado brasileiro.
Os empreendimentos de pequeno porte e com baixo fluxo de produção ne-
cessitam estar próximos ao mercado consumidor ou em regiões-polos de 
produção, o que possibilita reduzir os custos com logística. No Brasil, os cus-
tos com transporte atualmente oneram muito o peixe comercializado pelos 
produtores, tanto no mercado interno quanto para exportação.
Entre as espécies nativas de peixes ornamentais capturadas e/ou produzidas 
pela piscicultura para atender a essa demanda mundial, e que apresentam 
alto valor agregado na comercialização, destacam-se os peixes amazônicos. 
Embora haja grande aceitação e demanda pelos mercados interno e exter-
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no, as tecnologias de produção dessas espécies são incipientes, constituindo 
um grande obstáculo para o desenvolvimento da piscicultura ornamental 
brasileira.
O mercado interno de peixes ornamentais no Brasil não apresenta informações 
oficiais condizentes com a realidade, uma vez que levantamentos informais es-
timam que menos de 10% do quantitativo de empreendimentos de aquicultura 
de peixes ornamentais estejam formalizados atualmente e em atividade. Esse 
fato impossibilita o dimensionamento da real situação do mercado interno e o 
desenvolvimento de políticas específicas para estímulo ao setor.
A dificuldade de comercialização da produção aquícola de peixes ornamentais 
por aquicultores urbanos, de pequeno porte, localizados no interior, muitas ve-
zes obriga-os a lançar mão de correspondências na modalidade Sedex/Correios 
para alcançar seu seleto mercado consumidor nas diferentes regiões do Brasil.
Os peixes são enviados com garantias de qualidade, padrão genético e sani-
tário. Apesar dessas excelentes características, as encomendas contendo nú-
mero reduzido de peixes destinados ao consumidor final (aquarista) não são 
acompanhadas por Guia de Transporte Animal (GTA), Guia de Transporte de 
Peixes com Fins de Ornamentação e Aquariofilia (GTPON) ou por nota fiscal.
Em geral, por serem empreendimentos de porte familiar e desenvolvidos em 
áreas reduzidas, seus proprietários acabam por preterir o cadastro como aqui-
cultor na Seap. Outro aspecto é a proibição de transporte de animais vivos por 
meio dos Correios (Brasil, 1978, art. 13, inciso V). Situações em que os aquicul-
tores se expõem para conseguir atender às demandas dos clientes.
Com base nos relatórios estatísticos para controle de registros de exportação 
de peixes ornamentais de águas continentais emitidos para os anos de 2006 
e 2007 (Anatole et al., 2008b), é possível perceber o volume aproximado de 
27.588 mil espécimes exportados no ano de 2007. O volume de peixes expor-
tados, entre os anos de 1989 e 2013, pode dar uma dimensão ao leitor sobre 
o quantitativo de peixes, bem como a mudança no perfil de comercialização, 
visto que é notória a agregação de valor aos preços comercializados ao anali-
sar a coluna de valor unitário (US$/peixe) (Tabela 8).
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Tabela 8. Detalhamento das informações de exportações brasileiras de peixes ornamentais en-
















1989 17,790 493,2 1,110 0,062 36,1 2,251
1990 20,381 542,8 1,385 0,068 37,5 2,552
1991 18,003 577,8 1,848 0,103 31,2 3,198
1992 20,655 670,8 2,396 0,116 30,8 3,572
1993 22,448 920,9 3,277 0,146 24,4 3,558
1994 27,158 275,0 3,833 0,141 98,8 13,938
1995 28,154 256,0 4,252 0,151 110,0 16,609
1996 26,328 325,9 4,249 0,161 80,8 13,038
1997 24,942 321,4 3,921 0,157 77,6 12,200
1998 18,180 269,3 3,345 0,184 67,5 12,421
1999 51,135 287,8 3,372 0,066 177,7 11,716
2000 56,583 196,8 3,235 0,057 287,5 16,438
2001 16,401 181,3 3,226 0,197 90,5 17,794
2002 15,793 172,3 3,250 0,206 91,7 18,862
2003 11,108 110,0 2,379 0,214 101,0 21,627
2004 12,204 95,1 2,664 0,218 128,3 28,013
2005 31,716 174,2 4,350 0,137 182,1 24,971
2006 29,001 151,9 4,136 0,143 190,9 27,228
2007 27,585 157,9 5,052 0,183 174,7 31,995
2008 23,598 130,6 5,629 0,239 180,7 43,101
2009 17,307 96,6 7,107 0,411 179,2 73,571
2010 14,249 86,4 6,792 0,477 164,9 78,611
2011 10,377 75,9 7,320 0,705 136,7 96,443
2012 6,923 67,0 9,282 1,341 103,3 138,537
2013 7,830 65,8 10,452 1,335 118,9 158,770
2014 6,375 78,0 13,835 2,170 81,7 177,297
2015 5,650 83,5 9,356 1,656 67,7 112,042
2016 4,016 61,3 6,570 1,636 65,5 107,169
2017 4,628 50,3 6,331 1,368 92,0 125,850
Fonte: Adaptado de Brasil (2018b).
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A partir dos dados apresentados, é possível perceber que há um aumento na 
exportação de espécies com maior valor agregado, além do uso de artifícios 
e tecnologias, a exemplo dos sedativos, que possibilitam maior densidade de 
peixes embalados para transporte. Tal alternativa surge para viabilizar a re-
dução de riscos na mortalidade de peixes, decorrentes de alguns atrasos nos 
entrepostos aduaneiros, bem como para buscar a maior competitividade pela 
redução dos custos com transporte aéreo.
Conforme as recomendações das reuniões técnicas realizadas pelo Iba-
ma sobre o ordenamento do uso de arraias nativas de água continental 
(Potamotrygon), além da necessidade de controle  – considerando a neces-
sidade de aplicação do enfoque precautório na gestão com uso sustentável 
para fins de ornamentação e aquariofilia –, o instituto estabeleceu normas, 
critérios e padrões para a exploração com finalidade ornamental e de aqua-
riofilia de exemplares vivos de raias nativas de água continental com a Instru-
ção Normativa Ibama nº 204/2008 (Ibama, 2008c) (Tabela 9).
Tabela 9. Cotas e padrões para a exploração, com finalidade ornamental e de aquariofilia, de 
exemplares vivos de arraias nativas de água continental. 
Arraia Nome científico Diâmetro máximo (cm)
Cota anual 
(espécimes)
Motoro Potamotrygon motoro 30 5.200
Cururu Potamotrygon cf. hystrix 14 6.000
Schroederi Potamotrygon schroederi 30 1.000
Orbignyi Potamotrygon orbignyi 30 2.400
Henlei Potamotrygon cf. henlei 30 1.000
Leopoldi Potamotrygon leopoldi 30 5.000
Fonte: Adaptado de Ibama (2008c).
O mercado de peixes marinhos é bem menor que o de espécies de águas 
continentais, uma vez que os custos para manutenção dos aquários são maio-
res (Anatole et al., 2008b). As espécies marinhas mais produzidas e comer-
cializadas no Brasil são os peixes-palhaços (Amphiprion ocellaris, A. percula e 
Premnas biaculeatus) e o neon-goby (Elacatinus spp.), com preços de co-
mercialização cotados pelos piscicultores variando de R$ 25,00 a R$ 75,00 e 
R$ 15,00 a R$ 30,00 por unidade, respectivamente. 
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Graças aos excelentes preços na comercialização e à incipiência de informa-
ções acerca da biologia e do potencial de produção pela aquicultura orna-
mental, faz-se urgente o desenvolvimento de pesquisas e tecnologias para a 
produção das espécies de interesse do mercado internacional. 
O extrativismo de peixes ornamentais de água doce concentra-se na região 
do Rio Negro e do Baixo Rio Branco, sendo os peixes comercializados em Bar-
celos, AM. Os peixes capturados no Rio Xingu e no Rio Tapajós são comer-
cializados no Pará, nas regiões de Altamira, Santarém ou Belém, onde tam-
bém se concentram os peixes capturados no Baixo Rio Tocantins-Araguaia. 
Em intensidade menor, há esforço de captura de peixes ornamentais nas ba-
cias de rios afluentes na região amazônica (ex.: Rio Purus), áreas no Pantanal e 
riachos costeiros que se estendem desde o Ceará até Santa Catarina. Há ocor-
rência de coletas pontuais no interior de São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Rio 
de Janeiro, Goiás e Tocantins, mas a frequência, a intensidade e tampouco os 
locais onde ocorrem são desconhecidos (Anatole et al., 2008a).
Quando se analisa a teia de produção e extrativismo de peixes com fins orna-
mentais, tanto para o comércio nacional quanto para o internacional, pode-
mos apontar como atores diretos os pescadores profissionais e piscicultores 
(base das cadeias), os distribuidores de diferentes níveis (intermediários, ex-
portadores e atacadistas), as lojas especializadas e petshops e o consumidor 
final (aquarista). De maneira indireta, podemos colocar também as empresas 
de transporte e serviços de entrega expressa (Anatole et al., 2008a). Quando 
se analisa o fluxo de comercialização de peixes no mercado interno, é neces-
sário excluir os elos comerciais identificados como exportador e importador 
(Tabela 10).
Em ambas as situações, há de se levar em conta a necessidade de empresas 
de transportes para a realização das transações comerciais com peixes orna-
mentais, haja vista ser carga viva em ambiente confinado com suprimento 
limitado de oxigênio. 
Os peixes ornamentais, tanto os oriundos de extrativismo, que faz uso de pe-
trechos variados, tais como o cacuri (petrecho utilizado na pesca do neon-
-cardinal), a tarrafinha de dois palmos, a vareta para retirar os cascudos das 
fendas de rochas, a garrafa plástica amarrada na cintura e o compressor de ar 
na embarcação (petrechos utilizados na pesca de acaris e cascudos), quanto 
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Tabela 10. Fluxo comercial e agregação de valor aos peixes oriundos de extrativismo – exemplo 















no valor final 
(%)
1. Pescador 6,00 0,2 1. Pescador 6,00 0,5
2. Intermediário 18,00 0,4 2. Intermediário 18,00 1,0
3. Exportador 180,00 5,4 3. Segundo intermediário 120,00 8,5
4. Importador/
Atacadista 1.470,00 43,0 4. Atacadista 450,00 27,5
5. Varejista 3.000,00 51,0 5. Varejista 1.200,00 62,5
Fonte: Adaptado de Prang (2007); Anatole et al. (2008b); informações do mercado em 2017.
os da aquicultura podem ser provenientes de longínquas partes do Brasil ou 
do mundo, sendo a logística de transporte, a agilidade na identificação das 
espécies e liberação das cargas, bem como a reembalagem dos peixes outros 
pontos de vital importância para o sucesso dos empreendimentos ligados ao 
complexo produtivo de peixes ornamentais.
As atividades comerciais envolvendo peixes ornamentais ocorrem em todos 
os estados da Federação com diferentes graus de importância (Anatole et al., 
2008b).
Quando se observa a evolução dos custos e agregação de valor entre os elos 
da cadeia de comercialização de peixes ornamentais, é possível perceber que 
tanto a pesca quanto a aquicultura dessas espécies são técnica e economica-
mente viáveis. Por um lado, o pescador obtém o peixe na captura aparente-
mente a baixo custo, visto que nessa análise mais superficial não se conside-
ram infraestruturas de apoio, embarcações e petrechos de pesca. Por outro, 
em análise superficial, o piscicultor tem suas despesas com infraestrutura e 
manejo, mas muitas vezes não considera custos com a capacitação de mão de 
obra e produção de alimentos vivos.
No entanto, tirando as particularidades de cada um desses setores – pesca e 
aquicultura –, a percepção pelos envolvidos no setor é a de que os custos de 
produção acabam não sendo muito diferentes. Haja vista que sobre ambos 
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incidem os custos com logística, mão de obra, infraestrutura, tributos, entre 
outros. A diferença na maior parte das vezes ocorre para preços praticados 
por peixes mais raros, sejam esses oriundos tanto da aquicultura quanto da 
pesca.
Perfil do aquarista colecionador de peixes
No mundo todo, especialmente nos países onde o aquarismo já está mais 
evoluído e difundido, existe a modalidade de colecionador mantenedor 
de espécimes de peixes ornamentais raros. Um bom exemplo desse ni-
cho de mercado aquarístico abrange cinco grupos principais: com maior 
destaque e importância para os killifishes, seguidos pelos ciclídeos africa-
nos e sul-americanos de pequeno porte, poecilídeos, rasboras, cascudos e 
coridoras.
Em geral, são aquaristas que organizam pequenos espaços em residências 
nas áreas urbanas, com grande número de prateleiras e aquários para ma-
nutenção e reprodução de uma diversidade de peixes que raramente, ou 
nunca, são comercializadas em lojas de aquarismo. Tais espécies em geral 
são fruto de permutas entre os colecionadores, dos quais eventualmente 
capturam algumas matrizes em ambiente silvestre e passam a reproduzi-las 
em cativeiro.
A geração F1 desses peixes mantidos em cativeiro é incorporada ao hobby e 
passa a ser criada para atender à demanda dos aquaristas, que, até mesmo, 
descrevem protocolos eficazes para a reprodução e compartilham essa tecno-
logia entre os interessados por meio dos fóruns de discussão.
É um mercado expressivo e invisível diante das estatísticas do setor de peixes 
ornamentais. Tal invisibilidade ocorre, por sua vez, pelo fato de parte das es-
pécies raras e outras recém-descobertas e ainda sem descrição taxonômica 
não aparecerem listadas na legislação. Entende-se como legislação as instru-
ções normativas: Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 001/2012 
(espécies de água doce), Instrução Normativa Ibama nº 202/2008 (espécies 
marinhas) e Instrução Normativa Ibama nº 204/2008 (arraias de água doce). 
Essas normas estabelecem os critérios e procedimentos para o uso comercial 
dessas espécies no Brasil (Ibama, 2008a, 2008c; Brasil, 2012a).
Capítulo 1
O comércio de organismos aquáticos ornamentais
69
Aquicultura de organismos aquáticos ornamentais
O aumento da demanda de peixes ornamentais em países como EUA, Japão 
e da Europa levou ao surgimento da piscicultura ornamental, que se estabe-
leceu como atividade comercial nesses países já nas décadas de 1970 e 1980. 
Porém, foi na década de 1990 que essa modalidade de aquicultura teve um 
grande crescimento, cerca de 10% ao ano de 1991 até 1996 (Ribeiro, 2009).
A confusão entre aquariofilia e aquicultura ornamental é comum. Apesar de a 
aquicultura ornamental ser uma consequência da existência do aquarismo, ou 
seja, a aquicultura ornamental existe para abastecer o mercado do aquarismo, 
ambas são atividades com objetivos diferentes. A aquariofilia, considerada um 
hobby, é a manutenção de OAOs com as finalidades citadas anteriormente e 
sem objetivo comercial. Por sua vez, a aquicultura ornamental é a produção 
de OAOs em cativeiro – envolvendo reprodução, larvicultura e crescimento –, 
na maior parte do tempo com finalidade comercial. Mesmo que as espécies 
sejam produzidas em aquários ou tanques, esses em nada se parecem com os 
aquários domésticos.
Apesar de apresentar maior custo de produção, a aquicultura ornamental tem 
várias vantagens em comparação à pesca ornamental. Entre essas vantagens 
estão a possibilidade de produção de quantidades de OAOs suficientes para 
abastecer o mercado sem causar impactos negativos nas populações naturais; 
a produção de espécies exóticas para o mercado local; o desenvolvimento, 
por meio do melhoramento genético, de variedades mais apreciadas e valori-
zadas; a redução de introdução de patógenos; e a disponibilidade de animais 
mais saudáveis e resistentes ao manejo.
As tecnologias e os manejos empregados pelos aquicultores ornamentais, 
mesmo quando baseados em tecnologias tradicionais, são extremamente 
variadas. Grande parte dos aquicultores teme a divulgação de suas técnicas e 
as consideram segredos estratégicos de produção. Entretanto, com a dissemi-
nação de informações pela internet e o investimento em pesquisas no setor 
público, atualmente protocolos de produção da maioria das espécies estão 
disponíveis e podem ser executados sem maiores dificuldades por aquiculto-
res do mundo todo. Há diversos exemplos de espécies que foram considera-
das de difícil produção, especialmente marinhas, e que hoje são abastecidas 
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em larga escala pela aquicultura ornamental, inclusive brasileira, tais como 
espécies do gênero Amphiprion. Portanto, o aquicultor competitivo daqui 
para frente será aquele que conseguir abastecer o mercado com a quantida-
de e a qualidade desejada, já que não terá exclusividade no fornecimento de 
nenhuma espécie. 
Obviamente que, apesar do avanço da última década, ainda existem espécies 
cujos protocolos de produção comercial ainda precisam ser mais bem defini-
dos e outras que nem relatos de reprodução em cativeiro possuem e, por isso, 
continuarão sendo fornecidas em longo prazo pelo extrativismo.
Em 2014, os critérios e os procedimentos para concessão de autorização de 
captura de exemplares selvagens de organismos aquáticos para constituição 
de plantel de reprodutores em empreendimentos de aquicultura foram esta-
belecidos pela Instrução Normativa MPA nº 16/2014 (Brasil, 2014a). Conforme 
estabelece seu art. 3º, os interessados deverão adquirir as matrizes de pesca-
dores ou aquicultores devidamente inscritos no Registro Geral da Atividade 
Pesqueira (RGP). Fica facultado o direito de captura ao aquicultor, por meio de 
emissão de licença de captura, quando não for possível adquirir as espécies 
de pescadores e aquicultores. Essa normativa foi fruto da regulamentação da 
Lei nº 11.959/2009 (Brasil, 2009).
É evidente que a grande maioria das espécies de peixes comercializadas já é 
ou, num futuro breve, será fornecida pela aquicultura, enquanto a aquicultura 
de invertebrados ornamentais é uma atividade recente, mas promissora.
Graças à concorrência e exigência do mercado consumidor por novidades, 
o produtor precisa buscar sempre formas de redução de custo e valorização 
de seu produto. No caso de OAOs, a valorização ocorre quando o produtor 
consegue fornecer uma nova variedade ou espécie. As espécies oriundas de 
Singapura normalmente estão sendo disponibilizadas em quantitativo de 
sete a dez novas variedades comerciais por ano. Essas variedades alcançam 
alto valor nos primeiros anos de comércio. O desenvolvimento dessas varie-
dades só é possível graças ao domínio da reprodução da espécie e a um bom 
programa de cruzamento seletivo.
As espécies produzidas por um grande número de produtores (ex.: betta, es-
pada, plati, paulistinha) têm seu preço controlado por atravessadores e/ou 
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distribuidores e, mesmo que o produtor consiga produzir um peixe saudável 
e até mesmo com características fenotípicas, como cor e nadadeiras melho-
res, ele se sujeita ao preço de mercado para vender o produto. Somente con-
segue sair desse ciclo vicioso de preços achatados o piscicultor que conseguir 
consolidar sua produção em qualidade superior, com padrão de coloração, 
porte e sanidade, fortalecendo ligações com clientes (atravessadores ou dis-
tribuidores) que percebam o diferencial como vantagem competitiva.
A melhor forma de reduzir o custo por parte do produtor tem sido o constante 
investimento em tecnologia para aumentar a eficiência produtiva e aprimorar 
o manejo, adaptando-se às demandas do mercado. Entretanto, a informali-
dade ainda é um dos aspectos que mais impactam a rentabilidade do pisci-
cultor, visto que ele fica à margem de fontes de financiamento e permanece 
dependente de um atravessador para comercialização por não ter acesso à 
logística de transporte eficiente.
Logística de comercialização e transporte
Por se tratar de espécimes vivos, no transporte de OAOs, o fator tempo é 
considerado determinante para sobrevivência das espécies. Em alguns casos, 
é possível a realização do transporte terrestre para diminuir os custos e me-
lhorar as margens de lucro dos organismos comercializados, como as espé-
cies oriundas das aquiculturas de Muriaé, MG, e destinadas ao comércio de 
São Paulo, SP. Quando se trata de locais isolados, ou de um longo período 
de transporte, normalmente o transporte é aéreo para diminuir o tempo de 
viagem e diminuir possíveis mortalidades, como são todos os casos dos OAOs 
exportados. 
Os principais polos de importação são a cidade de São Paulo, SP, e Rio de Ja-
neiro, RJ. Tal fato se deve à grande quantidade de voos internacionais que 
chegam ao Brasil por essas cidades, que acabaram criando um polo de im-
portação por meio do credenciamento dos quarentenários para importação 
nessas cidades pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa). Os quarentenários situam-se normalmente próximos aos aeroportos, 
pois normalmente, quando são liberadas, as cargas encontram-se há mais de 
24 horas embaladas, e nesse momento o fator tempo é determinante para a 
sobrevivência dos animais.
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Por causa das dificuldades e da falta de padronização dos procedimentos 
para geração da GTPON, com base na Instrução Normativa MPA nº 21/2014 
(Brasil, 2014b), o setor produtivo impetrou liminar contra a necessidade de 
uso da GTPON para trânsito, tendo liminar favorável. Portanto, atualmente o 
documento para o trânsito de organismos aquáticos vivos com fins de orna-
mentação e de aquariofilia, para aqueles amparados pela decisão judicial, é a 
Nota Fiscal Eletrônica (NFE).
Para o transporte de animais aquáticos com finalidade de ornamentação e 
aquariofilia, atualmente é necessário, além da NFE, a Guia de Trânsito Animal 
(GTA), que atende às questões de ordem sanitária, enquanto as outras guias 
são de cunho de monitoramento e controle dos organismos transportados. 
Ainda a Instrução Normativa MPA nº 21/2014 (Brasil, 2014b) dispensa a emis-
são de GTA nos seguintes casos:
1) Quando o transporte compreender o trecho entre o local de pesca e o 
primeiro ponto de comercialização, devendo a captura ser realizada por 
pescador profissional devidamente inscrito no Registro Geral da Atividade 
Pesqueira nessa categoria.
2) Quando o transporte compreender o trecho entre um comerciante e o 
consumidor final e este último não exercer atividades pesqueiras com fins 
comerciais do(s) organismo(s) em questão.
Outro ponto interessante no transporte e na comercialização de peixes orna-
mentais é a necessidade de agilidade na fiscalização e no controle dos órgãos 
competentes, uma vez que os peixes embalados contam com suprimento 
limitado de oxigênio e água, o que restringe o tempo de transporte e perma-
nência nas embalagens a poucas horas.
Perspectivas
A aquicultura de peixes ornamentais como alternativa de investimento é 
promissora e muito somará ao agronegócio aquícola brasileiro, assim que 
sanados os principais entraves legais que ainda restringem sua ampliação e 
consolidação, a exemplo do que ocorre em importantes regiões produtoras 
no mundo, especialmente na Ásia e na Europa. Faz-se necessário destacar a 
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importância das espécies aquícolas brasileiras no mercado internacional, vis-
to que as espécies oriundas da ictiofauna brasileira e sul-americana (exemplo: 
arraias de água doce, aruanãs, acarás-bandeiras, acarás-disco, ciclídeos anões 
e ciclídeos jumbos sul-americanos, cascudos e cavalos-marinhos) atualmente 
encontram-se entre as espécies mais valorizadas no mundo do aquarismo.
A aquicultura sempre é vista como potencial para aumento da produção de 
pescados no Brasil. Porém, independentemente da finalidade, é necessária 
sua contextualização quanto à etapa mais fundamental de qualquer cultivo 
que se deseja realizar. Quando se trata de produção, a primeira ideia é que 
a base para se iniciar um cultivo é a estrutura física, mas certamente há algo 
muito mais importante, que é a legalização das matrizes que serão a base da 
aquicultura a ser realizada. 
A criação das espécies mencionadas anteriormente era restritiva e em gran-
de parte desestimulada pelos inúmeros entraves ocasionados pela legislação 
até então confusa e pouco orientadora. No entanto, algumas normativas são 
exemplos de instrumentos criados para solucionar alguns dos entraves en-
frentados pelos aquicultores de organismos ornamentais quanto à facilitação 
do transporte com a finalidade de aquariofilia (Brasil, 2014b) e à possibilidade 
de captura de peixes ornamentais em ambiente silvestre para estruturação de 
banco de matrizes para pisciculturas (Brasil, 2014a).
Os mecanismos necessários ao desenvolvimento da atividade no Brasil foram 
criados com essas normativas, nas quais foram estabelecidos os critérios e 
procedimentos para acesso às matrizes de ictiofauna brasileira. 
A aquicultura com finalidade ornamental ficou paralisada no Brasil por anos, 
principalmente pelas inúmeras regras que impediram o desenvolvimento 
dessa atividade no País. Graças a isso, acabamos baseando nossa atividade no 
extrativismo, enviando ao exterior todo nosso potencial genético na forma de 
matrizes silvestres. 
Há de se ressaltar que aquicultor, conforme determina a Lei nº 11.959/2009 
(Brasil, 2009), é aquele que realiza a atividade de aquicultura com finalidade 
comercial, e cabe a ele no fim de um ciclo produtivo determinar com qual 
finalidade comercializará sua produção. Como exemplo, alguns aquicultores 
atualmente produzem tambaqui (Colossoma macropomum) e outras espécies 
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tradicionalmente comercializadas com fins alimentares, porém, ao fim do ci-
clo produtivo, destinam parte de sua produção para ornamentação e aquario-
filia, por causa do alto valor de mercado desses exemplares. 
O valor de comercialização de um mesmo peixe varia de maneira abrupta 
conforme o foco de mercado. Podem-se mencionar como exemplo os aruanãs 
destinados ao mercado de carne para alimentação, no qual o pescador recebe 
cerca de R$ 2,00/kg, ao passo que, quando destinados ao mercado de aqua-
rismo, alcançam preços de R$ 10,00 a R$ 20,00 por juvenil no caso do aruanã-
-prateado e de R$ 50,00 a R$ 80,00 por juvenil no caso do aruanã-negro. Outro 
exemplo, o jaraqui (Semaprochilodus insignis), comercializado pelo pescador 
para alimentação por R$ 0,30/kg a R$ 1,20/kg, poderia ter também o destino 
de mercado com fins de ornamentação a preços de no mínimo R$ 2,00 por 
alevino.
Dessa forma, muitas espécies atualmente comercializadas para finalidade ex-
clusiva de alimentação, com sua regulamentação para uso em aquicultura, 
passarão a ser produzidas e comercializadas com finalidade de ornamentação 
e aquariofilia. 
Outro ponto que atua como entrave ao desenvolvimento desse segmento 
do agronegócio é o desconhecimento da aquicultura de organismos orna-
mentais como atividade agropecuária. Sua baixa divulgação como opção de 
investimento de elevada rentabilidade, em parte, é desestimulada até então 
pelos entraves legais. Isso deixa esse setor do agronegócio praticamente sem 
visibilidade pelos potenciais investidores, o que seria um excelente negócio 
para os empreendimentos rurais da agricultura familiar.
Posição do Brasil no cenário mundial
O modelo de ordenamento utilizado para organismos aquáticos com fins or-
namentais e de aquariofilia no Brasil é positivista, isto é, somente são autori-
zadas para captura e comércio direto para fins de ornamentação as espécies 
constantes nas listas de ordenamento vigentes. Cabe esclarecer que podem 
ser utilizadas com fins de ornamentação e de aquariofilia, além das espécies 
constantes nas listas positivas, as espécies que sejam oriundas de cultivo de-
vidamente licenciado no RGP ou de importação: marinhas – Instrução Norma-
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tiva Ibama nº 202/2008 (Ibama, 2008a) e continentais – Instrução Normativa 
Interministerial MPA-MMA nº 3/2012 (Brasil, 2012b).
Atualmente, a maior desvantagem do Brasil é relativa ao modelo de ordena-
mento positivista, ou seja, apenas as espécies constantes nas normas específi-
cas podem ser comercializadas. Tal modelo é contraditório, pois, para espécies 
de uso alimentar, em que as populações correm maior risco de sobrepesca, o 
modelo adotado no País é negativista e somente é proibida a captura das 
espécies constantes em lista de espécies ameaçadas de extinção. 
A aplicação do modelo positivista acarretou grande ônus às empresas brasi-
leiras exportadoras, diretamente afetadas pela regulamentação. Isso levou a 
grande perda do mercado externo para o Peru e Colômbia. Empresas exporta-
doras desses países comercializam diversas espécies proibidas pelo governo 
brasileiro de serem exploradas por empresas, porém que são coletadas em 
rios fronteiriços na parte brasileira e tornam-se alvo do tráfico. Atualmente a 
Colômbia é o maior exportador da América do Sul, conquistando importado-
res que deixaram de comprar de empresas brasileiras e passaram a comprar 
de empresas colombianas graças à variedade oferecida. 
Até a publicação da Instrução Normativa MPA nº 16/2014 (Brasil, 2014a), as re-
gras com relação à formação de matrizes não eram claras, e isso evidentemen-
te resultou no aumento da produção de espécies exóticas e na diminuição de 
espécies nativas pelos aquicultores brasileiros (especialmente espécies amea-
çadas de extinção). Entretanto, países asiáticos que adquirem as matrizes por 
meio do tráfico de animais produzem constantemente novas espécies e varie-
dades de espécies brasileiras abastecendo o mercado internacional, inclusive 
o mercado brasileiro de aquarismo.
Outra grande desvantagem em relação aos demais países exportadores é o 
alto custo do frete aéreo brasileiro, somado a falta de rotas de voos diretos 
aos mercados consumidores. Atualmente as empresas aéreas que atuam no 
mercado praticam preços praticamente iguais, pois na prática não há concor-
rência para oferecer o serviço. 
Cabe destacar duas características que esse tipo de carga necessita. Uma delas é 
a rapidez com que o produto (carga viva) deve chegar ao destino e a outra é que, 
para o transporte, é necessária uma quantidade de água adequada para manu-
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tenção do animal até seu destino. Assim, o tempo de transporte e a qualidade 
da água estão diretamente relacionados. Se o tempo de transporte for grande, 
o exportador deverá embalar menos peixes por volume de água, para garantir a 
qualidade da água necessária para manter os animais vivos. Como consequência, 
ele deverá pagar um valor maior por animal transportado. Portanto, rotas mais 
rápidas resultariam em menor peso transportado e mais economia.
O preço pago pelo exportador por quilograma quando esse serviço era pres-
tado pelas extintas empresas aéreas do Brasil (Transbrasil e Vasp) para a cida-
de de Osaka, por exemplo, era de US$ 1,45/kg, e as companhias aéreas nego-
ciavam condições facilitadas de pagamento. Atualmente, com a redução do 
número de empresas aéreas e o desinteresse por parte dessas para oferecer o 
serviço, aliados ao maior rigor na segurança de transporte de cargas após os 
ataques de 11 de setembro de 2001 nos EUA, esse preço está em US$ 7,80/kg. 
Mesmo assim, para conseguir transportar as espécies, o exportador precisa 
reservar o voo com duas semanas de antecedência.
Mesmo considerando que esse preço compense o envio do produto, o expor-
tador ainda precisa enfrentar uma verdadeira maratona para conseguir cumprir 
toda exigência legal vigente em relação ao trânsito de animais vivos. Evidente-
mente que a necessidade de obtenção de vários documentos por agências dis-
tintas acaba inviabilizando o transporte e tem resultado em diversos casos de 
mortandade excessiva, se não total, de lotes a serem transportados, em razão da 
demora ou impossibilidade de envio, pois o tempo de transporte é diretamente 
proporcional à sobrevivência dos indivíduos. O comércio interno também sofre 
com as dimensões continentais do Brasil. Há praticamente a mesma dificuldade 
na logística para o comércio de OAOs entre os estados brasileiros. 
Além do transporte aéreo, o transporte terrestre ou lacustre é um desafio, em 
especial na região Norte do País, um polo de extrativismo, de onde é oriunda 
a maior parte dos ornamentais continentais brasileiros. Normalmente a sede 
dos municípios é de difícil acesso e na maior parte das vezes os pescadores 
moram a mais de um dia de barco desses centros. Para que o OAO viaje da 
área de captura até a sede do município e depois às empresas localizadas nas 
capitais, ocorre uma perda considerável no número de indivíduos, além da 
diminuição da qualidade dos indivíduos sobreviventes. Isso poderia ser evita-
do se existissem embarcações adaptadas ao transporte de ornamentais para 
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coletar esses organismos nas comunidades ribeirinhas próximas aos grandes 
centros de captura (Altamira, PA, São Felix do Xingu, PA, e Barcelos, AM).
Necessidades de legalização da produção para 
retirar a atividade da informalidade
A cadeia produtiva de organismos aquáticos com fins ornamentais e de aqua-
riofilia necessita passar por um processo de regularização com os órgãos de 
fomento e controle da atividade para que o serviço público possa entender as 
dimensões e as necessidades dessa cadeia.
Mesmo sendo uma cadeia produtiva, na maior parte das vezes irregular pe-
rante o governo – pela ausência de RGP –, desde 2011 o extinto Ministério 
da Pesca e Aquicultura (MPA) vinha desenvolvendo uma série de medidas 
para aumentar a adesão ao RGP nas suas diversas categorias de registro da 
produção de ornamentais. O registro era utilizado pelo MPA como uma fer-
ramenta de gestão para o fomento de atividades da pesca e da aquicultura. 
Basicamente, há três possibilidades de ingresso oficial da produção de OAOs 
na cadeia produtiva:
1) Oriundos da pesca, exercida por pescador profissional registrado no RGP.
2) Oriundos de aquicultura, licenciada no RGP, categoria de Aquicultor.
3) Oriundos de importação, por empresas atacadistas registradas no RGP, ca-
tegoria de Empresa que comercializa organismos aquáticos vivos. 
Em setores como a carcinicultura, por exemplo, a organização do setor por 
meio de uma entidade representativa de classe (Associação Brasileira de 
Criadores de Camarão – ABCC) foi fundamental para que a cadeia produtiva 
conquistasse representatividade perante o governo. Portanto, seguindo esse 
exemplo, o setor de OAOs atualmente vem se organizando por meio da As-
sociação Brasileira de Lojas de Aquariofilia (Abla) e pela Abinpet, para possi-
bilitar a inclusão do setor na discussão das normas e, consequentemente, o 
desenvolvimento sustentável da cadeia produtiva.
A Seap, no intuito de facilitar o comércio regularizado de organismos aquáti-
cos vivos, vem implementando a informatização do Registro Geral de Ativida-
de Pesqueira (SisRGP), bem como disponibilizou ao aquicultor e a empresas 
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que comercializam organismos aquáticos vivos o módulo de registro e licença 
on-line por meio de sítio eletrônico10, tornando o registro mais rápido e sem a 
necessidade de se deslocar ao escritório da Seap em seu estado.
Certamente, com a cadeia produtiva regularizada pelo governo federal, o setor 
se fortalecerá, demonstrando suas devidas proporções em nosso país e justifi-
cando a necessidade de medidas de fomento e ordenamento voltadas exclusi-
vamente aos organismos aquáticos com fins ornamentais e de aquariofilia.
Considerações finais
Cabe aos setores envolvidos no agronegócio da aquicultura brasileira aper-
feiçoar as técnicas de produção das espécies de peixes ornamentais de maior 
importância comercial, para as populações nos locais de coleta e para aquelas 
próximas aos mercados consumidores, a fim de potencializar a aquicultura de 
espécies endêmicas e supervalorizadas no mercado internacional. O desen-
volvimento e a consolidação do setor de aquicultura ornamental de maneira 
mais ampla no território nacional possibilitarão reduzir os impactos sobre o 
ambiente e a ictiofauna, além de otimizar a renda às famílias envolvidas no 
processo produtivo.
Uma das possibilidades para elevar a taxa de exportação do Brasil no âmbito 
da aquicultura seria o investimento no desenvolvimento da aquicultura de 
peixes ornamentais nativos para exportação. Isso poderia ocorrer pela sim-
plificação do registro e licenciamento de piscicultores de espécies nativas e 
pela disponibilização de mão de obra capacitada para atender ao setor, o que, 
em razão do número de espécies de elevado valor de mercado e das caracte-
rísticas ambientais e de qualidade de água no Brasil, converge para uma das 
potencialidades de tornar o nosso país igualmente competitivo com grandes 
potências como Singapura.
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Histórico e construção das normativas 
de ordenamento da atividade 
de cultivo e comercialização de 
organismos aquáticos ornamentais
Este tópico tem como objetivo situar o leitor quanto ao histórico de constru-
ção das normativas de ordenamento da atividade de cultivo e comercializa-
ção de organismos aquáticos ornamentais (OAOs), no contexto legal para a 
sua produção com fins de ornamentação e aquariofilia no Brasil. 
Para isso, cabe esclarecer um pouco no cenário em que a temática está inseri-
da. Mesmo com a crise financeira que o Brasil vem passando nos últimos anos, 
o mercado pet tem demonstrado potencial. Segundo dados da Associação 
Brasileira da Indústria Pet (Abinpet), em 2015 o setor pet faturou, no Brasil, 
R$ 18 bilhões, um crescimento de 7,6% em relação a 2014 (Associação Brasi-
leira da Indústria de Produtos para Animais de Estimação, 2016).
No Brasil, o faturamento pet já ocupa a terceira posição em relação às demais 
atividades comerciais do País (Associação Brasileira da Indústria de Produtos 
para Animais de Estimação, 2016). Nessa atividade, os peixes ornamentais 
apresentam grande relevância no mercado pet do mundo, ocupando a pri-
meira posição da população pet no mundo, com 655,8 milhões de animais, 
seguidos por cães (360,8 milhões) e gatos (271,9 milhões) (Apex-Brasil, 2016). 
Certamente, se a legislação vigente tivesse sido construída de forma participati-
va com o setor produtivo, o qual muitas vezes é o detentor das informações das 
espécies, teríamos taxas de crescimento muito superiores a atual e o tamanho 
do mercado de peixes ornamentais seguiria o padrão mundial, onde nos países 
desenvolvidos aparecem em primeiro lugar na população de animais, enquan-
to atualmente no Brasil, mesmo com toda a nossa biodiversidade, ocupamos 
apenas a quarta posição com peixes, perdendo para cães, aves canoras e gatos.
Considerando os últimos acontecimentos com significativo impacto no se-
tor, é importante destacar a Lei nº  11.959/2009 (Brasil, 2009b), que criou a 
gestão compartilhada dos recursos pesqueiros, e a Lei nº 11.958/2009, que 
transformou a Secretaria Especial de Aquicultura e da Pesca da Presidência 
da República (Seap/PR) em Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), sendo 
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que a competência de ordenamento do uso sustentável dos recursos pes-
queiros, antes pertencente ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), passou a 
ser conjunta entre os dois ministérios, sob a coordenação na época do MPA. 
Em 2015, ocorreu uma reforma ministerial, em que o MPA foi extinto e suas 
competências foram incorporadas ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa). Assim, todas as normas, critérios, padrões e medidas 
de ordenamento do uso sustentável dos recursos pesqueiros passaram a ser 
estabelecidas interministerialmente entre o Mapa e o MMA.
A extinção do MPA ocorreu por meio da Medida Provisória nº 696/2015, pu-
blicada no Diário Oficial da União (DOU) de 5/10/2015, convertida na Lei 
nº 13.266/2016 (Brasil, 2016), sendo que suas atribuições, conforme relatado, 
foram incorporadas pelo Mapa.
Após aproximadamente 17 meses da extinção do MPA, ocorreu a publicação no 
DOU em 14/3/2017 do Decreto nº 9.004/2017, que
Transfere a Secretaria de Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e a Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de Go-
verno da Presidência da República para o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços (MDIC), e dá outras providências. (Brasil, 2017a).
Essas ações trazem inúmeras dificuldades ao setor que necessita das licenças 
para exercer a atividade e carece de políticas de fomento. Com a publicação 
do decreto que transferiu as competências ao MDIC, ocorreu uma enorme 
pressão dos parlamentares com relação ao deslocamento das competências, 
e após apenas 2 meses da realocação das competências para o MDIC, foi pu-
blicada a Medida Provisória nº 782/2017 (Brasil, 2017b), alterando a organiza-
ção básica dos órgãos da Presidência da República e dos ministérios e resul-
tando no Projeto de Lei de Conversão nº 30/2017, que normatiza, entre outros 
aspectos, a vinculação da Secretaria de Aquicultura e Pesca à Presidência da 
República.
Finalmente, foi publicado o Decreto nº 9.330/2018 (Brasil, 2018), que transferiu 
a Secretaria Especial da Aquicultura e da Pesca da Presidência da República para 
a Secretaria-Geral da Presidência da República e consolidou a estrutura regi-
mental da secretaria que responderá pela atividade no País.
O Sistema de Gestão Compartilhada (SGC) para o uso sustentável dos recur-
sos pesqueiros é estabelecido por meio da Lei nº 10.683/2003 (Brasil, 2003b), 
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e pelo Decreto nº  6.981/2009 (Brasil, 2009a), que dispõem sobre a atuação 
conjunta do extinto MPA, atualmente da Seap, e do MMA nos aspectos rela-
cionados ao uso sustentável dos recursos pesqueiros.
Tanto o Decreto nº 6.981/2009 (Brasil, 2009a) como a Portaria Interministe-
rial MPA-MMA nº  2/2009, dispositivos que também regulamentam o SGC, 
definem que, durante a elaboração e implementação de normas de uso dos 
recursos pesqueiros, deve haver o compartilhamento de responsabilidades e 
atribuições entre representantes do Estado e da sociedade civil organizada, 
instituindo a Comissão Técnica da Gestão Compartilhada dos Recursos Pes-
queiros (CTGP), órgão consultivo e coordenador das atividades do SGC. A par-
ticipação da sociedade civil organizada ocorre por meio dos comitês, que são 
instâncias consultivas e representadas dentro dessa comissão técnica. Porém, 
excluem as atividades de aquicultura desse modelo de gestão.
Mediante Portaria MPA nº  156/2012 (Brasil, 2012c), constituiu-se dentro do 
extinto MPA o Grupo Técnico de Trabalho de Políticas de Pesca e Aquicultura 
Ornamentais, o qual teve como objetivo avaliar e acompanhar os programas, 
planos, projetos e atividades relacionados a esse tema, bem como propor nor-
mas e ações voltadas ao desenvolvimento da cadeia produtiva de organismos 
aquáticos com fins ornamentais e de aquariofilia. Nesse período, foram regula-
mentadas inúmeras matérias de interesse para o setor.
Legislação aplicada à regularização e 
manutenção de empreendimento de 
aquicultura de peixes ornamentais
Neste tópico, apresentamos ao interessado ou aquicultor de organismos 
aquáticos com fins de ornamentação e de aquariofilia os procedimentos bási-
cos para regularizar seu empreendimento, bem como para mantê-lo regulari-
zado enquanto estiver em atividade e exercendo a aquicultura com finalidade 
comercial.
Para a implementação de empreendimentos de aquicultura, deverão ser se-
guidas as normas específicas para a regularização dos cultivos e do produtor, 
conforme os procedimentos estabelecidos pelos órgãos reguladores. 
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Para elaboração de projetos em águas da União, regulamentado pelo Decre-
to nº  4.895/2003 (Brasil, 2003a) e pela Instrução Normativa Interministerial 
nº 06/2004 (Brasil, 2004), devem ser consultadas as legislações preconizadas 
pelas entidades gestoras dos recursos hídricos, para manifestação prévia da 
Marinha do Brasil, quanto à navegabilidade e ao tráfego aquaviário; do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), para 
avaliação dos aspectos ambientais; da Agência Nacional de Águas (ANA), para 
obtenção da outorga de direito de uso dos recursos hídricos; e da Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU), quanto ao Termo de Entrega da área à Seap/PR.
Nos casos dos empreendimentos em viveiros escavados, torna-se necessário 
seguir as normas relacionadas ao Plano Diretor Municipal para o uso e ocupa-
ção do solo, entre outras exigências municipais, a outorga de direito de uso 
dos recursos hídricos e o Código Florestal (Brasil, 2012c).
Além disso, devem-se consultar as legislações vigentes relacionadas à utiliza-
ção das espécies permissíveis e as normas sanitárias relacionadas aos cultivos, 
ao manejo e à comercialização de organismos aquáticos cultiváveis, preconi-
zadas pelo Mapa, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou 
pelas Agências de Defesa Sanitárias nos estados.
É imprescindível contar com um profissional especializado em aquicultura, para 
desenvolver os projetos, seguindo as recomendações estabelecidas na legis-
lação vigente. Para a regularização do profissional em aquicultura, tornam-se 
necessários o cadastramento desse profissional no Registro Geral da Atividade 
Pesqueira na modalidade Aquicultura e a inscrição no Registro Geral da Ativida-
de Pesqueira (RGP) na Seap/PR. Vale lembrar que esse registro foi instituído le-
galmente há 51 anos pelo Decreto-Lei nº 221/1967 (Brasil, 1967), sendo, desde 
então, um instrumento de gestão organizado e mantido pelo governo federal.
É necessário, ainda, realizar a inscrição no Cadastro Técnico Federal de Ati-
vidades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 
(CTF/APP) no Ibama.
Visando à regularização integral do empreendimento aquícola, além das nor-
mas e autorizações mencionadas no capítulo anterior, o interessado deverá 
requerer o licenciamento ambiental no Órgão Estadual de Meio Ambiente 
(Oema) ou órgão municipal competente. O licenciamento ambiental é impres-
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cindível para a verificação do grau impactante da atividade produtiva ao meio 
ambiente, tendo como princípio garantir o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. A normatização voltada ao licenciamento ambiental visa definir 
o grau de impacto ambiental do empreendimento (alto, médio ou baixo) para 
que seja direcionada a competência pelo licenciamento (União, estados ou 
municípios), bem como para que sejam definidas as exigências e os critérios 
básicos que serão utilizados para a classificação quanto ao potencial de im-
pacto ambiental do empreendimento e suas condicionantes.
Instituições públicas para regularização do empreendimento
Secretaria Especial da Aquicultura e da Pesca, 
da Secretaria-Geral da Presidência da República
Basicamente existem duas categorias possíveis de inscrição no Registro Ge-
ral da Atividade Pesqueira (RGP) para os comerciantes de espécies vivas com 
fins de ornamentação e de aquariofilia. O interessado em realizar o comércio 
deverá se inscrever em uma ou duas das seguintes categorias: Registro de 
Aquicultor e/ou Registro de Empresa que Comercializa Organismos Aquáticos 
Vivos (Ecoav). 
A inscrição na categoria de Ecoav é disciplinada pela Instrução Normativa MPA 
nº 17/2014 (Brasil, 2014b) e enquadra aqueles que comercializam organismos 
aquáticos com fins de ornamentação e de aquariofilia. Caso o aquicultor co-
mercialize a produção no local de seu empreendimento, este é dispensado de 
inscrição na categoria de Ecoav.
A Instrução Normativa MPA nº  06/2011 (Brasil, 2011a) estabelece normas, 
critérios e procedimentos para a inscrição e o licenciamento de pessoas fí-
sicas ou jurídicas no RGP, na categoria Aquicultor. O Registro de Aquicultor e 
a Licença de Aquicultor devem ser obtidos por pessoa física ou jurídica para 
exercício legal da aquicultura, ou seja, o cultivo de organismos cujo ciclo de 
vida em condições naturais se dá total ou parcialmente em meio aquático. 
Cabe esclarecer que o Registro de Aquicultor é o cadastro prévio no qual o 
interessado em realizar aquicultura informa seus dados básicos à Seap e, após 
o processo de licenciamento ambiental ou dispensa de licenciamento pelo 
órgão ambiental estadual, retorna ao órgão para obtenção do último ato 
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administrativo, que é a obtenção da Licença de Aquicultor, que permite o ple-
no exercício da atividade. 
Ambos os formulários estão disponíveis on-line, possibilitando ao requerente 
preenchê-los no Sistema Informatizado do Registro Geral da Atividade Pes-
queira (SisRGP), sendo apenas necessário que o requerente imprima e assine 
o requerimento de solicitação, anexando a documentação exigida nas nor-
mas vigentes.
A autorização do uso de espaços físicos de águas da União para fins de aqui-
cultura também deve ser requerida na Seap, seguindo as regras estabelecidas 
no Decreto nº 4.895/2003 (Brasil, 2003a) e na Instrução Normativa Interminis-
terial nº 06/2004 (Brasil, 2004).
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
No Ibama, de acordo com a Portaria MMA nº  341/2011 (Brasil, 2011d), os 
usuários dos recursos pesqueiros e aquícolas devem estar devidamente ins-
critos no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
(CTF/APP).
De acordo com o art. 17 da Lei nº 6.938/1981 (Brasil, 1981), a inscrição no CTF 
é uma obrigação legal para pessoas físicas e jurídicas que desenvolvem:
• Atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras de recursos 
ambientais.
• Atividades e instrumentos de defesa ambiental.
A inscrição no CTF é regida pela Instrução Normativa Ibama nº 06/2013, em 
que, no Anexo I, constam as atividades passíveis de inscrição no CTF, sendo 
obrigatória a inscrição de acordo com as atividades desenvolvidas nas cate-
gorias descritas na Tabela 1 (Ibama, 2013).
As pessoas físicas e/ou jurídicas inscritas no CTF têm a obrigação legal de 
apresentar anualmente o Relatório Anual de Atividades Potencialmente Po-
luidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (RAPP), nos termos da Instru-
ção Normativa Ibama nº 06/2014 (Ibama, 2014), até o dia 31 de março de cada 
ano. Conforme a atividade que realizam (Tabela 2), as pessoas físicas e/ou 
jurídicas devem fazer o pagamento trimestral da Taxa de Controle e Fiscaliza-
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Tabela 1. Categorias de atividades passíveis de inscrição no Cadastro Técnico Federal (CTF), 
conforme Anexo I da Instrução Normativa Ibama no 06/2013.
Uso de recursos naturais
Código Descrição TCFA(1)
Pesquisa
20–6 Exploração de recursos aquáticos vivos Sim
Importador e exportador
20–15 Importação ou exportação de fauna silvestre exótica Não
20–21 Importação ou exportação de fauna nativa brasileira Sim
Comerciante
20–49 Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre – comércio de peixes ornamentais Sim
(*)
Aquicultor
20–54 Exploração de recursos aquáticos vivos – aquicultura Sim(*)
(1) TCFA: Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental.
Sim – Conforme Anexo VIII da Lei no 6.938, de 1981. 
Sim(*) – Conforme Anexo VIII da Lei no 6.938, de 1981, com especificação descritiva. 
Não – Descrições não vinculadas ao Anexo VIII da Lei no 6.938, de 1981, mas sujeitas à inscrição no CTF/APP, por força 
de legislação ambiental. 
Fonte: Brasil (1981) e Ibama (2013).
Tabela 2. Atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais.
Código Categoria Descrição Grau Taxa
20–24 Uso de recursos naturais
Comercialização de fauna silvestre 
nativa e exótica, partes, produtos ou 
subprodutos
Médio TCFA(1)
20–49 Uso de recursos naturais
Comercialização de fauna silvestre 
nativa e exótica, partes, produtos ou 
subprodutos – peixes ornamentais
Médio TCFA
20–06 Uso de recursos naturais Manejo de recursos aquáticos vivos Médio TCFA
20–54 Uso de recursos naturais
Manejo de recursos aquáticos vivos 
– aquicultura Médio TCFA
20–23 Uso de recursos naturais
Criação comercial de fauna nativa e 
exótica Médio TCFA
(1) TCFA: Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental.
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Tabela 3. Descrição dos valores (em reais) devidos a títulos de Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental (TCFA) por trimestre, conforme o grau poluidor e o porte do estabelecimento descri-












Pequeno - - 112,50 225,00 450,00
Médio - - 180,00 360,00 900,00
Alto - 50,00 225,00 450,00 2.250,00
(1) Grau de utilização de recursos naturais.
Fonte: Brasil (1981).
A realização dos cadastros de pessoa física e jurídica é realizada na página do 
Ibama1. 
As atividades em que os interessados podem cadastrar o empreendimento 
estão expostas a seguir (Tabela 1). O aquicultor pode se cadastrar em mais de 
uma atividade, de acordo com as características de sua produção. 
Como cadastrar pessoa física
Para o cadastro de pessoa física, deve-se preencher um formulário inicial 
(Figura 1) em que o usuário obterá sua senha de acesso ao sistema.
Orientações ao utilizar o navegador de internet:
1) Acesse a página do Ibama, disponível em www.ibama.gov.br.
2) Clique em CTF à esquerda da página > CTF/APP.
3) Clique em Inscrição de pessoa física no CTF/APP.
4) Preencha os dados do formulário. Os campos em preto são obrigatórios, 
enquanto os azuis são de preenchimento opcional.
1 Disponível em: http://servicos.ibama.gov.br/index.php/cadastro.
ção Ambiental (TCFA), de acordo com o anexo IX da Lei nº 6.938/1981 (Brasil, 
1981) (Tabela 3).
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Figura 1. Cadastro de pessoa física no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras (CTF/APP) no endereço eletrônico do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (Ibama).
Peixes Ornamentais no Brasil
Volume 1: mercado, legislação, sistemas de produção e sanidade
94
É importante destacar que, ao preencher os dados de endereço, o formulário 
apresenta três opções. Deve-se selecionar apenas UMA delas:
• Sou o declarante ou o responsável legal por pessoa jurídica sujeita à inscri-
ção no CTF/APP – Se o respondente está preenchendo o formulário para 
alguém (declarante) ou se é responsável legal de uma empresa que realiza 
atividades da Tabela CTF/APP.
• Desenvolvo/desenvolvi atividades sujeitas à inscrição no CTF/APP, como 
pessoa física – Se o respondente realiza atividades da Tabela CTF/APP, como 
pessoa física.
• Sou o declarante ou responsável legal por pessoa jurídica sujeita à inscrição no 
CTF/APP e também desenvolvo atividades sujeitas à inscrição no CTF/APP – 
Se o respondente se enquadra nas duas situações anteriores.
Como cadastrar pessoa jurídica
O cadastro de pessoa jurídica pode ser realizado pelo representante legal ou 
por um declarante (pessoa física). No formulário, somente serão carregados 
nos campos CPF, os CPFs do responsável legal e declarante já inscritos no 
CTF/APP como pessoas físicas. Portanto, se o cadastro de pessoa jurídica for 
realizado pelo: 
• Responsável legal: o CPF do representante legal deve estar cadastrado como 
pessoa física no CTF/APP.
• Declarante: os CPFs do representante legal e do declarante devem estar ca-
dastrados como pessoa física no CTF/APP.
Para cadastrar pessoa jurídica, deve-se preencher o formulário (Figura 2) dis-
ponibilizado no endereço eletrônico do Ibama, no qual o usuário obterá sua 
senha de acesso ao sistema.
Orientações ao utilizar o navegador de internet:
1) Acesse a página do Ibama, disponível em www.ibama.gov.br.
2) Clique em CTF à esquerda da página > CTF/APP.
3) Clique em Inscrição de pessoa jurídica no CTF/APP.
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Figura 2. Cadastro de pessoa jurídica no Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Fe-
deral de Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF/APP) no endereço eletrônico do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).
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4) Preencha os dados do formulário. Os campos em preto são obrigatórios, 
enquanto os azuis são de preenchimento opcional.
No formulário acima, no item “Atividades desenvolvidas”, o campo Classifica-
ção Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) serve para facilitar o enqua-
dramento da atividade (Tabela 4), mas não é obrigatório. O formulário ofere-
ce a opção, se preferir, para apenas selecionar a Categoria e a Descrição da 
atividade. 
Tabela 4. Códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) correspondentes 
à descrição do Anexo VIII da Lei Ibama no 10.165/2000.
Código Descrição
0159–8/99 Criação de outros animais não especificados anteriormente – Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre
0321–3/04 Criação de peixes ornamentais em água salgada e salobra
0322–1/04 Criação de peixes ornamentais em água doce
4611–7/00
Representantes comerciais e agentes do comércio de matérias-primas 
agrícolas e animais vivos – Importação ou exportação da fauna e flora nativas 
brasileiras
4611–7/00 Representantes comerciais e agentes do comércio de matérias-primas agrícolas e animais vivos – Importação ou exportação da fauna silvestre exótica
4790–3 Comércio ambulante e outros tipos de comércio varejista – Importação ou exportação da fauna e flora nativas brasileiras
4790–3 Comércio ambulante e outros tipos de comércio varejista – Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre
4790–3 Comércio ambulante e outros tipos de comércio varejista – Comercialização de fauna silvestre nativa e exótica, partes produtos e subprodutos
4790–3
Comércio ambulante e outros tipos de comércio varejista – Comercialização 
de fauna silvestre nativa e exótica, partes produtos e subprodutos – Peixes 
ornamentais
Fonte: Brasil (2000).
Recadastramento de pessoa física e jurídica no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
O recadastramento é obrigatório para todas as pessoas físicas e jurídicas 
inscritas no CTF/APP. Ele é importante para manter atualizados os dados ca-
dastrais conforme previsto na Instrução Normativa Ibama nº 06/2013 (Ibama, 
2013). Pessoas físicas e jurídicas cadastradas antes de 1º de julho de 2013 de-
vem se recadastrar.
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Aqueles que não se recadastrarem terão a situação cadastral alterada para 
“Suspenso para Averiguações” sujeito à auditagem pelo Ibama, conforme Ins-
trução Normativa Ibama n° 06/2013 (Ibama, 2013).
Emissão do Certificado de Regularidade
O Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) 
é uma certidão emitida pelo próprio usuário (Figura 3). Ao acessar a página 
eletrônica do Ibama (www.ibama.gov.br), basta clicar em “Login Serviços” no 
menu superior, inserir CPF (se pessoa física) ou o CNPJ (se pessoa jurídica) e a 
senha, seguindo as instruções.
Figura 3. Modelo de emissão do Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF/APP).
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Relatório de Atividades Potencialmente Poluidoras
O preenchimento e entrega do Relatório Anual de Atividades Potencialmente 
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (RAPP) é obrigatório para 
todas as pessoas físicas e jurídicas que exerçam atividades potencialmente 
poluidoras, conforme Anexo VIII da Lei nº 6.938/81 (Brasil, 1981) (Tabela 2). 
O RAPP foi instituído pela Lei nº 10.165/2000 (Brasil, 2000) e é uma ferramenta 
importante que permite maior eficiência nas atividades de monitoramento e 
fiscalização e na gestão ambiental. O Ibama é o órgão responsável por definir 
o modelo do RAPP por meio de instruções normativas. Atualmente, o RAPP 
é regulamentado pela Instrução Normativa Ibama nº 06/2014 (Ibama, 2014) 
e apresenta, em seus anexos, as informações que devem ser declaradas no 
relatório pelas pessoas físicas e jurídicas que exercem as atividades potencial-
mente poluidoras.
Aquele que não entregar o RAPP no prazo estabelecido está sujeito à multa 
equivalente a 20% da TCFA devida, conforme previsto na Lei nº 10.165/2000 
(Brasil, 2000).
Pré-requisitos para preenchimento e entrega do 
Relatório de Atividades Potencialmente Poluidoras
Para preencher e entregar o RAPP, a pessoa física e a jurídica devem obrigato-
riamente estar inscritas no CTF/APP, conforme detalhado a seguir:
• Pessoa física que exerça atividade potencialmente poluidora: o preenchi-
mento e a entrega do RAPP podem ser realizados pela própria pessoa física, 
a qual deve estar inscrita no CTF/APP.
• Pessoa jurídica que exerça atividade potencialmente poluidora: o preenchi-
mento e a entrega do RAPP podem ser realizados pelo responsável legal da 
empresa ou por um declarante (pessoa física) e ambos devem estar inscritos 
no CTF/APP. 
Se a pessoa física e a jurídica já estão cadastradas no CTF/APP, é importante 
manter atualizado seu cadastro no CTF/APP a cada ano em que for entregue 
o RAPP.
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Período de entrega do Relatório de Atividades 
Potencialmente Poluidoras
A entrega do RAPP é anual, devendo ser realizada do dia 1º de fevereiro ao dia 
31 de março de cada ano. As informações declaradas são referentes às ativida-
des realizadas até 31 de dezembro do ano anterior à declaração.
Preenchimento e entrega do Relatório de 
Atividades Potencialmente Poluidoras
O preenchimento e a entrega do RAPP são realizados via internet, a partir do 
site do Ibama: www.ibama.gov.br. Após acessar o sistema, clicar no link “Ativi-
dades Lei 10.165”, presente na tela inicial. O RAPP também pode ser acessado 
a partir do menu “Relatórios”. 
Os formulários do RAPP a serem preenchidos pelos declarantes são disponi-
bilizados pelo sistema de forma automática, de acordo com as atividades ins-
critas pela pessoa no CTF/APP e conforme indicado nos anexos da Instrução 
Normativa nº 06/2014 (Ibama, 2014). Se a pessoa física ou jurídica possuir duas 
ou mais atividades inscritas no CTF/APP, serão disponibilizados os formulários 
referentes a essas duas ou mais atividades, de modo que, para cada atividade, 
haverá um formulário específico. Portanto, é o tipo de atividade cadastrada 
no CTF/APP que indicará quais tipos de formulário serão disponibilizados no 
preenchimento do RAPP (Tabela 5). 
Após o preenchimento de todos os formulários disponíveis, o usuário deverá 
realizar a entrega do RAPP, clicando em “Entregar relatório” para o ano cor-
respondente. O sistema realiza uma checagem automática dos relatórios e 
indica se algum relatório não foi preenchido. 
Após a entrega do relatório, o sistema gera uma chave (código) que comprova 
a entrega. A partir dessa chave, é possível emitir um comprovante de entrega 
do RAPP com a opção de salvar e imprimir. 
Vantagens de se inscrever no Cadastro Técnico Federal 
de Atividades Potencialmente Poluidoras
Além de atuar de forma legal, a pessoa física ou jurídica, ao acessar o seu ca-
dastro, pode emitir o “Certificado de Regularidade”, exigido por vários órgãos 
públicos, incluindo as licitações, e pode solicitar autorizações e licenças am-
bientais do Ibama e de órgãos estaduais de meio ambiente.
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Órgão ambiental licenciador nas unidades da Federação
No que tange à competência dos órgãos ambientais responsáveis pelo licen-
ciamento, foi publicada a Lei Complementar nº 140/2011 (Brasil, 2011b), que 
fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único 
do art. 23 da Constituição Federal (Brasil, 1988), para a cooperação entre a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios nas ações administra-
tivas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção 
das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à 
poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna 
e da flora; e altera a Lei nº 6.938/1981 (Brasil, 1981).
De acordo com a Lei Complementar nº 140/2011 (Brasil, 2011b), as competên-
cias ambientais para o exercício do licenciamento podem ser objeto de con-
vênio entre os entes federativos, por delegação, para licenciar determinada 
atividade, em razão da localização ou do grau de impacto do empreendimen-
to para o meio ambiente. Ressalta-se que, diante de todos os órgãos ambien-
Tabela 5. Descrição dos códigos das atividades e formulários a serem preenchidos de acordo com 
a atividade potencialmente poluidora, conforme Anexo XXVI da Instrução Normativa no 06/2014.
Código Descrição Formulários a serem preenchidos
20–6 Exploração de recursos aquáticos vivos Resíduos Sólidos – Gerador (Anexo F)
Efluentes Líquidos (Anexo C)20–54 Exploração de recursos aquáticos vivos – Aquicultura
20–23
Atividade de criação e exploração 
econômica de fauna exótica e de fauna 
silvestre – Criação comercial
SisFauna – Plantel Exato (Anexo O)
SisFauna – Plantel Estimado (Anexo P)
SisFauna – Comercialização de Partes & 
Produtos (Anexo Q)
20–24
Atividade de criação e exploração 
econômica de fauna exótica e de fauna 
silvestre – Comércio de partes produtos 
e subprodutos
Resíduos Sólidos – Gerador (Anexo F)
SisFauna – Plantel Exato (Anexo O)
SisFauna – Comercialização de Partes & 
Produtos (Anexo Q)
20–49
Atividade de criação e exploração 
econômica de fauna exótica e de 
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tais aptos ao licenciamento, em que a atividade incida sob sua competência, 
apenas um órgão público deverá emitir a licença ambiental.
Com o advento da Lei Complementar nº 140/2011 (Brasil, 2011b), a com-
petência para licenciamento ambiental da atividade aquícola continental e 
pesqueira foi via de regra repassada aos estados. Assim, os estados são os 
responsáveis pelo processo de licenciamento ambiental da aquicultura, exce-
to em áreas específicas como áreas indígenas, fronteiriças e outros. Observa-
ram-se, ainda, algumas questões conflituosas relacionadas ao exercício do li-
cenciamento ambiental da aquicultura marinha, uma vez que delega à União 
o licenciamento de empreendimentos localizados ou desenvolvidos no mar 
territorial, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva. Porém, 
a emissão das licenças tem se dado de forma cooperativa mediante consulta 
ao órgão federal (Ibama) e delegação aos órgãos estaduais de meio ambiente, 
que têm executado o licenciamento da atividade. 
O requerente deve procurar no órgão ambiental de seu estado (Tabela 6) e/ou 
do município para verificar quais são as exigências para realizar o processo de 
licenciamento ambiental ou de dispensa do licenciamento.
Tabela 6. Órgãos ambientais licenciadores de cada unidade da Federação.
Estado Órgão ambiental licenciador Órgão de defesa sanitária animal
Acre Instituto de Meio Ambiente do Acre http://www.ac.gov.br
Instituto de Defesa Agropecuária e 
Florestal do Acre (Idaf) 
http://www.ac.gov.br
Alagoas Instituto do Meio Ambiente (IMA) http://www.ima.al.gov.br
Agência de Defesa e Inspeção 
Agropecuária de AL (Adeal) 
http://www.defesaagropecuaria.al.gov.br
Amapá 
Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente (Sema) 
http://www.sema.ap.gov.br





Instituto de Proteção Ambiental do 
Estado do Amazonas (Ipaam) 
http://www.ipaam.am.gov.br
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Estado Órgão ambiental licenciador Órgão de defesa sanitária animal
Bahia Secretaria do Meio Ambiente (Sema) www.meioambiente.ba.gov.br
Agência Estadual de Defesa 
Agropecuária da Bahia (Adab) 
www.adab.ba.gov.br
Ceará 
Secretaria do Meio Ambiente do 
Ceará (Semace) 
www.semace.ce.gov.br
Agência de Defesa Agropecuária do 




Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos 
(Semarh) 
www.semarh.df.gov.br




Instituto Estadual do Ambiente e 
dos Recursos Hídricos (Iema) 
http://www.meioambiente.es.gov.br
Instituto de Defesa Agropecuária e 
Florestal do ES (Idaf) 
http://www.idaf.es.gov.br
Goiás 
Secretaria do Meio Ambiente e dos 
Recursos Hídricos (Semarh) 
www.semarhtemplate.go.gov.br




Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais 
(Sema) 
www.sema.ma.gov.br




Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente (Sema) 
http://www.sema.mt.gov.br
Instituto de Defesa Agropecuária do 




Instituto de Meio Ambiente do Mato 
Grosso do Sul (Imasul) 
http://www.imasul.ms.gov.br
Agência Estadual de Defesa Sanitária 
Animal e Vegetal (Iagro) 
http://www.iagro.ms.gov.br
Minas Gerais Instituto Estadual de Florestas (IEF) http://www.ief.mg.gov.br
Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) 
http://www.ima.mg.gov.br
Pará 
Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente (Sema) 
www.sema.pa.gov.br
Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Pará (Adepara) 
http://www.adepara.pa.gov.br
Paraíba 
Superintendência de Administração 
do Meio Ambiente (Sudema) 
www.sudema.pb.gov.br
Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento da Agropecuária e da 




Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (Sema) 
http://www.meioambiente.pr.gov.br
Secretaria da Agricultura e 
Abastecimento – Divisão de Defesa 
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Tabela 6. Continuação.
Estado Órgão ambiental licenciador Órgão de defesa sanitária animal
Pernambuco 
Agência Estadual de Meio Ambiente 
(CPRH) 
http://www.cprh.pe.gov.br




Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos do Piauí (Semar) 
www.semar.pi.gov.br





Instituto Estadual do Ambiente 
(Inea) 
http://www.inea.rj.gov.br





Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável e Meio Ambiente do RN 
(Idema) 
http://www.idema.rn.gov.br
Instituto de Defesa e Inspeção 




Secretaria do Meio Ambiente do 
Estado do Rio Grande do Sul (Sema) 
www.sema.rs.gov.br








Agência de Defesa Sanitária 




Fundação Estadual do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (Femarh) 
http://www.femact.rr.gov.br





Fundação do Meio Ambiente 
(Fatma) 
http://www.fatma.sc.gov.br
Companhia Integrada de 
Desenvolvimento Agrícola de SC (Cidasc) 
http://www.cidasc.sc.gov.br
São Paulo 
Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental (Cetesb) 
www.cetesb.sp.gov.br
Coordenadoria de Defesa Agropecuária 
do Estado de SP (CDA) 
www.cda.sp.gov.br
Sergipe 
Administração Estadual do Meio 
Ambiente (Adema) 
www.adema.se.gov.br
Empresa de Desenvolvimento 
Agropecuário de Sergipe (Emdagro) 
http://www.emdagro.se.gov.br
Tocantins 
Secretaria do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento Sustentável 
(Semades) 
http://semades.to.gov.br
Agência de Defesa Agropecuária 
(Adapec) 
http://adapec.to.gov.br
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Obtenção do Registro, da Licença de Aquicultor e do 
Licenciamento Ambiental do empreendimento
Solicitação do Registro de Aquicultor
A solicitação do Registro de Aquicultor deve ser feita por meio do site da Seap 
com o preenchimento on-line do “Formulário de Requerimento”, pelo Siste-
ma Nacional de Informação da Pesca e Aquicultura (Sinpesq), na plataforma 
do Sistema Informatizado do Registro Geral da Atividade Pesqueira (SisRGP). 
Como a primeira etapa do processo de legalização não garante o exercício da 
atividade, fica facultado ao aquicultor o envio de documentos físicos e formu-
lários à Superintendência Federal da Agricultura (SFA) do estado.
Após a realização do Registro de Aquicultor, o requerente deverá soli-
citar o licenciamento ambiental ou o certificado de dispensa ao órgão 
ambiental.
Obtenção do licenciamento ambiental no 
Órgão Estadual de Meio Ambiente
Um marco regulatório para a aquicultura nacional foi a aprovação pelo Conse-
lho Nacional de Meio Ambiente (Conama) da Resolução Conama nº 413/2009, 
relacionado ao licenciamento ambiental da aquicultura, a qual prevê a sim-
plificação e, até mesmo, a dispensa para pequenos produtores, aplicável em 
qualquer nível de competência, sem prejuízo aos processos de licenciamento 
já disciplinados pelos estados, municípios e Distrito Federal em legislações 
específicas (Conselho Nacional do Meio Ambiente, 2009).
A Resolução Conama nº 413/2009 leva em consideração os aspectos da pro-
dução, tamanho do empreendimento e as características zootécnicas das 
espécies cultivadas, observada sua severidade, correlacionando esses pa-
râmetros para definição do grau de impacto poluidor conforme a Tabela 7 
(Conselho Nacional do Meio Ambiente, 2009). Tal normativa busca a geração 
de alimento que atenda aos benefícios nutricionais, ambientais e socioeconô-
micos associados ao desenvolvimento sustentável da aquicultura com base 
numa produção ambientalmente correta com todos os cuidados na proteção 
dos ecossistemas e da qualidade das águas, com o objetivo de estabelecer 
normas e critérios para o licenciamento ambiental da aquicultura. 
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Tabela 7. Tabelas da Resolução Conama no 413/2009 para licenciamento ambiental.























































































































Pequeno (P) < 5 < 1.000 < 400 < 5 < 10
Médio (M) 5 a 50 1.000 a 5.000 400 a 1.200 5 a 30 10 a 40
Grande (G) > 50 > 5.000 > 1.200 > 30 > 40
B. Hábito alimentar das 
espécies e sistema de 
cultivo a ser utilizado
Características ecológicas da espécie












Extensivo B B M M
Semi-intensivo B M M A
Intensivo M M A A
C. Potencial de impacto ambiental
Potencial de severidade da espécie
Baixo (B) Médio (M) Alto (A)
Porte do empreendimento
Pequeno (P) PB PM PA
Médio (M) MB MM MA
Grande (G) GB GM GA
B: baixo potencial de severidade da espécie; M: médio potencial de severidade da espécie; A: alto potencial de 
severidade da espécie; PB: pequeno porte com baixo potencial de severidade da espécie; PM: pequeno porte 
com médio potencial de severidade da espécie; PA: pequeno porte com alto potencial de severidade da espécie; 
MB: médio porte com baixo potencial de severidade da espécie; MM: médio porte com médio potencial de severidade 
da espécie; MA:  médio porte com alto potencial de severidade da espécie; GB: grande porte com baixo potencial de 
severidade da espécie; GM: grande porte com médio potencial de severidade da espécie; GA: grande porte com alto 
potencial de severidade da espécie.
Fonte: Conselho Nacional do Meio Ambiente (2009)
O estabelecimento de diretrizes e regras para o setor aquícola garantirá a disse-
minação do conhecimento sobre a atividade, uma vez que se trata de uma área 
relativamente nova para os órgãos ambientais na aplicação do licenciamento. 
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Essa classificação define os documentos necessários para a obtenção do li-
cenciamento ambiental, bem como os documentos necessários, constantes 
dos Anexos II, o cadastro do empreendimento seguindo as orientações do 
Anexo III, os critérios mínimos do relatório ambiental de empreendimentos 
aquícolas no Anexo IV, os documentos mínimos para o estudo ambiental de 
empreendimentos aquícolas conforme Anexo V, os parâmetros mínimos para 
o programa de monitoramento ambiental como apresentado no Anexo VI e 
as informações mínimas para o licenciamento ambiental de unidades produ-
toras de formas jovens de organismos aquáticos em laboratórios, Anexo VII.
Ainda, a resolução define que os empreendimentos que realizem policultivo 
ou a integração de sistemas de produção e que demonstrem a melhor utili-
zação dos recursos e a redução de resíduos sólidos e líquidos bem como os 
que possuem sistemas de tratamentos de efluentes ou apresentem sistemas 
de biossegurança poderão ser enquadrados numa das classes de menor im-
pacto. Essa possibilidade é importante para o aquicultor, pois propicia uma 
facilitação na legalização de sua atividade.
Para conseguir obter esse benefício, os empreendimentos devem ser classi-
ficados como de pequeno porte, independentemente do potencial de seve-
ridade das espécies, como baixo (PB), médio (PM) e alto (PA) ou de médio 
porte com baixo potencial de severidade das espécies (MB), e assim serem 
enquadrados no procedimento simplificado de licenciamento ambiental. 
É importante ressaltar que a dispensa ou não do licenciamento ocorrerá a cri-
tério do órgão ambiental e que o produtor tem que apresentar os documen-
tos solicitados.
Para empreendimentos de pequeno porte com médio e alto potencial de se-
veridade das espécies (PM e PA) assim como os de médio porte com baixo 
potencial de severidade das espécies (MB), enquadrados como passíveis do 
procedimento simplificado de licenciamento ambiental, deverão apresentar, 
além dos documentos exigidos para empreendimentos classificados como 
PB, o relatório ambiental.
Na Resolução Conama nº 413/2009 consta que se o aquicultor possuir um em-
preendimento de pequeno porte que não seja potencialmente causador de 
significativa degradação do meio ambiente, poderá, a critério do órgão am-
biental licenciador, e desde que cadastrado nesse órgão, ser dispensado do 
licenciamento ambiental, porém esse critério é subjetivo e depende do órgão 
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ambiental licenciador (Conselho Nacional do Meio Ambiente, 2009). Não fica 
claro o que o aquicultor deve fazer para sua propriedade não ser enquadrada 
como causadora de impacto ambiental significativo, mas, de toda forma, é 
um argumento que deve ser usado com o órgão licenciador de seu estado. 
Também consta nessa resolução que poderá ser admitido um único processo 
de licenciamento ambiental para empreendimentos de pequeno porte em 
regiões adensadas com atividades similares, desde que definido o responsá-
vel legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades.
Os empreendimentos das demais categorias (MM, MA, GB e GM e GA), se ado-
tados os princípios da resolução pelos estados, serão licenciados por meio 
do procedimento ordinário de licenciamento ambiental, que é composto por 
três etapas, ou seja, licença prévia, de instalação e de operação, com a apre-
sentação dos documentos e informações requeridos na resolução em comen-
to, direcionadas a esse procedimento. 
O órgão ambiental licenciador poderá exigir condicionantes ao empreende-
dor, em que, nas licenças emitidas, fica o empreendimento obrigado a adotar 
medidas de prevenção e controle de fuga das espécies cultivadas, assim como 
a adoção de padrões construtivos viáveis que reduzam as possibilidades de 
erosão e rompimento de taludes em caso de empreendimentos aquícolas em 
ambiente terrestre.
Apesar da publicação das resoluções no âmbito do Conama, as quais podem 
ser aplicadas em qualquer nível de competência, os estados e municípios nem 
sempre seguem as diretrizes estabelecidas, sendo que a maioria editou suas 
legislações específicas, podendo ser mais restritivas e não mais permissíveis 
que as normas e diretrizes das legislações federais.
Para a obtenção do licenciamento ambiental, a aquicultura, por ser con-
siderada uma atividade de baixo impacto ambiental – em que alguns 
estados já adotam o licenciamento ambiental simplificado e até mesmo 
a dispensa de licenciamento ambiental para projetos aquícolas de me-
nor porte, a exemplo do governo de São Paulo por meio do Decreto nº 
60.582/2014, que dispõe sobre o licenciamento ambiental da aquicultura 
–, cria parques aquícolas estaduais, estabelecendo as condições para o de-
senvolvimento sustentável da produção aquícola no estado de São Paulo, 
e dá providências correlatas.
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Obtenção da Licença de Aquicultor
De posse da Licença Ambiental ou da Declaração de Dispensa de Licencia-
mento Ambiental, o requerente acessa o Sistema Informatizado do Registro 
Geral da Atividade Pesqueira (SisRGP) e insere os dados da licença ambien-
tal. Após esse processo, os documentos contidos na Instrução Normativa 
MPA nº 06/2011 (Brasil, 2011a) deverão ser encaminhados ao Escritório de 
Aquicultura e Pesca do estado de domicílio do interessado, para obtenção 
da Licença de Aquicultor, que é o último documento que comprova a regu-
larização da empresa.
Renovação de licenças ou encerramento de atividades
Renovação da Licença de Aquicultor e de Empresa que 
Comercializa Organismos Aquáticos Vivos
A renovação da Licença de Aquicultor e/ou Ecoav, regidas pelas normativas 
vigentes, deve ser requerida anualmente aos escritórios estaduais da Secreta-
ria Especial de Aquicultura e da Pesca pelos interessados, podendo o reque-
rimento de renovação ser solicitado 30 dias antes do vencimento da Licença 
de Aquicultor. 
Recentemente, quando a competência para normatização da atividade estava 
a cargo do MDIC, ocorreu a publicação da Instrução Normativa nº 1-SEI/2018, 
alterando a validade da Licença de Aquicultor para 4 anos, mediante o paga-
mento anual da taxa correspondente. 
Os valores cobrados para a renovação de registros são os mesmos do registro 
inicial, e os boletos bancários para a realização do pagamento podem ser ob-
tidos no site do Tesouro da União2. 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental
Para possibilitar que o Ibama realize suas atividades de fiscalização ambien-
tal, as empresas, de acordo com seu porte, devem pagar trimestralmente a 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA), definida pela relação entre 
2  Disponível em: www.tesouro.fazenda.gov.br/impressao-de-gru.
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o grau de poluição e utilização ambiental com o porte da empresa. Os valores 
da TCFA para cada porte são definidos conforme a categoria da atividade. 
O pagamento da TCFA possibilita a emissão do Certificado de Regularidade, 
que tem validade de 3 meses a partir da data de sua emissão e contém o 
número do cadastro, o CPF ou CNPJ, o nome ou a razão social, as atividades 
declaradas que estão ativas, a data de emissão, a data de validade e chave de 
identificação eletrônica.
Atualmente, no caso de microempresa (faturamento entre R$ 0,00 e 
R$ 360.000,00 ao ano), há isenção da TCFA, pois o grau poluidor é médio. 
A TCFA começa a ser cobrada de empresas a partir de pequeno porte (acima 
de R$ 360.000,00 até R$ 3,6  milhões de faturamento ao ano), médio porte 
(acima de R$ 3,6 milhões até R$ 12,0 milhões ao ano) e grande porte (a partir 
de R$ 12,0 milhões ao ano).
No momento, são praticados os seguintes valores para a TCFA:
• Se for porte pequeno, R$ 463,74 por trimestre.
• Se for porte médio, R$ 927,48 por trimestre.
• Se for porte grande, R$ 2.318,69 por trimestre.
Programa de monitoramento ambiental pelo 
órgão ambiental licenciador do estado
Para manutenção da licença de operação de empreendimentos aquícolas, 
muitas vezes são exigidos planos ou programas de monitoramento ambiental 
como condicionantes do processo de licenciamento. O plano ou programa é 
obrigatório e condizente com o tamanho do empreendimento. Pode-se re-
querer o monitoramento de água e de efluentes seguindo um cronograma 
determinado pelo órgão ambiental competente com base em legislações 
vigentes, sejam elas do Conama ou de normas estaduais, e na discricionarie-
dade dos fiscais ambientais. 
Em âmbito federal, o monitoramento ambiental de empreendimentos de 
aquicultura segue as regras gerais para o licenciamento ambiental, conforme 
definidas pela Resolução Conama nº 413/2009 (Conselho Nacional do Meio 
Ambiente, 2009). Existe também a Resolução Conama nº 357/2005 (Conselho 
Nacional do Meio Ambiente, 2005), que dispõe sobre a classificação e as diretri-
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zes ambientais para o enquadramento dos corpos de água superficiais e esta-
belece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e suas alterações na 
Resolução Conama nº 430/2011 (Conselho Nacional do Meio Ambiente, 2011). 
Contudo, cabe destacar que alguns estados já possuem atos normativos que 
norteiam os procedimentos de monitoramento ambiental de atividades aquí-
colas, os quais geralmente são mais restritivos e acabam onerando a atividade.
O monitoramento é desenvolvido para atendimento das condicionantes am-
bientais preconizadas nas licenças, com o objetivo de conhecer, assegurar a 
qualidade das águas e acompanhar qualquer possível alteração, com intuito 
de auxiliar no desenvolvimento de instrumentos de gestão, bem como forne-
cer subsídios para ações mitigatórias. 
Ampliação do empreendimento
Como todo o processo de licenciamento da atividade pesqueira e aquícola é 
realizado de acordo com as condições declaradas no ato do processo, qualquer 
modificação e/ou alteração das características como tamanho da estrutura de 
cultivo ou espécies utilizadas devem ser previamente comunicadas e autori-
zadas pelos órgãos competentes anteriormente à sua implementação efetiva. 
Assim, deve-se atualizar a licença ambiental e consequentemente a licença de 
aquicultor, para o pleno exercício das novas atividades a serem desenvolvidas. 
A construção de instalações complementares ou adicionais do empreendimento, 
assim como a permanência no local de equipamentos indispensáveis, só será per-
mitida quando tais instalações forem previamente caracterizadas no memorial 
descritivo do projeto e devidamente autorizadas pelos órgãos competentes.
Encerramento das atividades do empreendimento
A pessoa física ou jurídica que encerrar suas atividades deverá informar nos 
sistemas do governo federal o motivo do cancelamento do registro, manten-
do em seu poder os documentos que comprovem o encerramento da ativida-
de. O cancelamento do registro será efetivado independentemente do paga-
mento de débitos existentes com o Ibama ou com a Presidência da República, 
não isentando a cobrança de débitos anteriores. Em caso de reativação de 
atividade, será considerada, para efeito de registro e entrega de demais obri-
gações, a data inicialmente informada no sistema.
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Legislação aplicada ao transporte e 
comercialização de peixes ornamentais
Com relação aos documentos necessários para o trânsito interestadual, há um 
impasse legal no âmbito da administração pública de quais são os documen-
tos necessários para o trânsito de organismos aquáticos com fins de orna-
mentação e de aquariofilia. O extinto MPA publicou a Instrução Normativa 
MPA nº 21/2014 (Brasil, 2014c) estabelecendo a Nota Fiscal Eletrônica (NFE) 
como documento comprobatório de origem, trânsito e destino de espécimes 
de organismos aquáticos vivos com fins de ornamentação e aquariofilia em 
todo território nacional. 
Ocorre que, nas normas de ordenamento pesqueiro para o comércio de orga-
nismos aquáticos com fins de ornamentação e de aquariofilia, há a exigência 
da emissão da Guia para Trânsito de Peixes para Fins Ornamentais e de Aqua-
riofilia (GTPON) para o transporte interestadual. Na época de publicação des-
sas normas, as matérias de ordenamento acabavam publicando os critérios 
de monitoramento, posição essa depois revisada pelo órgão responsável pelo 
monitoramento (MPA), que passou a publicar esses critérios em atos exclusi-
vos (instrução normativa).
A Instrução Normativa MPA nº 21/2014 (Brasil, 2014c) seguiu tal posiciona-
mento por parte do MPA, e ocorreu com base em parecer técnico da Advoca-
cia Geral da União (AGU), onde tal órgão designou a competência exclusiva do 
extinto MPA para publicação do ato relativo aos mecanismos de controle de 
trânsito. Após a publicação, o MPA solicitou ao Ibama a revogação da GTPON, 
não havendo respostas.
Por causa das dificuldades e da falta de padronização dos procedimentos 
para geração da GTPON, e com base na Instrução Normativa MPA nº 21/2014 
(Brasil, 2014c), o setor produtivo impetrou liminar contra a necessidade de 
uso da GTPON para trânsito, tendo liminar favorável. Portanto, atualmente o 
documento para o trânsito de organismos aquáticos vivos com fins de orna-
mentação e de aquariofilia, para aqueles amparados pela decisão judicial, é 
exclusivamente a NFE. 
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Para o transporte de animais aquáticos com finalidade de ornamentação e 
aquariofilia, atualmente é necessário, além da nota fiscal, a Guia de Trânsito Ani-
mal (GTA), que atende às questões de ordem sanitária, enquanto as outras guias 
são de cunho de monitoramento e controle dos organismos transportados. 
Ainda a Instrução Normativa MPA nº 21/2014 dispensa a emissão de GTA nos 
seguintes casos (Brasil, 2014c):
• Quando o transporte compreender o trecho entre o local de pesca e o pri-
meiro ponto de comercialização, devendo a captura ser realizada por pes-
cador profissional devidamente inscrito no Registro Geral da Atividade Pes-
queira nessa categoria. 
• Quando o transporte compreender o trecho entre um comerciante e o con-
sumidor final e este último não exercer atividades pesqueiras com fins co-
merciais dos organismos em questão.
Ressalta-se que as empresas que não estão amparadas pela decisão judicial 
devem também emitir a GTPON para o transporte interestadual.
Guia para Trânsito de Peixes para Fins 
Ornamentais e de Aquariofilia
Para realizar o transporte interestadual de espécies de peixes para fins orna-
mentais e de aquariofilia, o Ibama exige que seja requerida a Guia para Trânsi-
to de Peixes para Fins Ornamentais e de Aquariofilia (GTPON); no caso de raias, 
que seja requerida a Guia de Trânsito de Raias de Água Continental (Gtrac).
Para o trânsito interestadual de peixes ornamentais, não há a necessidade de 
apresentação de documentação do Ibama (GTPON).
Para o transporte interestadual por pessoa física, sem objetivo comercial de 
até 40 espécimes de peixes de águas continentais com fins ornamentais ou 
de aquariofilia, ou até 10 espécimes de peixes de águas marinhas e estuarinas 
com fins ornamentais ou de aquariofilia, será dispensada a GTPON, contanto 
que o comprador esteja sempre de posse da nota fiscal de compra dos ani-
mais para comprovar sua origem e que ele acompanhe a carga em todo o 
trajeto do transporte (Ibama, 2008a; Brasil, 2012b). Essas normas não se apli-
cam a animais destinados à exposição em restaurantes, para fins de consumo 
Capítulo 2
Legislação brasileira aplicada à aquicultura e comercialização
113
alimentar de peixes vivos, e à exposição em zoológicos, mostras ou similares 
com finalidade didática, educacional ou científica.
Para transporte internacional com ou sem fins comerciais, não há necessidade 
da GTPON ou Gtrac, mas a carga deverá estar acompanhada de cópia impres-
sa do Registro de Exportação (RE) ou da Licença de Importação (LI) do Banco 
Central do Brasil, efetivados no Sistema de Informações Banco Central (Sisba-
cen), no Portal Único de Comércio Exterior (Siscomex) ou em outros sistemas 
que venham a substituí-los.
Para importação ou exportação de peixes e raias, é necessário que o interes-
sado requisite uma autorização anual (LI ou RE), que deve acompanhar os 
animais, juntamente com a documentação exigida pelo Mapa, como o Certi-
ficado Zoossanitário Internacional (CZI). 
Essas orientações não se aplicam à realização de pesquisa científica e/ou di-
dática, que tem regulamentação diferenciada. Para mais informações, visite 
www.ibama.gov.br/sisbio.
A solicitação da GTPON ou Gtrac deverá ser realizada na Superintendência ou 
unidade descentralizada do Ibama do estado de origem. Da parte do Ibama, 
será exigida a comprovação de origem legal dos animais, que pode ser uma 
nota fiscal ou Guia de Trânsito da origem dos animais, quando se tratar de 
revenda.
Na solicitação dessas guias, devem constar a finalidade do transporte, as 
espécies a serem enviadas com nome científico atualizado e completo e a 
quantidade de cada uma. O interessado deve levar também cinco  cópias 
preenchidas do Anexo V da Instrução Normativa Interministerial MPA-MMA 
nº 01/2012 (para peixes de água doce) ou do Anexo V da Instrução Normativa 
Ibama nº 202/2008 (para peixes marinhos), ou do Anexo III da Instrução Nor-
mativa Ibama nº 204/2008 (para arraias) (Ibama, 2008b). Um dos objetivos da 
GTPON seria possibilitar a obtenção de dados de comercialização dos peixes 
comercializados no Brasil.
Guia de Trânsito Animal
A Guia de Trânsito Animal (GTA) é, atualmente, a única ferramenta disponível 
para a rastreabilidade sanitária, portanto, deve acompanhar a carga em todo 
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o transporte de animais aquáticos a fim de atender aos critérios de controle 
atualmente estabelecidos na legislação. 
O Programa Nacional de Sanidade de Animais Aquáticos (PNSAA), estabelecido 
em 2003 pelo Mapa, objetiva a padronização de procedimentos sanitários nos 
estabelecimentos de criação de animais aquáticos, prevendo que os animais 
aquáticos só serão autorizados a transitar quando acompanhados da GTA.
Também o Decreto nº 5.741/2006 (Brasil, 2006a), que institui o Sistema Uni-
ficado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), prevê a obrigatoriedade 
da fiscalização do trânsito nacional e internacional, por qualquer via, de ani-
mais, seus produtos, subprodutos ou qualquer outro material derivado, com 
vistas à avaliação das suas condições sanitárias e de sua documentação de 
trânsito obrigatória, evitando assim que tais animais sirvam como substrato, 
meio de cultura, vetor ou veículo de disseminação de pragas ou doenças.
A Instrução Normativa Mapa nº 18/2006 (Brasil, 2006b) configura a GTA como 
documento de certificação agropecuária, estabelecendo sua obrigatorieda-
de, em todo o território nacional, para o trânsito de animais vivos, ovos férteis 
e outros materiais de multiplicação animal.
O acordo sobre a aplicação de medidas sanitárias da Organização Mundial de 
Comércio (OMC) reconhece as normas do Escritório Internacional de Epizoo-
tias (OIE) como as referências fundamentais no campo de sanidade animal 
e de zoonoses. A aplicação das normas por parte dos membros da OMC é 
muito importante, pois facilita o comércio internacional seguro dos animais e 
produtos derivados.
As normas do Código sanitário para os animais aquáticos da OIE buscam me-
lhorar a sanidade e o bem-estar dos animais aquáticos por meio de textos 
normativos com vistas ao comércio internacional seguro (Código..., 2012). 
Para tanto, as autoridades sanitárias dos países-membros devem elaborar me-
didas sanitárias para a detecção precoce, a notificação e o controle de agentes 
patógenos nos animais aquáticos e no caso de zoonoses, evitando sua disse-
minação por meio do comércio internacional, ao mesmo tempo impedindo a 
instauração de barreiras sanitárias injustificadas.
A GTA somente pode ser expedida para caracterizar o deslocamento de animais 
ou ovos férteis entre distintas localizações geográficas independentemente da 
distância entre estas. Exemplos: entre propriedades rurais; de propriedades 
rurais para estabelecimentos de abate ou para eventos agropecuários; entre 
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eventos agropecuários; de eventos agropecuários para propriedades rurais ou 
estabelecimentos de abate; de pontos de ingresso no País para quarentenários.
O acompanhamento da GTA é necessário para o transporte de animais destina-
dos a atividades reprodutivas; animais destinados à permanência temporária 
em locais de aglomerações de animais, com objetivo principal de exibição ou 
comercialização em parques, feiras, aquário, feira ou similar; animais destina-
dos à participação em leilão; animais destinados à pesquisa científica; animais 
destinados ao abate sanitário; animais destinados ao atendimento veterinário; 
animais destinados a apresentações em circos, manutenção em zoológicos 
ou unidades de conservação; animais transportados a um posto de vigilância 
agropecuária para saírem do País; animais destinados a quarentenário oficial 
pré-exportação ou que chegaram ao País e que estão saindo de um posto de 
vigilância agropecuária e serão destinados à quarentena; animais de estima-
ção ou com finalidade de lazer; animais destinados a recria e/ou terminação; e 
animais destinados à ornamentação ou aquariofilia. Importante: a dispensa de 
GTPON não implica dispensa de GTA, exceto os casos listados anteriormente.
Para a emissão de GTA para animais aquáticos, é necessária a apresentação 
de um atestado sanitário numerado e assinado por médico-veterinário com 
inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV) da unidade 
federativa de procedência dos animais. A emissão da GTA para animais aquá-
ticos poderá ser realizada por:
• Médicos-veterinários do Mapa, ocupantes do cargo de fiscal federal 
agropecuário.
• Médicos-veterinários dos órgãos executores de Defesa Sanitária Animal.
• Médicos-veterinários habilitados.
• Outros funcionários autorizados dos órgãos executores de Defesa Sanitária 
Animal.
De acordo com o Manual de padronização do Mapa, versão 18.0 (Manual..., 
2014), a GTA poderá ser expedida para mais de uma espécie. Diante de algu-
ma ocorrência sanitária na região de procedência a qual ocasione qualquer 
tipo de restrição ao trânsito de animais, a GTA só poderá ser expedida por 
médico-veterinário oficial.
Peixes Ornamentais no Brasil
Volume 1: mercado, legislação, sistemas de produção e sanidade
116
A emissão da GTA deve levar em conta o tempo estimado para o deslocamento. 
O emitente deverá definir esse prazo levando-se em consideração a distância 
entre a procedência e o destino, o meio de transporte e outras informações per-
tinentes ao tempo de percurso do trânsito dos animais (Manual..., 2014). Caso o 
prazo de validade expire ou esteja por expirar, sem que seja possível a conclusão 
do trajeto, o transportador deverá solicitar extensão do prazo no local onde es-
tiver. Esse procedimento tem caráter excepcional e deve ser realizado mediante 
aposição de informação no verso de que a GTA teve sua validade prorrogada 
para permitir o término do deslocamento dos animais (Manual..., 2014).
A Guia de Trânsito Animal Eletrônica (e-GTA) foi instituída pela Instrução Nor-
mativa Mapa nº 19/2011. No §1º do art. 1º desta instrução esclarece que
A e-GTA será expedida por sistema informatizado, utilizado pelo Serviço Oficial, cujas 
informações sejam transmitidas à Base de Dados Únicas em até 24 (vinte e quatro) 
horas após sua emissão, na qual poderá ser consultada e atestada sua autenticidade. 
(Brasil, 2011c).
Portanto, o Mapa disponibiliza uma página para consulta das e-GTAs emitidas 
pelos órgãos estaduais e enviadas à Base de Dados Única3. Cada estado pos-
sui um sistema informatizado para emissão de e-GTA, portanto, para maiores 
informações o interessado deve procurar o órgão de Defesa Sanitária Animal 
de seu estado.
Embalagens para transporte de peixes 
ornamentais de acordo com a legislação
As embalagens para transporte de peixes de águas continentais, marinhas ou 
estuarinas e raias de água doce continental (família Potamotrygonidae) para fins 
ornamentais e de aquariofilia deverão obrigatoriamente permitir a visualização 
dos animais para efeito de fiscalização, exceto no caso de embalagens externas, 
tais como caixas de papelão e isopor que acondicionam os sacos com água onde 
estão os organismos transportados. Além disso, devem apresentar em sua área 
externa, de maneira visível, etiqueta contendo número da caixa, número da 
GTPON (para peixes) ou da Gtrac (para raias de água doce continental – família 
3 Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/guia-de-servicos/consulta-de-autenticidade-de-e-gta.
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Potamotrygonidae), ou Registro de Exportação (RE), com o nome científico e a 
quantidade de exemplares de cada espécie (Ibama, 2008a, 2008b; Brasil, 2012b). 
Transporte de animais aquáticos em cada unidade da Federação
Cada unidade federativa pode criar normas mais restritivas dentro de sua legisla-
ção, assim preservando a autonomia dos estados. Portanto, para maior detalha-
mento sobre transporte de animais aquáticos em cada unidade da Federação, 
é importante entrar em contato com os respectivos órgãos de Defesa Sanitária 
Animal estaduais, os quais poderão fornecer informações complementares. 
Obtenção de matrizes para reprodução
A obtenção de matrizes para reprodução pode ser feita por meio da coleta na 
natureza, pela aquisição em aquiculturas, lojas ou por meio de importação.
Obtenção de matrizes de espécies nativas
Em 2014, o extinto MPA estabeleceu os critérios e procedimentos para con-
cessão de autorização de captura de exemplares selvagens de organismos 
aquáticos para constituição de plantel de reprodutores em empreendimentos 
de aquicultura, mediante Instrução Normativa MPA nº 16/2014 (Brasil, 2014a). 
Cabe esclarecer que, mesmo após a extinção do MPA, os atos normativos pu-
blicados pelo extinto ministério continuam vigentes. 
Conforme estabelece o art. 3º, da Instrução Normativa MPA nº 16/2014 (Bra-
sil, 2014a), os aquicultores deverão adquirir as matrizes de pescadores ou de 
outros aquicultores devidamente inscritos no Registro Geral da Atividade Pes-
queira (RGP), para a espécie em questão. Ficando facultado ao aquicultor o 
direito de captura, mediante emissão de licença de captura, quando não for 
possível adquirir as espécies de pescadores ou aquicultores.
Art. 3º Fica facultado ao aquicultor capturar espécimes de organismos aquáticos para 
fins de formação de plantéis em empreendimentos de aquicultura, mediante a obten-
ção da Autorização de Coleta, Captura e Transporte de Organismos Aquáticos Vivos, 
a ser expedida pela “Secretaria de Monitoramento e Controle da Pesca e Aquicultura” 
(Semoc), do MPA, quando a obtenção destes não puder ser realizada mediante uma 
das formas abaixo especificadas:
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I  - de um pescador profissional, devidamente inscrito como tal no “Registro Geral da 
Atividade Pesqueira” (RGP), do MPA, observados parâmetros de tamanho mínimo, lista 
de espécies ameaçadas de extinção e períodos de defeso, quando houver; ou
II - de um outro aquicultor, devidamente inscrito como tal no RGP, e autorizado a culti-
var a espécie ou espécies de interesse.
§1º O aquicultor somente poderá incluir novas espécies em sua aquicultura, perante 
atualização do Registro e Licença de Aquicultor na SFPA onde possui sua inscrição.
§2º Nos casos descritos nos incisos I e II deste artigo, é considerado como comprovante 
de origem do plantel, a Nota Fiscal referente à compra realizada. (Brasil, 2014a).
Tal normativa foi fruto da regulamentação da Lei nº 11.959/2009:
O aquicultor poderá coletar, capturar e transportar organismos aquáticos silvestres 
com finalidade técnico-científica ou comercial, desde que previamente autorizado 
pelo órgão competente, nos seguintes casos: reposição de plantel de reprodutores; ou 
cultivo de moluscos aquáticos e de macroalgas disciplinado em legislação específica. 
(Brasil, 2009b).
O modelo de ordenamento utilizado para organismos aquáticos com fins orna-
mentais e de aquariofilia no Brasil é positivista, isto é, somente são autorizadas 
para captura e comércio direto para fins de ornamentação as espécies constan-
tes nas listas de ordenamento vigentes. Cabe esclarecer que podem ser utiliza-
das com fins de ornamentação e de aquariofilia, além das espécies constantes 
nas listas positivas, as espécies que sejam oriundas de cultivo devidamente 
licenciado no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) ou de importação, 
conforme estabelecem as normas de ordenamento: espécies Marinhas: 
Art. 2º…
§3º  Espécimes vivos de peixes de espécies não listadas no Anexo I desta Instrução 
Normativa poderão ser explotados para fins ornamentais e de aquariofilia, desde que 
não ocorram naturalmente no território nacional ou que sejam provenientes de cultivo 
devidamente registrado no órgão competente, acompanhados de comprovante de 
origem. (Ibama, 2008a).
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§3º Espécimes vivos de espécies não listada no Anexo I desta Instrução Normativa In-
terministerial poderão ser explotados para fins ornamentais e de aquariofilia, desde 
que:
I - não ocorram naturalmente no território nacional; ou II - sejam provenientes de culti-
vo devidamente registrado no órgão competente, acompanhados de comprovante de 
origem. (Brasil, 2012a).
Para regularização das matrizes nativas, é necessário que o empreendedor 
realize a aquisição das matrizes exclusivamente de uma das possibilidades:
• De um aquicultor produtor de formas jovens, regularizado na Secretaria de 
Aquicultura e Pesca (SAP), na categoria Aquicultor.
• De um pescador profissional, regularizado na SAP, na categoria Pescador 
Profissional.
Em ambos os casos citados anteriormente, é necessário que o fornecedor 
emita nota fiscal comprovando a efetivação da transação, e que a nota espe-
cifique o nome científico e a quantidade comercializada.
Para a importação de organismos aquáticos com fins ornamentais e de aqua-
riofilia, é necessária a autorização do Ibama e do Mapa.
A solicitação de importação deve ocorrer por meio de um quarentenário cre-
denciado pelo extinto MPA ou atualmente pelo Mapa. Caso a importação seja 
pontual, o mais adequado seria uma negociação entre o aquicultor e um es-
tabelecimento que já possuísse quarentenário licenciado para execução do 
processo de importação. 
Principais demandas dos aquicultores 
e restrições impostas pela legislação 
para o desenvolvimento da atividade
No contexto geral, as normas relacionadas à cadeia produtiva dos organismos 
aquáticos com fins ornamentais e de aquariofilia sempre foram consideradas 
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pelos atores que compõem a referida cadeia como sendo um dos maiores 
empecilhos para o desenvolvimento do setor.
Os atores da cadeia produtiva apontam várias dificuldades e consideram que 
a falta de diálogo com as instituições governamentais prejudicou durante 
anos o crescimento do setor, em que este era sempre surpreendido pela pu-
blicação de normas. Tal fato acabou ocasionando o distanciamento de pes-
cadores, aquicultores e comerciantes com essas instituições, além de gerar 
insegurança jurídica a todos os empreendedores. 
Na busca de retomar as discussões com a cadeia produtiva dos organismos 
aquáticos com fins ornamentais e de aquariofilia, o extinto MPA iniciou em 
2012 ações por meio dos seus técnicos conjecturando essa retomada. Visua-
lizando as atividades relacionadas a essa cadeia, em junho de 2012 o extinto 
MPA, mediante Portaria nº 156/2012 (Brasil, 2012c), instituiu o Grupo Técnico 
de Trabalho de Políticas de Pesca e Aquicultura Ornamentais. Tal grupo era 
constituído por dois técnicos de cada área temática daquele ministério.
De acordo com o art. 1° da referida portaria, esse grupo foi instituído com o 
objetivo:
[...]  avaliar e acompanhar os Programas, Planos, Projetos e Atividades deste Ministé-
rio relacionados a este tema, bem como propor normas e ações voltadas ao desen-
volvimento da cadeia produtiva de organismos aquáticos com fins ornamentais e de 
aquariofilia.
A iniciativa do extinto MPA em criar o grupo técnico ocorreu em virtude de 
não existir no governo federal a previsão de estrutura hierárquica para tratar a 
temática dos organismos aquáticos ornamentais (OAOs) em todos os órgãos 
que responderam pela atividade de pesca e aquicultura no Brasil. 
Oficinas participativas referentes à cadeia 
produtiva dos organismos aquáticos com 
fins ornamentais e de aquariofilia
Após a criação do Grupo Técnico de Trabalho de Políticas de Pesca e Aquicul-
tura Ornamentais, foram realizadas cinco oficinas participativas referentes à 
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cadeia produtiva dos organismos aquáticos com fins ornamentais e de aqua-
riofilia, com os seguintes objetivos: 
• Aplicar ferramentas participativas aos representantes das instituições go-
vernamentais e não governamentais ligadas direta e indiretamente à cadeia 
produtiva dos organismos aquáticos com fins ornamentais e de aquariofilia 
nas regiões Nordeste, Sudeste, Sul, Norte e Centro-Oeste do Brasil. 
• Elaborar diagnóstico participativo da cadeia produtiva dos organismos 
aquáticos com fins ornamentais e de aquariofilia nas regiões Nordeste, Su-
deste, Sul, Norte e Centro-Oeste do Brasil. 
• Levantar no decorrer das oficinas participativas as demandas e estabelecer 
cronograma de planejamento, relacionado às cadeias.
Um dos pontos de maior questionamento dos representantes da cadeia pro-
dutiva foi o fato de as normas de ordenamento da pesca no Brasil não acom-
panharem a velocidade com que o setor se desenvolve no mundo, e também 
no próprio País onde inúmeras espécies foram descritas recentemente e não 
constam nas listas por falta de análise dos órgãos competentes, bem como 
pelo modelo de ordenamento que engessa a atividade no Brasil, por meio da 
norma com a lista positiva, em que somente as espécies constantes nesses 
atos podem ser comercializadas. 
Para os atores, as normas utilizadas para planejar e ordenar as atividades, 
relacionadas à cadeia produtiva, permanecem muito burocráticas e pouco 
eficientes. Tal fato tem levado atores dessa cadeia a migrarem para outras ati-
vidades, o que preocupa principalmente um número considerado de famílias 
na região amazônica que tinham como principal fonte de renda a atividade 
da pesca ornamental.
A partir do diagnóstico participativo realizado, iniciou-se um novo ciclo, em 
que o setor governamental, em conjunto com a cadeia produtiva, passou a 
implementar mudanças na legislação com objetivo de promover a manuten-
ção e o desenvolvimento sustentável da atividade no Brasil.
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Demandas da cadeia produtiva referentes à evolução 
da legislação apresentadas no diagnóstico participativo 
realizado pelo extinto Ministério da Pesca e Aquicultura
No contexto geral, as oficinas realizadas serviram para que o governo verifi-
casse a necessidade de revisar normas, critérios e procedimentos que atual-
mente regem a atividade de comércio de organismos aquáticos com fins de 
ornamentação e de aquariofilia. 
Técnicos puderam concluir com base nas discussões com os diferentes inte-
grantes dessa cadeia produtiva que é necessária uma visão diferenciada em 
relação às normas de ordenamento da pesca, da importação e da exportação 
de organismos ornamentais, pois se trata de uma cadeia produtiva ampla que 
requer discussões em um contexto multidisciplinar.
Nessa conjuntura, pondera-se que as demandas da cadeia produtiva recaem 
principalmente no que diz respeito às legislações, o que já se tornou praxe 
nas atividades relacionadas à pesca e aquicultura de organismos aquáticos 
com fins ornamentais e de aquariofilia. As demandas estão relacionadas às 
questões que vão desde o ordenamento das atividades de pesca e aquicul-
tura até os trâmites de importação e exportação dos OAOs nos aeroportos 
brasileiros, que requerem maior atenção e agilidade das autoridades, por se 
tratar de espécies vivas.
Os representantes da cadeia produtiva demonstraram durante as oficinas rea-
lizadas total interesse em participar das discussões das normas que regem a 
atividade, principalmente as de ordenamento da pesca que regulamentam a 
captura dos organismos aquáticos. Vale lembrar que tais normas são comple-
tamente antagônicas ao modelo de ordenamento pesqueiro utilizado para 
os organismos aquáticos comercializados com a finalidade de alimentação, 
em que todas as espécies podem ser comercializadas, com exceção daquelas 
ameaçadas de extinção. 
Principais demandas apresentadas 
nas oficinas referentes à legislação
Por meio da aplicação da Matriz das Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e 
Ameaças (Fofa), durante os seminários realizados foram levantadas as deman-
das listadas a seguir, sendo que algumas destas já foram sanadas graças às 
atividades desenvolvidas pelo extinto Ministério da Pesca e Aquicultura.
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Capacitação dos técnicos das instituições governamentais de forma 
a compreender a realidade da atividade antes de construírem as 
legislações referentes aos organismos aquáticos ornamentais
A capacitação dos técnicos das instituições governamentais é necessária, a 
fim de que eles conheçam a realidade dessa cadeia produtiva, para poder le-
gislar as atividades com conhecimento específico. Um exemplo citado pelo 
setor produtivo foi a forma com que ocorreu a maior parte da normatização, 
que se deu de maneira generalizada, sem considerar a realidade do comércio 
dos organismos aquáticos vivos. Além disso, a introdução de uma visão que 
considere o bem-estar animal na normatização é necessária, pois as ações no 
ato e liberações das cargas, pelos servidores, podem ocasionar muitas vezes 
incremento da mortalidade dos animais: quando estes estão embalados, en-
contram-se com quantidade limitadas de oxigênio e água.
Revisão da Instrução Normativa Ibama no 202/2008 sobre normas, 
critérios e padrões para a exploração com finalidade ornamental e de 
aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de águas marinhas e estuarinas
Foi relatada a urgência em se revisar esse ato normativo, uma vez que a ins-
trução estabeleceu cotas de exportação para todas as espécies marinhas ou 
estuarinas, inviabilizando comercialmente tal atividade. Desde a adoção des-
se modelo, ocorreu o fechamento de mais de 50% das empresas na época em 
funcionamento, por causa da necessidade de equipamentos especializados, 
os quais encarecem muito o custo operacional. 
Outro ponto relatado é com relação à preocupação com a sustentabilidade 
ambiental, em que foi restringido o comércio internacional sem estabelecer 
qualquer tipo de controle para o comércio nacional dos organismos em ques-
tão, demonstrando que não se tratava de uma medida eficiente.
Revisão ou revogação da Portaria MMA no 445/2014
Em 2014, foi publicado ato unilateral pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), mediante Portaria MMA nº  445/2014 (Brasil, 2014d), estabelecendo 
a nova lista de espécies ameaçadas de extinção. Na época, o setor produtivo 
impetrou liminar contra os efeitos da citada portaria, com base na justificativa 
que a gestão é compartilhada com o extinto MPA (atualmente Secretaria Es-
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pecial de Aquicultura e Pesca, da Presidência da República), tendo consegui-
do êxito, em que a portaria ficou suspensa durante um ano. 
Antes de extinto o MPA, ocorreu uma série de discussões no Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), inclusive com a presença 
de pesquisadores, com o objetivo de rediscutir o enquadramento das espé-
cies ornamentais inseridas na Portaria MMA nº 445/2014 (Brasil, 2014d). Ficou 
indicado pelos participantes que a causa da ameaça não era a pesca, e sim os 
empreendimentos hidrelétricos, devendo ocorrer a liberação da captura das 
espécies com fins de ornamentação.
Na época, foi pautado por todos a necessidade de que a nova portaria con-
tenha dispositivo legal que preveja a liberação de captura de espécies amea-
çadas para fins de formação de plantel de reprodutores de forma sistêmica, 
pois os próprios pesquisadores relataram a dificuldade em obter licenças para 
captura para fins de pesquisa. 
Em 2018, na construção dos planos de manejo das espécies ameaçadas, ficou 
acordada por parte do Ministério do Meio Ambiente a publicação de portaria 
liberando o comércio das espécies ornamentais. 
Melhoria dos trâmites de importação e exportação nos aeroportos brasileiros
Há a necessidade de que sejam previstas ferramentas legais para melhorar 
os trâmites de desembaraço das cargas a serem importadas e exportadas, os 
quais, por causa da legislação vigente, ocorrem de maneira ineficiente. Tal ne-
cessidade deve-se ao fato que, depois de embalados, os peixes têm sobrevida 
garantida de acordo com o tempo de transporte, em que são acondicionados 
em volume de oxigênio e com quantidade de água ideal para o trânsito. 
No Brasil, os trâmites nas dependências dos aeroportos ainda levam em mé-
dia 12 horas, o que tem ocasionado mortalidade de um percentual significa-
tivo dos espécimes. 
Padronização dos procedimentos de fiscalização
Os envolvidos na cadeia produtiva de peixes ornamentais relatam a necessi-
dade de que haja padronização por meio de normatização com relação aos 
procedimentos de fiscalização, pois, de acordo com os atores dessa cadeia, a 
carga passa por procedimentos de fiscalização diferenciados em um mesmo 
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órgão conforme a visão de cada fiscal. Por exemplo, não há padronização me-
diante normas sobre quais seriam os fatores que podem levar um usuário a 
ser autuado por maus tratos aos animais comercializados, havendo atualmen-
te um julgamento sem qualquer base normativa.
Outro ponto importante a ser padronizado com relação aos organismos 
aquáticos comercializados é o estabelecimento de margens de erro no quan-
titativo de OAOs enviados, pois muitas das espécies comercializadas no Brasil 
ocorrem por meio do sistema de milheiro (mil unidades de peixes), em que a 
contagem dos indivíduos comercializados é feita por aproximação.
Regulamentação das feiras livres de organismos aquáticos ornamentais
Há a necessidade de que sejam formalizados padrões para ocorrências das 
feiras livres de comércio de organismos aquáticos com fins de ornamentação 
e de aquariofilia. Não existem normas federais com relação à necessidade de 
algum tipo de autorização especial para a ocorrência desse tipo de comércio, 
porém os expositores deveriam no mínimo cumprir com todas as normas vi-
gentes e, obrigatoriamente, possuir RGP, CTF, nota fiscal e todas as guias de 
trânsito relativas às espécies comercializadas. 
O setor produtivo relata que a comercialização de OAOs nesse tipo de feira 
ocorre em inobservâncias das normas vigentes. Os comerciantes regulari-
zados esperam que os participantes dessas feiras tenham que responder às 
mesmas obrigações do comerciante formal, para que não haja concorrência 
desleal. Esses comerciantes relataram ainda que a presença de fiscalizações 
nesse tipo de comércio é praticamente inexistente.
Revisões periódicas das normas de ordenamento referentes 
à pesca de organismos aquáticos ornamentais
Como a cadeia produtiva de comércio de OAOs é movida pela novidade, e 
as espécies permitidas ao comércio encontram-se publicadas em listas posi-
tivas, isto é, as espécies que podem ser utilizadas para fins de ornamentação 
encontram-se publicadas nominalmente, há a necessidade de revisar com 
periodicidade as normas de ordenamento pesqueiro, pois, de acordo com os 
atores desse setor, a demora do governo brasileiro tem tolhido o crescimento 
da atividade em nosso país. 
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Inúmeras dificuldades relacionadas à falta de padronização 
e prazos para emissão da Guia para Trânsito de Peixes 
para Fins Ornamentais e de Aquariofilia
Os atores da cadeia produtiva sugeriram, nas oficinas realizadas pelo extinto 
MPA, utilizar a nota fiscal como mecanismos de monitoramento e controle 
para o trânsito dos OAOs. Tal solicitação ocorre por causa do fato que, com 
o advento da Nota Fiscal Eletrônica (NFE), o governo federal pode acessar a 
informação de todas as notas e, dessa forma, possuir controle informatizado 
do trânsito de OAOs no Brasil.
Por possuir a competência legal para legislar sobre a matéria, o extinto MPA 
publicou a Instrução Normativa MPA nº 21/2014 (Brasil, 2014c), estabelecendo 
critérios e procedimentos para o controle da origem, trânsito e destino dos or-
ganismos aquáticos vivos com fins de ornamentação e aquariofilia no território 
nacional. Ocorre que, até o momento, o Ibama não revogou a necessidade de 
emissão da GTPON para trânsito interestadual, guia esta emitida em papel, sem 
prazo normatizado para emissão pelo órgão e que obriga os usuários a se des-
locarem até as capitais para requererem as guias, inviabilizando, por exemplo, 
as comunidades ribeirinhas de realizarem comércios para outros estados. 
Normatização da regulamentação da aquicultura 
de organismos aquáticos ornamentais
Outra demanda apresentada pelo setor produtivo nas reuniões realizadas 
eram as dificuldades enfrentadas para adquirir matrizes para aquiculturas, 
por falta de regulamentação. Em 2014, foram estabelecidos os critérios e pro-
cedimentos mediante Instrução Normativa MPA nº  16/2014 (Brasil, 2014a) 
para concessão de autorização de captura de exemplares selvagens de orga-
nismos aquáticos para constituição de plantel de reprodutores em empreen-
dimentos de aquicultura.
Legislação relacionada
Conselho Nacional de Meio Ambiente
• Resolução Conama nº 357, de 17 de março de 2005. Dispõe sobre a classifica-
ção dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 
bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes.
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• Resolução Conama nº 413, de 26 de junho de 2009. Dispõe sobre o licencia-
mento ambiental da aquicultura.
• Resolução Conama nº 459, de 16 de outubro de 2013. Altera a Resolução 
Conama nº 413, de 26 de junho de 2009.
Escritório Internacional de Epizootias
• Código Sanitario para los Animales Acuáticos (C. 15ª ed. 2012. Paris, Organi-
zácion Mundial de Sanidad Animal)4.
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis
• Portaria Ibama nº 5, de 28 de janeiro de 2008. Dispõe sobre não autorizar, 
em todo território nacional, a introdução, a reintrodução, a importação, a 
comercialização, o cultivo e o transporte de indivíduos vivos de lagostim-
-vermelho-da-califórnia (Procambarus clarkii).
• Instrução Normativa Ibama nº 202, de 22 de outubro de 2008. Dispõe sobre 
normas, critérios e padrões para a explotação com finalidade ornamental e 
de aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de águas marinhas e estuarinas.
• Instrução Normativa Ibama nº 204, de 22 de outubro de 2008. Estabelece 
normas, critérios e padrões para a exploração com finalidade ornamental 
e de aquariofilia de exemplares vivos de raias nativas de água continental, 
família Potamotrygonidae.
• Instrução Normativa Ibama nº 06, de 15 de março de 2013. Regulamenta o 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utiliza-
doras de Recursos Ambientais (CTF/APP).
• Instrução Normativa Ibama nº 06, de 24 de março de 2014. Regulamenta o 
Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de 
Recursos Ambientais (Rapp).
4  Disponível em: http://www.oie.int/es/normas-internacionales/codigo-acuatico/acceso-en-linea.
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Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
• Manual de padronização: organização das informações sobre estrutura dos 
órgãos executores de defesa agropecuária, emissão e controle da Guia de 
Trânsito Animal (GTA), constituição e manutenção de cadastro de proprie-
dades rurais, exploração pecuária e produtor rural (disponível no site do 
Mapa).
• Manual de preenchimento para emissão de Guia de Trânsito Animal de Animais 
e Invertebrados Aquáticos (disponível no site do Mapa – Versão 7.0). 
• Instrução Normativa Mapa nº 53, de 2 de julho de 2003. Programa Nacional 
de Sanidade de Animais Aquáticos (PNSAA).
• Instrução Normativa Mapa nº 18, de 18 de julho de 2006. Aprova o modelo 
da Guia de Trânsito Animal (GTA) a ser utilizado em todo o território nacional 
para o trânsito de animais vivos, ovos férteis e outros materiais de multipli-
cação animal.
• Instrução Normativa Mapa nº 18, de 13 de maio de 2008. Estabelece os pro-
cedimentos para importação de animais aquáticos para fins ornamentais e 
destinados à comercialização.
• Instrução Normativa Mapa nº 19, de 3 de maio de 2011. Estabelece em todo 
o território nacional a emissão de Guia de Trânsito Animal (GTA) na sua for-
ma eletrônica e-GTA, para a movimentação.
Ministério do Meio Ambiente
• Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá ou-
tras providências. 
• Portaria MMA nº 341, de 31 de agosto de 2011. Aprova o Regimento Interno 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.
• Portaria MMA nº 445, de 17 de dezembro de 2014. Reconhece como espé-
cies de peixes e invertebrados aquáticos da fauna brasileira ameaçadas de 
extinção aquelas constantes da Lista nacional oficial de espécies da fauna 
ameaçadas de extinção – peixes e invertebrados aquáticos.
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• Portaria MMA nº 98, de 28 de abril de 2015. Altera a Portaria MMA 
nº 445/2014.
• Portaria MMA nº 163, de 8 de junho de 2015. Altera a Portaria MMA 
nº 445/2014.
• Portaria MMA nº 73, de 26 de março de 2018. Altera a Portaria nº 445, 
de 17 dezembro de 2014.
Extinto Ministério da Pesca e Aquicultura e atualmente 
vigente na Secretaria Especial de Aquicultura 
e Pesca, da Presidência da República
• Instrução Normativa MPA nº 09, de 29 de junho de 2005. Preços Públicos dos 
Serviços do MPA no âmbito da Atividade de Pesca e Aquicultura.
• Instrução Normativa MPA nº 06, de 19 de maio de 2011. Dispõe sobre o Re-
gistro e a Licença de Aquicultor para o Registro Geral da Atividade Pesqueira 
(RGP).
• Instrução Normativa MPA nº 19, de 19 de novembro de 2013. Estabelece cri-
térios e procedimentos para a concessão de licença para a venda de exem-
plares vivos de raias nativas de água continental, família Potamotrygonidae, 
para fins de ornamentação e de aquariofilia.
• Instrução Normativa MPA nº 16, de 11 de agosto de 2014. Estabelece crité-
rios e procedimentos para concessão de autorização de captura de exem-
plares selvagens de organismos aquáticos para constituição de plantel de 
reprodutores em empreendimentos de aquicultura.
• Instrução Normativa MPA nº 17, de 11 de agosto de 2014. Dispõe sobre a 
Licença de Empresa que Comercializa Organismos Aquáticos Vivos (Ecoav), 
no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP).
• Instrução Normativa MPA nº 21, de 11 de setembro de 2014. Estabelece cri-
térios e procedimentos para o controle do trânsito de organismos aquáticos 
vivos com fins de ornamentação e aquariofilia no território nacional.
• Portaria MPA nº 278, de 11 de agosto de 2014. Institui o Grupo Técnico de 
Trabalho de Políticas de Pesca e Aquicultura Ornamentais, o qual terá como 
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objetivo avaliar e acompanhar os programas, planos, projetos e atividades 
do Ministério da Pesca e Aquicultura relacionados a esse tema, bem como 
propor normas e ações voltadas ao desenvolvimento da cadeia produtiva 
de organismos aquáticos com fins ornamentais e de aquariofilia.
• Instrução Normativa SEI nº 1, de 15 de janeiro de 2018, alterando a validade 
da Licença de Aquicultor para 4 anos, mediante o pagamento anual da taxa 
correspondente.
Interministerial
• Instrução Normativa Interministerial nº 06, de 31 de maio de 2004 (Secre-
taria Especial de Aquicultura e Pesca, Ministério do Meio Ambiente, Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Marinha, Agência Nacional de 
Águas, Ibama). Estabelece as normas complementares para a autorização 
de uso dos espaços físicos em corpos d’água de domínio da União para fins 
de aquicultura, e dá outras providências.
• Portaria Interministerial MPA-MMA nº 02, de 13 de novembro de 2009. Regu-
lamenta o Sistema de Gestão Compartilhada do uso sustentável dos recur-
sos pesqueiros de que trata o Decreto nº 6.981, de 13 de outubro de 2009.
• Instrução Normativa Interministerial MPA-MMA nº 01, de 3 de janeiro de 2012. 
Estabelece normas, critérios e padrões para a explotação de peixes nativos ou 
exóticos de águas continentais com finalidade ornamental ou de aquariofilia.
• Instrução Normativa Interministerial MPA-MMA nº 03, de 28 de fevereiro de 
2012. Altera redação dos arts. 3º, 6º e 8º da Instrução Normativa Interminis-
terial nº 01, de 3 de janeiro de 2012, publicada no Diário Oficial da União, de 
4 de janeiro de 2012, seção 1, páginas 26 a 42.
Presidência da República
• Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967 (art. 51 vigente). Dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras providências.
• Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá ou-
tras providências. 
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• Lei nº  8.171, de 17 de janeiro de 1991. Organiza o Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária, e dá outras providências.
• Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003. Dispõe sobre a organização da Presi-
dência da República e dos ministérios, e dá outras providências.
• Decreto nº 4.895, de 25 de novembro de 2003. Dispõe sobre a autorização 
de uso de espaços físicos de corpos d’água de domínio da União para fins de 
aquicultura, e dá outras providências.
• Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006. Organiza o Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária, e dá outras providências.
• Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009. Dispõe sobre a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as ativida-
des pesqueiras, revoga a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, e dispo-
sitivos do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de1967.
• Decreto nº 6.981, de 13 de outubro de 2009. Regulamenta o art. 27, § 6º, 
inciso I, da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, dispondo sobre a atuação 
conjunta dos Ministérios da Pesca e Aquicultura e do Meio Ambiente nos 
aspectos relacionados ao uso sustentável dos recursos pesqueiros.
• Decreto nº 8.701, de 31 de março de 2016. Aprova a estrutura regimental e o 
quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das funções de confiança 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e altera o Decreto 
nº 5.069, de 5 de maio de 2004, que dispõe sobre o Conselho Nacional de 
Aquicultura e Pesca.
• Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as leis nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, nº 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as leis 
nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e nº 7.754, de 14 de abril de 1989, 
e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. 
• Lei nº 13.266, de 5 de abril de 2016 (conversão da Medida Provisória nº 696, 
de 2015). Extingue e transforma cargos públicos; altera a Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da Repú-
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blica e dos ministérios, e a Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007; e revoga 
dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003. 
• Decreto nº 9.330, de 4 de abril de 2018, que transferiu a Secretaria Especial 
da Aquicultura e da Pesca da Presidência da República para a Secretaria- 
-Geral da Presidência da República.
Considerações finais
A legislação pesqueira e aquícola que rege o comércio de organismos aquá-
ticos com fins de ornamentação e de aquariofilia, apesar de ter avançado 
significativamente nos últimos anos, necessita ser aprimorada com urgência, 
principalmente no que tange ao modelo de ordenamento pesqueiro adotado 
no Brasil. Não há justificativa para que um mesmo recurso pesqueiro adote 
modelos de ordenamento pesqueiro completamente antagônico, em que, 
para a finalidade alimentar, somente não podem ser capturadas as espécies 
ameaçadas de extinção, devendo-se respeitar os períodos de defeso, enquan-
to para a finalidade de ornamentação e de aquariofilia, o modelo adotado so-
mente permite a utilização das espécies constantes nas listas positivas, respei-
tando-se igualmente as listas de espécies ameaçadas e o período do defeso.
Certamente, a finalidade de ornamentação para as espécies aquáticas pode 
ser considerada uma alternativa que auxiliaria até na sustentabilidade do re-
curso, uma vez que o valor agregado do produto é muito maior para finali-
dade ornamental do que a finalidade alimentar, e, dessa forma, o pescador 
profissional teria que capturar menor quantidade de uma mesma espécie 
para compor sua renda.
Em relação às normas de licenciamento ambiental, ressalta-se a importância 
de se estabelecer diálogo com as instituições estaduais e municipais, para se 
discutir as questões relacionadas às normas de licenciamento emitidas por 
tais instituições, principalmente pelo baixo impacto dessa atividade de co-
mércio de organismos aquáticos com fins de ornamentação e de aquariofilia. 
Muitos aquicultores de organismos aquáticos localizam-se em áreas urbanas, 
onde utilizam água 100% tratada pela companhia de saneamento da cidade.
Os esforços estratégicos envolvendo as instituições governamentais, não go-
vernamentais e os atores fazem-se necessários para o desenvolvimento da 
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cadeia produtiva dos organismos aquáticos com fins e de fins de ornamenta-
ção e de aquariofilia, e são importantes para dirimir em parte a deficiência das 
legislações que tratam da temática. 
Dentro desse esforço, é necessária urgentemente a unificação do modelo de 
ordenamento pesqueiro, adotando-se políticas semelhantes para o comércio 
de organismos aquáticos independente da finalidade (alimentar ou ornamen-
tal), uma vez que os recursos pesqueiros na maioria das vezes são oriundos da 
mesma fonte. 
O modelo de gestão compartilhada, entre o Ministério do Meio Ambiente e 
atualmente a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca, da Presidência da 
República, prevê a instauração do Comitê Permanente de Gestão de Algas, 
Invertebrados e Ornamentais, sendo este comitê o fórum adequado para al-
cançarmos um grande salto em termos de evolução no que diz respeito às 
discussões acerca da elaboração de legislações que regulamentam as ativida-
des relacionadas a essa cadeia produtiva. Dessa forma, para que haja avanço 
no setor, em acordo com a política nacional vigente, é necessária a efetiva 
instauração desse comitê. 
Outro ponto necessário para o desenvolvimento da legislação em conformi-
dade com as características do setor de comércio de insumos e organismos 
aquáticos com fins de ornamentação e de aquariofilia é a orientação das de-
mandas por meio de uma entidade de classe representativa. Atualmente, no 
Brasil, a principal entidade atuante no setor de organismos aquáticos com fins 
de ornamentação e de aquariofilia é a Associação Brasileira de Lojas de Aqua-
riofilia (Ablaquariofilia), que vem acompanhando ativamente as demandas do 
setor mediante uma gestão técnica, em que todas as demandas apresentadas 
possuem amparo técnico em sua apresentação.
Certamente, a falta da legalização da atividade propiciou a publicação das 
legislações em desacordo com a realidade do comércio de insumos e orga-
nismos aquáticos com fins de ornamentação e de aquariofilia. Para que a ati-
vidade se fortaleça no Brasil, pelo governo federal, com políticas adequadas, 
é necessário que os atores dessa atividade estejam com seus empreendimen-
tos legalizados, pois, assim, com a formalização da atividade, vem o reconhe-
cimento e o fortalecimento dessa importante cadeia produtiva. 
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Introdução
Do ponto de vista da produção, a piscicultura de peixes ornamentais apresen-
tou-se como atividade agropecuária interessante nas últimas três décadas, 
pelo fato de permitir boa rentabilidade em tempo reduzido, além de deman-
dar pequenas áreas para sua exploração (Lima et al., 2001). Apesar disso, trata-
-se de uma atividade que sempre exigiu sofisticação nas técnicas de cultivo, a 
fim de que o produto tenha a qualidade necessária para atender aos criterio-
sos e numerosos aquaristas em todo o mundo (Davenport, 1996).
Na década de 1970, a piscicultura ornamental começou a se destacar como 
opção de empreendimento no Brasil. Nas décadas de 1980 e 1990, houve 
aumento quantitativo de piscicultores que, por causa da baixa tecnificação, 
forneciam peixes de baixa qualidade no mercado, e isso gerou uma onda de 
importações de novas espécies e linhagens. Desde o ano 2000 até a presente 
data, observa-se que muito se tem avançado na adoção de novas técnicas 
de manejo, reprodução e alimentação, bem como no aperfeiçoamento da 
utilização dos insumos e das estruturas de cultivo, melhorando a qualidade 
dos peixes, o que é considerado hoje um pré-requisito para que a atividade 
mantenha-se competitiva no mercado.
Informações apresentadas por Vidal Júnior (2003) sobre o polo de Muriaé, MG, 
mostram que empreendedores rurais da região da Zona da Mata mineira são 
atuantes na piscicultura ornamental há mais de 40 anos. Além disso, a carac-
terística marcante dessa região é a simplicidade dos viveiros escavados, que 
até hoje constituem a principal fonte de renda dos mais de 500 piscicultores.
Apesar da variedade de estruturas, o aprimoramento da qualidade dos pei-
xes, no que se refere ao padrão fenotípico e sanitário, foi impulsionado prin-
cipalmente pelo aumento da competitividade e pela necessidade crescente 
de reduzir custos. A competitividade entre os piscicultores e a comparação 
entre estruturas e manejos de forma a aprimorar as técnicas individuais pelo 
benchmarking1 têm ocorrido com maior frequência nos últimos anos. Tal con-
1 Benchmarking é um importante instrumento de gestão empresarial, o qual pode ser realizado por meio de pes-
quisas ou sondagens informais a fim de comparar a eficiência e a qualidade entre práticas, produtos e serviços de 
empresas parceiras e/ou concorrentes.
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dição tem proporcionado rápido avanço no desenvolvimento tecnológico de 
infraestruturas e de logística, bem como manejos de produção cada vez mais 
eficientes, aliada à necessidade de disponibilizar ao mercado peixes com qua-
lidade superior.
Aliado ao benchmarking feito pelos piscicultores, a utilização de estruturas 
simples, de fácil manejo e de baixo custo de implantação têm sido, na maio-
ria das vezes, a principal condição para que alguns produtores consigam in-
gressar na produção de peixes ornamentais. Atualmente, grande parte das 
tecnologias utilizadas na piscicultura ornamental consiste em adaptações 
das estruturas utilizadas na piscicultura de corte, principalmente em razão 
da falta de investimento em pesquisa e inovações com espécies ornamentais 
por parte das agências de fomento nacionais. Isso evidencia a importância do 
benchmarking dos piscicultores de peixes ornamentais, não apenas pelo que 
piscicultores de outras regiões do mundo vêm utilizando, mas também pelo 
que é feito em outras cadeias da aquicultura.
Na aquicultura ornamental, as estruturas utilizadas para produzir a maior par-
te das espécies são as seguintes: pequenos viveiros de terra, tanques feitos de 
bambu ou de terra revestidos de lona, tanques de concreto feitos de placa ou 
de blocos, caixas d’água, piscinas, tanques circulares de manta vinílica e, até 
mesmo, aquários de vidro ou de cerâmica. A estrutura de cultivo pode estar 
implantada a céu aberto, protegida por tela antipássaros, em estufas plásticas 
climatizadas, galpões ou salas, conforme o grau de intensificação e o tipo de 
espécie produzida. O cultivo realizado em estufa e em sistema fechado favo-
rece o melhor controle da produção e evita perdas causadas por predadores 
(Figura 1).
O arranjo de produção mais comum na piscicultura de ornamentais é a pro-
dução de todas as fases de ciclo de vida, na qual se realiza a seleção e a manu-
tenção das próprias matrizes, a reprodução e a terminação, além da seleção 
qualitativa dos peixes produzidos.
As estruturas para produção devem ser projetadas para manutenção e sele-
ção de matrizes, para as fases de reprodução, larvicultura, alevinagem, recria 
e terminação.
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Figura 1. Vista panorâmica de pisciculturas de peixes ornamentais em três municípios de Minas 














































Antes de iniciar a construção de qualquer estrutura, o interessado necessita 
planejar as perspectivas de seu uso, definir as espécies a serem produzidas 
e a versatilidade das estruturas em caso de precisar alterar foco ou escalo-
namento de produção. É necessário predefinir as espécies-alvo e a logística 
ideal para produção na escala desejada, a fim de equilibrar investimento e 
rentabilidade com eficiência no processo produtivo. Esse planejamento deve 
estar de acordo com a disponibilidade de recursos.
Uma vez planejado o foco da piscicultura, bem como suas estruturas e esca-
lonamento da produção, deve-se considerar o local de instalação. Em geral, 
as características que merecem atenção são as seguintes: tipo de solo, decli-
vidade do terreno, fonte de água para abastecimento e acessos para logísti-
ca interna eficiente nas atividades de manejo. Entre esses quesitos, o tipo de 
solo e a declividade do terreno têm maior impacto na seleção de áreas para 
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a piscicultura de corte do que para a piscicultura ornamental, principalmente 
a depender da estrutura que será montada para a produção de peixes orna-
mentais. As características que merecem atenção na escolha do sistema de 
produção são as seguintes: espécie ou grupo de peixe a se produzir; fonte de 
abastecimento de água de boa qualidade e com disponibilidade o ano todo; 
e eficiente logística dos acessos internos para as atividades de manejo, como 
proximidade com centros consumidores ou em polos produtivos, e acesso fa-
cilitado para clientes e compradores.
Quando os recursos são escassos para a construção total da estrutura e aqui-
sição dos equipamentos, deve-se construir um viveiro e trabalhar com peixes 
em baixa densidade para que eles consumam alimento natural suplementado 
com ração extrusada (sistema semi-intensivo). Dessa forma, é possível obter 
uma produção pequena de peixes com pouco investimento. Quando a pro-
dução ocorrer em alta escala, devem-se construir diversos tipos de estruturas, 
ofertar ração de alta qualidade, adicionar aeradores, conseguir maior controle 
ambiental e eficiente logística de manejo.
Aos que não possuem experiência, recomenda-se que procurem auxílio 
de técnicos especializados para que possam iniciar a produção de forma 
empresarial.
A construção de estruturas bem dimensionadas implicará redução de trabalho 
operacional, condições ambientais adequadas aos peixes e redução de custos 
(Figura 2). Quando construídas de maneira correta, o piscicultor deve tirar o 
máximo de proveito da estrutura física, reduzindo a mão de obra e os impre-
vistos, tais como: falta de energia, dificuldade na renovação da água e ocor-
rência de doenças, por causa do excesso de matéria orgânica ou superlotação.
O interessado precisa sempre ter em mente que o crescimento da produção 
e a diminuição dos custos serão proporcionais à sua dedicação. Além disso, a 
evolução das infraestruturas é uma questão não apenas de disponibilidade 
de capital, mas de tempo e ganho de experiência. Para atender às demandas 
de manejo nas diferentes fases de cultivo (manutenção de matrizes, reprodu-
ção, larvicultura, recria, terminação e comércio), é necessária a utilização con-
junta de diferentes tipos de estruturas. Dessa forma, no decorrer do processo 
de produção, pode ocorrer a necessidade de outros tipos de estruturas, tais 
como: viveiros escavados com proteção de tela anti-inseto para a fase de lar-
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vicultura, tela antipássaros para a fase de recria e terminação, tanques de terra 
revestidos por lona em estufa climatizada e sala com aquários e incubadoras.
Neste capítulo, será possível conhecer, em detalhes, todos os itens que com-
preendem os múltiplos formatos de estrutura e construção dos principais 
componentes do ambiente de produção de peixes ornamentais. O mercado 
consumidor demanda, cada vez mais, peixes de qualidade superior e preços 
justos e competitivos, características essas que exigem produção eficiente. 
A partir das experiências na construção de estruturas de produção de diversos 
piscicultores nos últimos 30 anos, será possível perceber benefícios em mo-
delos de construções e adaptações que facilitam o manejo de abastecimento 
e drenagem da água, bem como as atividades de despesca e preparação do 
novo ciclo de produção.
Figura 2. Vistas panorâmicas de estruturas de produção de peixes ornamentais: estufas plásticas 
com controle de temperatura abrigam tanques de placas de concreto revestidas com lona (A); 
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O propósito das informações neste material é trazer a percepção dos detalhes 
construtivos das estruturas utilizadas, a fim de aumentar os acertos e tornar 
mais competitivo o empreendimento. Porém, quando se trata da produção 
de peixes ornamentais, é impossível abordar todos os arranjos em razão da 
grande diversidade de espécies existente, com peculiaridades na reprodução 
e manejo diferenciado.
Sistemas de cultivo
Peixes ornamentais podem ser produzidos em múltiplos tipos de infraestru-
tura e com diferentes logísticas de manejo. O sistema de produção será com-
patível com alguns quesitos intrínsecos à percepção de empreendimento 
pelo piscicultor ou interessado, entre os quais se destacam três: a) disponibili-
dade de capital para investimento na atividade; b) nível de conhecimento do 
empreendedor em relação ao negócio e ao mercado de peixes ornamentais; 
c) conhecimento sobre a logística de manejo das espécies e linhagens de in-
teresse a serem produzidas.
O nível de intensificação na produção de ornamentais é um fato que está direta-
mente relacionado com o valor agregado da espécie na comercialização. Nesse 
aspecto, deve prevalecer o bom senso, visto que a estrutura produtiva deve ser 
projetada e construída para atender os objetivos do proprietário, priorizando o 
seu funcionamento por várias décadas e não apenas por algumas safras.
Existem diversos sistemas de cultivos e diferentes formas de classificá-los. 
Seu conceito pode ser aplicado em cada uma das etapas de criação, as quais 
são definidas de acordo com os seguintes aspectos: características do fluxo de 
água, estratégia alimentar e fluxo de produção.
Quanto ao fluxo de água, os sistemas podem ser classificados em aberto e 
fechado. No sistema aberto, a troca de água pode ser periódica ou contínua 
de acordo com a necessidade. Na renovação total da água, realiza-se a drena-
gem completa e, após a realização das correções cabíveis, torna-se a encher o 
sistema. Na renovação ou troca parcial, um volume preestabelecido é trocado 
com frequência. Por sua vez, na renovação ou troca contínua, um volume de 
água entra continuamente no sistema, enquanto o excesso é continuamente 
drenado.
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Já no sistema fechado, existe a necessidade de tratar a água utilizada para 
reúso no próprio sistema de produção, de forma que ocorra recirculação. Por 
causa da escassez de água e do custo elevado desse recurso, bem como para 
evitar mudanças bruscas em sua qualidade, a filtragem e o reúso da água têm 
sido cada vez mais empregados na produção de peixes ornamentais. A recir-
culação completa é obtida quando a água que abastece o sistema provém do 
próprio sistema, após ter passado por um conjunto de filtragem para manter 
sua qualidade. Em sistemas fechados, o uso de filtros biológicos, químicos e 
físicos são alternativas eficientes e primordiais para o funcionamento compe-
titivo na produção.
Quanto à estratégia alimentar, pode-se classificá-la em sistema de alimenta-
ção natural, artificial e mista. Na alimentação natural, são utilizadas técnicas 
de fertilização para a produção de fito e zooplânctons que servirão como 
organismos-alimentos (Prieto; Atencio, 2008). O manejo de produção desses 
organismos demanda cuidados para a manutenção das culturas purificadas, 
evitando, com isso, plâncton predador de larvas ou parasito em juvenis e adul-
tos. Apesar de não se utilizar ração, os custos de produção ficam elevados, 
pois, para produzir esse zooplâncton (organismo-alimento) no mesmo am-
biente de cultivo, há necessidade de manter os peixes em baixa densidade, o 
que onera as despesas por indivíduo produzido por causa da subutilização de 
estruturas de produção com vida útil limitada.
O manejo de alimentação exclusivamente com alimento inerte (rações e/ou 
patês) ou vivo (produzido intensivamente) é o mais utilizado em sistemas 
intensivos e superintensivos, visto que, apesar de serem fornecidos organis-
mos-alimentos, nenhum tipo de fertilização ocorre nos tanques de produção.
A estratégia do manejo de alimentação do tipo mista, como o próprio nome 
diz, é o mais utilizado em sistemas semi-intensivos, nos quais há o manejo de 
fertilização para a produção de organismos-alimentos cerca de uma sema-
na antes do povoamento. No tanque, há disponibilidade de alimento natural 
(organismos-alimentos), e a alimentação inerte é fornecida diariamente até a 
satisfação do apetite dos peixes.
A forma mais difundida de classificação dos cultivos baseia-se no fluxo de pro-
dução (Arana, 2004). Criada por Tacon (1990), essa classificação considera as 
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características inerentes a cada um dos sistemas, como aporte de nutrientes, 
densidade de estocagem e controle de qualidade de água.
Vidal Júnior (2006) descreveu de forma breve e didática a caracterização dos 
sistemas de produção adotados para peixes ornamentais até meados da dé-
cada 2000, considerando-se a abordagem do autor a forma didática dos sis-
temas produtivos (semi-intensivo, intensivo e superintensivo). A não inclusão 
do sistema extensivo se justifica por entendermos que, apesar de ainda ser 
utilizado por alguns produtores de peixes ornamentais, não representa van-
tagem competitiva no mercado.
Produção em sistemas semi-intensivos
A produção semi-intensiva sempre é considerada na produção de peixes, ge-
ralmente de baixo valor agregado, em estruturas como viveiros escavados e 
com uso mínimo de equipamentos. A atividade humana na rotina diária ocor-
re de forma pontual na correção da qualidade da água, na fertilização, para 
promover a alimentação mista, com produção de plâncton e fornecimento 
suplementar de rações.
Nesse sistema, o risco de doenças é comum para algumas ectoparasitoses, 
como monogeníase, lerneose, tricodiníase e argulose. Essas e outras infes-
tações ocorrem principalmente por negligência na quarentena de peixes 
recém-adquiridos. O  investimento é maior em infraestrutura e aquisição de 
matrizes, não havendo necessidade de mão de obra altamente qualificada. 
Segundo Vidal Júnior (2006), esse é o sistema mais praticado no Brasil.
As principais espécies produzidas nesse sistema são os ciprinídeos: barbos 
(Barbus sp., Barbodes sp., Puntius sp., Puntigrus sp., Sahyadria sp.), paulistinhas 
e danios (Danio sp., Devario sp.); e os poecilídeos: espadas e platis (Xiphophorus 
sp.), molinésia (Poecilia sp.) e outros peixes ovovivíparos em viveiros escava-
dos de pequeno volume, os quais demandam uso mínimo de mão de obra 
(Figura  3A), de manejo reprodutivo para acasalamento e larvicultura e de 
alimentação baseada apenas no fornecimento de ração comercial de pei-
xes de corte triturada. A produção de acará-bandeira (Pterophyllum scalare) 
em viveiros escavados sem proteção por telas anti-insetos ou antipássaros e 
apenas com uso de ninhos de pecíolos de folha de coqueiro se enquadra no 
sistema semi-intensivo (Figura 3B). Segundo Ribeiro et al. (2008), em relação 
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ao acará-bandeira, o cultivo em gaiolas flutuantes, que são estruturas de tela 
fixadas dentro de viveiros escavados, com camarão-da-amazônia (policultivo) 
ou em monocultivo em sistema semi-intensivo, apresenta melhor resultado 
em comparação ao cultivo em aquários em sistema intensivo.
Os ciprinídeos (ex.: paulistinhas, barbos, carpas e kinguios) podem ser pro-
duzidos em viveiros escavados de pequeno volume (Figura 3C); no entanto, 
a engorda de carpas para tamanhos superiores a 20 cm deve ocorrer em vi-
veiros maiores (cerca de 5 mil metros quadrados). A produção de espécies de 
valor baixo a intermediário em viveiros escavados de pequeno volume são 
exemplos recorrentes de produção semi-intensiva de peixes ornamentais no 
polo de Muriaé, MG.
No sistema semi-intensivo, o controle de predadores pode ocorrer, porém 
apenas na fase de preparação dos viveiros. Durante o cultivo, os viveiros ficam 
Figura 3. Vista panorâmica de viveiros escavados de pequeno volume, usados na produção 
semi-intensiva de peixes ornamentais de baixo valor agregado: distrito de Santo Antônio do 
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expostos e parte dos peixes é predada por aves (ex.: bem-te-vi, martim-pesca-
dor) e por insetos aquáticos que passam a colonizar o viveiro (ex.: náiades de 
Odonata). Essas situações podem reduzir o percentual de juvenis sobreviven-
tes e passíveis de aproveitamento como peixes comercializáveis até o final da 
fase de terminação.
Produção em sistemas intensivos
No sistema intensivo, a ração (dieta inerte) geralmente é a principal fonte de 
nutriente para os peixes, e a qualidade de água deve ser adequada aos pa-
drões de cada espécie. O investimento é elevado com demanda de mão de 
obra qualificada.
O aumento da densidade nesses sistemas pode levar a maiores problemas 
em caso de doenças, mas seria um equívoco afirmar que os riscos de proble-
mas sanitários nos sistemas semi-intensivos são menores do que aqueles que 
ocorrem nos sistemas intensivos.
Em larvicultura de carpa (Cyprinus carpio) e kinguio (Carassius auratus), em am-
bos os sistemas durante 12 anos de produção em uma piscicultura especializa-
da, observou-se que a chance de o peixe ficar doente no viveiro é bem superior 
quando comparado com os sistemas intensivos (recirculação de água).
O que se pode esperar é que o risco de se perder toda a produção de forma rápi-
da é mais elevado nos sistemas intensivos, em razão do aumento da densidade. 
Esse aumento dificulta o manejo em situações críticas, como interrupções no 
fornecimento de energia elétrica ou num eventual caso de infestação por pa-
rasitose ou agente patogênico, visto que o contágio horizontal é mais intenso.
Nesse sistema de produção, são utilizados pelo menos dois tipos de estrutu-
ras no manejo produtivo: galpão ou sala de reprodução, para manutenção e 
seleção de matrizes, e viveiros escavados ou tanques protegidos, para onde 
larvas ou juvenis são transferidos para recria e terminação.
Um excelente exemplo de uso eficiente de recursos na criação de peixes de 
maneira intensiva é a produção de colisas e tricogásteres por meio de tecno-
logias simples, menos onerosas em relação aos sistemas tradicionais de pro-
dução em aquários de vidro, que aumentam consideravelmente a produtivi-
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dade pelo uso de estufa de desovas e viveiros de recria e terminação no ciclo 
de produção. Os recipientes de reprodução são constituídos por sacos plás-
ticos (Figura 4A), apoiados externamente por tábuas e separados por folhas 
de papel, os quais são mantidos dentro de estufas (Figura 4B). Outro exemplo 
de produção intensiva é o acasalamento e a reprodução de tricogáster leeri 
(Trichopodus leerii) ou beijador (Helostoma temminckii) em pequenas caixas 
d’água (Figura 4C) com posterior manutenção de recria e engorda em viveiros 
escavados protegidos por tela antipássaros (Figura 5).
A produção de bettas (Betta splendens) e peixes de maior valor agregado, em 
condições de elevada produtividade e eficiência, é outro exemplo interes-
sante de sistema intensivo (Figuras  6 a 9). Os aspectos construtivos dessas 
estruturas serão detalhados no tópico Infraestruturas, por haver demandas 
específicas para as fases de seleção de matrizes, padronização de tanques de 
Figura 4. Estruturas simples para acasalamento e reprodução: sacos plásticos para reprodução 
de colisas (A); bateria de sacos plásticos como estruturas para reprodução de colisas em estufa 
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Figura 5. Viveiros escavados e tanques de alvenaria protegidos com telas, utilizados na produ-
ção de peixes ornamentais: tela antipássaros malha larga, 50 mm, e saia lateral contra outros 
predadores (A); tanques protegidos por tela anti-insetos (B e C); tanques protegidos por tela 


































































































Figura 6. Projeto CAD 3D de estufa padrão para produção de peixes ornamentais: vista panorâ-
mica (A); vista frontal (B).
Ilustrações: Márcio Aparecido Cândido Nicássio
Figura 7. Vista lateral de estufas para produção intensiva de peixes ornamentais, onde podem 
ser visualizadas a tela lateral contra acesso de predadores e a cortina lateral suspensa que per-
mite ventilação para controle de temperatura.
A
B
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Figura 8. Vista interna de estufas de produção de betta em fase de recria. A cortina lateral 
aberta e a tela preta de polipropileno (sombrite) superior retrátil servem para controlar a tem-
peratura: sombrite parcialmente retraído e cortina esquerda fechada (A); sombrites esticados e 
cortinas laterais abertas para ventilação interna (B).
Figura 9. Vista interna de uma estufa de produção de betta em fase de terminação: sombrite 
superior retrátil para controle de temperatura (A); blocos de garrafas plásticas flutuantes dis-
tribuídos em tanque de terminação (B); vista parcial de bloco de garrafas para individualização 
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terra revestidos por lona, sistema de abastecimento e drenagem que facilitam 
o manejo e fertilização da água para produção de plâncton. Existem manejos 
alimentares específicos para cada fase de cultivo: paramécios na larvicultura 
e cladóceros (moinas e dáfnias) ou rotíferos no crescimento e na terminação. 
Dessa forma, o manejo bem definido nas fases de crescimento e a estrutu-
ra de terminação com individualização de peixes machos são fundamentais 
para o sucesso produtivo de bettas. A fase de terminação dos bettas exige o 
isolamento dos machos, o que pode ser feito por garrafas plásticas agrupadas 
em blocos, os quais necessitam ser lavados entre um ciclo e outro de produ-
ção (Figura 10).















Nas estruturas utilizadas para manejo em sistema intensivo de produção, os 
peixes nas fases de recria e terminação não ficam expostos ao ataque de pre-
dadores; com isso, a taxa de sobrevivência e sua qualidade morfológica e de 
coloração são maiores. O maior aproveitamento desses peixes para comercia-
lização resulta em maior eficiência produtiva e lucro para o piscicultor. Aliado 
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a isso, há maior controle de qualidade da água, bem como a possibilidade de 
produzir organismos-alimentos diretamente nos tanques de recria e termina-
ção, o que promove o bem-estar aos peixes e permite a obtenção de maior 
número de peixes atraentes ao mercado.
Produção em sistemas superintensivos
O sistema superintensivo é o mais aplicado na produção de peixes de elevado 
valor agregado. Ocorre geralmente em galpões ou salas climatizadas, onde 
são usados aquários e tanques interligados a sistemas de filtragem e condi-
cionamento de água. Em razão disso, necessita de mão de obra qualificada e 
alto consumo de energia elétrica.
Nesses cultivos, denominados in door, os sistemas de filtragem podem ser 
de diversos tipos: filtragem mecânica dos resíduos, filtragem biológica, fil-
tragem por germicida (ex.: irradiação ultravioleta), filtragem escumadora 
(ex.: skimmer) e filtragem química por adsorção ou ozonizador. Na prática, 
são utilizados no mínimo dois sistemas de filtragem, os quais atuam de forma 
complementar. Equipamentos adicionais de condicionamento de água são 
muitas vezes necessários nos cultivos in door, entre os quais se destacam: 
aquecedores e refrigeradores com termostato; alimentadores automáticos; e 
sopradores com difusores de ar para oxigenação da água.
Em razão do uso desses equipamentos, a produção nesses sistemas é alta-
mente dependente de energia elétrica. Portanto, é importante manter siste-
mas de emergência, caso falte energia elétrica, tais como: gerador de ener-
gia com acionamento automático e sistema de injeção de ar comprimido ou 
oxigênio no sistema com difusores interligados a cilindros. A falta de energia 
elétrica em um curto espaço de tempo pode levar à perda de toda a produção 
da piscicultura ornamental.
No Brasil, sistemas superintensivos são os mais utilizados na produção 
de acará-disco (Symphysodon discus e S. aequifasciatus), cavalo-marinho 
(Hippocampus reidi), peixes-palhaço (Amphiprion percula, A. ocellaris e 
Premnas biaculeatus) e neon-gobi (Elacatinus figaro) (Figuras  11 a 16). 
Além disso, são usados para produção do acará-bandeira e de outros ciclídeos 
americanos e africanos, assim como loricarídeos de elevado valor agregado 
em pisciculturas da Europa e da Ásia.
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Figura 11. Produção de acará-disco em estrutura in door, em ambiente climatizado, com ilumi-
nação e alimentação controladas: aquários de recria (A); aquários com juvenis (B); aquários de 














































Figura 12. Produção de acará-disco em estrutura in door, em dois empreendimentos em Minas 
Gerais: aquários de acasalamento com filtro de espuma e sistema individualizado de drenagem 
de água para cada aquário (A e B); aquário de recria com filtro rudimentar (C); prateleira de 
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Figura 14. Produção de cavalo-marinho em estrutura in door em um empreendimento no es-
tado do Espírito Santo: vista externa das salas de produção (A); aquários de manutenção de 
matrizes em sistema de recirculação de água na parte superior e caixas-filtro na parte inferior 
(B); vista superior das bancadas de aquários com iluminação, sistema de abastecimento e dre-

























































Figura 13. Produção de peixe-pa-
lhaço em estrutura in door, em 
empreendimento na Bahia: vista 
parcial de sistema de produção 
em aquários (A); filtro de sistema 
de recirculação de água (B); e pei-


















Figura 15. Produção de cavalo-marinho em estrutura in door em um empreendimento no esta-
do do Espírito Santo: aquários de manutenção de matrizes em sistema de recirculação de água 
(A); vista do comportamento das matrizes em substrato feito com fita plástica presa a pedaço 
de vidro (B); vista frontal de aquário e sistema de abastecimento e drenagem (C); vista panorâ-





























































Figura 16. Produção de neon-gobi: bancada com sistema de recirculação com caixas para de-
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O mais importante é o piscicultor ter em mente que esses sistemas podem ser 
utilizados nas fases mais críticas do cultivo de qualquer espécie. No ciclo de pro-
dução do acará-bandeira, a reprodução e a larvicultura, por exemplo, podem 
ser feitas em sistemas de recirculação in door; por sua vez, o crescimento e a ter-
minação são realizados nos sistemas semi-intensivos. Esse sistema serve para 
a maioria das espécies, como, por exemplo, o kinguio, a carpa e o acará-disco.
Em sistemas superintensivos, o monitoramento e a manutenção da qualidade 
de água no cultivo com os peixes mantidos em alta densidade são atividades 
imprescindíveis. Em razão do alto custo de manutenção de água condiciona-
da, a densidade de produção tende a ser maior, bem como o preço unitário 
dos peixes. O uso de múltiplos equipamentos para compor os filtros nos sis-
temas de recirculação de água varia em cada empreendimento (Figura 17).
Apesar de haver essa subdivisão em níveis de intensidade de cuidados e tec-
nologias utilizados na produção de peixes ornamentais, é interessante desta-
car que, em um mesmo empreendimento, podem ocorrer múltiplos tipos de 
estruturas com a finalidade de se produzirem diferentes espécies de peixes. 
Dessa forma, podem existir simultaneamente múltiplos níveis de intensidade 
na produção de cada grupo de peixe ornamental.
Capítulo 3
Sistemas e infraestrutura de produção
161
Como exemplo hipotético, em uma piscicultura que tenha diferentes tipos de 
peixe em seu portfólio, como kinguio, carpa, botias (Botia sp.) e acará-disco, 
tem-se então três sistemas diferentes: sistema de produção semi-intensivo 
para kinguio e carpa, sistema intensivo para botias e superintensivo para aca-
rá-disco. Esse tipo de situação ilustra bem a diversidade que pode ocorrer em 
um mesmo empreendimento de peixes ornamentais no Brasil.
Observe que os sistemas de produção foram agrupados por intensidade de 
uso de tecnologias e não apenas pela densidade de estocagem (número 
de peixes/m3) ou produtividade (t/ha), como ocorre de forma genérica para 
diferenciação dos sistemas produtivos na piscicultura de corte.
Infraestruturas
Para a construção de qualquer estrutura de produção (ex.: viveiros, estufas e 
tanques), é notório que, em terrenos de topografia pouco declivosa, os traba-
lhos de movimentação de terra são minimizados e possibilitam áreas utilizá-
veis com maior percentual de ocupação. Em terrenos declivosos, por sua vez, 
haverá maior necessidade de movimentação de terra, o que inviabiliza o uso 
de extensas áreas contínuas em mesma cota de nível. De modo geral, terrenos 
com inclinação entre 3% e 10% são os mais indicados para a implantação de 
estruturas, mas, caso tenha declividade superior, a construção de platôs será 
a solução para a instalação de tanques e estufas, portanto não constitui impe-
ditivo para a produção de peixes ornamentais.
A distância e a diferença de cota entre o ponto de captação da água e o ponto 
principal de abastecimento dos tanques e viveiros devem ficar o mais próxi-
mo possível, de modo a permitir o abastecimento subsequente através da 
gravidade com menor custo de equipamentos (ex.: bombas e ou tubulações) 
e de energia elétrica (ex.: bombeamento de água).
O olhar clínico de um produtor experiente ou um especialista já seria sufi-
ciente para definir a escolha de áreas com maior aptidão para a implantação 
da estrutura de cultivo dentro de um imóvel rural, considerando a redução 
de custos na implantação e nas atividades operacionais de manejo e manu-
tenção. Determinar a declividade do terreno, bem como a diferença de nível 
existente entre os diversos pontos que delimitam a área para viveiros, estufas 
e para captação de água, é fundamental para o sucesso na implantação de 
uma piscicultura.
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Viveiros
Na piscicultura de peixes ornamentais, como  carpas coloridas e barbos, e 
principalmente de peixes de corte, podem existir situações que requeiram 
utilização integrada de viveiros de terra (reservatórios escavados ou elevados 
em terreno natural, dotados de sistemas de abastecimento e de drenagem, 
preferencialmente individualizados). Estruturalmente, os viveiros de terra são 
divididos em viveiros de barragem (açudes) e de derivação.
As pequenas barragens (Figura 18A) são construídas a partir de uma barra-
gem capaz de interceptar um curso de água. Em geral, são utilizados peque-
nos vales para a alocação desses viveiros.
Figura 18. Barragem construída para o abastecimento de piscicultura por gravidade por meio 
de monge (A), vertedouro da barragem protegido por enrocamento (B), viveiros abastecidos 
em condutos fechados com caixas de passagem e inspeção (C) para o melhor aproveitamento 
do terreno e viveiros impermeabilizados em geomembrana construídos em diferentes platôs 
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No entanto, os viveiros de barragem apresentam aspectos negativos. O pri-
meiro deles é o fato de não apresentarem controle efetivo da quantidade e 
qualidade de água. Com isso, se a barragem for construída sem critério téc-
nico, o risco de rompimento é constante. Além disso, apresentam dificuldade 
no manejo, especialmente no que se refere ao manejo de fertilização da água 
e à despesca.
Outro ponto negativo na construção da barragem é que, quanto maior a área 
da bacia de captação de chuvas a montante da barragem, maior será o volu-
me de água acumulado para a barragem, o que torna imprescindível o cálculo 
preciso das dimensões do vertedouro (Figura  18B), a fim de evitar risco de 
rompimento pelo transbordamento, o qual deve ser considerado no plane-
jamento da estrutura. O vertedouro deve ter suas dimensões calculadas de 
acordo com o volume de água esperado nas chuvas de alta intensidade, em 
função da área da bacia de captação, da frequência e da intensidade de chu-
vas. Observa-se na prática que muitas barragens são construídas sem especi-
ficação técnica, sem levar em consideração a presença de vertedouros, o que 
aumenta o risco de rompimento por causa de um equívoco na construção.
A existência de um monge (Figura 18A) no viveiro de barragem é fundamen-
tal e necessária para manejo da água e drenagem total. O monge por si só 
dificilmente terá a capacidade de escoamento do volume excedente de chu-
vas. A construção de um vertedouro para esse fim é menos onerosa e mais 
eficiente que a construção de monge com grande dimensão e tubulação de 
elevado diâmetro.
Para maior segurança e resistência da barragem, suas laterais e taludes de-
vem ser protegidos por uma forrageira, por exemplo: grama-esmeralda 
(Zoysia  japonica), amendoim forrageiro (Arachis pintoi) ou grama-batatais 
(Paspalum notatum), a fim de reduzir os efeitos das chuvas na erosão dos talu-
des, o que levará ao assoreamento de viveiros e açudes.
Já os viveiros de derivação geralmente são construídos em terrenos que apre-
sentam grande declividade ao longo do curso d’água, mas em pontos onde 
o declive transversal do terreno é menor. Tanto o abastecimento quanto as 
drenagens desse tipo de instalação podem ser feitos por meio de canais e/ou 
tubulações. As principais vantagens desse tipo de viveiro são a facilidade de 
manejo e o controle da entrada e saída do fluxo de água (Figuras 18C e 18D).
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Os primeiros produtores de peixes ornamentais, sem muita informação para 
iniciar a atividade, acabavam construindo os viveiros de terra em série. Os talu-
des construídos eram muito estreitos, e a água de um viveiro era aproveitada 
para outro, fato que, em caso de ocorrência de enfermidade na propriedade, 
aumenta a chance de contaminação de todo o plantel, além de gerar difi-
culdades no manejo, visto que, quando um viveiro é esvaziado, é necessário 
esvaziar todos os viveiros a jusante.
Os viveiros para produção de ornamentais são estruturas menores se com-
paradas aos utilizados para piscicultura de corte, mas os princípios de cons-
trução são os mesmos. São escavados no solo com profundidade média em 
torno de 0,50  m a 1,00  m de coluna de água além de borda livre (0,30  m). 
Atualmente, ainda são as estruturas de cultivo mais utilizadas pela maioria 
dos piscicultores de peixes ornamentais.
Antes de iniciar a construção dos viveiros, algumas perguntas devem ser res-
pondidas pelo produtor:
a) A topografia da área possibilita a construção? De que modo essa cons-
trução pode facilitar o manejo diário e diminuir o uso de insumos?
b) O solo é adequado ou será necessário adaptar uma tecnologia para 
construir os viveiros e reter água por mais tempo?
c) A qualidade da água disponível é adequada (ausência de poluentes)? 
Há disponibilidade (volume e periodicidade) de água?
d) Existe alguma restrição ambiental no Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e na Secretaria de 
Meio Ambiente? O que é necessário para se adequar à legislação?
e) Quais são as estruturas básicas necessárias?
f ) Existe disponibilidade de mão de obra, insumos e serviços na região em 
que será construído o viveiro?
g) Como se pode ter acesso ao mercado consumidor e aos programas de 
incentivos fiscais e linhas de créditos?
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De posse dessas informações, o produtor deve definir a necessidade de ca-
pital e iniciar a elaboração de um leiaute ou desenho da piscicultura e dos 
viveiros (Figura 19), com o objetivo de ocupar a área, aproveitando melhor a 
topografia e as estruturas.
Figura 19. Leiaute de um módulo de produção de peixes ornamentais com tratamento de 
efluentes e recirculação da água, em Valente, BA.
Ilustração: Fabrício Menezes Ramos.
Alguns fatores são determinantes para a tomada de decisão final na elabora-
ção do leiaute do empreendimento:
a) Tamanho e formato da área disponível para implantação do empreen- 
dimento. 
b) Possibilidade de aproveitamento das estruturas preexistentes.
c) Sistema de cultivo e grau de complexidade nas operações de rotina.
d) Plano de produção e metas de comercialização (importantes para defi-
nir tamanho e quantidade de viveiros).
e) Disponibilidade de recursos para implantar o projeto.
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f ) Controle, tratamento dos efluentes e medidas para evitar escape de 
peixes.
g) Contenção de predadores, risco de roubo e vandalismo.
Não existe um padrão de tamanho de viveiros, mas, como a maioria das espé-
cies de peixes ornamentais produzidas no Brasil é de pequeno porte, os vivei-
ros não ultrapassam 500 m2. Viveiros geralmente pequenos (20 m2 a 200 m2) 
e rasos (0,50 m a 1,00 m) facilitam o manejo. Viveiros maiores são observados 
no cultivo de carpas e kinguios. O ideal é construir os viveiros com formato 
parecido, para que os equipamentos utilizados no manejo (ex.: redes, puçás) 
sejam os mesmos.
Na avaliação do local para implantação da piscicultura, deve-se atentar aos ele-
mentos existentes no terreno como postes, divisas, riachos, afloramentos ro-
chosos, raízes de árvores frondosas, grandes formigueiros, entre outros. A lim-
peza da área, com a retirada total de tocos, raízes e restos de vegetação, deve 
ser realizada antes de se iniciar a construção de qualquer estrutura (Figura 20).
Figura 20. Etapas de preparação do terreno para implantação de estruturas de uma piscicul-
tura: terreno após limpeza e terraplanagem (A); terreno antes da retirada de tocos, pedras e 
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Além da recomendação de conciliar a disposição dos viveiros com a estru-
tura de abastecimento por ação da gravidade, é importante planejá-los de 
maneira que a maior dimensão dos tanques seja paralela às curvas de nível 
do terreno para, assim, promover economia no trabalho de movimentação 
manual de terra e/ou terraplanagem mecanizada.
Muitas vezes o piscicultor não tem opção de escolher o local mais adequado 
para construção das instalações e, por isso, a estrutura é dimensionada para 
se adaptar ao terreno disponível. Apesar de aumentar os custos, a possibilida-
de de se ajustar a pequenas áreas e mesmo a terrenos muito declivosos é uma 
das vantagens da piscicultura ornamental.
Na piscicultura de corte, é fundamental a existência de grandes áreas alaga-
das para viabilizar a produção em larga escala (permitindo fluxo de capital 
com viabilidade técnica). Além disso, a condição de relevo do terreno repre-
senta um aspecto essencial à viabilidade econômico-financeira do investi-
mento por causa dos custos de movimentação de terra na construção das 
instalações. Diferentemente disso, na piscicultura ornamental, a construção 
de viveiros de pequeno porte e outras estruturas de cultivo é viável para ter-
renos até mesmo de elevada declividade (Figuras 21 e 22).
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O solo mais adequado para viveiros escavados é o que apresenta condições 
intermediárias entre o arenoso e o argiloso. Essa condição é a mais adequada 
por favorecer a escavação e permitir a compactação das paredes e do fundo 
de maneira mais eficiente, evitando a infiltração excessiva da água.
O solo com predominância de argila é mais difícil de ser escavado e favorece 
o aparecimento de rachaduras no fundo quando exposto ao sol (Figura 23A), 
especialmente se a fração argila for do tipo expansível, como, por exemplo, a 
montmorilonita (2:1), que, quando seca, retrai-se na proporção 1:2, ou mes-
mo a caulinita (1:1), que se retrai na proporção 1:1 (Figura 23A) quando esse 
viveiro é esvaziado. Conhecer isso é importante para o piscicultor, visto que 
a logística do manejo da piscicultura deve considerar adequado expurgo e 
preparação dos viveiros para reduzir predadores, competidores e patógenos 
nesses tipos de viveiros (Figura 23B).
Por sua vez, solos muito arenosos possuem baixa capacidade de retenção de 
água, favorecendo a infiltração do terreno. Isso demandará a impermeabili-
zação pela aplicação de lona ou manta vinílica, opções mais versáteis e de 
menor custo.
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Para verificar o teor de argila do solo de maneira prática, deve-se retirar uma 
porção do solo, umedecê-la com água, homogeneizar a massa e formar um 
rolo com as mãos (Figura 24). Se a estrutura não ficar consistente, é indício 
de solo muito arenoso (Figura 24A). Se a estrutura ficar consistente, mas não 
for maleável ao ponto de formar um círculo ou “S”, é indício de teor de argila 
próximo do ideal (Figura 24B). Caso seja possível formar o “S”, o solo apresenta 
elevado teor de argila (Figura 24C).
Figura 23. Fundo de viveiros: característica de retração de solo argiloso, rachaduras evidentes 
após exposição ao sol no período entre ciclos de produção (A); viveiros com calagem prepara-




































Figura 24. Teste rápido para avaliação da com-
posição de solo para construção de viveiros es-
cavados: solo com baixo teor de argila (A); solo 
com teor de argila adequado para viveiros aquí-
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O planejamento da infraestrutura de abastecimento dependerá da fonte de 
água. Se for proveniente de reservatório de abastecimento, este deverá ficar 
na parte mais alta da propriedade e então, a água deve ser canalizada até o 
abastecimento individual de cada viveiro, tanque ou outra estrutura de culti-
vo. Essa é a situação ideal. Entretanto, sabe-se que, em alguns casos, a água de 
abastecimento necessita ser bombeada, seja de poço artesiano, seja de ribei-
rão, igarapé ou lago. Nesses casos, o bombeamento geralmente deve ocorrer 
para um reservatório, localizado na parte mais alta do empreendimento, e dele 
deve ser distribuído por gravidade às estruturas de cultivo. Isso evitará falta de 
água quando houver necessidade de manutenção do sistema de bombeamen-
to, além de prover correções na qualidade da água, caso seja necessário.
Existem ainda situações em que o empreendedor opta por não construir o 
reservatório. Nesse caso, a água é bombeada diretamente da fonte para as es-
truturas de cultivo. No entanto, apesar de essa ser uma opção menos onerosa, 
o piscicultor poderá ficar sujeito a situações adversas, como a falta de controle 
da qualidade de água após período de chuvas, o que causa alta turbidez por 
sólidos suspensos. Além disso, caso a água seja bombeada diretamente de 
um riacho, outras espécies podem ser introduzidas no viveiro. Quando existe 
um reservatório, conforme citado anteriormente, há a possibilidade de de-
cantação do material sólido em suspensão, bem como a contenção de preda-
dores, e esse tipo de contratempo é contornado, reduzindo os riscos.
A partir do reservatório de abastecimento, geralmente são instaladas estru-
turas, canaletas ou tubos em diferentes arranjos, para conduzir a água até os 
viveiros. Os sistemas de abastecimento mais comuns e com baixo custo de 
manutenção são por gravidade, que podem ser montados em canais abertos, 
com ou sem revestimento (canaletas) (Figuras 25 a 27), ou em tubulação PVC, 
manilha ou cerâmica com caixas de inspeção (Figura 27A).
Em geral, a implantação do sistema de abastecimento por canaletas é me-
nos onerosa que o uso de tubulação. As canaletas (canais abertos) podem ser 
instaladas diretamente no solo, desde que este possua estrutura consistente 
e baixa permeabilidade (Figuras 25B), ou podem ser construídas em alvena-
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Figura 25. Sistema de abastecimento de água em viveiros: ponto de captação de água por gra-
vidade de barragem (A); canaleta em solo (B); canaleta com pontos de derivação de água para 





























































ria (Figuras 25C, 25D e 25E). As canaletas possibilitam melhor oxigenação da 
água no percurso e têm a verificação de obstruções facilitada. Na construção 
das canaletas, dependendo da disponibilidade e do custo de recursos e do 
interesse do piscicultor, podem ser usados os seguintes materiais: meias ma-
nilhas, placas de cimento, tijolos cerâmicos ou blocos de concreto.
Algumas características são fundamentais para que se tenha um bom canal 
de abastecimento de água – adaptado de Rebelo Neto (2012):
1) Baixa permeabilidade, se for escavado com fundo de terra.
2) Capacidade de transportar rapidamente toda a água necessária.
3) Seção transversal que reduza as perdas por infiltração e evaporação.
4) Mínimo de curvas possíveis.
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Figura 26. Sistema de abastecimento de água. 
Viveiros revestidos com lona e tubulação de 
distribuição enterrada: entrada de água in-
dividual e 0,30 m acima da água (A1); grama 
em volta dos viveiros para proteção na área de 
cultivo (A2); borda livre de 0,30 m (A3); talude 
que separa os viveiros e permite acesso (A4); 
canaletas de alvenaria e tubulação de deriva-
ção de água para os tanques de alvenaria (B, C, 
D e E); filtro de tela no controle de predadores 
(C1); entrada de água individual e com altura 
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Figura 27. Sistema de abastecimento de água: tubulação de distribuição em concreto (A); caixa 
de distribuição com telas para retenção de macroimpurezas (B); tubo perfurado na entrada do 
viveiro para regulagem da entrada de água e aumento da oxigenação da água de abastecimento 
(C); filtro de brita para retenção de macroimpurezas e predadores e aumento da oxigenação da 































































5) Posicionamento em áreas superiores às estruturas da criação que vai 
abastecer.
6) Possibilidade de ser totalmente esvaziado se necessário.
7) Facilidade de limpeza.
Os canais a céu aberto (Figura 25) devem ser planejados e construídos para evi-
tar transbordamento, e devem possuir uma inclinação que permita a adequada 
velocidade da água. Canais com velocidade de deslocamento da água menor 
que 0,4 m/s depositam materiais em suspensão, o que favorece o desenvolvi-
mento de plantas no fundo. Isso pode prejudicar a vazão, pois essas plantas 
serviriam como obstáculo para a passagem da água. De forma genérica, a água 
com deslocamento superior a 1,0 m/s provoca erosão nos canais de terra. Nesse 
caso, recomenda-se o revestimento dos canais com lona, concreto ou pedra.
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O abastecimento com tubulações é interessante para locais onde há limitações 
de área para alocação das canaletas, mas apresenta como desvantagem a neces-
sidade de estruturas para suporte e caixas de inspeção (para controle da deriva-
ção de água para cada um dos viveiros), o que onera os custos de construção.
Em alguns empreendimentos, é possível verificar que o sistema de abasteci-
mento, apesar de ser realizado por tubulação, não apresenta caixa de inspe-
ção, e a água é derivada por conexões (tês e curvas) diretamente aos viveiros 
e estruturas de cultivo. Esse tipo de estrutura mostra-se eficiente e adequada 
apenas para tubulações de menor diâmetro. Para estruturas com maior diâ-
metro (100 mm até 400 mm), nas quais há possibilidade de entupimento e 
dificuldade de manutenção, é necessária a instalação de caixas de verificação 
ou registros para drenagem de resíduos decantados. As tubulações de maior 
diâmetro são de elevado custo.
Outro ponto interessante a ser considerado no planejamento da estrutura é a 
dimensão do canal ou tubulação, a qual deve permitir a condução de adequa-
do volume de água a fim de atender à demanda de abastecimento de todos 
os viveiros e estruturas de cultivo a jusante e aqueles que são dependentes 
desse abastecimento.
A vazão de escoamento de água por uma tubulação dependerá do diâmetro 
do tubo e da diferença de nível da água na fonte até o ponto de abastecimento. 
Os canais tubulares usados para transportar a água da captação até os tanques 
podem ser de diferentes materiais: PVC, concreto (Figura 27A), manilha, ferro 
ou alumínio. Alguns materiais, como concreto, podem alterar as características 
químicas da água (ex.: elevar o pH). Deve-se, portanto, ter cuidado na escolha 
dos diâmetros dos canais de abastecimento, pois é preciso prever também as 
perdas de carga por atrito na tubulação. Para melhorar a qualidade da água na 
fonte de abastecimento, é aconselhável a instalação de caixas de filtros ou telas 
contentoras (Figuras 26C, 27B, 27D) no sistema de captação, a fim de evitar a 
introdução de espécies indesejáveis e macropartículas no sistema de produção.
Os canais de alvenaria podem ter formato retangular, circular, triangular ou 
trapezoidal. Os canais de terra se estabilizam apenas no formato trapezoidal 
(Figura 28). Caso o solo não tenha boa aderência e seja necessário fazer a 
impermeabilização, o formato mais interessante para o piscicultor seria o de 
seção trapezoidal, visto que não será necessária a instalação de pilares para 
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sustentar a mureta, a exemplo da seção retangular. O canal de seção trape-
zoidal é mais estável, possibilitando até mesmo a impermeabilização interna 
com lona ou manta.
Figura 28. Distribuição de velocidades da água em diferentes seções transversais de canais com 
diferentes formatos.
Ilustração: Fabrício Pereira Rezende.
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Abastecimento de outras estruturas de cultivo
De forma geral, o abastecimento de água em viveiros, tanques, caixas, aquá-
rios ou em qualquer outra estrutura de cultivo ocorre de forma semelhante. 
Utilizam-se tubulações de PVC com diâmetro de acordo com o volume neces-
sário por tempo e com controle do fluxo por meio de registro de esfera sol-
dável e torneiras plásticas (padrão jardins ou lavatório). O tubo utilizado deve 
ser o azul (próprio para irrigação), que possui valor justo, maior durabilidade, 
principalmente quando exposto ao sol (resistência contra raios ultravioletas), 
e resistência mecânica (contra pisoteio e esbarrões). No caso de serem usados 
os tubos brancos (próprio para esgoto) e/ou ocre (próprio para uso residen-
cial), recomenda-se que não fiquem expostos ao sol ou sofram danos mecâni-
cos, pois possuem baixa resistência, embora os tubos brancos possuam valor 
mais baixo.
O reservatório, além de armazenar a água, deve proporcionar o tratamento 
ou condicionamento dependendo da situação. Caso a água seja oriunda de 
poço artesiano, por exemplo, e apresentar baixa concentração de oxigênio, 
esta deve ser oxigenada por, pelo menos, 24 horas antes de abastecer as es-
truturas de cultivo.
Em regiões onde a temperatura externa for muito mais baixa que a da água 
do cultivo nos tanques, que estão protegidos por estufas, ou em sistemas 
in door, pode-se proceder ao aquecimento antes de realizar as trocas de água, 
a fim de reduzir a variação brusca na temperatura.
A manutenção da água em reservatórios deve servir também para realizar 
correções de pH e alcalinidade, utilizando-se ácidos húmicos ou calcário. Para 
prevenir e controlar diversas enfermidades, principalmente protozoários, de-
ve-se utilizar sal (cloreto de sódio) na desinfecção da tubulação ou tornar a 
água levemente salinizada de 1 mg/L a 4 mg/L (verificar recomendações em 
bibliografias para cada espécie ou grupo de interesse que não sejam de pro-
dução em escala). Esse procedimento tem o objetivo de aumentar a sobre-
vivência durante a larvicultura de algumas espécies (como betta e kinguio) 
e/ou aumentar o tempo de vida dos náuplios de Artemia salina como fonte de 
organismo-alimento.
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No reservatório, para combater parasitos, é possível usar injetores de ozônio 
ou cloro (na forma de hipoclorito de sódio ou hipoclorito de cálcio) na desin-
fecção. O hipoclorito de sódio sobre forte aeração é eliminado em 24 horas ou 
pode ser neutralizado com solução de metabissulfito de sódio, mas sempre 
é prudente verificar os níveis de cloro residual na água antes do seu uso no 
abastecimento dos tanques de produção.
A tubulação de abastecimento deve ser posicionada sobre as estruturas de 
cultivo (Figura 29), de modo a evitar a perda de pressão, diminuindo assim a 
pressão em tubulações posicionadas abaixo das estruturas.
Figura 29. Sistema de abastecimento de água para a renovação do cultivo: abastecimento de cai-
xas d’água de 250 L feito por meio de tubulação de PVC marrom de 25 mm e torneiras plásticas 
(seta amarela) (A); abastecimento de aquários por meio de registro de esfera PVC, sistema de 
drenagem por meio de tubulação de PVC marrom de 25 mm e recolhimento da água de drenagem 































O adequado sistema de drenagem inicia-se com o planejamento e a constru-
ção do fundo dos viveiros, que devem ser planos e não devem conter vegeta-
ção, troncos, tocos e pedras. Além disso, devem possuir declividade de 0,5% 
a 1,0% em direção ao local de escoamento, localizado sempre do lado oposto 
da entrada de abastecimento (Figura 30).
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Figura 30. Declividade no fundo de viveiros escavados no formato retangular: corte longitu-
dinal mostrando a inclinação do talude e a declividade do fundo em direção à tubulação de 
drenagem (A); corte transversal mostrando a declividade do talude e a declividade do fundo em 
direção ao centro (B); detalhamento do talude, borda livre (BL) na face interna, crista e vegeta-
ção de proteção na face externa, com destaque para uma proporção de inclinação, geralmente 
usada em solo com teor de argila adequado (C).




Para o escoamento, os sistemas mais utilizados são os joelhos e os prolon-
gamentos de canos de PVC; os cachimbos (Figuras 31A, 31B, 32 e 34), para 
viveiros de pequena e média dimensão; e os monges (Figuras 31C, 33 e 34), 
para viveiros maiores.
Os cachimbos utilizados na drenagem de viveiros de pequeno volume devem 
ser alocados na parte oposta à tubulação de abastecimento, permitindo a re-
novação de água de maneira mais eficiente. Quando o viveiro estiver pronto 
e a declividade do fundo ajustada adequadamente e conferida, deve-se abrir 
uma fresta perpendicular ao talude, do lado mais profundo, até o nível mais 
baixo do fundo do viveiro. Nesse local, o cachimbo deve ser alocado, consi-
derando ainda um desnível de pelo menos 2% entre o fundo do viveiro e a 
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Figura 31. Sistemas de drenagem de viveiros escavados: cachimbo externo em tubo de 150 mm 
(A); cachimbo interno em tubo de 150 mm (B); ladrão em estrutura de alvenaria com tubo de 
drenagem (C); valeta de drenagem de água de viveiros em piscicultura (D); vista externa de 
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Figura 32. Sistema de drenagem: corte longitudinal de viveiro com cachimbo interno e tubulação 
sob talude (A); ponteiras de tubo do cachimbo interno para evitar fuga de alevinos (B, C e D).



















Figura 33. Sistemas de drenagem: valeta de drenagem e sequência de tanques circulares com 
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valeta de drenagem. Isso evitará a necessidade de constantes manutenções 
para desobstrução por deposição de material (ex.: argila ou lodo).
O monge de concreto geralmente deve ser construído em viveiros de grande 
porte ou no reservatório de abastecimento e deve apresentar base consisten-
te de boa fundação em concreto para resistir à força de empuxo. A parte que 
permanece acima do nível do solo no fundo deve conter três paredes (uma 
ao fundo e duas laterais), as quais devem ser construídas em concreto arma-
do para evitar vazamentos e desmoronamento ocasionados pela pressão da 
água. Na porção anterior das duas paredes laterais, devem ser deixados três 
frisos onde serão colocadas tábuas para retenção de água e uma tela para a 
drenagem de água do fundo pela parte inferior do primeiro friso (Figuras 33A, 
33B e 35).
O monge pode ficar disposto na parte interna (Figuras 33A e 33B) ou externa 
(Figura 36) do reservatório ou viveiro. Para isso, a estrutura de alocação deve 
ser observada no planejamento da construção. Entre as vantagens do monge 
interno estão o aumento da segurança por dificultar o acesso de curiosos e 
a redução nos custos de construção, por tratar-se de uma estrutura relativa-
mente mais simples. No entanto, esse tipo de instalação dificulta a coleta dos 
peixes com a passagem de rede de arrasto. A instalação do monge na parte 
externa facilita o acesso e os reparos, mas essa opção em geral é pouco uti-
Figura 34. Sistema de drenagem: base do monge ou do cachimbo dentro do viveiro com reforço 
em alvenaria (segurança adicional para reduzir risco de o cachimbo se soltar) (A); vista lateral 
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Figura 35. Corte longitudinal de monge de concreto, destacando a importância dos frisos na 
instalação das tábuas de regulagem de nível da água.
Ilustração: Fabrício Pereira Rezende e Diogo Silva Cardoso.
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lizada nos sistemas de drenagem de viveiros, pois os piscicultores temem o 
acesso de pessoas estranhas e o furto de peixes.
É importante que a drenagem da água seja realizada pelo fundo do viveiro, 
pois essa água possui maior concentração de matéria orgânica, sedimentos, 
metabólitos dos peixes e gases produzidos pela decomposição da matéria 
orgânica sedimentada, além de ser uma água com menor teor de oxigênio.
A drenagem mais adequada e versátil para viveiros de baixo volume é feita 
por meio de tubulação PVC, sendo uma opção de baixo custo, com uso de 
conexões articuladas. Nesse caso, os tubos podem ser alocados na parte in-
terna ou externa. Há ainda a possibilidade de construção de monges em PVC 
com registros externos para regulagem do volume de água nos viveiros. Essa 
estrutura é simples, com custo intermediário e de uso versátil (Figura 37).
Cabe ressaltar que o manejo do monge é perigoso para o usuário, por isso 
é necessário tomar alguns cuidados. Por exemplo, nunca se deve manejar o 
monge sozinho, visto que o usuário pode ficar preso à tubulação por causa da 
força de sucção da água, da qual um homem não tem força para se desvenci-
lhar. Destaca-se que a piscicultura de peixes ornamentais ocorre também em 
viveiros de maior porte, especialmente para carpas e kinguios, portanto os 
mesmos cuidados devem ser tomados pelos piscicultores.
Figura 37. Estrutura de drenagem com controle de altura de nível por registros externos.
Ilustração: Fabrício Pereira Rezende e Diogo Silva Cardoso.
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Na parte externa dos viveiros, encontram-se alocadas as valetas de drena-
gem, que podem ser feitas em leito de terra (Figura  31E) desde que sejam 
mantidas sempre limpas. Para reduzir os custos com limpeza e manutenção, 
recomenda-se revestir as valetas de drenagem. Para esse revestimento, po-
dem ser utilizados vários tipos de materiais, porém o que apresenta maior 
durabilidade é o concreto ciclópico que é composto de grandes pedras. 
Os espaços entre elas são cobertos com concreto de traço 1:4 (cimento e areia 
média não peneirada).
De acordo com as Resoluções Conama nº 357/2005 e nº 430/2011 (Conselho 
Nacional do Meio Ambiente, 2005, 2011), antes de lançarem a água efluente 
dos viveiros ou tanques no manancial, as valetas de drenagem devem direcio-
nar a água para os tanques de tratamentos (decantação e polimento). A água 
efluente dos viveiros pode ser recondicionada pelo tratamento, decantação e 
armazenamento para reaproveitamento em sistemas de recirculação ou lan-
çamento no manancial.
O efluente das pisciculturas contém geralmente apenas traços de nutrientes 
(nitrogênio e fósforo) e não representa redução na aplicação de fertilizantes 
à lavoura caso seja utilizada na fertirrigação. Seu reaproveitamento na irriga-
ção, quando possível, mostra-se como uma opção para o destino da água, 
sem que seja necessário seu tratamento para reúso. É importante salientar 
que esse uso deve ser considerado também no processo de outorga de uso 
da água.
O sistema de drenagem mais usual em estruturas de pequeno porte é o 
cachimbo instalado na parte interna (Figura 38B). No entanto, por falta de 
espaço ou para evitar acidentes, utilizam-se tubos na parte externa das es-
truturas para realizar a drenagem. Dependendo da espécie e do interesse, o 
sistema pode servir para drenar a água da porção inferior (Figuras 39A, 39B 
e 39C) ou da porção superior (Figuras 38 e 39D). Em ambos os casos, o tubo 
principal (interno) é determinante para regular a altura da água, exemplo 
um tubo de 32 mm (Figura 39C) e o tubo externo (bitubo), exemplo com 
um tubo de 40 mm (Figura 39D), é utilizado para que a água do fundo seja 
drenada (Figura 39D).
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Figura 38. Sistema de drenagem de água: vista 
panorâmica da estante com os aquários e sis-
tema de filtro (A); detalhe do tubo de PVC ocre 































Figura 39. Sistema de drenagem da água do fundo de caixas: tubo na parte funda da caixa 
posicionado ao centro (A); detalhe da sobreposição do tubo – o tubo principal com diâmetro 
menor é fixo na caixa por onde a água sai por cima (seta preta), e a tubulação maior possui furo 
ou ranhuras na parte inferior para que a água entre neste pelo fundo (seta branca) (B e C); tubo 
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Tipos de materiais utilizados nos tanques
Diferentemente dos viveiros, os tanques possuem revestimentos, que podem 
ser de alvenaria, pedra, tijolo, concreto, lona ou manta vinílica. A princípio, os 
tanques eram empregados para alevinagem e manutenção de matrizes de 
peixes de corte nos procedimentos de reprodução com indução hormonal. 
São recomendados quando há necessidade de menor renovação de água e 
de manejo intenso. Os custos de produção são maiores e são sustentados 
pela maior produtividade. Os tanques são construídos, na maioria das vezes, 
em posição elevada no terreno, sendo abastecidos por derivação com sistema 
controlado de abastecimento e drenagem de água.
Bambu
Os tanques de bambu foram muito utilizados na produção de peixes orna-
mentais, especialmente no final da década de 1990 e início da década de 2000. 
Atualmente é pouco utilizado por ter menor durabilidade. São estruturas de 
baixo custo, porém demandam manutenções periódicas por causa do apo-
drecimento em curto período de tempo (cerca de 3 anos).
Em sua confecção, a mão de obra é exclusivamente artesanal. Os bambus são 
amarrados e entrelaçados nos vértices para conferir maior rigidez à estrutura. 
Em alguns empreendimentos, o piscicultor prende o vértice com uma haste 
de ferragem, que passa na vertical pelos bambus e os fixam ao solo para au-
mentar a rigidez e evitar que o tanque se deforme. Posteriormente, são reves-
tidos com lona (200 μm a 300 μm), tendo o cuidado de deixá-la bem esticada 
e com as dobras dos vértices bem feitas, a fim de facilitar o manejo de limpeza 
e também por questões estéticas (Figura 40).
Os tanques de bambu podem ser construídos com múltiplas hastes amarra-
das e fixadas nos vértices, proporcionando uma estrutura resistente e prática 
de baixíssimo custo, a exemplo da estrutura de uma piscina de lona de peque-
no volume.
Em alguns empreendimentos, além da construção de tanques, os bambus 
também são utilizados para acabamento e sustentação das estufas. No en-
tanto, para estufas de maior porte, recomenda-se a sustentação com mourões 
e vigas de eucalipto (Figura 41).
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Figura 40. Tanques de bambu, aspecto de acabamento: proteção por tela anti-insetos (A e C); vista 
superior de tanques de pequeno volume usados na produção de guppy (Poecilia reticulata) (B); 
furos no tanque tampados com fita isolante para evitar vazamentos (D).
Figura 41. Tanques de bambu revestidos com 
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Na região de Muriaé, MG, durante cerca de uma década, os primeiros criado-
res de betta e outros peixes utilizavam o bambu como principal material para 
construção de estruturas, desde prateleiras e tanques até estufas.
Terra
No período de avanço tecnológico, os tanques de terra revestidos com lona 
(Figuras 42 a 46) foram muito utilizados nos sistemas de produção em larga 
escala, e conviveram paralelamente com os tanques de bambu, seus precur-
Figura 42. Etapas de construção de tanques de 
terra: terreno sendo preparado para implanta-
ção de tanques revestidos (A); solo escavado 
(B); preparação dos tanques com reboco inter-
no de terra e ajustes das bordas (C); tanque 
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sores, nos primórdios de suas adaptações para maior funcionalidade. Esses 
dois modelos de tanques foram extensivamente utilizados, em razão de seu 
baixo custo de implantação e versatilidade em relação às caixas d’água e aos 
viveiros escavados em terra. Atualmente, ainda é um modelo de estrutura uti-
lizado por vários piscicultores.
Na construção de tanques de terra, utiliza-se apenas solo argiloso, que, jun-
tamente com água, é moldado de forma artesanal para dar liga ao material 
(Figura 42). Depois de moldados, os tanques de terra são revestidos de lona, 
ficando prontos para o manejo na produção. Esse tipo de tanque, na maio-
ria das vezes, é escavado. No início, os piscicultores faziam a drenagem por 
sucção, por meio de sifonagem com mangueiras. Com o passar do tempo, 
observou-se que a escavação dos corredores entre os tanques bem como a 
instalação de tubulação de drenagem pelo fundo (Figuras 43 e 44) agilizavam 
as atividades de manejo e reduziam custos com mão de obra.
Figura 43. Tanques de terra – interior de estufas com diferentes níveis de aperfeiçoamento: 
sombrite retrátil a 1,8 m do piso (A); sombrite aberto (B); revestimento do corredor que funcio-
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Em algumas estufas, o sistema de drenagem precisa ser direcionado para a 
lateral externa, que, apesar de agilizar as atividades de manejo, exige a verifi-
cação do dreno na parte externa da estufa. Essas estruturas são utilizadas para 
todas as fases de cultivo: estocagem das matrizes, larvicultura, recria, acasala-
mentos e terminação dos peixes (Figuras 45 e 46).
Com o passar do tempo, os piscicultores foram ajustando as falhas verificadas 
na concepção desse tipo de estrutura e passaram a impermeabilizar o solo 
nos corredores entre as fileiras dos tanques, além de instalarem sistemas de 
drenagem e abastecimento que aumentaram sobremaneira a eficiência no 
manejo dessa estrutura.
Atualmente, assim como os tanques de bambu, os tanques de terra estão sen-
do substituídos pelos tanques de alvenaria. A  necessidade de manutenção 
constante e a dificuldade na sua fabricação e no manejo da água (entrada 
e saída) são as principais desvantagens desse tipo de tanque, apesar de ter 
menor custo se considerar a mão de obra própria.
Figura 44. Tanques de terra: estufa em fase de montagem e tanques em produção antes da 
cobertura (A); tanques escavados e detalhe de abastecimento por tubo enterrado no local do 
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Figura 45. Tanques de terra: tanques escava-
dos com acabamento rústico, sem sistema de 
drenagem instalado (A, B, D e E); saco de sal 
em cada um dos tanques, destacado nesta 
figura, que é usado no condicionamento de 
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Figura 46. Tanques de terra localizados no município de Patrocínio de Muriaé, MG: fase de ale-






























































Os tanques de alvenaria são muito utilizados na produção ornamental. Apre-
sentam maior durabilidade e são os mais adequados quando há maior neces-
sidade de renovação de água e manejo intenso.
Podem ser construídos em variados formatos (Figuras 47 a 51) – retangulares, 
circulares, etc.  –, de acordo com a necessidade do piscicultor. Os materiais 
utilizados na construção desses tanques também são variados, como blocos 
e placas de concreto, tijolos e alvenaria, entre outros. Uma desvantagem da 
alvenaria (Figuras  47 a  49) é que o pH da água tende a aumentar quando 
em contato com o cimento, ficando levemente alcalina. A solução para isso 
é a impermeabilização com tinta epóxi ou o revestimento com lona plástica 
(Figuras 51C e 51D), caso o peixe a ser cultivado seja de pH ácido, como a 
maioria dos peixes amazônicos (acará-disco, neon-cardinal, entre outros).
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Figura 47. Tanques de alvenaria: estufa com tanques hexagonais, sistema de drenagem por cai-
xa central, abastecimento pela lateral interna e drenagem pelo fundo (A); tanques retangulares 
com abastecimento pela lateral externa e drenagem pelo fundo com valeta de escoamento 
entre as fileiras de tanques (B e D); tanques circulares com abastecimento pelas laterais e es-


































































Nas Figuras 48B e 51D, mostram-se exemplos de dois tipos de tanques de 
alvenaria utilizados para criação de bettas em Patrocínio de Muriaé, MG. 
Os tanques de placas de concreto são estruturas simples de serem construídas, 
porém recomenda-se que sejam feitas com a supervisão de um engenheiro.
Além disso, os tanques podem ser limpos e higienizados com maior facilida-
de, permitindo assim maior controle com relação a doenças.
Outros modelos de estruturas construídas em alvenaria são os tanques em 
formatos hexagonais, os quais permitem maior aproveitamento de área e 
insumos na sua confecção, quando comparados aos tanques retangulares 
(Figura 52).
Peixes Ornamentais no Brasil
Volume 1: mercado, legislação, sistemas de produção e sanidade
194
Figura 48. Tanques de alvenaria: tanques retangulares de blocos de concreto em ambiente pro-
tegido por tela anti-insetos (A); tanques retangulares em fase de nivelamento do fundo para 
forração com lona (B); tanques retangulares também usados no manejo da reprodução de peixe 
de corte (C); tanques retangulares usados na depuração de peixes para embalagem (D); vista 
panorâmica de estrutura do tanque com os pilares para fixação da estufa (E); detalhe de ripa 
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Figura 49. Tanques de alvenaria: tanques retangulares com drenagem pelo vértice externo e 
tubulação de aeração pelo centro (A); tanques retangulares com sistemas de abastecimento, 
drenagem e aeração individualizados em ambiente protegido por tela anti-insetos (B); tanques 


















































Figura 50. Tanques de placas de concreto: fase de montagem dos tanques com as placas de 
concreto (A); detalhe de instalação de dreno pelo fundo antes de forração com a lona (B); vista 
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Figura 51. Tanques de placas de concreto: montagem da forma das placas (A); placas prontas 
nos moldes de fabricação (B); sistema de drenagem em tanque com forração de lona (C); vista 
panorâmica da estufa com corredor servindo de valeta de drenagem (D).
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Caixas d’água
Muito utilizadas na criação de peixes ornamentais, as caixas d’água (Figura 53) 
são estruturas de pronto uso. Tanto as caixas plásticas, de fibra ou de PVC, 
quanto as caixas de fibrocimento são utilizadas para criação. Esta última, por 
sua vez, deve ser pintada com tinta à base de epóxi, pois ela pode provocar 
alterações no pH.
Figura 53. Produção em ambiente protegido: caixas d'água comerciais de fibrocimento (A e B), 





























































As caixas d’água são estruturas de fácil instalação e adequadas para sistemas 
de cultivo intensivo. Podem ser utilizadas em qualquer etapa da produção de 
peixes ornamentais. O uso de carcaças de geladeira revestidas internamen-
te com lona também é uma alternativa ao uso de caixas d’água, em razão 
do preço, para empreendedores que queiram iniciar com pouco capital de 
investimento.
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Piscinas de lona e tanques de vinilona
As piscinas de lona e os tanques de vinilona podem ser utilizados em todas as 
fases de cultivo, desde que certos cuidados sejam tomados no preparo e na 
manutenção da qualidade de água.
As piscinas de lona utilizadas na recreação em residências (Figura 54) são as 
mesmas utilizadas no cultivo de diversas espécies ornamentais. Apesar do 
baixo custo e da facilidade de montagem, dependendo da baixa qualidade 
do material, possuem baixa durabilidade quando expostas ao sol. Além dis-
so, a estrutura metálica de sustentação é frágil e a lona resseca ao sol, e isso 
diminui sua elasticidade, forçando a deformação da estrutura de sustentação. 
Recomenda-se que o interessado pesquise sobre a qualidade do material das 
piscinas, para que a estrutura tenha maior vida útil.
Figura 54. Piscinas de lona: estrutura preparada para alocação em sistema de produção (A); de-
talhe do ambiente protegido com tela anti-insetos à esquerda e em estufa à direita (B); detalhe 
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De maneira geral, as piscinas de lona constituem uma alternativa de baixo 
custo e versátil para o produtor, principalmente na fase de armazenamen-
to. No entanto, para aproveitar o baixo custo de implantação, é importante 
que a área onde serão alocadas as piscinas seja preparada cuidadosamente, 
pois qualquer pedra, toco ou resquício de vegetação podem perfurar a lona. 
O ideal é que, depois da limpeza e do nivelamento do local, sejam colocados 
plásticos ou telas (pode ser resto de sombrite) embaixo da área ocupada pela 
piscina, para maior proteção da lona.
Toda a tubulação (ar comprimido, entrada e saída de água) deve ser pensada 
antes do assentamento das piscinas, pois, uma vez no lugar, deve-se evitar o 
realocamento de piscinas, para evitar danos. Apesar disso, uma das grandes 
vantagens do uso de piscinas é justamente a mobilidade que elas fornecem 
ao produtor. Ou seja, caso seja necessário deslocar as piscinas de uma deter-
minada área, por qualquer motivo, elas podem ser desmontadas e remonta-
das em outro local.
Dependendo da espécie a ser cultivada, as piscinas podem ser utilizadas em 
todas as fases da produção, mas, como foi mencionado, geralmente são utili-
zadas no setor de armazenamento. Já os tanques de vinilona (Figura 55), prin-
cipalmente os de grandes volumes de água, podem ser utilizados para outras 
fases, como larvicultura e crescimento.
O uso de piscinas e/ou tanques de vinilona na larvicultura e no crescimento de 
peixes ocorre principalmente nas fazendas onde o produtor deseja aumentar 
o controle sobre a produção, diminuir a carga parasitária dentro do cultivo 
(boa parte dos parasitos de peixes estão presentes no fundo dos viveiros) e 
diminuir a mortalidade. Entretanto, para tal, deve-se ter o cuidado com a nu-
trição dos peixes, já que toda alimentação dependerá do manejo alimentar e/
ou da água (regra para cultivos intensivos e superintensivos).
Os tanques de vinilona usualmente apresentam o formato circular e são re-
vestidos por uma manta (geomembrana). Existem no mercado diversas mar-
cas e preços, com altura que não ultrapassa 1,2 m e com tamanho variando 
de 0,5 m3 a 500 m3. Dependendo do fabricante, a manta pode ser sustentada 
por diversos materiais (Figuras 55 e 56): chapa de aço galvanizado, estrutura 
tubular de aço galvanizado, aço carbono ou tubo termoplástico, telas de aço 
galvanizado ou chapas de madeira. 
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Figura 55. Tanques de vinilona: área protegida com tela anti-insetos e tanques de engorda de 
ciprinídeos (A); sistema de abastecimento e drenagem em fase de instalação (B) e após monta-









































































Quanto à composição das mantas, elas podem ser em polietileno de alta 
densidade (Pead) ou policloreto de vinila (PVC). O  Pead, que é um plástico 
derivado do petróleo a partir do etileno, possui elevada resistência química, 
é atóxico e inodoro, porém é inflamável. Sua instalação é complexa e, inde-
pendentemente das dimensões, necessita de equipe no local da instalação, 
por causa de sua rigidez. Sua soldagem é feita pelo processo de extrusão com 
solda quente.
A matéria-prima principal da manta de PVC é o sal marinho (57% de clore-
to de sódio). Os 43% restantes são obtidos do petróleo na forma de eteno. 
Não transmite sabor nem odor, além de possuir elevada resistência a cha-
mas e durabilidade superior a 15 anos. Sua instalação é mais rápida e prática 
(Figura 56). É maleável e flexível, facilitando sua manutenção e reparo com 
cola específica. Por essas qualidades, a manta de PVC é a mais utilizada na 
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aquicultura, ao contrário da manta de Pead, que é utilizada em aterros sanitá-
rios e/ou reservatórios de resíduos químicos.
Figura 56. Estrutura de cultivo com tanques 
circulares revestidos com manta sustentada 
por chapa de aço galvanizado (A); com tela 
de aço galvanizado (B); manta sustentada por 
















































Aquário é a estrutura mais difundida na manutenção de peixes ornamentais e 
constitui o principal destino dos peixes cultivados ou capturados. São ampla-
mente utilizados em pisciculturas ornamentais, seja no cultivo propriamente 
dito, seja nas áreas de armazenamento e/ou venda. Com o desenvolvimento 
e o aprimoramento dos equipamentos, como aquecedor, termostato, filtros 
diversos, entre outros, os aquaristas aventuram-se na manutenção e cria-
ção de espécies e variedades já comercializadas ou ainda não produzidas 
comercialmente.
Os aquários podem ser confeccionados em vidro (material mais utilizado) ou 
piso cerâmico. Esta última opção possui menor custo, mas é viável apenas 
para aquários pequenos. Se o aquário for confeccionado em piso e, na parte 
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frontal, em vidro, há uma redução aproximada de 62% no custo final de pro-
dução (Fujimoto et al., 2014).
Outros materiais podem ser utilizados, como, por exemplo, a placa de acrílico, 
que, apesar de possuir maior valor, apresenta maior resistência à pressão bem 
como possibilidade de aumento da dimensão e do formato. As variações ocor-
rem de acordo com a disponibilidade de material e a função que terá o aquário.
Os aquários de produção, diferente de aquários de exposição e ornamentação, 
são posicionados em estantes com prateleiras que podem ser construídas em 
estrutura de metal, madeira, concreto ou alvenaria (Figuras 57 e 58). Em geral, 
são mantidos dentro de estufas ou galpões e, para otimizar a ocupação des-
Figura 57. Aquários de vidro em prateleira de 
alumínio na Embrapa Tabuleiros Costeiro, Ara-
cajú, SE (A e B); aquário de vidro em prateleira 
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Figura 58. Prateleiras de madeira com aquários de cerâmica utilizados na reprodução de peixe-
-folha (Monocirrhus polyacanthus) (A); aquários de cerâmica em fase de construção com a fren-











































ses espaços, há necessidade de acomodar o maior número de aquários por 
área, por isso faz-se a verticalização da estrutura.
Apesar de serem muito utilizados, os aquários apresentam alto custo e bai-
xa produtividade, assim seu uso só apresenta viabilidade para espécies com 
valor agregado elevado. Apesar de o aquário poder ser utilizado em todas 
as fases do cultivo, o ideal é sua utilização apenas na fase de reprodução. 
Nas demais fases, devem ser utilizadas caixas, piscinas, tanques ou viveiros. 
Isso se explica pela produtividade, pois, em termos de produção por área, os 
aquários ficam atrás de seus concorrentes (caixas plásticas de grande volume, 
viveiros, tanques, etc.).
No entanto, existem algumas espécies de peixes ornamentais cujo cultivo 
pode ser realizado integralmente em aquários, por exemplo, o acará-disco. 
Tal espécie apresenta algumas dificuldades durante o ciclo de produção, prin-
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cipalmente no que diz respeito à qualidade de água. Por isso, o controle de 
água proporcionado pelos cultivos em aquários aparece como aliado para 
seu cultivo, e a melhor justificativa para a baixa produtividade é o alto valor 
agregado dessa espécie. Apesar disso, no que se refere particularmente ao 
acará-disco, considerando também a constância na oferta, seu futuro está na 
produção em tanques de pequeno porte e/ou tanques de vinilona com volu-
me médio.
Já para outras espécies, cujo cultivo é inteiramente realizado em viveiros, os 
aquários podem ser utilizados na área de venda, para que o comprador tenha 
ideia de como aquele animal ficará exposto na sua loja. Dessa forma, compra-
dor tem uma perspectiva mais fiel do produto.
Gaiolas flutuantes
O uso de gaiolas flutuantes possui o mesmo princípio da produção de peixes 
de corte em tanques-rede, porém as gaiolas flutuantes são fabricadas com 
materiais de baixo custo (ex.: tela de mosquiteiro, nylon verde) e usualmen-
te são retangulares (Figuras 59A e 59B). As gaiolas são as mesmas utilizadas 
na fase inicial dos peixes de corte e têm formato quadrado. Essas estruturas 
são alojadas dentro de um viveiro escavado e fixadas com auxílio de estacas 
de madeira. Seu objetivo é separar os lotes de peixe por linhagem, espécie, 
tamanho ou mesmo para reprodução, como ocorre para peixes vivíparos. 
As matrizes selecionadas são colocadas dentro das gaiolas flutuantes, en-
quanto os alevinos saem pela tela, funcionando como uma grande incubado-
ra para peixes vivíparos.
Na produção de poecilídeos, é comum piscicultores mais experientes utili-
zarem gaiolas para contenção das matrizes (Figuras 59C e 59D). O manejo é 
facilitado e o aproveitamento dos alevinos é maximizado por evitar o caniba-
lismo dos alevinos recém-nascidos pelas matrizes.
Na engorda, visando aumentar a densidade de estocagem, usam-se aerado-
res no entorno, mangueira porosa ou pedra porosa dentro das estruturas, ou 
mesmo uma entrada de água de melhor qualidade em cada estrutura. Nessas 
estruturas de cultivo, a despesca é facilitada pelo levantamento da tela.
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Figura 59. Encaixe de conexão e cano para suporte no conjunto de boias de gaiolas flutuantes 
(A); vista panorâmica de gaiolas usadas na engorda de kinguios em barragem (B); gaiolas para 































































Estruturas de suporte ao cultivo
Filtros de água
Os filtros são necessários para o condicionamento da água já utilizada na pro-
dução de peixes, visando seu reúso nos sistemas aquícolas com recirculação 
(RAS, do inglês recirculating aquaculture system). Nesse ponto, os filtros po-
dem atuar na retenção de partículas sólidas (filtragem mecânica), na ciclagem 
de micronutrientes solúveis na água (filtragem biológica) e na retenção ou 
eliminação dos nutrientes, metabólitos e alguns compostos indesejáveis na 
água de cultivo (filtragem química).
Em alguns casos, para reduzir o risco de perdas por infestações fúngicas ou 
bacterianas, utilizam-se ainda filtros suplementares germicidas por irradiação 
ultravioleta e/ou dispersão de ozônio para controle de patógenos e microal-
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gas. É importante ressaltar que usar apenas um tipo de filtro dificilmente per-
mitirá o condicionamento da água em níveis adequados para reúso, a fim de 
alcançar eficiência na produção.
Os filtros mecânicos, cujo propósito é a retenção de partículas, podem ser 
separados em algumas categorias, entre as quais se destacam as seguintes:
a) Filtro de decantação ou tanque de decantação – reservatório de 
maior profundidade e/ou com barreira física, onde a água passa com 
menor velocidade, de modo que as partículas pesadas sedimentem e 
acumulem no fundo do filtro. Possui baixo custo e requer apenas a estru-
tura física e a manutenção para coleta periódica do material decantado.
b) Filtro de areia (para piscina) – compartimento preenchido por areia 
com granulometria intermediária (0,25 mm a 0,35 mm), que recebe a 
água pressurizada. É eficiente, mas requer uma bomba para seu funcio-
namento, além de mão de obra para acionar a retrolavagem, visto que 
o sistema automatizado para retrolavagem ainda não tem custo-bene-
fício atrativo (Figura 60).
c) Filtro de discos – seu funcionamento é semelhante ao do filtro de areia. 
Consiste em um compartimento com discos sobrepostos que apresen-
tam pequenos frisos entre si. É eficiente na filtragem da água, mas ne-
cessita de uma bomba para funcionamento. Além do custo com ener-
gia, necessita de mão de obra para acionar a retrolavagem, uma vez que 
os sistemas automatizados ainda têm custo elevado.
d) Filtro de manta acrílica – também considerado um bom filtro mecâ-
nico. A água geralmente passa por camadas de manta acrílica, na qual 
ficam retidas impurezas. Apresenta baixo custo e é de fácil manutenção.
e) Filtro de tecido de nylon (organza) – considerado um excelente filtro 
mecânico em razão de seu baixo custo e praticidade de manufatura, ins-
talação e limpeza. Seu único inconveniente é necessitar de mão de obra 
para limpeza periódica.
f ) Filtro de cartucho ou cuno – existem modelos tanto para filtragem 
da água e do ar. Possui diferentes porosidades (0,3 µm a 300 µm). Sua 
instalação é fácil, mas possui alto custo, pois exige troca periódica do 
cartucho e elevada pressão de água ou ar.
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Figura 60. Filtro de areia (para piscina): instalações 
hidráulicas (A e B); filtro de 520 L com bomba de 





























A instalação dos filtros mecânicos é importante para o bom funcionamento 
dos demais filtros do sistema de condicionamento de água, tais como filtro 
biológico, irradiação ultravioleta (UV) e/ou por ozônio. Os filtros mecânicos 
proporcionam algumas vantagens: reduzem a carga orgânica do biofiltro, não 
obstruindo os substratos para colonização das bactérias; torna a água mais 
transparente, aumentando a ação do filtro UV; possui efeito estabilizador nos 
processos de biofiltração para todo o sistema aquícola de recirculação (RAS).
Os filtros biológicos devem atuar depois da etapa de filtragem mecânica e 
podem ser de três tipos básicos: a) filtro com substrato imerso (Figura 61A); 
b) filtro com substrato emerso (Figura 61B); e c) filtro com plantas, wetland, 
jardim filtrante ou zona de raízes (Figuras 61C e 61D). Em qualquer um de-
les, o substrato deve apresentar elevada área por volume (aproximadamente 
10% do volume total do sistema, dependendo da qualidade do substrato), 
visto que é sobre essa área que as bactérias nitrificantes (ex.: Nitrobacter e 
Nitrossomonas) se aderem, desenvolvem e atuam na redução da amônia a ni-
trito e nitrato. No filtro rizosférico, ocorre a absorção do nitrato e fosfato pelos 
vegetais (Mendonça et al., 2012), o que auxilia no processo de biorremedia-
ção da água para reúso em sistemas aquícolas.
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Figura 61. Filtro biológico: com mídias fluidizá-
veis compostas por recortes de conduítes com 
30 mm (A); com mídias de nanoesferas em ca-
madas semi-inundadas ou dry-wet (B); filtro ri-
zosférico (C); detalhe da drenagem do filtro ri-
zosférico para o tanque de abastecimento (D); 
filtro dry-wet (E); detalhe de compartimento 
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Na filtragem química, um compartimento preenchido por material parti-
culado com capacidade adsortiva (ex.: carvão ativado e minerais zeólitos; 
Figuras 62A e 62B) coleta nutrientes solúveis em água que não são interes-
santes em sistemas fechados de recirculação, os quais não foram completa-
mente removidos na filtragem mecânica e biológica, sendo importantes para 
a produção primária em viveiros.
Os filtros escumadores, também conhecidos pelo termo skimmer, são uma 
opção utilizada por criadores de peixes ornamentais marinhos para remoção 
de aminoácidos, gorduras, carboidratos, entre outras partículas em suspen-
são na água, que não foram removidas pela filtragem mecânica (em razão 
de seu pequeno tamanho) nem pela filtragem biológica. São utilizados nos 
cultivos com o objetivo de retirar a “espuma proteica” amarela, espessa e fé-
tida, que fica acumulada em um dos compartimentos do filtro. Baseia-se na 
injeção (sob pressão) de microbolhas por uma bomba em uma coluna d’água, 
no interior de um corpo cilíndrico e comprido. As partículas fixam-se nas bo-
lhas por ação eletrostática e, ao atingirem a superfície, formam uma espuma 
proteica que passa a ficar armazenada em outro recipiente e precisa ser re-
movida periodicamente. Existem diversos modelos, desde os artesanais até 
aqueles sofisticados.
Os clarificadores, apesar de não serem equipamentos, são produtos quími-
cos utilizados com o objetivo de tornar a água de cultivo menos turva. Atra-
vés da adição de substâncias, como, por exemplo, o sulfato de alumínio, que 
tem função floculante, as partículas finas (orgânicas ou sais) se precipitam e 
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são mais facilmente removidas com a filtragem mecânica ou removidas pela 
sifonagem.
Os filtros germicidas ainda são caros e devem ser utilizados em RAS para 
produção superintensiva de espécies de elevado valor unitário. Os dois prin-
cipais tipos de filtros germicidas são os seguintes: a)  irradiação ultravioleta 
(Figura 63); e b) injeção de ozônio. Esses, na maioria das vezes, não são instala-
dos em sequência como os anteriores, e sim como anexos, na caixa de retorno 
ou reservatório do RAS.
Figura 63. Vista panorâmica das tubulações hidráulicas (A) de um filtro germicida de irradiação 
ultravioleta multilâmpada em RAS de grande volume (B); filtro ultravioleta monolâmpada aco-













































No aquarismo, o termo sump é utilizado para descrever um sistema de fil-
tragem, no qual se utiliza uma caixa com diversas divisórias e, em cada uma 
delas, ocorre um tipo de filtragem. A água passa inicialmente por filtragem 
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mecânica (manta acrílica) e depois por várias divisórias preenchidas por mí-
dias biológicas, que podem ser de material cerâmico (caco de telha, caco de 
tijolo ou mídia porosa de cerâmica) ou plástico (pedaços de rede, tampas de 
garrafas, pedaços de conduíte, mídias plásticas fluidizáveis ou não). Após a 
filtragem biológica, coloca-se carvão ativado e/ou um filtro skimmer e, antes 
de retornar ao aquário, um filtro ultravioleta.
A grande vantagem do sump é a utilização dos diversos mecanismos de fil-
tragem com complexidades diferentes para obtenção de um resultado final 
eficiente. Possui um reduzido valor pelo fato de ser elaborado pelo próprio 
piscicultor, com auxílio dos leiautes disponíveis na internet. Por sua vez, o 
filtro canister, disponível em diversas marcas e modelos similares ao padrão 
industrial, possui alto valor de mercado, porém exige muito menos espaço 
e tem maior facilidade de manutenção a partir do sistema de retrolavagem.
Estufas
As estufas são bastante utilizadas pelos criadores de peixes ornamentais. Tra-
ta-se de uma estrutura importante, que permite ao produtor manter a pro-
dução durante o ano todo, principalmente nas regiões frias. Além de aquecer 
e permitir o controle da temperatura do ambiente interno, a estufa impede 
a entrada de predadores. Por ser um ambiente de cultivo in door (fechado e 
controlado) (Figura 64), permite ao produtor realizar desovas durante todo o 
ano, possibilitando a comercialização dos peixes nas épocas de alto comércio.
Essas estruturas são utilizadas para propiciar um ambiente aquecido para o 
cultivo, e esse aquecimento auxilia na velocidade de crescimento, antecipa a 
desova e aumenta a taxa de sobrevivência dos filhotes. 
Cobertura por telas antipássaros e anti-insetos
Como as espécies ornamentais são coloridas e chamam muito atenção dos 
predadores, principalmente aves piscívoras como bem-te-vi, mergulhão, 
martim-pescador, garças e morcego-pescador, é fundamental a proteção dos 
viveiros com telas antipássaros.
No mercado, é possível encontrar telas antipássaros com malha variando de 
5 mm a 100 mm, sendo a tela intermediária de 50 mm a mais usual. Essas telas 
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Figura 64. Vista geral de uma estufa e marcação interna da posição das placas de concreto que 
vão compor os tanques (A); sistema de drenagem de chuva entre estufas geminadas (B); cana-
leta de alumínio para fixação de lona com mola e ponto de fixação de cortina lateral (C); vista 
da lateral de estufa com a cortina suspensa e tela sombrite já instalada antes da montagem dos 





























































são fabricadas em polietileno e possuem proteção contra raios ultravioleta, 
são leves, permitem a ventilação e são de fácil instalação.
Em viveiros escavados, a tela pode ser esticada rente ao solo, distando entre 
0,30 m e 0,50 m da superfície da água, e aproximadamente a mesma distância 
da borda dos viveiros. Podem ser fixadas ao solo com gancho de metal ou 
estacas de madeira. A cada intervalo de 3 m a 5 m, um arame liso deve estar 
esticado, para apoiar a malha, prendendo-a nos dois lados de maior compri-
mento do viveiro a fim de que a tela fique bem esticada sem formar barriga.
Quando o manejo exigir maior intervenção dentro do viveiro, no caso das 
gaiolas flutuantes, por exemplo, a construção de uma estrutura para aumen-
tar a altura da tela é necessária.
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Como os predadores são de tamanhos diferentes, o tamanho da malha deve 
ser proporcional a tal variação. Nos cultivos de espécies pequenas (ex.: espa-
da, molinésia, guppy) e nos tanques de larvicultura e de primeira engorda, 
devem-se utilizar telas com malha pequena, para evitar, além dos pássaros, os 
insetos predadores, principalmente as náiades de Odonata. As telas de som-
breamento (sombrite) são ideais para tal finalidade. Na aquicultura, elas são 
tratadas como telas anti-insetos (Figura 65).
Figura 65. Proteção com telas anti-insetos: área tipo galpão protegida (A); sequência de tan-







































































Os tanques destinados à fase de crescimento e terminação de peixes relativa-
mente grandes (ex.: carpa, kinguio, acará-bandeira) podem ser cobertos com 
telas antipássaros, cuja malha é mais aberta. O tamanho exato varia de acordo 
com o tipo de predador que existe na região do empreendimento. Nos locais 
onde existem apenas garças e outras aves de grande porte, podem-se utilizar 
telas com malha grande. No entanto, nos locais onde é comum a presença 
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do martim-pescador, as telas devem ter tamanho de malha médio (cerca de 
40 mm).
Para fixação das telas, pode-se utilizar mourão para cerca ou mesmo suportes 
de concreto. Estes últimos são os mais duradouros. Os arames galvanizados 
são estendidos ligando os mourões, e são fixados em catracas que esticam 
toda a armação. Como dificilmente o produtor conseguirá comprar a tela com 
tamanho suficiente para cobrir toda a área dos viveiros, podem ser necessá-
rias algumas emendas. Para isso, basta o produtor “costurar” as telas umas nas 
outras, usando fios de nylon, pelos limites laterais, até que toda a área dos 
viveiros esteja coberta. As telas devem ter tamanho suficiente para cobrir os 
viveiros, e suas extremidades devem ser enterradas a pelo menos 0,5 m de 
profundidade ou costuradas em um arame fixado nos mourões rente ao chão 
(Figura 66).
Figura 66. Proteção com telas antipássaros: linhas de náilon dispostas sobre um viveiro com 
espaço de 40 cm entre elas (A e B); acabamento na costura da tela anti-insetos em arame pró-
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Conforme descrito anteriormente, a tela deve ser fixada pelas extremidades. 
No entanto, em grandes áreas (ex.: locais onde há vários viveiros enfileirados), 
pode ser necessário que, entre os viveiros, sejam colocadas estruturas de su-
porte similar às utilizadas nas extremidades, para que a tela não fique mui-
to próxima ao chão (a altura ideal é aquela que permita que os funcionários 
transitem sem precisar se abaixar). Muitos produtores utilizam bambus nas 
áreas entre os tanques, por ser de baixo custo e de fácil manejo. No entanto, 
deve-se tomar certo cuidado ao usar os bambus para que não ocorram danos 
à tela. Para isso, deve-se fixar o bambu nos arames, e não diretamente nas 
telas, mas o ideal é o uso de mourões ou suportes de concreto.
Em algumas propriedades, é comum ocorrerem ataques por lontras e cobras 
d’água. Para diminuir a ação de tais predadores, podem-se construir peque-
nos muros (de 0,8 m a 1,0 m) nas extremidades da área dos viveiros. Nesses 
casos, o produtor deve prender as extremidades da tela no muro. Outra pos-
sibilidade é a adoção de cerca elétrica semelhante às utilizadas na criação de 
caprinos e ovinos.
Aquecedores e resfriadores de água
Os aquecedores são aparelhos elétricos utilizados para controlar a tempera-
tura da água nas estruturas de cultivo. Existem quatro tipos de aquecedores: 
1) aquecedor comum de vidro com resistência interna, utilizado na proporção 
de 1 watt/L de água para manter da temperatura em 28 °C; 2) aquecedor de 
vidro com termostato que permite regulação para manter a temperatura na 
faixa escolhida; 3) aquecedores de titânio para volumes de água superiores a 
5 m3; 4) aquecedores a gás, com a água passando por uma caldeira e percor-
rendo uma serpentina no interior do tanque que precisa ser aquecido.
Para reduzir a temperatura da água, existe no mercado um aparelho, conhe-
cido como chiller, com tecnologia similar à de aparelhos de ar condicionado. 
Nesse sistema de refrigeração, a água passa em compartimento do aparelho 
com uma serpentina gelada e retorna ao sistema de cultivo com a temperatu-
ra desejada (Figura 67).
Área de matrizes e reprodução
A área de matrizes e reprodução deve ser um ambiente seguro, sem barulho 
que possa estressar os animais e com o maior controle possível das condi-
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Figura 67. Adaptação de aparelho de ar condicionado com central eletrônica de controle de 
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ções ambientais, como temperatura e luminosidade (Figura 68). Esse ambien-
te deve ser restrito apenas a pessoas responsáveis pelo manejo dos animais 
(alimentação, reprodução e limpeza do ambiente e da estrutura de cultivo). 
Reprodutores estressados geralmente não desovam, e, quando isso ocorre, 
as desovas são pouco numerosas ou os reprodutores comem os ovos. Vale 
lembrar que as matrizes devem receber a melhor alimentação possível a fim 
de potencializar suas desovas, bem como sua saúde e longevidade.
Figura 68. Distribuição dos setores de um sistema de cultivo in door em galpão com 100 m² 
(4 m x 25 m) de peixes ornamentais.
Ilustração: Fabrício Menezes Ramos.
Para determinadas espécies, a área de manutenção das matrizes e a sala de 
reprodução são embutidas num único ambiente (ex.: acará-disco e acará-
-bandeira). Esses ambientes devem ser tranquilos, com acesso restrito, onde, 
preferencialmente, trabalhem poucos funcionários e, se possível, em horá-
rios pontuais. O funcionário deve entrar no espaço apenas para alimentar os 
peixes, fazer o manejo de qualidade de água e, quando necessário, retirar as 
desovas ou larvas. Assim, o produtor consegue aumentar o aproveitamento 
das desovas e melhorar o desempenho reprodutivo para as espécies que ne-
cessitam de ambientes menos estressantes.
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Para espécies de maior porte (ex.: carpa e kinguio) que necessitam passar 
por um período preparatório em viveiros, caso o produtor adote o sistema 
de reprodução in door, devem ser preparadas duas áreas distintas. A primeira 
seria uma área com tanques de lona, piscinas ou tanques de concreto, com 
fundo de terra (mais comum) ou revestidos, onde os animais possam ser man-
tidos separados, geralmente por linhagem. Durante o período reprodutivo, 
os peixes são escolhidos dentro do padrão da linhagem de interesse, e ma-
chos e fêmeas são colocados em lotes separados, cada qual em tanques para 
reprodução.
A segunda área faz-se necessária para a reprodução, onde machos e fêmeas 
serão acondicionados juntos. Geralmente são utilizadas áreas cobertas para 
que se possa fazer o controle da temperatura da água, mas áreas não cober-
tas também podem ser utilizadas. Nessa fase, os tanques de fibra, vinilona ou 
de alvenaria preferencialmente revestidos por lona são os mais utilizados. Ao 
planejar essa área, o produtor deve ter em mente que os peixes precisam de 
um tanque com tamanho suficiente para realizar todo o processo reproduti-
vo: corte, acasalamento e desova.
A área de matrizes deve ficar afastada das áreas de larvicultura e crescimento, 
por causa do intenso manejo nestas últimas. Deve-se lembrar de que, passa-
das as fases de incubação e embrião livre, as larvas devem ser liberadas nos 
tanques de larvicultura. Caso esses tanques estejam muito afastados, pode 
ser necessário o transporte com veículo, para evitar perdas por estresse e 
mortalidade de larvas pós-transporte.
Local de armazenamento de ração
Na piscicultura ornamental, o volume de ração utilizado é menor quando 
comparado à piscicultura de corte. Como as rações comerciais apresentam 
durabilidade de 4 a 6 meses após a data de fabricação, comprar grandes 
quantidades de ração não seria prudente. Na maioria dos empreendimentos, 
não é necessário um local de armazenamento de grande porte, e pequenas 
áreas são suficientes para atender a demanda.
O tamanho da área deve ser calculado com base no tamanho da produção (vo-
lume de ração utilizado no período de 1 a 3 meses) e na durabilidade média das 
rações utilizadas. As pisciculturas produtoras de carpas e kinguios em grande 
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escala utilizam rações para peixe de corte e em maior quantidade. Nesses casos, 
há necessidade de um galpão bem ventilado e de páletes para armazenamento 
das rações, a fim de prolongar sua qualidade dentro do prazo de validade.
Considerando as condições atuais do mercado fornecedor de rações, mais 
importante do que ter um grande local para armazenamento de ração, é ter 
mais de um fornecedor para as rações utilizadas na produção. É recorrente os 
fornecedores deixarem de fazer a entrega ou não possuírem a ração quando 
o produtor precisa. Por isso, é importante que se tenha um plano B para aqui-
sição de rações. Com a evolução e estruturação da cadeia de valor dos peixes 
ornamentais, espera-se que esse tipo de inconstância no fornecimento seja 
superado em alguns anos, permitindo um controle mais eficaz no planeja-
mento e na execução da produção.
Independentemente do tamanho da área de armazenamento, alguns cuidados 
devem ser tomados no momento do seu planejamento. O local tem de ser seco 
e arejado. Os sacos de ração não podem ficar em contato direto com o chão, por 
isso devem ser utilizados páletes de madeira ou plástico para resolver esse pro-
blema. Por último, nenhum animal deve ter acesso ao local, roedores e pássaros 
principalmente. Mesmo os animais domésticos (ex.: cachorros e gatos) devem 
ser mantidos afastados dessa área, para evitar perdas e contaminações.
Almoxarifado
O almoxarifado é o setor destinado ao armazenamento de utensílios, como 
redes e puçás, tubulações e conexões, ferramentas, medicamentos, aditivos 
alimentares, etc. Cada grupo de material deve ter sua estante ou comparti-
mento separado: alimento seco fechado deve ser armazenado em pratelei-
ras; alimento seco aberto, na geladeira; e alimento congelado [ex.: artêmia 
(Artemia spp.) ou bloodworm (larvas de mosquitos da família Chironomidae) 
congelados] no freezer. Produtos químicos devem ficar sempre longe dos ali-
mentos para evitar contaminação.
Assim como os demais ramos da aquicultura, a piscicultura ornamental de-
manda equipamentos específicos (ex.: puçás, redes de pescaria, redes de des-
pesca, baldes e bombonas), por isso deve-se construir um local com tamanho 
adequado para o armazenamento dos equipamentos, possibilitando o trân-
sito de pessoas.
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As características do almoxarifado são as mesmas sugeridas para o local de 
armazenamento de ração (seco, arejado e livre de animais). Os pequenos roe-
dores se apresentam como principal problema nesses ambientes. Além de 
fazerem ninho nas malhas das redes e nos puçás, eles roem o tecido e inutili-
zam o produto.
O armazenamento de medicamentos é um pouco mais complexo já que di-
versos produtos apresentam necessidades especiais, principalmente quanto 
à temperatura de armazenamento e proteção contra luminosidade. O mais 
correto é ler a bula do produto e seguir suas recomendações.
Periodicamente, dependendo do uso, todos os instrumentos utilizados no 
manejo devem ser cuidadosamente higienizados por lavagem com água e 
sabão, e desinfetados com formol (37%) diluído a 5% por 5 minutos. A solu-
ção de NaCl a 5% também apresenta bom efeito desinfetante. Recomenda-se 
também que os instrumentos utilizados sejam individualizados por aquário, 
por estantes ou por grupo de tanque, de modo a não disseminar doenças. Ao 
utilizar as soluções de formalina, o manipulador deverá utilizar equipamento 
de proteção individual (EPI), luva e máscara.
Área de quarentena
A área de quarentena é fundamental na piscicultura ornamental, mas muitas 
vezes esse setor é negligenciado ou esquecido no planejamento. É uma área 
importante para evitar que doenças e patógenos contaminem e infestem a 
piscicultura, principalmente quando se adquirem novos peixes. Esse setor 
deve ser instalado fora do sistema de produção principal. A quarentena pode 
ser realizada em tanques de concreto, PVC ou em aquários. Todo material uti-
lizado na área de quarentena deve permanecer no setor e sua desinfecção 
deve ocorrer no mesmo ambiente.
Assim é importante que, no momento da introdução de peixes na criação, 
eles sejam examinados e banhados com soluções adequadas preventivamen-
te, antes do período de quarentena.
A quarentena é vital na criação, para evitar a entrada de parasitos no siste-
ma de cultivo. Os peixes recém-adquiridos devem ser submetidos a tanques 
isolados dos demais animais da criação. O tempo de quarentena nunca deve 
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ser inferior a 30 dias e, durante esse período, os peixes devem ser permanen-
temente observados de forma cuidadosa. No caso de alguma anormalidade 
comportamental ou física, devem ser examinados por profissional competen-
te e, se for o caso, aplicar o tratamento recomendado, o qual deve levar em 
conta o tipo de agente etiológico e o valor comercial dos animais em questão.
A área de quarentena é semelhante à de matrizes e reprodutores, ou seja, tra-
ta-se de um local sem condições estressantes para os animais, com controle 
das condições ambientais e acesso restrito a pessoas responsáveis pelo setor.
Aqueles que possuem acesso a essa área devem ser capacitados para tal fina-
lidade, a fim de evitar a disseminação de doenças para outros locais de produ-
ção. Somente após a verificação da sanidade dos peixes por profissional quali-
ficado, podem-se liberar os peixes para o setor de produção. Mais detalhes de 
doenças, quarentena e profilaxia estão no Capítulo 4 – Sanidade.
A frequente observação de alevinos, juvenis, matrizes e reprodutores também 
é importante, para que animais mortos e doentes sejam eliminados e para 
o controle da densidade populacional nos tanques. A profilaxia é de funda-
mental importância para reduzir e, até mesmo, evitar a incidência de doenças 
infecciosas ou parasitárias. Em caso de ocorrência de infestação nos viveiros, 
utilizam-se 200 g de cal virgem por metro quadrado, que devem ser aplicados 
no fundo e nas paredes dos viveiros, deixando secar ao sol por 10 dias, após o 
término de cada ciclo de cultivo.
Planejamento da produção
A primeira pergunta de quase todo empresário que é confrontado com a ideia 
de produzir peixes ornamentais é a seguinte: quanto eu preciso gastar para 
começar a produzir peixes ornamentais? Apesar de ser uma pergunta óbvia e 
recorrente, a resposta é complexa e depende amplamente de diversas variá-
veis. Dessa forma, tal valor é calculado de acordo com os custos, que podem 
variar entre as regiões. Sendo assim, o correto é o produtor ter em mãos o 
projeto e pesquisar os valores mais acessíveis dentro de suas possibilidades.
Outro ponto importante é entender que o produtor que pretende se engajar 
na piscicultura ornamental dificilmente vai começar como um grande pisci-
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cultor. Diversas etapas devem ser superadas até que o pequeno empresário 
se estabeleça e alcance um patamar de grande produtor.
Na verdade, ao olhar os grandes produtores, poucos questionam como foi a 
história por trás do sucesso daquela produção, como foi o início, e, se o fizer, 
verá que a evolução é lenta, meticulosa e nem sempre perfeita. O produtor 
deve estar sempre estudando novas possibilidades, novos sistemas de cul-
tivo, novos equipamentos. A aquicultura evolui rapidamente assim como as 
tecnologias envolvidas na área, por isso é dever do produtor acompanhar as 
mudanças e contribuir para a evolução de seu empreendimento.
Entretanto, ao escolher produzir peixes ornamentais, o produtor deve eleger 
a espécie que será seu “peixe de combate”, ou seja, o carro-chefe da fazenda. 
Os primeiros investimentos e boa parte do aporte financeiro devem ser dire-
cionados para a infraestrutura de produção dessa espécie. Apesar de ser difícil 
calcular o valor exato, dependendo da espécie escolhida o produtor conse-
gue ter uma ideia do custo geral de infraestrutura.
Para espécies cuja produção é realizada unicamente em viveiros escavados, o 
produtor deve ter em mente que boa parte do investimento será destinada 
ao aluguel de máquinas pesadas (ex.: tratores, microtratores e implementos) 
para correção e escavação da área dos tanques e das valas principalmente. 
As áreas de seleção e de venda também geram gastos, assim como a aquisi-
ção de tubulações necessárias e equipamentos específicos (ex.: redes, puçás, 
tambores e aquários). Apesar de o investimento não ser baixo, deve-se esco-
lher, entre as possibilidades, o sistema menos oneroso.
Se o produtor escolher o uso de sistemas mistos de produção, o custo é mais ele-
vado, pois, além do investimento mencionado anteriormente, o produtor ainda 
precisará investir em áreas de manutenção de reprodutores, reprodução e, por 
vezes, de larvicultura. O custo é mais alto, mas a produção é mais controlada.
Já a produção in door, como já foi mencionado, necessita de alto investimento 
inicial, com aquários, tanques, piscinas e sistemas de manutenção e adequa-
ção da qualidade da água (ex.: bombas, filtros ultravioleta, skimmer, clarifica-
dores e ozonizadores). Geralmente tais sistemas são construídos em estufas 
de alvenaria, o que aumenta ainda mais o custo da produção.
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Manejo produtivo
Em razão da diversidade de espécies cultivadas com fins de ornamentação e 
aquariofilia, é aceitável que existam também diferentes sistemas de manejo, 
que são, na verdade, alterações que buscam a melhor adequação à produção 
da espécie-alvo.
É importante salientar que, apesar de existirem formas erradas de se cultivar 
determinada espécie, não existe uma única forma correta de realizar o cultivo. 
O produtor deve adequar as necessidades da espécie às possibilidades da sua 
fazenda, no que diz respeito ao ambiente e à mão de obra disponível. Dessa 
forma, é possível que uma mesma espécie seja cultivada com sucesso em dois 
ou mais manejos diferentes.
• Exemplo 1 – Manejo total em viveiros escavados ou tanques revestidos: aqui 
se enquadram as espécies cujas fases de produção (reprodução, larvicultu-
ra, crescimento e terminação) podem ser realizadas em viveiros escavados, 
havendo necessidade apenas de despesca para fins de seleção, organização 
do plantel e mudança de viveiro para manutenção da qualidade de água. 
As seguintes espécies podem ser cultivadas nesses sistemas: kinguio, carpa, 
guppy, molinésia, barbo, entre outros.
• Exemplo 2 – Manejo misto: para algumas espécies, o produtor pode optar 
por realizar alguma(s) etapa(s) em ambiente fechado (in door) e as demais 
em viveiros escavados ou tanques revestidos. Esse tipo de manejo é versá-
til, uma vez que proporciona ao produtor o controle nas fases mais críticas 
(reprodução e larvicultura). Além disso, agrega à produção o baixo custo 
dos cultivos em viveiros escavados ou tanques nas fases menos críticas 
(crescimento e terminação). As seguintes espécies servem como exem-
plo desse tipo de manejo: kinguio, carpa, betta, acará-bandeira, guppy, 
melanotenídeos.
• Exemplo 3 – Manejo total in door: determinadas espécies apresentam ne-
cessidades especiais, principalmente no que se refere ao controle das carac-
terísticas do ambiente (ex.: temperatura, compostos nitrogenados, trânsito 
no ambiente, vulnerabilidade ao ataque de patógenos). Para essas espécies, 
o cultivo deve ocorrer integralmente em ambiente fechado, podendo esse 
ser realizado em aquários, piscinas, tanques de lona ou caixas plásticas. Exis-
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tem duas desvantagens nesse sistema de cultivo. A primeira é o alto valor 
necessário para implantação da instalação, que só se justifica no caso do 
cultivo de espécies com alto valor unitário. A segunda desvantagem é a in-
tensidade do manejo, pois, por se tratar de cultivo intensivo, o produtor tem 
que ter noção de que, apesar de o trabalho exigir menos força física, ele 
é mais constante, e as atividades rotineiras (ex.: alimentação, limpeza dos 
aquários) exigem atenção integral do produtor, não podendo admitir falhas. 
São exemplos de espécies que são cultivadas com esse protocolo: acará-
-disco, arraia, peixe-palhaço, cavalo-marinho, guppy e betta de alto padrão 
genético (elite) e acari-zebra (Hypancistrus zebra) de alto valor comercial.
Aquisição de insumos
Provavelmente a tarefa mais complicada para o produtor de peixes ornamen-
tais é o planejamento da produção, não por questões técnicas inerentes ao 
cultivo da espécie, mas pela logística do mercado como um todo. Tal logís-
tica envolve fatores que fogem ao controle do produtor, como insumos e 
atravessadores.
A compra de insumos pode se tornar um entrave para a produção, principal-
mente quando não houver um planejamento prévio e/ou o produtor depen-
der de apenas um fornecedor ou empresa para compra de um determinado 
insumo. Um exemplo disso é a compra de artêmia, um crustáceo marinho 
amplamente utilizado na larvicultura de peixes. Por ser um produto que é en-
contrado apenas em lojas especializadas, as compras de grandes quantidades 
são realizadas via internet, e a entregue é feita por transportadoras. Quando 
houver algum tipo de atraso por parte dessas transportadoras (ex.: greve), o 
produtor ficará sem o insumo, já que, na maioria das produções, a espécie é 
utilizada, visto que os náuplios de artêmia constituem a única fonte de ali-
mento das larvas. Infelizmente no Brasil não é raro ocorrerem paralisações de 
transportadores que perdurem por mais de um mês, tempo suficiente para o 
piscicultor perder toda a sua produção.
Outro exemplo ocorre com o fornecimento de ração. O primeiro ponto a ser 
analisado na compra da ração é procurar saber se sua distribuição é frequen-
te, pois não adianta comprar uma ração muito boa que chega à sua fazenda 
apenas uma vez por ano. Essa dificuldade também é observada na qualidade 
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do serviço do seu fornecedor, pois não é incomum o fornecedor ter algum 
tipo de dificuldade no estoque e ficar sem ração para comercialização.
Dessa forma, é importante observar dois pontos: 1) o produtor nunca deve es-
perar o insumo estar próximo de terminar para comprar mais (planejamento e 
organização); 2) o produtor nunca pode depender de apenas um fornecedor.
Tarifa reduzida de energia elétrica
Neste tópico, cabe ressaltar a importância da tarifa noturna rural de energia 
elétrica, que possui valor reduzido que varia de 60% a 90%, dependendo da 
região do País e do grupo (Brasil, 2010). Com isso, é vantajoso realizar o bom-
beamento de água para um reservatório no período noturno (entre 21h30 e 
6h00 do dia seguinte). Na prática, o horário varia de acordo com a Unidade da 
Federação. Dessa forma, os piscicultores com empreendimentos localizados 
em área rural possuem uma vantagem competitiva em relação aos criatórios 
urbanos. Porém, para ter acesso à tarifa reduzida, o produtor deve possuir um 
medidor específico (relógio verde) e solicitar o benefício à empresa de energia 
elétrica do estado por escrito ou por outro meio que possa ser comprovado 
(Brasil, 2010).
Considerações finais
O aporte de capital apenas na infraestrutura, negligenciando o investimento 
mais importante – o peixe –, é um erro comum. Quando o produtor elege o 
peixe que deseja produzir, ele deve investir em infraestrutura, mas também 
deve lembrar que o produto que ele pretende vender é o peixe de excelente 
qualidade.
Com vistas a alcançar sucesso, o piscicultor deve destinar parte de recurso 
na sua capacitação e na de seus funcionários. Além disso, deve destinar par-
te dos recursos à compra de animais de alto padrão para iniciar o plantel. 
Mediante o exposto, o mais correto para os iniciantes é que tenham equi-
líbrio no aporte da verba de investimento, ou seja, parte da verba deve ser 
destinada para infraestrutura, parte para compra de animais e parte para 
capacitação.
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As doenças recorrentes têm sido um dos entraves na criação de peixes or-
namentais. A intensificação dos sistemas de criação, a busca por maior pro-
dutividade, o despreparo de algumas lojas de aquariofilia na manutenção 
dos peixes e a inexperiência dos consumidores ocasionam surtos de enfer-
midades, prejudicando o setor em toda a cadeia produtiva, pois desestimula 
o consumidor a adquirir novos espécimes (Fujimoto; Carneiro, 2001; Martins 
et al., 2002; Cruz et al., 2005). A mortalidade de peixes nas criações, nas lojas 
de aquariofilia e nos aquários dos consumidores é notória, porém não exis-
tem dados oficiais sobre perdas econômicas com doenças na piscicultura 
ornamental brasileira. Perdas econômicas em exportação, no entanto, em tor-
no de US$ 200.000,00, foram registradas por Lima et al. (2001), como sendo 
decorrentes da exigência, nos países importadores, de testes de imunidade1 e 
certificados ictiossanitários que o Brasil não possuía. 
As doenças são, em sua maioria, causadas pelo desequilíbrio da relação 
hospedeiro-patógeno-ambiente (Moraes; Martins, 2004). Mas nem sempre 
as doenças são causadas diretamente por um agente patogênico, como um 
parasito, bactéria, vírus ou fungo, mas sim pelas condições inadequadas de 
manejo, qualidade da água, genética dos peixes, entre outros fatores. Um de-
sequilíbrio ambiental que cause uma redução na qualidade da água ou uma 
nutrição desbalanceada podem também desencadear condições de estresse 
nos peixes, levando a surtos de doenças.
As epizootias2 ocorrem em grande parte devido ao estresse ocasionado nos 
sistemas de manutenção dos peixes, os quais, muitas vezes, não apresentam 
acompanhamento técnico adequado, o que, por consequência, resulta em 
desconhecimento das doenças e dos fatores estressantes para os peixes (Fuji-
moto et al., 2006). Os agentes patogênicos3 são encontrados com frequência 
tanto em peixes de pisciculturas como de populações naturais. Conhecer a 
1 Imunidade: capacidade do organismo de reconhecer substâncias, considerá-las estranhas e promover uma res-
posta contra elas, tentando eliminá-las. A imunidade ocorre por meio do reconhecimento, da metabolização, da 
neutralização e da eliminação de substâncias consideradas estranhas ao organismo.
2 Epizootia: doença que afeta vários animais, quase sempre, simultaneamente (como uma epidemia).
3 Patógenos: organismos (parasitos, bactérias, fungos e vírus) que causam ou podem causar uma doença.
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biologia das espécies de patógenos é necessário para correlacionar as epi-
zootias com fatores bióticos e abióticos, a fim de recomendar medidas mitiga-
tórias específicas para impedir a disseminação de patógenos não apenas no 
território nacional, mas também internacional.
Neste capítulo, são apresentados os principais comportamentos dos peixes 
ornamentais e doenças infecciosas que os acometem, com descrição dos seus 
sinais clínicos, sua profilaxia4 e seu tratamento.
Comportamento e sinais clínicos 
Antes de as doenças infecciosas serem apresentadas neste capítulo, é impor-
tante discorrer sobre o comportamento dos peixes para reconhecer os pro-
blemas que podem ocorrer na criação. Os sinais mais comuns observados são: 
permanência do peixe em um dos estratos da coluna de água (embaixo ou 
em cima), isolamento do cardume, permanência próxima à entrada de água, 
saltos para fora do aquário, natações irregulares (errática), desequilíbrio, per-
da da vitalidade (apatia), raspagem dos peixes nas paredes dos viveiros ou 
objetos asperos (flashing), perda de apetite (anorexia), mudança na coloração 
da pele e aumento do batimento opercular (Figura 1).
O primeiro sinal clínico observado em caso de problemas, geralmente, é o 
baixo consumo ou o não consumo de alimento, pois peixes doentes ou es-
tressados param de se alimentar. Quando isso acontece, eles enfraquecem, 
tornando-se susceptíveis às doenças, que podem levar à morte. Porém, são 
várias as causas para o baixo consumo de ração, como baixa qualidade da 
água, infecção intestinal por uma grande quantidade de parasitos, balancea-
mento errado e a falta de atratividade da ração para a determinada espécie 
de peixe.
Outro sinal clínico comum é o aglomeramento de peixes na entrada de água 
(Figura  1), que ocorre principalmente devido a problemas respiratórios, as-
sociado também a um aumento no batimento opercular dos peixes, eviden-
ciando ainda mais o problema. Esses sinais são característicos de problemas 
branquiais em razão da obstrução por partículas em suspensão, uma gran-




Figura 1. Comportamento alterado de peixes com problemas de saúde durante a produção.
Ilustração: Carlos Eduardo Felice Barbeiro.
de carga de parasitos, além da presença de produtos químicos na água, os 
quais podem, de alguma forma, alterar o funcionamento das brânquias, pela 
sua toxicidade ou pela redução da quantidade de oxigênio na água. Deve-
-se, portanto, ter muita cautela ao aplicar medicamentos, além de atenção 
com os resíduos de agrotóxicos oriundos de propriedades do entorno que 
possam contaminar o viveiro de cultivo de peixes ornamentais; o diagnóstico 
devido à contaminação com agrotóxicos é difícil, pois é feito por laboratórios 
especializados.
O isolamento dos peixes do cardume é outra evidência da presença de um 
agente patogênico e de algum problema no aquário ou no viveiro (Figura 2). 
Contudo, somente os peixes mais fracos, mais susceptíveis, são acometidos e 
encontram-se, por isso, isolados. O primeiro procedimento deve ser a retira-
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da do(s) peixe(s) doente(s), para evitar a transmissão horizontal5 de qualquer 
patógeno presente e, então, tentar encontrar a causa. Fatores estressantes, 
como alterações ambientais (oscilações bruscas de temperatura e/ou pH) ou 
interações biológicas inadequadas (bloom de algas e deplexão de oxigênio 
no período noturno) podem ser controlados ou minimizados para que os pei-
xes voltem à homeostasia (equilíbrio das funções internas do corpo).
Outro sinal comportamental facilmente observado em aquários é o ato de 
os peixes “rasparem-se” contra a parede do viveiro (flashing) na tentativa 
de eliminar algum ectoparasito, por exemplo, Argulus spp., Dolops spp. e 
5 Transmissão horizontal: transmissão de um agente patogênico entre indivíduos pelas vias direta, por meio do 
contato direto, e indireta, via vetores e fômites.


















Ichthyophthirius multifiliis. Esse comportamento persistente causa perdas de 
escamas e, posteriormente, lesões profundas com retirada de fragmentos 
de pele, o que pode facilitar a entrada de bactérias e fungos oportunistas na 
lesão.
Natação errática é um sinal clínico que indica má nutrição – causa de deficiên-
cias na formação óssea e muscular, comprometendo a movimentação dos 
peixes – ou indica presença de parasitos, por exemplo, Myxobolus cerebralis.
As nadadeiras fechadas é outro indicativo muito comum de que o peixe orna-
mental está debilitado. A Tabela 1 apresenta um resumo dos principais sinais 
clínicos e comportamentais de peixes doentes e das causas mais comuns.
Tabela 1. Principais sinais clínicos e comportamentais de peixes doentes.
Sinal clínico Possível causa
Perda de apetite
Formulação desbalanceada ou baixa palatabilidade da ração, 
doenças parasitárias, bacterianas, fúngicas ou virais, baixa qualidade 
de água
Aglomeração na 
entrada de água Baixa qualidade de água, presença de parasitos brânquiais
Aumento do 
batimento opercular Baixa qualidade de água, presença de parasitos brânquiais
Isolamento do grupo Má nutrição, presença de ecto- e endoparasitos 
Flashing Presença de ectoparasitos
Natação errática Presença de endoparasitos, deficiência em nutrientes na ração
Nadadeiras fechadas Baixa qualidade de água, presença de parasitos, desnutrição
A observação cuidadosa dos animais fornece indícios da situação em que se 
encontram, para que o produtor (aquarista) interfira, se necessário, para mini-
mizar as perdas por mortalidade.
Além dos sinais comportamentais, deve-se dar atenção aos sinais físicos nos 
peixes que evidenciam alterações morfológicas externas de fácil observação. 
Um dos sinais físicos mais comuns é a presença de corpos estranhos no peixe, 
como a presença de pontos brancos, geralmente, indícios de ictiofitiríase ou 
de formação de colônias com aparência de algodão que podem sugerir infec-
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ção fungíca. A presença de lesões ou hemorragias na superfície do corpo ou 
nadadeiras pode ser sinal de infecção secundária por bactérias ou mesmo a 
presença conjunta de parasitos e bactérias.
Reconhecer as doenças pode ser de grande ajuda no momento de escolher 
o melhor manejo para erradicá-lás. Os sinais clínicos e comportamentais dos 
animais fornecem indícios de problemas ao produtor, os quais necessitam de 
análise minuciosa para que a causa exata seja identificada.
Doenças virais
Mais de 125 tipos de vírus já foram identificados em peixes no mundo (Ess-
bauer; Ahne, 2001). Contudo, de acordo com o Comitê Internacional de Ta-
xonomia de Vírus (International Committee on Taxonomy of Viruses, 2011), 
desses, apenas 34 vírus descritos foram reconhecidos infectando peixes or-
namentais: herpesvírus de ciprinídeos 1 (varíola da carpa), herpesvírus de 
ciprinídeos 2, herpesvírus de ciprinídeos 3 (koi herpesvírus), vírus da viremia 
primaveril da carpa, vírus da doença do linfocistis, iridovírus do acará, vírus do 
ciclídeo RAM, Xiphophorus sp. híbrido melanoma papovavírus, Xiphophorus 
sp. híbrido neuroblastoma retrovírus, rhabdovírus do snakehead, herpesvírus 
do acará-bandeira, iridovírus do ciclídeo chromide, vírus da necrose das brân-
quias, reovírus da carpa-capim (aquareovírus) e vírus da necrose infecciosa do 
baço e rim.
Varíola da carpa
A varíola da carpa, também conhecida como epitelioma papuloso, varíola de 
peixe e papilomatose de carpa, tem como a gente etiológico6 o herpesvírus 
de ciprinídeos 1 (CyHV-1), é conhecida desde a Idade Média na Europa (Hofer, 
1904 citado por Nigrelli, 1952) e é comumente encontrada em ciprinídeos.
Apesar de ser uma doença infecciosa, raramente acomete peixes jovens. Tem 
como característica principal o desenvolvimento de hiperplasias7 epidermais 
(não causa lesões em outros órgãos) com aspecto macroscópico de cera derre-
6 Agente etiológico: agente causador ou organismo primário responsável pela origem da doença.




tida, apresentando placas branco-acinzentadas de aspecto leitoso, com proje-
ções de 1 mm a 2 mm (Nigrelli, 1952). É encontrada na Ásia, Europa e América, 
e, geralmente, são lesões autolimitantes não letais (Hedrick et al., 1990).
O vírus pode ser transmitido através de contato da pele dos animais infecta-
dos com animais sadios ou por co-habitação (Sonstegard; Sonstegard, 1978); 
as lesões podem aparecer entre 60 e 150 dias, dependendo da temperatura 
que, quanto mais alta, mais favorece o aparecimento das lesões (Sano et al., 
1985).
Não há tratamento para essa doença quando o peixe já está infectado, mas 
o vírus pode ser inativado no ambiente através da exposição ao clorofórmio, 
éter, glicerol, hiperclorito de sódio, irradiação com ultravioleta, soluções áci-
das (pH 3) e calor (50 °C a 60 °C por 60 minutos) (Stoskopf, 1993).
Herpesvírus da necrose hematopoiética do kinguio
A herpesvírus da necrose hematopoiética do kinguio (Carassius auratus) 
é uma doença que tem o herpesvírus de ciprinídeos 2 (CyHV-2 ou GFHNV) 
como agente etiológico. O primeiro relato dessa doença data de 1992 no Ja-
pão (Jung; Miyazaki, 1995). Afeta apenas o kinguio, com potencial para taxas 
de mortalidade entre 50% e 100% (Groff et al., 1998; Goodwin et al., 1999). 
Os sinais clínicos são inapetência, anorexia e letargia; as lesões associadas são: 
brânquias pálidas, inflamação do celoma, esplenomegalia8 com presença de 
nódulos brancos e rim edemaciado. Histologicamente, podem ser visualiza-
das áreas de necrose no pâncreas, em tecidos hematopoiéticos, baço e sub-
mucosa intestinal (Jung; Miyazaki, 1995; Jeffery et al., 2007).
Herpesvírus da carpa (koi herpesvírus, KHV)
A doença do herpesvírus da carpa tem como agente etiológico o herpesví-
rus de ciprinídeos 3 (CyHV-3). É uma infecção viral de carpas Cyprinus carpio 
grave e altamente contagiosa em escala global (Hedrick et al., 2000; Sano 
et al., 2004), sendo de notificação obrigatória9 (World Organisation for Animal 
8 Esplenomegalia: aumento no volume/tamanho do baço.
9 Doenças de notificação obrigatória/compulsória: englobam doenças de grande importância econômica e/ou zoo-
noses que devem ser relatadas aos órgãos governamentais quando diagnosticadas.
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Health, 2011). A KHV foi identificada em 1998 como agente causador de mor-
te massiva de carpas jovens e adultas em Israel, EUA e Alemanha (Bretzinger 
et al., 1999; Hedrick et al., 2000; Neukirch; Kunz, 2001). Atualmente, o vírus 
está presente: nos EUA, no Japão, na Indonésia, na África do Sul, na Tailân-
dia, em Taiwan, na Malásia, na China, em Israel, na Coreia do Sul e na Europa 
(Oh et al., 2001; Haenen et al., 2004; Tu et al., 2004). 
Na Indonésia, a doença apresenta alta taxa de mortalidade em carpas koi e 
comum (de 80% a 95%), o que causou perdas econômicas estimadas em mais 
de US$ 25 milhões em 2004 (Sunarto et al., 2005).
Peixes acometidos por essa enfermidade têm como sintomatologia: natação 
errática seguida de desorientação prévia à morte, empalidecimento e necrose 
severa das brânquias. Não apresenta lesões na pele, mas microscopicamente 
são observadas várias áreas de necrose em diversos órgãos. Em microscopia 
eletrônica, as partículas virais revelam-se com morfologia de herpesvírus.
Viremia-primaveril da carpa
A viremia-primaveril da carpa tem como agente etiológico um vírus da fa-
mília Rhabdoviridae. Apesar de esse vírus causar uma doença que acomete 
primariamente carpas, já foi relatado em outros ciprinídeos e em outras famí-
lias, como Poeciliidae, Esocidae, Centrarchidae, Siluridae e Salmonidae (Ahne 
et al., 2002) e em camarões (Johnson et al., 2000). Esse vírus de notificação 
obrigatória pela Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) ocorre na Euro-
pa, Ásia, América do Sul e América do Norte. 
Os surtos acontecem de maneira mais aguda quando a temperatura da água 
está entre 15 °C e 18 °C. Em temperaturas de 18 °C a 26 °C e entre 11 °C e 15 °C, 
acontecem mortalidades crônicas, podendo não haver sinais clínicos. Nos 
surtos, as taxas de mortalidade podem variar de 30% a 70%. Peixes com o 
sistema imunológico deprimido são os mais susceptíveis a essa enfermidade.
A via mais comum de transmissão é a horizontal, pelo do contato com as fezes, 
urina, muco da pele e brânquias. Os peixes com cura clínica são considerados 




Os peixes acometidos pelo vírus nadam menos e permanecem mais tempo 
perto da superfície. Conforme a doença evolui, os peixes vão escurecendo, 
produzem mais muco e não respondem a estímulos externos. Podem ainda 
apresentar exoftalmia e distensão celomática, além de hemorragias cutâneas, 
branquiais e oftálmicas. Também podem surgir hemorragias e inflamação in-
terna, principalmente na bexiga natatória. Infecções secundárias são comuns, 
mas são passíveis de tratamento.
Linfocistose
A linfocistose é uma doença causada pelo vírus da doença do linfocistis 1, um 
agente viral que acomete peixes de todo o mundo e não tem predileção por 
espécie. Os peixes com linfocistose desenvolvem nódulos macroscópicos, 
principalmente na pele, e a enfermidade pode acometer brânquias e vísceras. 
Os nódulos têm entre 0,3 mm e 2,0 mm de diâmetro e podem ter coloração 
variada. É uma doença crônica, mas raramente fatal (Nigrelli; Ruggierim, 1965).
A transmissão do vírus é horizontal (co-habitação, exposição à água contami-
nada, dieta contaminada e outros fômites10).
O vírus da doença do linfocistis 1 é inativado quando exposto a éter, a cloro-
fórmio, calor (56 °C a 60 °C) ou pH 3.0. 
A Tabela 2 apresenta um resumo das doenças virais menos comuns na pisci-
cultura ornamental. 
Doenças bacterianas
As bactérias estão entre os agentes causadores de doenças mais importantes, 
tanto em peixes de corte quanto em ornamentais (Yesmin et al., 2004). Na 
produção de peixes ornamentais, as enfermidades bacterianas representam 
um entrave para a atividade, pois causam perdas nos diferentes estágios da 
produção, no transporte e no mercado (atacado e varejo), principalmente de-
vido às alterações que ocasionam, diminuindo a qualidade aparente do peixe 
aos clientes, além de causar taxas de mortalidade elevadas. 
10  Fômite: utensílio de uso comum (baldes, redes, puçás, etc.) que pode veicular o agente etiológico.
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É importante ressaltar que a maioria das bactérias que causam enfermidades 
nos peixes são consideradas oportunistas, isto é, fazem parte da microbiota 
normal da água, pele e intestino dos peixes. Os fatores que predispõem os 
peixes às enfermidades são a exposição aos fatores de estresse, manejo ina-
dequado (manuseio excessivo), choque térmico, nutrição inadequada, níveis 
reduzidos de oxigênio dissolvido na água, níveis elevados de amônia e outras 
variáveis limnológicas não adequadas (Sreedharan et al., 2013). 
As principais bactérias causadoras de mortalidade em peixes ornamentais 
são as Gram-negativas, tais como as dos gêneros Aeromonas, Citrobacter, 
Edwardsiella, Flavobacterium, Mycobacterium, Pseudomonas e Vibrio. Dentre 
as Gram-positivas, a maior taxa de mortalidade em peixes ornamentais tem 
sido causada pelo gênero Streptococcus (Gregory; Lewbart, 2001). 
Infecções por Aeromonas spp.
As aeromonas móveis representam o gênero de bactérias que são respon-
sáveis por causar maior número de enfermidades e mortalidade em peixes 
de água doce (Karunasagar et al., 2003). O gênero Aeromonas pertence à 
família Aeromonadaceae e à classe Gammaproteobacteria. São bastonetes 
Gram-negativos, relativamente pequenos (0,8 µm a 1,0 µm de comprimen-
to), móveis através de um flagelo polar. Fazem parte da microbiota normal da 
água e do peixe (pele, brânquias e intestino). São conhecidas 25 espécies de 
Aeromonas (Figueras et al., 2011), sendo as mais importantes a A. sobria, 
A. caviae, A. veronii e A. hydrophila. Sua patogenicidade é complexa e multifato-
rial, com vários fatores de virulência associados, com uma variedade de subs-
tâncias biologicamente ativas (lipopolissacarídeos, proteínas de membrana e 
flagelo) e fatores extracelulares (enzimas e toxinas) (Sreedharan et al., 2012). 
Uma das grandes estratégias de sobrevivência das Aeromonas é a formação 
de biofilme, que garante maior resistência aos antibióticos, biocidas e desin-
fetantes, além de proteger a bactéria dos mecanismos de defesa do hospe-
deiro e facilitar a comunicação bacteriana dispersando fatores de virulência 
(Lavender et al., 2004). Dentre o gênero das Aeromonas, a A. hydrophila é a 
espécie mais isolada de peixes de água doce (Gregory; Lewbart, 2001). 
Os principais sinais clínicos observados nos peixes doentes são: anorexia, le-




ções, exoftalmia, distensão abdominal e hemorragias locais, particularmente 
nas brânquias. Internamente, podem ser observados acúmulo de líquido no 
peritônio (ascite), anemia e danos aos principais órgãos, como rim e fígado. 
Infecções sistêmicas resultam em septicemia11 hemorrágica, inflamação e ne-
crose do trato gastrointestinal, rim e baço. No caso de uma infecção crônica, 
podem ser observadas extensas áreas de necrose na musculatura com lique-
fação e exposição do esqueleto (Figura 3).
Infecções por Flavobacterium columnare
Antes conhecida como Flexibacter columnaris, atualmente como 
Flavobacterium columnare, é a causadora da columnariose. É uma enfermidade 
11 Septicemia: doença sistêmica associada à presença e persistência do microrganismo patogênico e suas toxinas no 
sangue; intoxicação do sangue.
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muito importante na criação de peixes ornamentais, pois provoca elevada 
mortalidade com lesões que evoluem rapidamente quando não tratadas. 
Para aquaristas, a columnariose é conhecida também como doença da boca 
de algodão e é considerada oportunista.
A bactéria é um bacilo longo (3 µm a 10 µm de comprimento), Gram-negati-
vo, aeróbio, com movimento típico de deslizamento (gliding) em superfícies 
sólidas. Possui uma enzima, a condroitina AC, que contribui para sua patoge-
nicidade em peixes de águas quentes (Figura 4).
Figura 4. Bacilos longos presentes em escamas de peixes em exame a fresco, realizado a partir 











A enfermidade, ainda que geralmente restrita à pele e às brânquias dos pei-
xes, pode se tornar sistêmica. No entanto, o grande problema dessa bactéria 
é que ela vem sempre acompanhada por outras, tais como Aeromonas sp., 




A transmissão da columnariose ocorre através de injúrias causadas na pele 
pelo manejo, que pode comprometer a saúde dos peixes. Assim, é importante 
atentar-se para a água em que os animais serão criados. Sabe-se que a so-
brevivência da F. columnare é baixa em água com pH menor que 7.0, dureza 
menor que 50 mg/L e baixa quantidade de matéria orgânica. A bactéria não 
tolera salinidade elevada da água, pois dificulta sua sobrevivência e multipli-
cação, dessa forma, interrompendo o curso da doença.
Flavobacterium columnare, no entanto, é resistente aos antimicrobianos co-
mumente utilizados na piscicultura. 
Os peixes com columnariose apresentam sinais clínicos iniciais não específi-
cos, tais como: letargia, inapetência, natação errática, movimentos opercula-
res acelerados, pontos acinzentados ou áreas amareladas de erosão, usual-
mente envoltas por uma zona avermelhada na cabeça, superfície corporal e 
brânquias, que, com a progressão da doença, se tornarão locais de necroses 
envolvendo a epiderme, a derme e a musculatura (Farkas; Oláh, 1986; Bertoli-
ni; Rohovec, 1992).
Na superfície corporal, pequenas lesões iniciam-se como áreas descoloridas, 
propagando-se até a base da nadadeira dorsal ou, ocasionalmente, até a base 
da nadadeira pélvica, promovendo a deterioração das nadadeiras. Essas áreas 
então aumentam em tamanho e podem chegar de 3 cm a 4 cm de diâmetro, 
cobrindo 20% a 25% da superfície corporal dos peixes; a pele fica completa-
mente corroída, expondo a musculatura (Austin; Austin, 1989) (Figura 5). Nes-
sas lesões, um grande número de F. columnare pode ser observado, por isso é 
comum a morte do peixe em 48 horas após o surgimento da descoloração na 
pele. Quando essas lesões ocorrem ao redor da nadadeira dorsal, a doença é 
denominada doença da sela (Decostere et al., 1999).
Quando a columnariose ocorre nas brânquias, o curso da enfermidade varia 
de 2 a 5 dias, com elevada taxa de mortalidade devido à destruição dos fila-
mentos branquiais, o qual inicia-se na periferia das brânquias e estende-se da 
parte distal em direção à base. A proliferação de massas bacterianas provoca 
a hiperplasia do epitélio branquial com fusão de lamelas e, em casos extre-
mos, a união das lamelas. Essas se tornam congestas pelo acúmulo de coá-
gulos de sangue, promovendo a interrupção da troca de gases entre a água 
e a corrente sanguínea. A hiperplasia do epitélio branquial e hiperprodução 
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Figura 5. Sinais característicos de Flavobacterium columnare em apaiari (Astronotus ocellatus) 





















de muco preenchem o espaço interlamelar e limitam a absorção de oxigênio 
pelas brânquias, provocando a morte do peixe por asfixia (Rucker et al., 1952; 
Wood; Yasutake, 1957; Decostere, 2002). 
Somente a observação dos sinais clínicos não é suficiente para o diagnóstico, 
uma vez que as enfermidades para esses peixes ainda não estão muito bem 
identificadas. Michel et al. (2002), ao analisarem neons-tetra (Paracheirodon 
innesi) doentes com descoloração da pele e clinicamente diagnosticados 
como acometidos pelo microsporídeo Pleistophora hyphessobryconis, en-
contraram o parasito apenas em um grupo de peixes, demonstrando que a 
doença que estava causando a morte de vários peixes por dia era causada 
pela F. columnare, a qual apresenta sinais clínicos semelhantes ao do parasito 
em questão. Portanto, análises por profissionais e laboratórios especializados 
devem ser realizadas para a correta identificação da bactéria. 
Infecções por Edwardsiella spp.
Além de a edwardsiellose, ou septicemia-entérica, ser o maior problema 
na criação de bagre-do-canal (Ictalurus punctatus) nos Estados Unidos, ela 
também é um entrave na criação de peixes ornamentais, causando grave 
mortalidade e morbidade12 nos peixes. A  Edwardsiella é um bacilo 





Gram-negativo curto (0,6 µm a 2,0 µm de comprimento), que se move através 
de flagelo peritríquio. 
As duas espécies mais importantes são a E. tarda e a E. ictaluri. A bactéria en-
contra condições favoráveis para multiplicação em condições ambientais des-
favoráveis (má qualidade de água, baixo nível de oxigênio dissolvido na água, 
matéria orgânica). Dessa forma, peixes em condições de estresse mantindos 
nessas condições estão mais propícios à infecção. Os fatores predisponentes 
para a ocorrência de edwardsiellose são temperatura elevada da água (acima 
de 28 °C) e elevada quantidade de matéria orgânica na água.
A forma mais comum de disseminação da doença para todo o plantel é atra-
vés das fezes dos peixes doentes que liberam uma grande quantidade de 
bactérias para a água ou pela presença de peixes mortos dentro dos aquários, 
que também disseminam grande quantidade de bactéria para o ambiente e 
deterioram a qualidade da água. A presença de aves piscívoras na piscicultura 
ornamental também aumenta a probabilidade de transmissão da doença em 
razão da transferência da carcaça de peixes de um tanque para outro. O reser-
vatório da infecção ainda é desconhecido, mas a bactéria tem sido associada 
com uma variedade de invertebrados e vertebrados aquáticos e terrestres.
Os sinais clínicos dos peixes infectados pela bactéria diferem de acordo com o 
estágio e severidade da infecção, via de infecção, qualidade da água e fatores 
estressantes. Os  sinais clínicos muitas vezes são semelhantes aos causados 
por outras bactérias, todavia, segundo Hawke e Khoo (2004), eles variam de 
acordo com a forma de manifestação da doença, que pode ser de três formas: 
aguda, subaguda e crônica.
Na infecção aguda, a doença se desenvolve e progride rapidamente. É carac-
terizada por poucos sinais clínicos e elevada taxa de mortalidade. Provoca 
septicemia, ou seja, presença da bactéria e/ou das suas toxinas13 no sangue e 
tecido de peixes moribundos. Os peixes doentes apresentam perda do ape-
tite, tornam-se letárgicos e nadam na superfície dos aquários ou de cabeça 
para baixo na coluna da água antes de morrer. Também são comumente ob-
servados exoftalmia, distensão abdominal, ascite com presença de líquido 
13 Toxina: substância de origem biológica que provoca danos à saúde de um ser vivo que entra em contato ou a 
absorve, tipicamente por interação com macromoléculas biológicas, tais como enzimas e receptor.
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amarelado ou sanguinolento e petéquias no abdômen. O fígado pode apre-
sentar necrose e o rim e o baço apresentam aumento de tamanho.
A infecção subaguda inicia-se mais lentamente e progressivamente do que a 
enfermidade aguda, mas a mortalidade cumulativa é elevada. É caracterizada 
por sinais clínicos comuns como petéquias por toda a superfície corporal e 
pequenas úlceras (2 mm a 3 mm de diâmetro) de coloração esbranquiçada, 
vermelha ou esbranquiçada com borda hemorrágica, o que resulta em pei-
xes cobertos por pontos vermelhos ou brancos. O fígado e o rim apresentam 
áreas necróticas que conferem aos órgãos uma aparência manchada. O rim e 
o baço podem ter seu tamanho aumentado, e fluído sanguinolento pode ser 
observado na cavidade celomática. Os peixes nesta fase da infecção ainda se 
alimentam gradualmente e podem apresentar comportamento de estágios 
mais tardios da doença (crônica), como nado em espiral.
A infecção crônica é caracterizada por ser progressiva, com comprometimen-
to do sistema nervoso central e com natação errática, na qual os peixes pare-
cem perseguir a nadadeira caudal. Os peixes com infecção crônica podem de-
monstrar sinais clínicos da bactéria após 30 dias pós-surto epizoótico, quando 
a taxa de mortalidade já foi reduzida. A mortalidade nessa fase é geralmente 
baixa e os sinais clínicos típicos são abscessos abertos ou úlceras abertas no 
osso frontal do crânio, resultando no nome comum da enfermidade como 
“doença do buraco na cabeça”. As lesões ocasionam meningoencefalite, que 
promove uma doença crônica associada à inflamação e comprometimento 
do encéfalo e meninges. Nessa fase, a E. tarda provoca lesões putrefativas no 
tecido muscular dos peixes infectados com odor desagradável. 
Infecções por Vibrio spp. 
Vibrio spp. são bastonetes curtos (0,5 µm a 0,7 µm de comprimento), Gram-
-negativos, móveis por um único flagelo polar e oportunistas. As principais 
espécies de Vibrio isoladas de peixes doentes são V. anguillarum, V. carchariae, 
V. cholerae, V. damsela, V. ordalii e V. vulnificus. 
Primeiramente, essa bactéria foi identificada como patógeno de peixes mari-
nhos, todavia, sabe-se hoje que essa bactéria é um importante patógeno de 




Na piscicultura ornamental, várias espécies de Vibrio têm sido isoladas, como 
V. cholerae de kinguio e V. anguillarum de lebiste (Poecilia reticulata). Um 
dos grandes problemas dessa bactéria é o tratamento com sal, pois estudos 
demonstraram que níveis elevados de sal (1 g/L a 2 g/L) favorecem o cres-
cimento do V. cholerae (Singleton et al., 1982). Como as demais bacterioses 
apresentadas, o Vibrio também é um patógeno oportunista (faz parte da mi-
crobiota normal da água, além da pele e do intestino do peixe) e, quando con-
dições estressantes são impostas aos peixes (má qualidade da água, manejo, 
transporte, nutrição inadequada), a bactéria se manifesta, desencadeando a 
enfermidade.
A transmissão ocorre pelo contato direto entre os peixes, como em elevada 
densidade de peixes por tanque ou aquário, ou após uma infecção parasitária.
Os sinais clínicos da vibriose são semelhantes aos da Aeromonas sp. Os pei-
xes acometidos pela bacteriose demonstram escurecimento da pele, letargia, 
anorexia e, em casos de infecção aguda, úlceras na pele e septicemia. Em in-
fecções crônicas, podem ser observados granulomas14 em várias partes do 
corpo, incluindo a musculatura. Outros sinais clínicos observados são lesão 
ocular, ascite e anemia.
Infecções por Streptococcus spp.
Essas bactérias são cocos Gram-positivos, catalase negativa, imóveis, não es-
poruladas e anaeróbias facultativas. Obtêm energia por meio da fermentação 
de carboidratos como a glicose, que resulta, na maior parte, em ácido lático 
(Killian, 1998). As duas espécies de Streptococcus mais importantes para os 
peixes de água doce são o S. agalactiae e o S. iniae.
São bactérias oportunistas amplamente distribuídas no ambiente aquático, 
e sua patogenicidade está associada às condições de estresse do hospedeiro, 
tais como má qualidade da água, manejo inadequado e condições de criação 
intensiva. A doença pode ocorrer após a ingestão de material contaminado; 
os peixes mortos ou doentes são uma fonte em potencial de infecção.
14 Granuloma: estrutura que se assemelha a um grânulo.
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Os sinais clínicos observados são anorexia, exoftalmia, natação errática com 
movimentos giratórios na superfície da água, hemorragia ocular, escureci-
mento da pele. Podem ainda apresentar panoftalmite aguda com perda da 
visão. Hemorragias cutâneas difusas ou petéquias são frequentes e podem 
ser observadas em todo o corpo, inclusive na região cefálica e caudal. Outras 
consequências da infecção são as meningites e as septicemias. No abdômen, 
observa-se ascite com líquido hemorrágico e esplenomegalia; no crânio, veri-
fica-se congestão difusa cerebral com líquido cefaloraquídeano hemorrágico 
(Plumb; Hanson, 1999). 
Infecções por Mycobacterium spp.
Mycobacterium spp., pertencentes à família Mycobacteriaceae, são bacilos 
Gram-positivos longos (1 µm a 10 µm de comprimento), pleomórficos, ae-
róbios, imóveis e crescem bem em meio ácido. Essa bactéria tem sido co-
mumente isolada de peixes ornamentais e causa a doença conhecida como 
tuberculose dos peixes. Possui diversos fenótipos relacionados com a taxa de 
crescimento, morfologia da colônia, distribuição no ambiente e potencial pa-
togênico. A colonização formando biofilme e sua tolerância ao cloro são os fa-
tores mais importantes que contribuem para sua sobrevivência e persistência 
na água (Kazda et al., 2009).
Em peixes ovovivíparos, o grande problema é a transmissão vertical15 dessa 
bactéria (transmissão transovariana) para os embriões, que foi confirmada 
após a observação de lesões granulomatosas no ovário de fêmeas doentes 
(Gómez, 2008). O mesmo problema também já foi confirmado em peixes oví-
paros (Chinabut et al., 1994).
Várias espécies de peixes ornamentais são susceptíveis a essa enfermidade, 
tais como: guppy, acará-negro (Cichlasoma bimaculatum), kinguio, boca-
-de-fogo (Cichlasoma meeki), apaiari (Astronotus ocellatus) e peixe-napoleão 
(Cheilinus undulatus). O gênero Mycobacterium compreende 150 espécies, 
todavia as espécies mais importantes para os peixes são a M. marinum, 
M. fortuitum, M. chelonae e M. avium. Outras micobactérias associadas a 
15 Transmissão vertical: é a transmissão de um agente patogênico ou doença por meio dos gametas, ou dos paren-




granulomas em aquários são a M. abscessus, M. gordonae, M. neoaurum, 
M. aurum, M. poriferae, M. peregrinum, M. scrofulaceum, M. triplex e M. simiae 
(Stine et al., 2005; Slany et al., 2012).
Os peixes acometidos por espécies dessas bactérias, no entanto, podem ser 
portadores assintomáticos por vários anos, eliminando a bactéria pelas fezes. 
A micobacteriose é uma das enfermidades mais devastadoras na produção 
de peixes ornamentais. Considerada uma enfermidade crônica e progressiva, 
afeta peixes de água doce e marinhos (Shukla et al., 2013). 
Os peixes se contaminam com a bactéria por meio da ingestão de alimen-
to contaminado ou através de peixes mortos (Noga, 2010). Uma vez que um 
grande número de bactérias foi isolado das lesões, a permanência de peixes 
com infestações em lesões é outra possível forma de contaminação aos pei-
xes sadios. Elevado número dessa bactéria também foi isolado da água, po-
dendo agir como uma importante fonte de transmissão da Mycobacterium 
para peixes e humanos. 
Segundo Gómez (2008), as causas comuns para o aparecimento dessa enfermi-
dade nos peixes ornamentais estão associadas a deficiências na higiene, eleva-
da densidade de estocagem ou má nutrição. Já Beran et al. (2006) sugerem que 
a incidência de Mycobacterium sp. em peixes ornamentais esteja primariamen-
te associada com a contaminação da água dos aquários com a bactéria.
Entre os sinais clínicos da micobacteriose em peixes, estão as ulcerações em 
várias partes do corpo. Os primeiros sinais da micobacteriose são perda de 
apetite, peixes debilitados e isolados, crescimento prejudicado e maior sus-
ceptibilidade à infecção por outras bactérias oportunistas. Externamente, po-
dem ser observados exoftalmia unilateral ou bilateral, ulcerações na pele, cur-
vatura da coluna, emagrecimento, queratite, caquexia, distensão abdominal, 
massas subcutâneas e nódulos nos principais órgãos (fígado, baço, coração 
e intestino) (Figura 6). A infecção pode variar muito, com uma enfermidade 
moderada, em que o número de peixes mortos é pequeno, até surtos severos 
com taxas de mortalidade muito elevadas. 
Histologicamente, podem ser observados granulomas focais em vários está-
gios de desenvolvimento com um centro necrótico nos principais órgãos (rim, 
fígado e baço). 
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Figura 6. Sintomas de Mycobacterium sp.: caquexia em neon (Paracheirodon sp.) característico 




























Infecções por Francisella spp.
Francisella é um cocobacilo Gram-negativo (0,5 µm a 1,5 µm de comprimen-
to), pertencente à família Francisellaceae e a subclasse γ-proteobacteria, estri-
tamente aeróbia, intracelular facultativa e imóvel.
Essa bactéria já é bem conhecida como patógeno de peixes. Ela foi descri-
ta em 1970 como agente causador da tuleremia. Todavia, as espécies de 
Francisella que acometem peixes são diferentes das que causam a tuleremia 
em humanos e mamíferos (F. tularensis) (Mcdermott; Palmeiro, 2013). A bacté-
ria ressurgiu como emergente na piscicultura em 1994, em um surto acome-
tendo tilápias no Taiwan e, desde então, essa bactéria tem sido descrita como 
causa de grande mortalidade em várias espécies de peixes e invertebrados 
em todo o mundo (Khoo et al., 1995) (Tabela 3). Por meio da biologia molecu-
lar, pode-se descobrir que as duas espécies da bactéria que afetam os peixes 
são a F. asiatica (F. noatunensis subsp. orientalis) e a F. noatunensis. Assim, com 
os avanços no diagnóstico dessa bacteriose, muitos casos da doença têm sido 
relatados em todo o mundo.
É importante ressaltar que essa bacteriose é transmitida horizontalmente por 
co-habitação e disseminação pela água. A temperatura ideal para a bactéria 





Ela é capaz de sobreviver dentro dos macrófagos, células reticuloendoteliais 
e hepatócitos (fígado é o local de maior acúmulo) do hospedeiro, todavia os 
mecanismos pelos quais ela consegue sobreviver e se replicar nestas células 
ainda não estão bem elucidados (Birkbeck et al., 2011).
Os sinais clínicos de Francisella sp. são: letargia, perda de apetite, palidez bran-
quial e natação em espiral ou circular. Outros sinais observados são petéquias 
e erosões na pele e perda de escamas. No exame pós-morte, comumente são 
observados granulomas de coloração branca ou creme no fígado, coração, 
baço e rim com distensão colônica e efusão sero hemorrágica; nos peixes aco-
metidos pela bactéria também pode ser observado esplenomegalia e reno-
megalia. Os órgãos mais afetados são o baço e o rim. É importante ressaltar 
que nos granulomas já foram observados uma mistura de células epitelioides 
e macrófagos com um grande vacúolo citoplasmático contendo a bactéria 
(Camus et al., 2013). 
Doenças parasitárias causadas 
por protozoários
Doença do buraco na cabeça 
É uma doença causada pelo protozoário flagelado do gênero Hexamita ou 
Spironucleus que pode estar presente no intestino e na bexiga natatória dos 
peixes. É identificado por meio de raspados do intestino e das fezes observa-
Tabela 3. Principais espécies de peixes infectadas por Francisella sp. 
Espécie infectada Espécie de Francisella
Tilápia (Oreochromis sp.) F. asiatica
Atlantic cod (Gadus morhua) F. noatunensis
Salmão-do-atlântico (Salmo salar) Francisella sp.
Três linhagens de grunt (Parapristipoma trilineatum) Francisella sp.
Ciclídeos ornamentais (várias espécies) Francisella sp.
Bagre strip bass híbrido (Morone chrysops x M. saxatilis) Francisella sp.
Abalone-gigante (Haliotis gigantea) F. halioticida
Fonte: Adaptado de Mcdermott e Palmeiro (2013).
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dos em microscópio. Afeta com maior prevalência os ciclídeos, sendo mais 
sensíveis a essa doença os ciclídeos africanos, o apaiari, o acará-bandeira e o 
acará-disco.
A transmissão horizontal de um indivíduo para outro ocorre pela via oral, ou 
seja, peixes que consomem fezes infectadas ou peixes que se alimentam das 
vísceras de animais mortos infectados. A reprodução desses parasitos ocorre 
por divisão binária longitudinal (Eiras, 1994).
Muitos denominam essa enfermidade como “doença do buraco na cabeça”, 
devido ao seu principal sinal característico (Figura 7) (não confundir com a 
doença provocada por E. tarda). Até o momento, não se sabe qual o meca-
nismo de ação do parasito e qual a ligação entre o parasito que se encontra 
no intestino ou bexiga natatória e a lesão de um buraco na cabeça. Contudo, 
já foi demonstrada a alta correlação entre a presença do buraco nas linhas 
laterais e na cabeça com a presença do parasito no intestino (Paull; Matthe-
ws, 2001). Outros autores negam essas teorias, indicando que tal sinal clínico 

















refere-se a altas concentrações de nitrato na água, e que essa sintomatologia 
pode ser revertida com trocas de água parciais para baixar a concentração 
desse composto; ou mesmo que infecções bacterianas podem ser a causa se-
cundária desse sinal clínico.
Outros sinais clínicos observados são o emagrecimento e a anemia, oca-
sionado principalmente por gastroenterite e peritonite. Os animais podem 
também apresentar o corpo com coloração esbranquiçada e aspecto viscoso 
(Untergasser, 1989).
Tricodiníase
Doença causada por protozoários ciliados da família Trichodinidae, sendo os 
mais conhecidos os do gênero Trichodina. É uma doença típica de locais com 
excesso de material orgânico em decomposição. Em geral, esses parasitos não 
apresentam especificidade parasitária. Podem parasitar superfície do corpo, 
nadadeiras e brânquias. O diagnóstico é realizado por meio de raspado de 
muco da pele, montagem de lâminas coradas com nitrato de prata e giemsa e 
observação direta no microscópio. É possível identificar os parasitos que têm 
formato circular, com disco adesivo provido de dentículos (Figura 8).
No Brasil, T. acuta foi relatada em peixe-borboleta (Carnegiella sp.) e em 
Nannostomus sp. (Tavares-Dias et al., 2010), T. reticulata e T. nobilis foram 
encontrados parasitando espada (Xiphophorus hellerii), betta (Betta splendens), 
kinguio, guppies (poecilídeos) e Chilodus punctatus (Martins et al., 2012). 
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Os peixes parasitados em início de infestação realizam o flashing, já em infes-
tações mais intensas observam-se peixes debilitados e com excesso de pro-
dução de muco. A ação traumática e irritativa do parasito pode levar à forma-
ção de petéquias hemorrágicas, que podem se tornar portas de entrada para 
infecções secundárias como de bactérias e fungos (Piazza et al., 2006), além 
de causar necrose de filamentos branquiais e extensas lesões na superfície do 
corpo (Martins et al., 2015). 
Tetrahymenose ou doença dos guppies
A doença é causada por um protozoário ciliado do gênero Tetrahymena spp. 
que apresenta formato de pera e imprime movimentos rápidos giratórios e 
para frente. Geralmente são encontrados em vida livre, porém infectam os 
peixes se estiverem debilitados ou quando já estiverem com alguma bacte-
riose (Figura 9). 

















Reproduzem-se por fissão binária, elevando sua população rapidamente. São 
típicos de águas com maior concentração de matéria orgânica. Foram regis-
tradas ocorrências desses parasitos em C. estrigata (Tavares-Dias et al., 2010), 
Nannostomus spp. e poecilídeos no Brasil.
Como sinais clínicos, observa-se uma mancha branca que pode se esten-
der por todo o corpo, aumento da produção de muco, ulcerações na pele e, 
em casos mais graves, pode haver lesões e comprometimento do músculo 
(Figura 10).
Figura 10. Sinais clínicos de Tetrahymena spp.: aumento da produção de muco corporal em 




























Ictioftiríase ou doença dos pontos brancos
Doença caracterizada pela presença de pontos brancos no corpo, muito co-
mum em peixes ornamentais, é causada pelo protozoário Ichthyophthirius 
multifiliis, que provoca altas taxas de mortalidade em todo o mundo. 
O I. multifiliis é um parasito ciliado que, em sua forma infectante, penetra na 
epiderme ou brânquias e, assim, consegue se proteger de medicamentos ad-
ministrados na água.
Tem um ciclo de vida com vários estágios, que se completa de 4 a 5 dias em 
temperaturas de até 28 °C. Tem sido encontrado em peixes desde o Sul até 
o Norte do Brasil, incluindo a Amazônia. Para completar o ciclo de vida, a 
forma madura (trofonte) sai da pele do peixe e alcança um substrato, onde 
se envolve num cisto gelatinoso chamado de tomonte. Depois de divisões 
binárias, os tomontes dão origem aos tomitos, que, em sua última divisão 
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binária, formam os terontes (formação de cerca de 2.000 terontes). Só então 
deixam o cisto gelatinoso para parasitar o hospedeiro (Figura 11). O ciclo de 
vida é direto, e o parasito não apresenta especificidade, o que garante sua 
disseminação muito rápida no aquário.
Figura 11. Ciclo de vida do Ichthyophthirius multifiliis: forma madura (A), trofonte (B), tomonte 
(C), tomitos (D) e terontes (E).
Ilustração: Katina Roumbedakis.
Em peixes ornamentais marinhos, ocorre um parasito semelhante ao íctio, 
Cryptocaryon irritans, que, apesar do ciclo de vida semelhante, não se repro-
duz em ambientes com salinidade abaixo de 16 mg/L. 
Os peixes com a doença do ponto branco costumam se raspar em objetos do 
aquário ou tanque (flashing), tentando retirar o parasito do corpo. O aumento 
da infestação pode comprometer as brânquias e, consequentemente, a respi-
ração do peixe, tornando-o apático e preferindo lugares de entrada de água 




Pontos brancos espalhados pelo corpo do peixe são sintomas dessa doen-
ça, mas, para confirmar a ictiofitiríase, é preciso observar raspados de pele 
ou brânquias em lupa ou microscópio. Conquanto o parasito tenha formato 
arredondado com cílios e movimento circular, sua característica principal é o 
macronúcleo em forma de ferradura (Figura 12). 
Figura 12. Pontos brancos característicos de infecção por Ichthyophthirius multifiliis: em lorica-
rídeo (A); em caracídeo (B); raspado de pele (C); brânquias em visualização com microscópio da 


























































Para tratar a ictiftiríase, recomenda-se aumentar a temperaturada água; porém 
esse aumento de temperatura deve ser acima de 32 °C, para que sua reprodu-
ção seja inibida (Noga, 2010). Portanto, aumentar a temperatura somente até 
28 °C ou 29 °C não é eficiente no tratamento, uma vez que o metabolismo do 
parasito acelera e ele continua a se reproduzir. Porém, o aumento de tempe-
ratura deve ser avaliado previamente, tendo em vista o conforto térmico da 
espécie do peixe.
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Piscinoodiníase ou doença do veludo 
A doença é causada pelo protozoário mastigóforo dinoflagelado16 e altamen-
te patogênico Piscinoodinium pillulare, que pode causar altas taxas de mortali-
dade. É um parasito que não possui especificidade parasitária. A forma adulta 
(trofonte) apresenta-se em forma de saco, imóvel, com dimensões de 160 µm 
e cor castanho-amarelada, em razão da presença de cloroplastos (Figura 13). 
Devido à presença dessas estruturas, acredita-se que a iluminação tenha re-
lação direta com a reprodução desses parasitos. Um exemplo são peixes de 
regiões quentes que sofrem com essa doença quando mantidos em aquários 
de regiões temperadas. Muitos aquaristas colocam fragmentos de cobre me-
tálico na água como medida profilática, uma vez que a doença é neutralizada 
com remédios a base de sulfato de cobre.
O ciclo de vida é semelhante ao do ictio, ou seja, os trofontes deixam a pele 
e procuram um substrato para realizarem as divisões até o desenvolvimento 
das formas infectantes (até 200 formas infectantes) (Untergasser, 1989; Mar-
tins et al., 2015). Essas formas infectantes possuem dois flagelos e nadam ati-
vamente a procura de um hospedeiro e morrem se, de 24 a 48 horas, não o 
encontrarem (Baslleer, 2011). Em situações estressantes, o parasito invade o 
tegumento e as brânquias e se fixa nesses órgãos por meio de suas organelas 
de fixação denominadas rizocistos, que penetram nas células do hospedeiro 
e provocam alterações estruturais (Martins et al., 2015). 
16 Dinoflagelado: protozoário unicelular caracterizado pela presença de dois flagelos locomotores.


































A doença pode ser facilmente disseminada por meio de utensílios, como pu-
çás e redes utilizadas de forma compartilhada entre aquários próximos.
Como sinais clínicos, os peixes apresentam uma camada de aspecto avelu-
dado na superfície do corpo, realizam o flashing e, em infecções massivas, 
os peixes emagrecem e se aglomeram na entrada de água. Devido à fixação 
dos rizocistos, as brânquias apresentam hiperplasia e fusão lamelar; na pele 
provoca petéquias e inflamação, podendo ocasionar necrose (Martins et al., 
2015). Em peixes com altas infestações, a pele apresenta um aspecto “enferru-
jado”, caracterizado por manchas de cor avermelhada pelo corpo. 
Doenças parasitárias causadas por helmintos
Monogenea
São ectoparasitos do grupo dos platelmintos frequentemente encontrados 
parasitando brânquias, tegumento, nadadeiras e cavidades nasais de peixes 
de água doce e marinhos (Figura 14). Ademais, algumas espécies podem atuar 
como endoparasitos de peixes, quelônios e anfíbios (Moraes; Martins, 2004). 
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Esses parasitos possuem formato do corpo alongado e achatado, caracteri-
zando-se, principalmente, pela presença de um aparelho de fixação na parte 
posterior do corpo, denominado haptor, que é constituído por ganchos, ân-
coras, ventosas ou uma combinação dessas estruturas. De maneira geral, a 
maioria das espécies possui especificidade parasitária, ou seja, cada espécie 
de parasito pode estar limitada a uma espécie de hospedeiro em condições 
naturais (Noga, 2010). 
São parasitos de peixes de água doce que pertencem, em sua grande maioria, 
a duas famílias: Dactylogyridae e Gyrodactylidae. Os dactilogirídeos são oví-
paros (Figura 15), enquanto os girodactilídeos são vivíparos. 
Os monogeneas são parasitos de ciclo de vida monoxeno (direto), o que fa-
cilita o aparecimento de grandes infestações, pois completam seu ciclo facil-
mente, principalmente em ambientes com grandes densidades de peixes.
Eles se alimentam de muco, células epiteliais ou branquiais e, em alguns casos, 
podem se alimentar de sangue. Um dos principais sinais clínicos observados é 
a intensa produção de muco nas brânquias e superfície corporal. Além disso, 
Figura 15. Ciclo de vida do Monoge-
nea: ovo (A), oncomiracídio (B), juve-





pode ocorrer hiperplasia das células mucosas e branquiais, além de hemorra-
gias (Martins; Romero, 1996). 
Os peixes parasitados podem apresentar alterações comportamentais, como 
permanecer na superfície da água e nadar de forma desorientada esfregan-
do-se nas paredes dos tanques e aquários, para livrarem-se dos parasitos. Esse 
comportamento pode provocar ferimentos no corpo do peixe e favorecer o 
aparecimento de lesões e infecções secundárias por fungos e bactérias. 
No Brasil, Garcia et al. (2003) registraram parasitismo por Urocleidoides sp. 
(Dactylogyridae) em Xiphophorus spp. com prevalências de 20% a 100% e cor-
relação negativa do parasitismo com parâmetros hídricos. Piazza et al. (2006) 
verificaram que monogeneas foram os parasitos mais comuns em peixes 
ornamentais em Santa Catarina, ocorrendo em seis das nove espécies anali-
sadas: plati (Xiphophorus maculatus), espada, molinésia-negra (Poecilia sphe-
nops), betta, kinguio e tetra-negro (Gymnocorymbus ternetzi). Esses autores 
registraram prevalência de monogeneas em 15,3% e intensidade média de in-
fecção de 31,7 parasitos por hospedeiro. Elevada infecção por Gussevia asota, 
G. astronoti e G. rogersi em população natural de A.  ocellatus foi observa-
da durante todo ano, sendo maior durante a estação de estiagem (Neves 
et al., 2013). Prevalência de 28,3% e intensidade média de 19,4 parasitos de 
Gussevia alioides e Gussevia disparoides foram relatadas para população natu-
ral de Aequidens tetramerus, mas esses níveis de infecção são maiores também 
na estação de estiagem amazônica (Tavares-Dias et al., 2014). 
Digenea
Os digeneas são endoparasitos de peixes de água doce e marinhos que po-
dem ser encontrados nos seus hospedeiros tanto na forma larval como adul-
ta. As metacercárias (larvas) podem ser encontradas encistadas na musculatu-
ra, sistema nervoso, gônadas, olhos e outros órgãos (Figura 16). Os parasitos 
adultos são comumente encontrados no intestino, embora alguns possam 
parasitar a cavidade visceral, o interior de órgãos (como a vesícula biliar e as 
gônadas), o sistema circulatório e o tecido subcutâneo dos peixes.
Em sua maioria, os adultos possuem corpo achatado e ovoidal, com formato de 
folha e dimensões que variam de menos de 1 mm até 100 cm de comprimento. 
Quase todas as espécies parasitas de peixes são hermafroditas, com aparelho 
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reprodutor complexo. Possuem, quase sempre, duas ventosas: a anterior, que 
envolve a boca, e o acetábulo, na região mediana do corpo (Figura 17). 
A maioria das espécies com importância patogênica pertence às famílias 
Diplostomidae e Clinostomidae, sendo os peixes hospedeiros intermediários 
desses digenéticos (Pavanelli et al., 2013).
A migração das larvas pode causar lesões e hemorragias em vários tecidos, 
além de obstrução de vasos sanguíneos (Ostrowski de Núñez, 1982). A sinto-
matologia está relacionada com o órgão infectado, por exemplo, quando o 
parasitismo ocorre no tubo digestório dos hospedeiros, pode haver competi-
ção por alimento e perda de peso do peixe; nas gônadas, infecções massivas 
podem levar a castração dos indivíduos (Pavanelli et al., 2008); e nos olhos, 
pode ocorrer a formação de catarata (Figura 18). Em casos de infecção severa, 
Figura 16. Metacercária de Posthodiplostomum sp.: nas brânquias de Astronotus ocellatus 
(A) metacercária de digenea encistada nas nadadeiras de um acará-bandeira (Pterophyllum 































































Figura 17. Digenéticos adultos, helmintos de corpo achatado, ovoidal e com formato de folha. 
A ventosa anterior, que envolve a boca (setas vermelhas), e o acetábulo na região mediana do 
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pode ocorrer exoftalmia, deslocamento da retina, opacidade do cristalino e 
cegueira ou até a morte (Bauer et al., 1964). 
Os digenenéticos possuem ciclo de heteroxeno (ciclo de vida indireto), po-
dendo incluir até dois hospedeiros intermediários. Os peixes podem atuar 
como segundo hospedeiro intermediário, abrigando as metacercárias, e 
como hospedeiros definitivos, abrigando os parasitos adultos (Figura 19). 
No Brasil, metacercárias de Clinostomum marginatum responsáveis pela doença 
dos pontos amarelos foram encontradas parasitando as nadadeiras de acará-
-bandeira no Rio de Janeiro, com prevalência de 100% e intensidade média de 
infecção de 18 parasitos por peixe (Alves et al., 2001). Esses autores também 
relataram que a parasitose impede a comercialização dos peixes por alterar a 
sua estética. 
Similarmente, Carvalho et al. (2008) também registraram elevada prevalência 
(90,9%) de metacercárias de Neascus sp. responsáveis pela doença dos pontos 
pretos na superfície do corpo, região cefálica e nadadeiras peitorais e caudais 
de acará-brasileiro (Geophagus brasiliensis) no Rio do Peixe, em Minas Gerais. 
Essa doença tem sido relacionada a taxas massivas de mortalidade de peixes 
com infecções severas.
Figura 19. Ciclo de vida de 
digenéticos: ovos (A), miráci-
deos (B), cercária (C), metacer-






Os cestoides, conhecidos popularmente como tênias, são endoparasitos que 
possuem forma de fita e variam de alguns milímetros até vários metros de 
comprimento. Por não possuírem aparelho digestivo, os parasitos adultos são 
encontrados sempre no intestino dos peixes, onde o alimento encontra-se 
digerido e pronto para ser absorvido. Já as larvas podem parasitar a cavidade 
visceral e órgãos em geral. Os cestoides são constituídos por um conjunto de 
proglótides ou anéis, denominado estróbilo, e pelo órgão de fixação, o escó-
lex. No escólex, encontram-se as ventosas, o rostelo e os probóscides. Depen-
dendo da espécie de parasito, essas estruturas podem ocasionar alterações 
importantes no local parasitado, prejudicando o hospedeiro (Pavanelli et al., 
2013).
O ciclo de vida desses helmintos é complexo, envolvendo quase sempre dois 
hospedeiros, sendo o hospedeiro intermediário sempre um microcrustáceo 
(geralmente uma espécie de copépode) e um hospedeiro definitivo, como 
peixes, aves e mamíferos, incluindo os seres humanos. Os parasitos adultos 
liberam ovos na água, dos quais eclodem as larvas denominadas coracídios. 
As larvas são livre-natantes e, quando ingeridas pelo microcrustáceo, trans-
formam-se em procercoides. No intestino do peixe, os procercoides transfor-
mam-se em plerocercoides, que permanecem ali até a ingestão pelo hospe-
deiro definitivo (Figura 20). 
Apesar de o parasitismo por cestoides adultos ser suportado pelos pei-
xes, podem ocorrer danos aos intestinos do animal devido aos órgãos de 
fixação de alguns parasitos, pois, em altas infestações, alguns parasitos 
causam oclusão intestinal, que pode ser fatal ao hospedeiro (Pavanelli 
et al., 2008). Como sinal clínico, os animais podem apresentar inchaço na 
região ventral, acarretando uma compressão visceral, e, em alguns casos, 
a castração parasitária. Grandes prejuízos foram causados ao cultivo quan-
do esses parasitos infectavam órgãos vitais, como coração, baço e cérebro 
(Álvarez Pellitero, 1988). No entanto, baixos níveis de infecção por plero-
cercoides Proteophalidae foram descritas para A. tetramerus (Tavares-Dias 
et al., 2014).
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Nematoda
São endoparasitos que, na fase adulta, parasitam principalmente o intestino de 
peixes de água doce e marinhos, mas podem ser encontrados em todos os ór-
gãos e estruturas de seus hospedeiros na sua forma larval (Moraes; Martins, 2004). 
São helmintos de corpo cilíndrico e alongado, com comprimento variando de 
alguns milímetros a vários centímetros e de coloração branca, avermelhada 
ou translúcida a olho nu. Alimentam-se de produtos pré-digeridos pelo hos-
pedeiro, mas há também espécies hematófagas (Figura 21). 
São animais dioicos, ou seja, existem machos e fêmeas, exibindo dimorfismo 
sexual. Geralmente os machos são menores e a porção posterior do corpo 
é afilada e curva, para facilitar a cópula. A fecundação é cruzada e seu de-
senvolvimento é indireto. Os nematoides possuem ciclo de vida complexo, 
Figura 20. Ciclo de vida de cestoides: ovo (A), ovo embrionado (B), coracídio (C), larva procer-





Figura 21. Região anterior de duas espécies de 
nematoides: Procamallanus (Spirocamallanus) 
sp1 (A); Procamallanus (Spirocamallanus) sp2 












































envolvendo, na grande maioria das espécies, hospedeiro intermediário, geral-
mente um crustáceo. Os hospedeiros definitivos podem ser, além dos peixes, 
aves e mamíferos e, em alguns casos, até o homem (Pavanelli et al., 2008). 
Martins et al. (2007) infectaram com sucesso microcrustáceos Notodiaptomus 
sp. com larvas do nematoide Camallanus maculatus proveniente de plati, com 
prevalência de 46,5%, indicando que o microcrustáceo é hospedeiro interme-
diário desse nematoide (Figura 22).
O dano causado aos peixes depende da espécie de parasito, órgão infectado 
e intensidade do parasitismo. No caso do parasitismo ocasionado por larvas 
de nematoides, geralmente os sinais clínicos são inespecíficos, uma vez que 
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as larvas quase sempre estão encapsuladas. Quando os cistos estão próximos 
à superfície da pele, há um nódulo ou área do corpo aumentada de tamanho 
(Figura 23). 
Figura 23. Nódulo no corpo causado pelo en-
cistamento de um nematoide (A) e nematoide 





























Figura 22. Ciclo de vida de nematoide: 






Os nematoides adultos se alojam no intestino e podem causar ulcerações e 
perfuração gástrica, levando a uma grave anemia (Pavanelli et al., 2013). 
De maneira geral, os nematoides determinam prejuízos pouco importantes 
nos peixes de cultivo ou de aquário, já que as espécies que parasitam o intes-
tino geralmente causam leve irritação, uma vez que haverá um processo infla-
matório local facilmente suportado pelos peixes. A ação desses nematoides 
no intestino pode causar o aparecimento de sinais secundários, como letar-
gia, anorexia, anemia, hemorragia e o surgimento de doenças oportunistas.
Camallanus cotti é um nematoide parasito comum em guppy. Foi inicialmente 
descrito em muitas espécies de peixes de água doce no Japão (Fujita, 1927) 
e tem sido frequentemente encontrado em poecilídeos cultivados na Europa 
(Font; Tate, 1994). No Brasil, C. cotti pode ter sido introduzido com a importa-
ção de peixes ornamentais da Ásia. Essa espécie foi primeiramente registrada 
por Alves et al. (2000) parasitando guppy. Em betta e guppy, foram obser-
vados inchaço no abdômen dos peixes e alguns parasitos saindo pelo ânus, 
ocasionado por altas prevalências de C. cotti (Menezes et al., 2006). As lesões 
microscópicas ocasionadas pelo parasito foram hemorragia, congestão, ede-
ma, lesões na mucosa do reto com espessamento da parede intestinal. 
Camallanus maculatus é outra espécie de nematoide comum em peixes or-
namentais. No Brasil, esse camalanídeo foi registrado com baixa prevalência 
em plati e guppy (Piazza et al., 2006). Em contrapartida, Martins et al. (2007) 
observaram alta prevalência do parasito em platis. 
Nematoides capilarídeos invadem os tecidos do hospedeiro podendo ser al-
tamente patogênicos (Pack et al., 1995). Para algumas espécies, o oligoqueto 
Tubifex tubifex atua como hospedeiro intermediário ou paratênico. Na Euro-
pa, Pseudocapillaria tomentosa foi encontrado em guppy, barbo-tigre (Puntius 
tetrazona) e carpa (Moravec, 2001). Em estudo experimental com Danio rerio, 
Kent et al. (2002) observaram P. tomentosa na lâmina própria do intestino. 
O grau de injúria variou de inflamação local à difusa, inflamação crônica e 
peritonite. Sua disseminação ocorre rapidamente por meio de ovos liberados 
nas fezes dos peixes parasitados e, dentro de 11 dias, existe a instalação de 
larvas no intestino dos animais, as quais evolui para formas adultas machos e 
fêmeas depois de 18 a 39 dias.
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Esse nematoide, encontrado em muitas espécies de peixes, como kinguio, 
carpas, guppy, espada, plati, fathead minnows (Pimephales promelas), meda-
ka (Oryzias latipes) e em zebrafish, é considerado uma das principais doenças 
causadoras de mortalidades em sistemas de criação (Figura 24).
Figura 24. Pseudocapillaria tomentosa (observada em aumento de 400 x em microscopia de 
















Os acantocéfalos são helmintos endoparasitos, de corpo geralmente alon-
gado e cilíndrico. São dioicos, possuindo dimorfismo sexual, com as fêmeas 
geralmente maiores do que os machos e os órgãos sexuais nitidamente dis-
tintos. Assim como os vermes achatados, os acantocéfalos se alimentam de 
nutrientes do hospedeiro por meio de absorção pelo tegumento. 
O corpo desses helmintos é dividido em probóscide, pescoço e tronco. A pro-




a cilíndrica, protrátil e recoberta de anéis de ganchos que variam em tamanho 
e número de acordo com a espécie e gênero (Figura 25). Na região posterior 
do tronco das fêmeas, situa-se a vagina e, nos machos, uma bolsa copuladora. 
Figura 25. Espécime de acantocéfalo Quadrigyrus nickoli: detalhe da região anterior do parasito 




























O ciclo de vida inclui um hospedeiro intermediário, geralmente uma espécie 
de crustáceo isópode ou anfípode, e o peixe pode ser um hospedeiro definiti-
vo ou paratênico. Os ovos são liberados no ambiente juntamente com as fezes 
do hospedeiro definitivo e são ingeridos pelo hospedeiro intermediário. Neste 
hospedeiro, o parasito desenvolve-se até a fase de cistacanto, permanecendo 
encistado na cavidade corporal e órgãos. Quando o hospedeiro intermediário é 
ingerido pelo hospedeiro definitivo, o cistacanto perde sua bainha e inicia a ma-
turação. O cistacanto pode também ser encontrado encapsulado no corpo de 
outros peixes, os quais atuam como hospedeiro paratênico (Santos et al., 2013).
Recentemente, cistacantos do acantocéfalo Quadrigyrus nickoli foram regis-
trados parasitando o estômago e o intestino de mato-grosso (Hyphessobrycon 
eques) coletados no Rio Chumucuí, Pará, sendo esse peixe considerado hos-
pedeiro paratênico (Fujimoto et al., 2013). As prevalências foram significativa-
mente maiores na estação chuvosa do que na estação seca. Em A. tetramerus 
da bacia do Igarapé Fortaleza, Amapá, foi relatado infecção por Gorytocephalus 
spectabilis no intestino de 11,4% dos peixes, mas somente na estação de estia-
gem (Tavares-Dias et al., 2014).
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Doenças parasitárias causadas por crustáceos
Existem diversos grupos de crustáceos parasitos de peixes, sendo os mais 
importantes: copépodes lerneídeos e ergasilídeos, braquiúros e isópodes. 
Dependendo da quantidade e do local da fixação dos crustáceos parasitos, 
as capacidades respiratória e natatória dos peixes, assim como a taxa de cres-
cimento, podem ser afetadas. Em geral, esses parasitos podem causar lesões 
que levam a graves infecções e até a morte dos peixes (Takemoto et al., 2004; 
Thatcher, 2006; Eiras et al., 2010).
Copépodes 
Lerneídeos e ergasilídeos possuem ciclo biológico com estágios de vida livre 
durante a fase planctônica antes de infectar o peixe hospedeiro. Na fase de 
copepodito17, os parasitos precisam de um peixe hospedeiro, onde se desen-
volvem até adultos, sendo os ovos produzidos em sacos ovígeros (Figura 26). 
17 Copepodito: estágio de desenvolvimento dos parasitos copépodes após o estágio de náuplios.
Figura 26. Ciclo de vida de copépodes 
lerneídeos: ovos (A); náuplios (B e C); 





Esses copépodes na forma parasita são, em geral, encontrados nas câmaras 
branquiais, tegumento, narinas e cavidade bucal. Apresentam como forma 
parasitária algumas formas larvais e indivíduos adultos, que se fixam por 
meio de órgãos de fixação mais ou menos elaborados dependendo da 
espécie. Algumas espécies têm alguma capacidade de se movimentar sobre 
a superfície corporal do hospedeiro. A presença de adultos no hospedeiro é 
visível a olho nu, devido ao tamanho que podem atingir, ou à presença de 
sacos ovígeros, cuja cor contrasta frequentemente com a do tegumento do 
peixe. Esse grupo possui espécies de vida livre que servem de alimento para 
os peixes, fazendo parte da comunidade de zooplâncton (Takemoto et al., 
2004; Thatcher, 2006; Eiras et al., 2010). 
Lernaea cyprinacea, conhecido popularmente como verme-âncora, é o prin-
cipal copépode parasito de peixes de água doce distribuído mundialmente. 
Em grandes infestações, é comum os parasitos estarem presentes na cavidade 
bucal e olhos. Frequentemente causam hemorragias focais (puntiformes) nos 
locais de fixação, originando, mais tarde, infecções secundárias por bactérias 
ou fungos. O aumento da temperatura favorece a reprodução desses parasi-
tos na aquicultura (Figura 27).





























Outros copépodes já foram relatados em peixes ornamentais. Infestação por 
Ergasilus sp. em guppy, molinésia-negra, tricogaster-comum (Trichogaster 
trichopterus), betta, espada, plati-variatus (Xiphophorus variatus), acará-disco 
(Symphysodon axelrodi) e acará-bandeira foram registradas no Peru, Venezue-
la e Colômbia (Carnevia; Speranza, 2003). 
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O lerneídeo Lamproglena monodi (outro copépodo) já foi registrado parasi-
tando brânquias e superfície do corpo de uma população natural de apaia-
ri(Azevedo et al., 2012), e Ergasilus colomesus parasitando o peixe ornamental 
amazônico Colomesus asellus (Thatcher; Boeger, 1983). 
Branquiúros
Branquiúros dos gêneros Argulus e Dolops são os crustáceos mais encontrados 
em peixes de água doce. Argulus sp. está presente em várias partes do globo, 
enquanto o gênero Dolops tem distribuição praticamente restrita à América 
do Sul (Malta, 1998; Thatcher, 2006; Poly, 2008; Eiras et al., 2010). Localizam-se 
principalmente na superfície do corpo, nadadeiras e/ou brânquias dos peixes; 
possuem a capacidade de mudar de hospedeiros e podem ficar livres por um 
grande período na coluna d’água (Figura 28). Sua patogenia é devida à pre-
sença de mandíbulas equipadas com uma estrutura denominada estilete, que 
é inserida no tecido dos peixes hospedeiros para alimentarem-se de sangue e 
tegumento. Utilizam enzimas digestivas que, além de serem tóxicas, têm ação 
citolítica, provocando feridas e hemorragias nos hospedeiros, as quais podem 
evoluir para lesões maiores. Além disso, esses ectoparasitos são responsáveis 
pelo transporte de viroses e bacterioses (Takemoto et al., 2004; Eiras et al., 2010). 
Infestação por Argulus spp. e Dolops spp. ocorre em diversos peixes ornamen-
tais do Brasil. A argulose foi também descrita em guppy, molinésia-negra, tri-
cogaster-comum, betta, espada, plati-variatus, acará-disco e acará-bandeira 

































cultivados em pisciculturas ornamentais no Peru, na Venezuela e na Colômbia 
(Carnevia; Speranza, 2003). Noaman et al. (2010) relataram elevado parasi-
tismo por Argulus foliaceus (prevalência = 75% e intensidade de 2 a 3 parasi-
tos por peixe) em kinguio causando mortalidades. Porém, baixa prevalência 
(0,9%) de Dolops geayi foi relatada em Cichlasoma amazonarum cultivados no 
Peru (Lo P. et al., 2011). A gravidade da parasitose depende, sobretudo, da 
intensidade da infestação. Pode ocorrer considerável redução nas condições 
corporais dos peixes (Noaman et al., 2010), prejudicando o seu crescimento. 
Isópodes
Os isópodes (Figura 29) são crustáceos geralmente de grande porte, portanto, 
quase não são encontrados parasitando peixes ornamentais pequenos; no en-
tanto, podem ocorrer nesses peixes em ambientes de cultivo e naturais. Carnevia 
e Speranza (2003) relataram infestação por espécies isópodes não identificadas 
em guppy, molinésia-negra, tricogaster-comum, betta, espada, plati-variatus, 
acará-disco e acará-bandeira cultivados no Peru, na Venezuela e na Colômbia.





























Em geral, os isópodes são parasitos que possuem suas patas modificadas em 
garras adaptadas para a fixação nos peixes e são encontrados aderidos à su-
perfície do corpo, cavidade branquial, boca e reto dos hospedeiros. Podem 
ser vetores18 de hemogregarinas e microparasitos observados no sangue de 
18 Vetores: seres vivos como os artrópodes, moluscos, homem, que transmitem o agente etiológico entre dois 
hospedeiros.
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peixes, além de permitir a instalação de infecções secundárias causadas por 
vírus e bactérias. A patogenia, quase sempre, está restrita ao local da fixa-
ção do parasito, onde ocorre compressão dos tecidos, infiltração linfocitária, 
granulomas eosinofílicos e, às vezes, a necrose do tecido afetado (Takemoto 
et al., 2004; Eiras et al., 2010). 
Doenças causadas por fungos
Saprolegniose
A doença fúngica é uma das mais frequentes em peixes ornamentais. Ape-
sar de haver outros gêneros de fungos que causam doenças, o gênero 
Saprolegnia é o mais comum. O fungo está normalmente presente no am-
biente aquático e sua infecção depende de algum fator estressante ou porta 
de entrada; dessa forma, são considerados agentes oportunistas. 
Saprolegnia spp. são fungos que apresentam hifas ramificadas, não septa-
das que produzem esporos e são formas infectantes (Figura 30). Na forma 
parasitária, seu ciclo de vida começa no esporângio, liberando zoóspo-
Figura 30. Sinais clínicos da saprolegniose, 
como descoloração da base da nadadeira cau-
dal e presença de tufos na nadadeira caudal 
em acará-bandeira (Pterophyllum scalare) (A) 































ros flagelados, que se aderem ao hospedeiro e começam a produzir hifas 
(Papperna, 1996). O micélio, formado por um conjunto de hifas, é respon-
sável pela principal característica da doença, ou seja, o aspecto de algodão, 
claramente observado na superfície do corpo dos peixes pelos aquaristas. 
A doença pode afetar a pele e as brânquias dos peixes. Grandes perdas tam-
bém são registradas envolvendo infecções de Saprolegnia sp. em ovos de pei-
xes ornamentais. Seu desenvolvimento é favorecido em temperaturas entre 
15 ºC e 26 ºC (Pavanelli et al., 2008), e desfavorecido em temperaturas acima 
de 28 ºC. Portanto, manter altas temperaturas – principalmente em espécies 
ornamentais tropicais – diminui a ocorrência dessa doença. 
Na maioria das vezes, os sinais clínicos se limitam à pele, porém, em infec-
ções massivas, podem alcançar também o músculo dos peixes. A principal 
causa de morte são, sem dúvida, as falhas osmorregulatórias provocadas pela 
destruição de áreas extensas do tegumento, bem como as lesões provocadas 
pelo fungo quando instalado nas brânquias (Martins, 1998; Pavanelli et al., 
2008; Bassleer, 2011). 
Doenças causadas por microsporídeos
Microsporídeos 
A microsporidiose em peixes é causada por parasitos eucariotos intracelulares 
obrigatórios que formam esporos menores do que 7 µm. Os esporos têm forma 
ovoide e contêm o esporoplasma (uninucleado ou binucleado) com o filamento 
polar (Eiras, 1994). Seu ciclo de vida é relativamente simples, com dois estágios 
de desenvolvimento: merogonia, que originará os merontes, e esporogonia, 
que originará os esporontes e, posteriormente, os esporos. Os merontes se mul-
tiplicam nas células do hospedeiro provocando hipertrofia e reação tecidual no 
hospedeiro, originando um complexo denominado xenoma. 
Pseudoloma neurophilia é um microsporídeo comum em D. rerio, podendo al-
cançar mais de 74% de detecção (Murray et al., 2011). Os esporos de 3 µm a 
5 µm são observados no cérebro posterior, tecido do cordão espinhal e sistema 
nervoso central (Kent; Bishop-Stewart, 2003). Já Pleistophora hyphessobryconis 
é encontrado no músculo com consequente ruptura de miócitos (Sanders 
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et al., 2010). Em tiger barb (Puntius tetrazona), P. hyphessobryconis provocou 
natação lenta e lesões no tecido muscular que podem chegar à liquefação 
(Li et al., 2012). 
A pleistoforose é uma das doenças responsáveis por alta taxa de mortalida-
de de neons (Paracheirodon spp.). Os principais sinais clínicos dessa doença 
são: perda da coloração típica, que se torna opaca; agitação com natação 
errática; perda de peso; inanição; e morte. O agente etiológico é, em geral, 
P. hyphessobryconis. Segundo Michel et al. (2002), houve grande mortalidade 
de neons na França devido a esse parasito, provocando preocupação nos ór-
gãos governamentais de fiscalização sanitária, quanto à introdução de espé-
cies exóticas no país. 
Segundo Stoskopf (1993), a pleistoforose é sinonímia de microsporidiose e 
doença dos pontos negros. É uma doença que pode atingir diversas espécies 
de peixes, tanto de consumo quanto ornamentais. É considerada uma doença 
crônica, e se apresenta com aglomerados de esporos, que causam hipertrofia 
das células parasitadas e posterior formação de cistos (Post, 1987). Esses cistos 
são chamados de complexo xenoparasítico ou xenoma (Morrison; Sprague, 
1981). Segundo Moller Jr. (2000), o parasito infecta o sarcoplasma das fibras 
musculares, causando hipertrofia da célula e perda de função da musculatura, 
algumas vezes pode também provocar escolioses quando os cistos situam-se 
próximos à coluna.
O ciclo de vida ocorre por meio direto, ou seja, transmissão de um hospedeiro 
para outro. O contágio ocorre quando peixes sadios se alimentam dos peixes 
infectados. 
Existem relatos de pleistoforose em peixes ornamentais, além do neon. Schu-
bert (1969) identificou o microsporídeo Heterosporis finki em tecido conectivo 
de acará-bandeira (P. scalare) em lojas de animais de estimação na Alemanha. 
Em 1993, foi encontrado um gênero de microsporídeo Heterosporis sp. em 
betta (B. splendens) (Lom et al., 1993). Nos caracídeos, tal como nos neons, são 
mais frequentes os parasitos do gênero Pleistophora (Noga, 2010). Como a 
pleistoforose é de difícil tratamento, o mais recomendado é a eliminação dos 
peixes infectados. Para controlar essa infecção, é necessário diagnóstico de 
parte dos peixes introduzidos no sistema e medidas de desinfecção tanto dos 





Atualmente, a prevenção é imprescindível nos sistemas de produção, visando 
à melhora do manejo, à nutrição, ao transporte dos peixes, à qualidade de 
água, ao monitoramento da saúde e ao controle de patógenos. Assim, o pisci-
cultor deve estar atento às medidas profiláticas da criação.
O número de produtores e aquaristas buscando informações sobre doenças 
em peixes aumentou, o que demonstra que esse elo da cadeia está se cons-
cientizando da importância da redução dos fatores de risco na criação e da 
prevenção de doenças.
As principais medidas profiláticas a serem adotadas na piscicultura são: 
1) Comprar peixes (seja qual for a fase de vida) de empresas idôneas e que, no 
futuro, possam dar um certificado ictiossanitário. Contactar essas empre-
sas fornecedoras em caso de problema com os peixes adquiridos a fim de 
auxiliá-las na resolução de doenças.
2) Utilizar sal comum (60 mg/L) para minimizar o estresse no transporte, na 
despesca e depois de manejar os peixes.
3) Fazer a desinfecção do tanque ou viveiro com cal (200 g/m2) a cada térmi-
no de ciclo de produção. Limpar e desinfectar o aquário e os acessórios 
usando cloro em 10 mL de água sanitária comercial (2,5%)/L por 1 hora 
(Noga, 2010).
4) Fazer quarentena dos peixes novos recebidos para o cultivo ou aquário.
5) Realizar o acompanhamento da criação por técnicos especializados.
6) Evitar a construção de tanques/viveiros em forma de cascata, em que a 
água de um tanque seja reutilizada diretamente no outro.
7) Evitar ultrapassar a capacidade de suporte do viveiro ou do aquário.
8) Monitorar periodicamente a qualidade de água.
9) Utilizar nutrientes imunoestimulantes e antiestressantes na ração, por 
exemplo, vitamina C, ácidos graxos insaturados, para preparar os animais 
para manejo ou transporte.
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10) Observar a compatibilidade de espécies para evitar estresse provocado 
por dominância, territorialismo e competição.
11) Adotar o quarentenário e o aquário-hospital para tratamento dos peixes 
doentes, evitando a exposição dos peixes sadios aos medicamentos e iso-
lando todos os utensílios utilizados no setor.
12) Realizar o monitoramento regular da saúde dos animais mantidos na 
criação para verificar a presença de potenciais agentes causadores de 
enfermidades.
13) Realizar aclimatação dos peixes novos recebidos para cultivo.
Aclimatação
A aclimatação é um processo que tem como objetivo adaptar o peixe às novas 
condições físicas e químicas da água e minimizar o estresse. Procedimento 
muito importante tanto para as pisciculturas comerciais quanto para os lojis-
tas e aquaristas, a aclimatação minimiza o estresse dos peixes em decorrência 
das diferenças nas variáveis da água de transporte com a do novo ambiente 
(aquário, tanque ou viveiro). Um choque de 3 °C e até 2 unidades de pH já são 
suficientes para ocasionar estresse nos peixes (Noga, 2010). O estresse pro-
longado pode ocasionar imunossupressão e, consequentemente, surtos de 
doenças nos peixes. 
De acordo com aquaristas e lojistas, o procedimento mais comum realizado 
para aclimatação é a abertura do recipiente em que está o peixe (saco plás-
tico, caixas, etc.), para colocá-lo no aquário ou tanque receptor. Para equali-
zar a temperatura da água, misturam-se as águas receptora e de transporte 
(Figura 31). Esse ato é observado com frequência entre os aquaristas, lojistas e 
produtores, porém, muitas vezes, sem o devido monitoramento. 
As espécies mais resistentes não sofrem tanto com uma aclimatação mal 
executada, mas peixes sensíveis ou que vieram de um transporte longo po-
dem morrer durante esse período, devido ao chamado “choque ambiental” 
(Bassleer, 2011). Muitas vezes, os peixes não morrem imediatamente, mas 
após 4 ou 5 dias, uma vez que tentam adaptar-se à nova condição. Esse perío-
do crítico de adaptação ocorre entre 4 e 7 dias e, se os animais não se adap-




Figura 31. Procedimento de aclimatação de ciclídeos-africanos realizado em pisciculturas e lo-
jas de peixes ornamentais: recipiente de aclimatação (A) e vista lateral do recipiente com os 




























tico, também pode ocorrer mortalidade, dependendo da qualidade da água 
que os peixes estão submetidos. Por exemplo, peixes de água alcalina podem 
sobreviver em água ácida se bem aclimatados, porém com o tempo esse es-
tresse crônico pode desencadear problemas nas brânquias, prejudicando a 
respiração e o crescimento. Nesse caso, os peixes mais resistentes sobrevivem 
e os mais sensíveis morrem, por isso é importante conhecer a qualidade de 
água do local onde se compram os peixes. 
Portanto, tempo e paciência são imprescindíveis para uma aclimatação bem-
-sucedida. Um  método recomendado é utilizar uma mangueirinha e um 
divisor de ar e, por meio de sifonamento do aquário receptor, ir misturan-
do lentamente a água do tanque receptor com a do transporte (Figura 32). 
Essa técnica é interessante, pois se pode regular a mistura da água pelo di-
visor, regulando a quantidade que entra no recipiente de transporte e assim 
programar as aclimatações. É importante observar as variáveis temperatura e 
pH no monitoramento da qualidade da água. 
Importante destacar ainda que a aclimatação de animais novos ao sistema 
deve ser realizada na quarentena e não no aquário ou viveiro definitivos, prin-
cipalmente para lojistas e piscicultores.
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Quarentena
A quarentena é uma etapa importante para toda a cadeia de comercialização 
de peixes ornamentais, mas poucos produtores adotam essa medida, pois 
a consideram laboriosa e de custo elevado. Porém, é um procedimento que 
impedirá a introdução de agentes patogênicos na criação. O ato de se colo-
car animais e água recém-transportados em aquários ou tanques definitivos 
da criação é um ponto crítico em qualquer sistema de produção em cativei-
ro. Visto que os peixes do tanque receptor não possuem um sistema imune 
adaptado aos patógenos da população de peixes recém-adquirida, eles po-
dem adoecer e morrer após o contato com esse agente patogênico. 
Assim, deve-se reservar um sistema somente para a quarentena, isolado de 
todos os outros, sem substrato, somente com filtros mecânicos e filtro ultra-
violeta (quando possível). Nesse sistema, os peixes serão constantemente 
observados e, se houver surtos de doenças, os animais deverão ser tratados. 
O tempo de permanência na quarentena é controverso e, atualmente, não há 
uma legislação orientadora. A legislação atual ressalta que a quarentena deve 
ser realizada para a importação de organismos aquáticos; os peixes devem 
ficar em observação por 7 dias nos quarentenários e por 90 dias nos criadores, 
e, posteriormente, um laudo sanitário deve ser emitido por um médico-veteri-
nário. Porém, para peixes ornamentais comercializados no Brasil ainda não há 
uma padronização. O período de 7 dias no quarentenário é insuficiente para 
detectar quaisquer anormalidades ou ocorrências subagudas ou crônicas. 
Figura 32. Procedimento de aclimatação de Bunocephalus sp.: com uso de uma mangueira 
(seta) e um divisor de ar (A); por meio de sifonamento do aquário receptor, vai misturando 
































Para estabelecer a quarentena, é importante reconhecer quais são as doenças 
que mais ocorrem na região e nos locais de compra, pois, utilizando essa in-
formação, pode-se estruturar e programar a quarentena. Se endemicamente 
uma doença tem 20 dias de ciclo de vida, a quarentena deveria durar, no mí-
nimo, o mesmo período. Embora o termo seja referente a 40 dias para orga-
nismos aquáticos, poucas são as doenças que possuem um ciclo biológico tão 
longo. Além disso, ao iniciar a quarentena, sempre que possível, deve-se reali-
zar a análise de alguns peixes do lote para identificação de possíveis agentes 
patogênicos. Esse é um procedimento que a maioria dos produtores e comer-
ciantes não adota, uma vez que exige a eutanásia de animais. No entanto, 
vale lembrar que isso pode impedir a transmissão de doenças perigosas como 
micobacteriose, que, além de não possuir tratamento, tem como recomenda-
ção oficial a eliminação de todo o plantel.
Portanto, como a quarentena é um conceito conhecido por muitos, mas pou-
co aplicada nas pisciculturas, é recomendado incentivar os agentes multipli-
cadores a inserirem essa prática na cadeia de comercialização, pois só assim a 
disseminação de doenças vai diminuir e, no futuro, animais de boa qualidade 
sanitária poderão ser exportados.
Tratamento com quimioterápicos
Para o controle de doenças de peixes ornamentais, uma diversidade de pro-
dutos químicos tem sido utilizada, como formaldeído, permanganato de 
potássio e sulfato de cobre (Reardon; Harrell, 1990). Porém, o principal pro-
blema desses quimioterápicos é a alta toxicidade para os peixes, bem como 
a variação na eficácia contra parasitos (Tojo et al., 1992). Shinn et al. (2003) 
relataram que produtos como a formalina e a cloramina T, licenciados para 
utilização na piscicultura na União Europeia, para o controle de I. multifiliis, 
necessitam de grande número de aplicações e não afetam todos os estágios 
do ciclo de vida do parasito. Assim, produtos mais específicos para a aqui-
cultura ainda precisam ser desenvolvidos. No Brasil, são poucos os produtos 
específicos para uso na aquicultura, como o antibiótico florfenicol e o pa-
rasiticida triclorfon, que já possuem comercialização para a piscicultura em 
território nacional. 
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A utilização desses produtos químicos na piscicultura ornamental apresenta 
diversos inconvenientes, tais como: elevado custo para tratamento, possibili-
dade de resistência aos princípios ativos e acúmulo de resíduos químicos nos 
peixes tratados. Existem outros medicamentos que podem ser empregados 
na aquicultura, mas ainda são pouco utilizados, pois sua ação contra certas 
parasitoses ainda é desconhecida, como aquelas causadas por helmintos ne-
matoides, acantocéfalos e protozoários flagelados, que, muitas vezes, subes-
tima-se sua importância. Por exemplo, em poecilídeos ornamentais, o nema-
toide Camallanus spp. pode afetar a alimentação, a reprodução e até causar 
grande mortalidade. Assim, a administração de anti-helmínticos é de grande 
importância para a piscicultura de poecilídeos. Outro exemplo são os parasi-
tos flagelados presentes no sangue de diferentes loricarídeos ornamentais. 
A maioria deles são capturados na natureza e comercializados principalmente 
para a Europa, de forma que o uso de quimioterápicos específicos poderia 
controlar essa infestação antes da exportação desses peixes. Porém, ainda 
não foram desenvolvidos tratamentos para controlar protozoários presentes 
no sangue dos peixes. Para a doença do neon, o tratamento usado com qui-
mioterápico ainda é ineficiente. 
Além disso, há escassez de estudos sobre a toxidade de certos quimioterá-
picos para a maioria das espécies nativas de peixes ornamentais. Portanto, 
é imprescindível que o diagnóstico seja realizado corretamente, para então 
selecionar o melhor produto terapêutico e a melhor maneira de administrá-lo 
nos casos de profilaxia e tratamento.
Cuidados na aplicação de produtos e medicamentos
Antes de administrar produtos e medicamentos indicados na literatura, al-
guns cuidados devem ser observados previamente pelos piscicultores.
Os principais cuidados a serem tomados pelos piscicultores antes da admi-
nistração de produtos e medicamentos indicados pela literatura para o trata-
mento de peixes são:
1) Seguir sempre as recomendações de um médico-veterinário.





3) Testar sempre o produto primeiramente em um pequeno número de pei-
xes do lote.
4) Rever os cálculos de aplicação do produto.
5) Realizar sempre o tratamento em viveiros no período da manhã, para apro-
veitar a elevação do nível de oxigênio e observar qualquer alteração com-
portamental dos peixes após o tratamento.
6) Não alimentar os peixes durante qualquer tratamento.
7) Distribuir o produto em todo o aquário ou viveiro.
8) Monitorar o comportamento dos peixes e da qualidade de água.
9) Isolar os animais de aquário que estão doentes e realizar o tratamento 
sempre em aquário-hospital.
10) Diluir primeiramente o produto antes de aplicá-lo.
11) Prover fonte de oxigênio (aeração) durante o tratamento.
12) Utilizar equipamentos de proteção individual (EPIs) ao aplicar os produtos.
13) Atentar-se à alcalinidade e à dureza da água na aplicação de alguns pro-
dutos, como sulfato de cobre, pois, quanto menor a dureza e alcalinidade, 
maior a toxicidade do cobre.
Seleção do método de aplicação
Os produtos podem ser aplicados de diferentes formas, dependendo do ta-
manho do animal, tamanho do aquário ou viveiro, valor agregado do peixe e 
condição de saúde em que ele se encontra.
Os principais métodos de aplicação de produtos e medicamentos para o tra-
tamento de peixes são: 
1) Banho direto de longa ou curta duração: o produto é diluído e então distri-
buído no aquário ou no viveiro durante certo período de tempo, que pode 
ser de minutos (curta duração) ou de dias (longa duração).
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2) Banho de imersão: retiram-se os peixes do viveiro ou aquário com ajuda 
de uma rede ou puçá, que então são imersos em uma solução contendo o 
produto.
3) Produto misturado à ração: a quantidade aplicada depende do consumo e 
do peso do animal, sendo então misturado à dieta.
4) Produto usado na ingestão forçada: o quimioterápico é aplicado via esofá-
gica por meio de seringas ou cânulas.
5) Injeção intraperitoneal: aplica-se o produto via injeção.
6) Aspersão do produto: os animais passam por um choque osmótico, o pro-
duto é aspergido nos peixes e então absorvido pela pele (método menos 
aplicado, apenas em casos de vacina).
Atualmente, diversos outros quimioterápicos e fitoterápicos estão sendo 
testados no controle das enfermidades de peixes ornamentais e não orna-
mentais (Tabela 4). Porém, são necessários ainda mais estudos para que se 
possa, com segurança, utilizar novos produtos, pois é imprescindível garantir 
a sustentabilidade da cadeia produtiva, ou seja, de forma que se contemplem 
todos os seus princípios (desde o lucro até as características socialmente e 
ambientalmente corretas).
Considerações finais
No Brasil, há poucas informações sobre os cuidados adequados para impedir 
a invasão dos patógenos na criação de peixes ornamentais. Como os produto-
res não usam quarentenários e não exigem certificação sanitária de doenças 
nos peixes que adquirem, pode ocorrer a disseminação de agentes potencial-
mente perigosos para a piscicultura. Na tentativa de minimizar os prejuízos 
causados pelas enfermidades, vários produtos quimioterápicos têm sido uti-
lizados, que muitas vezes apresentam resultados prejudiciais à produção, em 
razão do uso indiscriminado dos produtos ou de cálculos errôneos para o uso.
Alguns cuidados simples podem determinar uma maior sobrevivência dos 
peixes e aumento da produção, garantindo assim maior lucro para o produtor. 
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estressantes, manutenção da boa qualidade de água e prevenção da entrada 
de agentes patogênicos na criação são alguns exemplos desses cuidados. 
Este capítulo apresentou, de forma resumida, alguns aspectos a serem con-
siderados na criação de peixes ornamentais, pois o aumento da produção 
desses animais pode acarretar surtos de doenças e, assim, desestimular a ca-
deia produtiva. Portanto, a tecnificação da cadeia deve ser incentivada para 
garantir sua sustentabilidade.
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Com o objetivo de trazer informações sobre o 
cultivo de peixes ornamentais no Brasil, uma equipe 
de profissionais ligados à temática produziu esta 
publicação, que reúne informações técnicas e suas 
aplicações práticas sobre o setor de aquariofilia 
e peixes ornamentais. Este livro é dedicado ao 
público geral de interessados nesta atividade 
agropecuária que tem crescido nos últimos anos. 
Esta obra também procura atender à demanda do 
ramo pet da aquariofilia, que vem ganhando cada 
vez mais adeptos no Brasil e no mundo.
